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SUMÁRIO

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI NO 3.558, DE 26 DE NOVEMbRO DE 2019.

Altera a Lei 3.421, de 8 de março de 2019, que 
dispõe sobre a organização da Administração direta 
e Indireta do Poder Executivo Estadual, na parte em 
que especifica.

faço saber que o Governador do Estado do tocantins adotou a 
medida Provisória nº 13, de 4 de julho de 2019, a Assembleia Legislativa 
do Estado do tocantins aprovou e eu, Antônio Andrade, Presidente desta 
casa de Leis, consoante o disposto no §3º, do art. 27 da constituição 
Estadual, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1o A tabela “1.1 - secretaria Executiva da Governadoria” do       
item “1 - Governadoria”, que integra o inciso “I - Administração direta”, 
constante do Anexo II da Lei 3.421, de 8 de março de 2019, é alterada, na 
conformidade do disposto no Anexo I a esta Lei, dando nova denominação 
às seguintes unidades e seus respectivos cargos:

I - Assessoria e Assessor de Polít icas de Governo 
descentralizadas - dAs-1, que passam à designação de secretaria 
Extraordinária e secretário Extraordinário de Políticas de Governo 
descentralizadas - dAs-1;

II - Assessoria e Assessor de Assuntos Parlamentares - dAs-1,  
que passam à designação de secretaria Extraordinária e secretário 
Extraordinário de Assuntos Parlamentares - dAs-1.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3o são revogados os incisos Iv e v do §2o do art. 18 da Lei 
3.421, de 8 de março de 2019.

Palácio deputado João d’Abreu, em Palmas, aos 26 dias do 
mês de novembro de 2019; 198o da Independência, 131o da república 
e 31o do Estado.

deputado AntÔnIo AndrAdE
Presidente

AnEXo ÚnIco À LEI no 3.558, de 26 de novembro de 2019.

“AnEXo II À LEI no 3.421, de 8 de março de 2019.
quAdro dA EstruturA AdmInIstrAtIvA

I - AdmInIstrAÇÃo dIrEtA

1 - GovErnAdorIA

1.1 - sEcrEtArIA EXEcutIvA dA GovErnAdorIA

dEnomInAÇÃo dA unIdAdE rELAÇÃo dE cArGos sÍmboLo quAnt.

secretaria Particular do Governador secretário Particular do Governador dAs-1 1

secretaria Extraordinária de Parcerias Público-Privadas secretário Extraordinário de Parcerias Público-Privadas dAs-1 1

secretaria Extraordinária de Ações Estratégicas secretário Extraordinário de Ações Estratégicas dAs-1 1

Assessoria de Participações sociais e Políticas 
de Governo

Assessor de Participações sociais e Políticas de 
Governo dAs-1 1

secretaria Extraordinária de Políticas de Governo 
descentralizadas

secretário Extraordinário de Políticas de Governo 
descentralizadas dAs-1 1

secretaria Extraordinária de Assuntos Parlamentares secretário Extraordinário de Assuntos Parlamentares dAs-1 1

a) Assessoria de Assuntos Parlamentares I Assessor de Assuntos Parlamentares I dAs-4 1

Assessoria Especial do Gabinete do Governador I Assessor Especial do Gabinete do Governador I dAs-2 8

Assessoria Especial do Gabinete do Governador II Assessor Especial do Gabinete do Governador II dAs-3 6

Assessoria Especial do Gabinete do Governador III Assessor Especial do Gabinete do Governador III dAs-4 15

Assessoria Especial do Gabinete do Governador Iv Assessor Especial do Gabinete do Governador Iv dAs-5 15

Assessoria Especial do Gabinete do Governador v Assessor Especial do Gabinete do Governador v dAs-6 15

Assessoria Especial de Imprensa do Gabinete do 
Governador

Assessor Especial de Imprensa do Gabinete do 
Governador dAs-2 1

Chefia de Gabinete do Governador chefe de Gabinete do Governador dAs-1 1

secretaria-Geral secretário-Geral dAI-1 5

Assessoria Geral de cerimonial Assessor Geral de cerimonial dAs-4 1

Assessoria de Assuntos Internacionais Assessor de Assuntos Internacionais dAs-4 1

Assessoria de relações Públicas Assessor de relações Públicas dAs-4 1

secretaria Particular do vice-Governador secretário Particular do vice-Governador dAs-4 1

Assessoria Especial do vice-Governador I Assessor Especial do vice-Governador I dAs-4 1

Assessoria Especial do vice-Governador II Assessor Especial do vice-Governador II dAs-5 4

secretaria-Geral secretário-Geral dAI-1 1

Assessoria Especial técnica Assessor Especial técnico dAs-4 2

Assessoria Jurídica Assessor Jurídico dAI-1 1

Assessoria de Gabinete III Assessor de Gabinete III dAI-1 2

Gabinete do secretário da Governadoria secretário da Governadoria dAs-1 1

Gabinete do secretário Executivo secretário Executivo dAs-2 1

secretaria-Geral secretário-Geral dAI-1 1

Assessoria de Gabinete III Assessor de Gabinete III dAI-1 1

Chefia da Assessoria Jurídica chefe da Assessoria Jurídica dAs-4 1

superintendência de Administração e finanças superintendente de Administração e finanças dAs-3 1

a) Gerência Geral de Administração Gerente Geral de Administração dAI-1 1

b) Gerência de Gestão de Pessoas Gerente de Gestão de Pessoas dAI-1 1

c) Gerência de Execução orçamentária, financeira 
e contábil

Gerente de Execução orçamentária, financeira 
e contábil dAI-1 1

d) Gerência de transporte Gerente de transporte dAI-1 1

e) Gerência operacional do Palácio Gerente operacional do Palácio dAI-1 1

f) Gerência da unidade receptiva do cantão Gerente da unidade receptiva do cantão dAI-1 1

diretoria de Planejamento e convênios diretor de Planejamento e convênios dAs-4 1

diretoria de serviço Aéreo diretor de serviço Aéreo dAs-4 1

”(nr)

LEI NO 3.559, DE 26 DE NOVEMbRO DE 2019.

Altera dispositivos da Lei 3.369, de 4 de julho de 
2018, que institui o Programa de Aprimoramento da 
Gestão Hospitalar - PAGH-cirúrgico, e adota outras 
providências.

faço saber que o Governador do Estado do tocantins adotou 
a medida Provisória nº 15, de 4 de setembro de 2019, a Assembleia 
Legislativa do Estado do tocantins aprovou e eu, Antônio Andrade, 
Presidente desta casa de Leis, consoante o disposto no §3º, do art. 27 
da constituição Estadual, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1o A Lei 3.369, de 4 de julho de 2018, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

Atos do PodEr LEGIsLAtIvo 1
Atos do cHEfE do PodEr EXEcutIvo 3
cAsA cIvIL 5
controLAdorIA-GErAL do EstAdo 6
sEcrEtArIA dA AdmInIstrAÇÃo 6
sEcrEtArIA dA AGrIcuLturA, PEcuÁrIA E AquIcuLturA 15
sEcrEtArIA dA cIdAdAnIA E JustIÇA 16
sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, JuvEntudE E EsPortEs 18
sEcrEtArIA dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto 18
sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E HAbItAÇÃo 36
sEcrEtArIA do mEIo AmbIEntE E rEcursos HÍdrIcos 37
sEcrEtArIA dA sAÚdE 38
AdAPEc 50
fomEnto  50
AEm 50
Atr 51
dEtrAn 51
fAPt 56
IGEPrEv 56
nAturAtIns 57
rurALtIns 64
ItErtIns 66
JucEtIns 67
unItIns 69
dEfEnsorIA PÚbLIcA 85
ProcurAdorIA-GErAL dE JustIÇA 86
PubLIcAÇÕEs dos munIcÍPIos 86
PubLIcAÇÕEs PArtIcuLArEs 88
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“Art. 1o ........................................................................................
.................................................................................................... 

§1o o PAGH-cirúrgico tem por objetivo permitir a ampliação do 
acesso aos procedimentos cirúrgicos eletivos de baixa, média 
e alta complexidade, por meio da organização das atividades 
assistenciais necessárias a viabilizá-lo, concentrando-as em 
dias específicos e executando-as fora dos horários de jornada 
ordinária ou extraordinária, dirigidos aos pacientes relacionados 
em lista de espera mantida pela central Estadual de regulação, 
obedecidas as normas próprias do sistema Único de saúde - 
sus e da secretaria da saúde.

.................................................................................................. 

§3o ........................................................................................... 

II - é realizado aos sábados, domingos, feriados, dias de ponto 
facultativo e durante a semana, inclusive em período noturno/
madrugada, em data definida, desde que não seja na jornada 
ordinária ou extraordinária de trabalho, e que não comprometa 
a eficácia do correspondente tratamento.
.................................................................................................. 

Art. 2o ........................................................................................
................................................................................................... 

I - ................................................................................................
.................................................................................................... 

f) Instrumentador cirúrgico;
...................................................................................................
................................................................................................... 

Art. 3o ....................................................................................... 

I - ................................................................................................
.................................................................................................... 

f) Instrumentador cirúrgico, r$120,00;

II -  ..............................................................................................
.................................................................................................... 

f) Instrumentador cirúrgico, r$100,00;

III - ..............................................................................................
.................................................................................................... 

f) Instrumentador cirúrgico, r$80,00.
...................................................................................................
.........................................................................................” (nr)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio deputado João d’Abreu, em Palmas, aos 26 dias do 
mês de novembro de 2019; 198o da Independência, 131o da república 
e 31o do Estado.

deputado AntÔnIo AndrAdE
Presidente

LEI NO 3.560, DE 28 DE NOVEMbRO DE 2019.

Institui no âmbito do Estado do tocantins a Patrulha 
maria da Penha com o objetivo de prevenir e combater 
a violência doméstica contra a mulher, e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

faço saber que a AssEmbLEIA LEGIsLAtIvA do EstAdo 
do tocAntIns decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o fica instituída no âmbito do Estado do tocantins a 
Patrulha maria da Penha que deverá atuar no enfrentamento à violência 
doméstica e familiar contra a mulher e será regida pelas diretrizes 
dispostas nesta Lei e na Lei federal no 11.340/2006 - Lei maria da Penha.

Parágrafo único. compete à Polícia militar do Estado do 
tocantins o planejamento e execução das ações operacionais e 
administrativas da Patrulha maria da Penha.

Art. 2o o patrulhamento deverá ocorrer para garantir o 
cumprimento das medidas protetivas estabelecidas pela Lei maria da 
Penha, concedidas pela justiça às mulheres vítima de violência doméstica.

Art. 3o o acompanhamento às mulheres referidas no art. 2o serão 
realizados de forma humanizada e inclusiva, através de visitas preventivas 
realizadas periodicamente às suas residências ou locais de trabalho.

Parágrafo único. As guarnições da Patrulha maria da Penha 
deverão ser compostas, sempre que possível, por no mínimo uma policial 
militar feminina.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 28 dias do mês de novembro 
de 2019; 198o da Independência, 131o da república e 31o do Estado. 

mAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

LEI NO 3.561, DE 28 DE NOVEMbRO DE 2019.

dispõe sobre a disponibilização gratuita de protetores 
solares aos portadores de câncer de pele no Estado 
do tocantins.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

faço saber que a AssEmbLEIA LEGIsLAtIvA do EstAdo 
do tocAntIns decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o É assegurada, aos pacientes portadores de câncer de 
pele, a distribuição gratuita de protetor solar, com o objetivo de minimizar 
o agravamento da doença.

Parágrafo único. o protetor solar a que se refere o caput deverá 
ser de marca registrada pela Agência nacional de vigilância sanitária - 
AnvIsA.

Art. 2o Serão beneficiados da assistência prevista no artigo 
anterior, os pacientes oncológicos, especificamente os portadores de 
câncer de pele e cuja renda familiar seja de até três salários mínimos.

Art. 3o A distribuição dos medicamentos será feita mediante a 
apresentação, pelo paciente, de prescrição médica, juntamente com o 
comprovante de que o paciente enquadra-se na categoria referida no art. 2o,  
e será operacionalizada por meio da rede do sistema Único de saúde e 
secretaria Estadual de saúde.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 28 dias do mês de novembro 
de 2019; 198o da Independência, 131o da república e 31o do Estado. 

mAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil
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LEI NO 3.562, DE 28 DE NOVEMbRO DE 2019.

dispõe sobre a exposição de bebidas alcoólicas para 
o público consumidor em locais específicos, distintos 
ou destinados a bebidas outros produtos.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

faço saber que a AssEmbLEIA LEGIsLAtIvA do EstAdo 
do tocAntIns decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A exposição e comercialização de bebidas alcoólicas e 
de produtos derivados do álcool serão feitas somente em local exclusivo.

Art. 2o nos estabelecimentos que operem no sistema de 
autosserviço, como supermercados, lojas de conveniência, padarias 
e similares, as bebidas alcoólicas deverão ser dispostas em locais ou 
estandes específicos, distintos dos destinados aos demais produtos, com 
a afixação de sinalização.

Art. 3o o descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o infrator 
às penalidades previstas no art. 56 da Lei federal nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 28 dias do mês de novembro 
de 2019; 198o da Independência, 131o da república e 31o do Estado. 

mAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

ATO NO 2.445 - NM.
republicado para correção

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o m E A r 

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com denominações 
e símbolos especificados, do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
tocantins - cbmto, a partir das seguintes datas:

1. bEnvIndo fILHo PInto dE quEIroZ, Gerente de Ensino e 
Instrução - dAI-1, 16 de dezembro de 2019;

2. ErIsvALdo dE oLIvEIrA ALvEs, diretor de Ensino e Pesquisa-dEP - 
dAs-4, 28 de novembro de 2019.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de novembro 
de 2019; 198o da Independência, 131o da república e 31o do Estado. 

mAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 2.447 - DSG.
republicado para correção

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I G n A r

os servidores adiante indicados para o exercício das funções 
Comissionadas, nos níveis que especifica, do Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado do tocantins - cbmto, a partir das seguintes datas:

1. AndrEYA dE fÁtImA buEno, matrícula 1050907-1, comandante 
de batalhão - (do ccbmto), fcbm-7, 28 de novembro de 2019;

2. cLÓvIs EduArdo fErnAndEs cArnEIro, matrícula 94150-1, 
comandante de companhia de bombeiros militar - (do ccbmto), 
fcbm-6, 16 de dezembro de 2019;

3. douGLAs fErdInAn dos sAntos brIto, matrícula 114641-1, 
comandante de companhia de bombeiros militar - (do ccbmto), 
fcbm-6, 16 de dezembro de 2019;

4. sILvAno fLorEntIno LoPEs, matrícula 128950-1, comandante 
de companhia de bombeiros militar - (do ccbmto), fcbm-6, 16 de 
dezembro de 2019.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de novembro 
de 2019; 198o da Independência, 131o da república e 31o do Estado. 

mAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 2.519 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 

consIdErAndo o disposto na constituição federal, art. 144, 
e na Emenda constitucional 37, de 27 de março de 2019, bem como 
o disposto no regimento Interno da secretaria da segurança Pública, 
art. 83, caput e §§2o e 4o, aprovado pelo decreto Estadual 5.979, de 12 
de agosto de 2019, e, também, o teor da medida Provisória 18, de 5 de 
novembro de 2019;

consIdErAndo o teor dos ofícios 538/2019 - GAb/dGPc/
ssPto e 2.214/2019 - GAb/ssP, todos expedidos no âmbito das unidades 
operacionais da secretaria da segurança Pública;

consIdErAndo que o Gestor, imbuído na atividade 
organizacional e alerta aos princípios e subprincípios corolários do 
art. 37 da crf, goza do múnus de eleger, em juízo de conveniência e 
oportunidade, o melhor caminho para o exercício de sua função típica em 
prol do interesse público;

     
CONSIDERANDO, por fim, que, nos termos do art. 40, inciso X, 

c/c art. 42, parte “a” do inciso I do §1o, todos da constituição do Estado, 
a competência para designar e dispensar das funções comissionadas é 
privativa do Governador do Estado, servindo-se de dados e informações 
prestadas por seus secretários de Estado, os quais exercem a orientação, 
coordenação e supervisão de cada uma das Pastas que integram a 
Administração direta do Poder Executivo Estadual, resolve

d E s I G n A r

os servidores adiante indicados para o exercício das funções 
Comissionadas, nos níveis que especifica, da Secretaria da Segurança 
Pública, na 3a delegacia regional de Polícia civil - colinas do tocantins, 
da diretoria de Polícia do Interior, nas localidades discriminadas:

1. ALEssAndro dE brIto morAEs, matrícula 984799-1, chefe do 
núcleo de operações da 40a delegacia de Polícia / 40a dP - couto 
magalhães, fcsP-1;

2. AndrELÂndIo dourAdo AGuIAr, matrícula 82913-1, chefe do 
núcleo de operações da 41a delegacia de Polícia / 41a dP - colinas 
do tocantins, fcsP-1; 

3. AntÔnIo cArLos dA sILvA, matrícula 521647-1, chefe do núcleo 
de Inteligência Policial da 4ª delegacia Especializada de Atendimento 
à mulher e vulneráveis / 4ª dEAmv - colinas do tocantins - fcsP-1;

4. cÍcEro InÁcIo dA sILvA, matrícula 833414-2, chefe do núcleo de 
cartório da 37a delegacia de Polícia / 37a dP - Pau d’Arco, fcsP-1;

5. cLAudIvAn ALvEs dE oLIvEIrA, matrícula 782820-2, chefe do 
núcleo de operações da 42a delegacia de Polícia / 42a dP - colinas 
do tocantins, fcsP-1;

6. JoÃo PAuLo ALvEs dA costA, matrícula 1049763-1, chefe do 
núcleo de operações da 38a delegacia de Polícia / 38a dP - Arapoema, 
fcsP-1;

7. JosÉ cLEILson dE mourA cAvALcAntE, matrícula 408612-1, 
chefe do núcleo de Inteligência Policial da 42ª delegacia de Polícia 
/ 42ª dP - colinas do tocantins - fcsP-1;

8. LEtÍcIA dE morAIs rodrIGuEs, matrícula 1146076-1, chefe do 
núcleo de cartório da 41a delegacia de Polícia / 41a dP - colinas do 
tocantins, fcsP-1;
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9. LIndonbErGuE ALmEIdA borbA, matrícula 522421-1, chefe do 
núcleo de operações da 37ª delegacia de Polícia / 37ª dP - Pau 
d’Arco - fcsP-1;

10. mArIA bEtHÂnIA vALAdÃo, matrícula 364475-1, chefe do núcleo 
de operações da 4a delegacia Especializada de Atendimento à mulher 
e vulneráveis / 4a dEAmv - colinas do tocantins, fcsP-1;

11. mArIA LEIdE brIto cHAvEs, matrícula 974708-3, chefe do núcleo 
de cartório da 4a delegacia Especializada de Atendimento à mulher 
e vulneráveis / 4a dEAmv - colinas do tocantins, fcsP-1;

12. mILton bruno dE oLIvEIrA, matrícula 998609-1, chefe do núcleo 
de operações da 38ª delegacia de Polícia / 38ª dP - Arapoema - 
fcsP-1;

13. nEYrton GodoY bELLo, matrícula 1059041-1, chefe do núcleo 
de operações da 39a delegacia de Polícia / 39a dP - bernardo sayão, 
fcsP-1;

14. PAtrÍcIA ALvEs XAvIEr rocHA, matrícula 11644966-1, chefe do 
núcleo de cartório da 38a delegacia de Polícia / 38a dP - Arapoema, 
fcsP-1;

15. rosIAnE crAvEIro LoPEs, matrícula 688554-2, chefe do núcleo 
de cartório da 42a delegacia de Polícia / 42a dP - colinas do tocantins, 
fcsP-1;

16. WEEbLIson mEssIAs cAvALcAntE, matrícula 75520-1, chefe do 
núcleo de Inteligência Policial da 41ª delegacia de Polícia / 41ª dP -  
colinas do tocantins - fcsP-1;

17. WELLIton ArrudA dE ArAÚJo, matrícula 84703-2, chefe do 
núcleo de cartório da 39a delegacia de Polícia / 39a dP - bernardo 
sayão, fcsP-1.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 22 dias do mês de novembro 
de 2019; 198o da Independência, 131o da república e 31o do Estado. 

mAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 2.526 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 

consIdErAndo o disposto na constituição federal, art. 144, 
e na Emenda constitucional 37, de 27 de março de 2019, bem como 
o disposto no regimento Interno da secretaria da segurança Pública, 
art. 83, caput e §§2o e 4o, aprovado pelo decreto Estadual 5.979, de 12 
de agosto de 2019, e, também, o teor da medida Provisória 18, de 5 de 
novembro de 2019;

consIdErAndo o teor dos ofícios 538/2019 - GAb/dGPc/
ssPto e 2214/2019 - GAb/ssP, todos expedidos no âmbito das unidades 
operacionais da secretaria da segurança Pública;

consIdErAndo que o Gestor, imbuído na atividade 
organizacional e alerta aos princípios e subprincípios corolários do 
art. 37 da crf, goza do múnus de eleger, em juízo de conveniência e 
oportunidade, o melhor caminho para o exercício de sua função típica em 
prol do interesse público;

     
CONSIDERANDO, por fim, que, nos termos do art. 40, inciso X, 

c/c art. 42, parte “a” do inciso I do §1o, todos da constituição do Estado, 
a competência para designar e dispensar das funções comissionadas é 
privativa do Governador do Estado, servindo-se de dados e informações 
prestadas por seus secretários de Estado, os quais exercem a orientação, 
coordenação e supervisão de cada uma das Pastas que integram a 
Administração direta do Poder Executivo Estadual, resolve

d E s I G n A r

os servidores adiante indicados para o exercício das funções 
Comissionadas, nos níveis que especifica, da Secretaria da Segurança 
Pública, na diretoria de repressão à corrupção e ao crime organizado 
(drAcco):

1. ALEssAndro dE morAEs PAEs LAndIn, matrícula 818220-1, 
chefe do núcleo de Inteligência Policial da 1a divisão Especializada 
de Homicídios e Proteção à Pessoa / dHPP - Palmas, fcsP-1;

2. AndrÉ JosÉ mArquEs dA sILvA, matrícula 362480-2, chefe do 
núcleo de cartório da 8a divisão Especializada de repressão ao 
crime organizado / 8a dEIc - Gurupi, fcsP-1;

3. AntEnor fErrEIrA dA LuZ fILHo, matrícula 620534-1, chefe 
do núcleo de Inteligência Policial da 5a divisão Especializada de 
repressão ao crime organizado / 5a dEIc - Guaraí, fcsP-1;

4. AntÔnIo mArtIns PErEIrA JÚnIor, matrícula 1061844-4, chefe 
do núcleo de operações da 1a divisão Especializada de repressão 
a narcóticos / dEnArc - Palmas, fcsP-1;

5. ArcHIAs cArnEIro AmorIm nEto, matrícula 603287-1, chefe 
do núcleo de cartório da 1a divisão Especializada de repressão ao 
crime organizado / 1a dEIc - Palmas, fcsP-1;

6. ÁtILAs cArvALHo GodInHo, matrícula 1087894-2, chefe do 
núcleo de operações da 7a divisão Especializada de repressão ao 
crime organizado / 7a dEIc - Porto nacional, fcsP-1;

7. bruno costA noLEto, matrícula 63839-2, chefe do núcleo de 
operações da 2a divisão Especializada de Homicídios e Proteção à 
Pessoa / 2a dHPP - Araguaína, fcsP-1;

8. cALLEbE PErEIrA dA sILvA, matrícula 74278-1, chefe do núcleo 
de Inteligência Policial da 1a divisão Especializada de repressão a 
narcóticos / dEnArc - Palmas, fcsP-1;

9. cLArIssA vAsquEs souZA, matrícula 943840-1, chefe do núcleo 
de Inteligência Policial da divisão Especializada de repressão a 
crimes cibernéticos / drcc - Palmas, fcsP-1;

10. dÉborA dA sILvA sousA, matrícula 11590181-1, chefe do núcleo 
de cartório da 2a divisão Especializada de Homicídios e Proteção à 
Pessoa / 2a dHPP - Araguaína, fcsP-1;

11. dEocLEcIAno dE sousA rodrIGuEs, matrícula 1003925-1, 
chefe do núcleo de cartório da 4a divisão Especializada de repressão 
ao crime organizado / 4a dEIc - colinas do tocantins, fcsP-1;

12. dHEWYd dE vAsconcELos LoPEs, matrícula 102948-1, chefe do 
núcleo de Inteligência Policial da divisão Especializada de repressão 
a crimes contra a ordem tributária / drcot - Palmas, fcsP-1;

13. ELEAndro bAtIstA sILvA, matrícula 1044826-1, chefe do núcleo 
de Inteligência Policial da 3a divisão Especializada de Homicídios e 
Proteção à Pessoa / 3a dHPP - Gurupi, fcsP-1;

14. ELIZomAr fLorEntIno fErnAndEs, matrícula 916370-2, chefe 
do núcleo de operações da 1a divisão Especializada de repressão 
ao crime organizado / 1a dEIc - Palmas, fcsP-1;

15. fAbrÍcIo PErEIrA frotA, matrícula 78429-3, chefe do núcleo 
de Inteligência Policial da 7a divisão Especializada de repressão ao 
crime organizado / 7a dEIc - Porto nacional, fcsP-1;

16. fLÁvIo rEnAn rodrIGuEs LEmEs, matrícula 956901-2, chefe 
do núcleo de Inteligência Policial da 4ª divisão Especializada de 
repressão ao crime organizado / 4ª dEIc - colinas do tocantins - 
fcsP-1;

17. frEdson sILvA sAntAnA, matrícula 1226150-2, chefe do núcleo 
de cartório da 2a divisão Especializada de repressão ao crime 
organizado / 2a dEIc - Araguatins, fcsP-1;

18. GIsLAInE sAnt’AnA mArtIns, matrícula 617500-1, chefe do 
núcleo de cartório da 1a divisão Especializada de Homicídios e 
Proteção à Pessoa / dHPP - Palmas, fcsP-1;

19. HELLYErbEtH frAncIsco mELo fErrEIrA dA sILvA, matrícula 
11590505-1, chefe do núcleo de Inteligência Policial da 2a divisão 
Especializada de repressão ao crime organizado / 2a dEIc - 
Araguatins,  fcsP-1;

20. JAquELInE dIAs couto souZA, matrícula 832598-1, chefe do 
núcleo de cartório da 3a divisão Especializada de repressão ao 
crime organizado / 3a dEIc - Araguaína, fcsP-1;

21. JEAn cArLos GomEs fErrEIrA, matrícula 955933-2, chefe 
do núcleo de Inteligência Policial da 2a divisão Especializada de 
repressão a narcóticos / dEnArc - Araguaína, fcsP-1;

22. JEfErson ALvEs dos sAntos sILvA, matrícula 11590424-1, 
chefe do núcleo de operações da 1a divisão Especializada de 
Homicídios e Proteção à Pessoa / dHPP - Palmas, fcsP-1;

23. JoAn tEIXEIrA sobrInHo, matrícula 963589-2, chefe do núcleo 
de Inteligência Policial da 1a divisão Especializada de repressão ao 
crime organizado / 1a dEIc - Palmas, fcsP-1;

24. KEILAnY ALmEIdA morAIs, matrícula 952233-1, chefe do núcleo 
de operações da divisão Especializada de repressão a crimes 
cibernéticos / drcc - Palmas, fcsP-1;

25. KELLEr JÚnIor nunEs PErEIrA, matrícula 941107-1, chefe do 
núcleo de operações da 5a divisão Especializada de repressão ao 
crime organizado / 5a dEIc - Guaraí, fcsP-1;

26. LAurEnt dE fArIA rodrIGuEs, matrícula 11590475-1, chefe 
do núcleo de cartório da divisão Especializada de repressão à 
corrupção / dEcor - Palmas, fcsP-1;

27. LEAndro AbrÃo mArtIns dE oLIvEIrA, matrícula 11590645-1, 
chefe do núcleo de Inteligência Policial da 3a divisão Especializada 
de repressão ao crime organizado / 3a dEIc - Araguaína, fcsP-1;

28. LEAndro borGEs dA nÓbrEGA, matrícula 11590343-1, chefe do 
núcleo de Inteligência Policial da divisão Especializada de repressão 
à corrupção / dEcor - Palmas, fcsP-1;

29. LuAnnA rIbEIro cArvALHo rAmos dE mourA, matrícula 
1272489-2, chefe do núcleo de cartório da 3a divisão Especializada 
de Homicídios e Proteção à Pessoa / 3a dHPP - Gurupi, fcsP-1;

30. LucIAno PErEIrA dA costA, matrícula 1077406-1, chefe do 
núcleo de operações da 3a divisão Especializada de Homicídios e 
Proteção à Pessoa / 3a dHPP - Gurupi, fcsP-1;

31. LuIZ costA JÚnIor, matrícula 399301-1, chefe do núcleo de 
operações da 4a divisão Especializada de repressão ao crime 
organizado / 4a dEIc - colinas do tocantins, fcsP-1;

32. mAGnALdo ArAÚJo rodrIGuEs, matrícula 1060015-1, chefe 
do núcleo de Inteligência Policial da 6a divisão Especializada de 
repressão ao crime organizado / 6a dEIc - Paraíso do tocantins, 
fcsP-1;
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33. mArcos LEÃo PErEIrA mourA, matrícula 11589922-1, chefe do 
núcleo de cartório da divisão Especializada de repressão a crimes 
cibernéticos / drcc - Palmas, fcsP-1;

34. mArcos rodrIGo foZ fErnAndEs dE souZA, matrícula 
11590572-1, chefe do núcleo de operações da 3a divisão 
Especializada de repressão ao crime organizado / 3a dEIc - 
Araguaína, fcsP-1;

35. mAuro dA sILvA bAtIstA, matrícula 988756-3, chefe do núcleo 
de cartório da divisão Especializada de repressão a crimes contra 
a ordem tributária / drcot - Palmas, fcsP-1;

36. osvALdo fErrEIrA rIbEIro JÚnIor, matrícula 480578-1, chefe 
do núcleo de operações da 2a divisão Especializada de repressão 
a narcóticos / dEnArc - Araguaína, fcsP-1;

37. PAuLo HErnAndEs brIto, matrícula 731472-1, chefe do núcleo 
de operações da 6a divisão Especializada de repressão ao crime 
organizado / 6a dEIc - Paraíso do tocantins, fcsP-1;

38. rAnovALdo sAntAnA dA cunHA, matrícula 749919-1, chefe 
do núcleo de operações da divisão Especializada de repressão a 
crimes contra a ordem tributária / drcot - Palmas, fcsP-1;

39. rIcArdo LEAndro, matrícula 938601-1, chefe do núcleo de 
operações da divisão Especializada de repressão à corrupção / 
dEcor - Palmas, fcsP-1;

40. robErto vILnEI PossELt JÚnIor, matrícula 633978-1, chefe 
do núcleo de cartório da 7a divisão Especializada de repressão ao 
crime organizado / 7a dEIc - Porto nacional, fcsP-1;

41. rodrIGo cunHA dos sAntos, matrícula 796612-1, chefe 
do núcleo de Inteligência Policial da 2a divisão Especializada de 
Homicídios e Proteção à Pessoa / 2a dHPP - Araguaína, fcsP-1;

42. rodrIGo nAssAr dA sILvA, matrícula 924262-2, chefe do núcleo 
de cartório da 6a divisão Especializada de repressão ao crime 
organizado / 6a dEIc - Paraíso do tocantins, fcsP-1;

43. rosIvALdo borGEs, matrícula 957474-1, chefe do núcleo de 
operações da 8a divisão Especializada de repressão ao crime 
organizado / 8a dEIc - Gurupi, fcsP-1;

44. sHInAYdEr nErEs do vALE, matrícula 11609125-1, chefe do 
núcleo de cartório da 5a divisão Especializada de repressão ao 
crime organizado / 5a dEIc - Guaraí, fcsP-1;

45. WAndErson ArrAIs dA sILvA, matrícula 780343-1, chefe do 
núcleo de operações da 2a divisão Especializada de repressão ao 
crime organizado / 2a dEIc - Araguatins, fcsP-1;

46. WELb dos sAntos AndrAdE, matrícula 808456-1, chefe do 
núcleo de cartório da 2a divisão Especializada de repressão a 
narcóticos / dEnArc - Araguaína, fcsP-1;

47. WELLInGton LuIZ AmorIm dos sAntos, matrícula 613270-1, 
chefe do núcleo de cartório da 1a divisão Especializada de repressão 
a narcóticos / dEnArc - Palmas, fcsP-1.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 26 dias do mês de novembro 
de 2019; 198o da Independência, 131o da república e 31o do Estado. 

mAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

CASA CIVIL

PORTARIA CCI NO 1.259 - DISP, DE 8 DE NOVEMbRO DE 2019.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

das Funções Comissionadas abaixo especificadas, os servidores adiante 
indicados, lotados no corpo de bombeiros militar do Estado do tocantins 
- cbmto, a partir das seguintes datas:

1. bEnvIndo fILHo PInto dE quEIroZ, matrícula 46702-1, 
comandante de companhia de bombeiros militar - (do ccbmto), 
fcbm-6, 16 de dezembro de 2019;

2. dAnÚbIo KELLY bEZErrA PErEIrA, matrícula 1063561-2, 
comandante de companhia de bombeiros militar - (do ccbmto), 
fcbm-6, 16 de dezembro de 2019;

3. ErIsvALdo dE oLIvEIrA ALvEs, matrícula 997939-1, comandante 
de batalhão - (do ccbmto), fcbm-7, 28 de novembro de 2019;

4. sIdImArcos PErEIrA dE mEsquItA, matrícula 1036548-1, 
comandante de companhia de bombeiros militar - (do ccbmto), 
fcbm-6, 16 de dezembro de 2019.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.261 - RVG, DE 8 DE NOVEMbRO DE 2019.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso Iv, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do Estado, resolve

r E v o G A r,

a partir de 16 de dezembro de 2019, a Portaria ccI no 1.531 - css, de 
10 de dezembro de 2018, publicada na edição 5.254 do Diário Oficial 
do Estado, que mantém o militar cLÓvIs EduArdo fErnAndEs 
cArnEIro, matrícula 94150-1, cedido à casa militar, na Governadoria.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.262 - EX, DE 8 DE NOVEMbRO DE 2019.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

cLÓvIs EduArdo fErnAndEs cArnEIro de suas funções, no cargo 
de provimento em comissão de Gerente de brigada contra Incêndios e 
Atendimento Emergencial - dAI-1, da casa militar, na Governadoria, a 
partir de 16 de dezembro de 2019.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.263 - EX, DE 8 DE NOVEMbRO DE 2019.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

AndrEYA dE fÁtImA buEno de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de diretor de Ensino e Pesquisa-dEP - dAs-4, do corpo 
de bombeiros militar do Estado do tocantins - cbmto, a partir de 28 de 
novembro de 2019.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.264 - DISP, DE 8 DE NOVEMbRO DE 2019.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

das Funções Comissionadas abaixo especificadas, os servidores adiante 
indicados, lotados no corpo de bombeiros militar do Estado do tocantins 
- cbmto, a partir de 16 de dezembro de 2019:

1. douGLAs fErdInAn dos sAntos brIto, matrícula 114641-1, 
subcomandante de companhia de bombeiros militar - (do ccbmto), 
fcbm-5;

2. sILvAno fLorEntIno LoPEs, matrícula 128950-1, comandante 
da Academia de formação de bombeiros - (da dEP), fcbm-7.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.368 - EX, DE 28 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r, a pedido,

IrAcILdA GomEs ArAÚJo de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de Assessor comissionado III - cA-3, da secretaria da 
Administração, redistribuído para o departamento Estadual de trânsito 
- dEtrAn/to, a partir de 15 de agosto de 2019.

rolf costa vidal
secretário-chefe
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CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2019/09040/000094
contrato nº: 12/2019
número automático do siafe/to: 19001049
contratante: controladoria-Geral do Estado
contratado: Ampla materiais de Limpeza e Hospitalar Eireli
cnPJ: 05.891.838/0001-36
objeto do contrato: contratação de empresa especializada no 
fornecimento de papel higiênico, para atender as necessidades desta 
controladoria-Geral do Estado, por meio da Adesão à Ata de registro 
de Preço decorrente do Pregão Eletrônico para registro de Preços 
comPrAsnEt nº 105/2018.
valor do contrato: r$ 1.482,00 (mil quatrocentos e oitenta e dois reais)
natureza da despesa: 33.90.30
fonte de recursos: 0100666666
data da Assinatura: 18/10/2019
vigência: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
signatários: senivan Almeida de Arruda - secretário-chefe
AndErson ALvEs mAcEdo - representante legal da contratada

CORREGEDORIA-GERAL DE PESSOAL

PORTARIA Nº 90/2019/COGEP, DE 04 DE SETEMbRO DE 2019.

A corregedora-Geral de Pessoal, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, ex-vi do art. 2º, inciso I do decreto nº 5.917/2019 c/c 
art. 1º da Portaria nº 26/2019/GAbsEc, e com fulcro nos artigos 174, I,  
da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsoLvE:

I - InstAurAr sindicância Administrativa de natureza 
Investigativa, sob o número 2019/09041/000060, em face do servidor 
E.b.s., inscrito no cPf: 887.713.851-34, número funcional 1004581/4, 
ocupante do cargo de Professor de Educação básica, com vistas à 
apuração dos fatos narrados no ofício nº 3969/2017/sEduc, de 14 de 
setembro de 2017, o qual faz menção ao ofício/cEAbm/nº 055/2017, 
datado de 07 de agosto de 2017, do colégio Estadual Adolfo bezerra de 
menezes, no município de Araguaína, entre outros fatos.

II - convocAr os membros da Primeira comissão Permanente 
de Processo Administrativo disciplinar e sindicância, designados pela 
Portaria cGE nº 21/2019/GAbsEc, de 20 de fevereiro de 2019, publicada 
no doE n. 5.305, de 21 de fevereiro de 2019, para atuarem no referido 
processo;

III - dEtErmInAr a instauração dos trabalhos no prazo legal 
de três dias após a publicação desta Portaria e concluí-los no prazo em 
Lei determinado, nas dependências da corregedoria-Geral de Pessoal, 
localizada na Praça dos Girassóis, Esplanada das secretarias, Prédio 01, 
cEP: 77.001-002, em Palmas/to;

Iv - PubLIquE-sE E cumPrA-sE.

sImonE PErEIrA brIto
corregedora-Geral de Pessoal

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO

o Presidente da 3ª comissão Permanente de Processo 
Administrativo disciplinar, no uso de suas atribuições legais, consoante 
o art. 185, inciso II, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, faz saber à 
ex-servidora mArIELA soArEs PEdrEIrA, à época dos fatos contratada 
temporariamente para o cargo de médico, número funcional 1289667-5, 
inscrita no cPf sob o nº 814.983.811-20, e a quantos outros tomarem 
conhecimento do presente edital, que perante esta corregedoria-Geral do 
Estado, localizada na Praça dos Girassóis, Esplanada das secretarias, 
(s/n) cEP: 77.001-002, nesta capital, em Palmas/to, tramita o Processo 
Administrativo disciplinar nº 2019.09041.000018, instaurado pela Portaria 
nº 24/2019/coGEP, de 29 de abril de 2019, publicada no doE 5.352, 
de 07 de maio de 2019, cujo feito houve determinação para que fosse 
realizada a expedição do presente EdItAL dE cItAÇÃo E IntImAÇÃo, 
considerando que, apesar das tentativas realizadas, restaram infrutíferas 
as providências tomadas por esta corregedoria-Geral do Estado 
no sentido de localizar a indiciada para receber a citação, conforme 
informações contidas no dEsPAcHo/coGEP/comPA-III nº 67/2019.  

o presente edital é o meio adequado para dar ciência do indiciamento 
à ex-servidora, assim sendo, CITE-SE a ex-servidora acima identificada 
para tomar ciência do indiciamento processual, por incorrer, em tese, em 
violação aos princípios e deveres dos servidores públicos previstos nos 
artigos 131, 132 e 133, incisos I e III, bem como na infração disciplinar de 
desídia, prevista no art. 157, inciso XvIII, todos da Lei 1.1818/2007, em 
razão de, supostamente, ter deixado de agir com o cuidado necessário no 
procedimento de exame de ultrassonografia, realizado no dia 22/10/2017, 
na parturiente L.A.m., vindo a cometer erro grave no exame, que 
influenciou na opção equivocada por parto normal. No referido exame a 
indiciada informou que o feto teria 2.853 gramas, acontece que, no dia 
seguinte, quando o recém nascido veio à luz, constatou-se que ele tinha, 
na verdade, 4.610 gramas, ultrapassando sobremaneira a margem de erro 
deste tipo de exame, que gravita em torno de 10%. Este erro influenciou 
na equivocada opção por parto normal,  fato que causou complicações 
no procedimento,  obrigando a tomada de várias medidas emergenciais, 
inclusive sendo necessário fraturar a  clavícula e braço do nascituro para 
sua retirada a fim de salvar sua vida, e outros fatos correlatos. Destarte, 
pelo presente edital, fica também INTIMADA para comparecer à audiência 
de interrogatório, designada para o dia 17/01/2020, às 09h, a ser realizada 
na sala de audiência desta corregedoria, situada na Praça dos Girassóis, 
Esplanada das secretarias, (s/n) cEP: 77.001-002, nesta capital, em - 
Palmas/to, facultando-lhe vir acompanhado de advogado. Em caso de 
inércia, ser-lhe-á decretada a revelia e nomeado defensor dativo.

corrEGEdorIA-GErAL do EstAdo/comPA - III, em 
Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 26 de novembro de 2019.

Henrique Aires Loureiro
Presidente da comPA-III

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1689/2019/GASEC, DE 22 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, no uso da 
atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do 
Estado e em cumprimento à Ação de cobrança c/c obrigação de fazer 
nº 0039923-74.2017.827.2729, que tramita na 2ª vara da fazenda e 
registros Públicos de Palmas, tocantins.

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr, mediante determinação judicial:

As evoluções funcionais abaixo elencadas, constantes na tabela I, do 
Anexo III e tabela I, do Anexo v, da Lei nº 2.670/2012, à servidora pública 
mArIA dE LourdEs AmArAL dourAdo, número funcional 441718/3, 
Enfermeira, cPf nº 350.386.751-15, integrante do quadro da saúde do 
Poder Executivo do Estado do tocantins, a serem implementadas em 
folha de pagamento, em conformidade com a intimação recebida em 
22/06/2018.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErEncIA 
AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAmEnto 

nA tAbELA

PAdrÃo/
rEfErEncIA AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHImEnto dE 

rEquIsItos

vErtIcAL v-K vIII-K IX-K 01/06/2014

HorIZontAL IX-K - IX-L 01/06/2014

HorIZontAL IX-L X-J X-K 01/06/2018

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1697/2019/GASEC, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso vI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;
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que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada  entre os órgãos 
envolvidos, resolve:

rEmovEr, para a Agência de tecnologia da Informação,

mArIA EduArdA dE mourA AmArAL, técnico em Informática, número 
funcional 11230851/1, cPf: 042.098.811-47, oriunda da secretaria da 
saúde, a partir de 18 de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1700/2019/GASEC, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dA AdmInIstrAÇÃo, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do Estado e no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 1º, inciso I, do decreto nº 2.919, de 02 de janeiro de 
2007, resolve:

tornAr sEm EfEIto,

a Portaria nº 1652/2019/GAsEc, de 14 de novembro de 2019, publicada 
no Diário Oficial nº 5.489, de 22 de novembro de 2019.

Palmas - to, aos 25 dias do mês de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1701/2019/GASEC, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, e na conformidade do disposto no art. 18 da Lei 2.859, de 30 
de abril de 2014, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao processo/
sGd nº 2019/27000/017118, constatou que a servidora aposentada tem 
direito às progressões funcionais;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais horizontais à 
servidora pública aposentada mArIA dA PAZ mArquEs dE oLIvEIrA 
sILvA, número funcional 532815-2, Professora normalista, cPf nº 
426.215.851-91, integrante do Quadro de Profissionais da Educação 
básica Pública do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a 
na correspondente referência, constante dos Anexos II a vIII da Lei nº 
2.859/2014, a partir das datas de preenchimento de requisitos legais, 
especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas em folha de 
pagamento.

tIPo dE ProGrEssÃo rEfErÊncIA AtuAL dAtA dE PrEEncHImEnto do 
rEquIsIto

HorIZontAL Pn-III-d 01/10/2015

HorIZontAL Pn-III-E 01/10/2018

Art. 2º O Eventual passivo financeiro, será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1702/2019/GASEC, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo no uso da 
atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do 
Estado, e na conformidade do disposto nos art. 18 e 22 da Lei 2.859, de 
30 de abril de 2014, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao processo/
sGd nº 2019/27000/016842, constatou que a servidora aposentada tem 
direito às progressões funcionais;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais vertical e horizontal à 
servidora pública aposentada AnA mArIA sAbIno tAvArEs LImA, número 
funcional 722306-2, Professora normalista, cPf nº 598.766.201-00,  
integrante do Quadro de Profissionais da Educação Básica Pública 
do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a nos 
correspondentes nível/referência, constante dos Anexos II a vIII da Lei 
nº 2.859/2014, a partir das datas de preenchimento de requisitos legais, 
especificados nos incisos I e II deste artigo, a serem implementadas em 
folha de pagamento.

tIPo dE ProGrEssÃo nÍvEL/rEfErÊncIA AtuAL dAtA dE PrEEncHImEnto dos 
rEquIsItos

HorIZontAL Pn-III-c 06/05/2015

vErtIcAL Pn-III-d 01/10/2016

Art. 2º O Eventual passivo financeiro, será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1703/2019/GASEC, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo no uso da 
atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do 
Estado, e na conformidade do disposto nos art. 18 e 22 da Lei 2.859, de 
30 de abril de 2014, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao processo/
sGd nº 2019/27000/016813, constatou que a servidora aposentada tem 
direito às progressões funcionais;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais horizontais à servidora 
pública aposentada AnA LÚcIA dos sAntos AbrEu LoPEs, número 
funcional 838205-1, Professora normalista, cPf nº 734.122.791-53,  
integrante do Quadro de Profissionais da Educação Básica Pública 
do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a nas 
correspondentes referências, constantes dos Anexos II a vIII da Lei nº 
2.859/2014, a partir das datas de preenchimento de requisitos legais, 
especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas em folha de 
pagamento.

tIPo dE ProGrEssÃo rEfErÊncIA AtuAL dAtA dE PrEEncHImEnto do 
rEquIsIto

HorIZontAL Pn-III-d 01/10/2015

HorIZontAL Pn-III-E 01/10/2018

Art. 2º O Eventual passivo financeiro, será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 1704/2019/GASEC, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, e na conformidade do disposto nos art. 18 da Lei 2.859, de 
30 de abril de 2014, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo, ainda, que o despacho anexado ao processo/
sGd nº 2019/27000/016815, constatou que a servidora aposentada tem 
direito às progressões funcionais;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr a evolução funcional horizontal para a 
referência “E”, constante dos Anexos II a vIII da Lei nº 2.859/2014, a 
partir de 01/10/2017, à servidora pública aposentada AnA nErY sILvA 
ALcAntArA, número funcional 966608-2, Professora da Educação 
Básica, CPF nº 853.419.407-68, integrante do Quadro de Profissionais 
da Educação básica Pública do Poder Executivo do Estado do tocantins, 
a ser implementada em folha de pagamento.

Art. 2º O Eventual passivo financeiro, será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1705/2019/GASEC, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, e na conformidade do disposto no art. 18 da Lei 2.859, de 30 
de abril de 2014, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo, ainda, que o despacho anexado ao processo/
sGd nº 2019/27000/016979 constatou que a servidora aposentada tem 
direito a progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr a evolução funcional horizontal para a 
referência “d”, constante dos Anexos II a vIII da Lei nº 2.859/2014, a 
partir de 01/10/2016, à servidora pública aposentada mArIA corAcI 
GomEs dA sILvA, número funcional 195057-1, Professora normalista, 
cPf nº 123.422.971-49, integrante do quadro de Profissionais da 
Educação básica Pública do Poder Executivo do Estado do tocantins, a 
ser implementada em folha de pagamento.

Art. 2º O Eventual passivo financeiro, será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1706/2019/GASEC, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, e na conformidade do disposto no art. 18 da Lei 2.859, de 30 
de abril de 2014, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo, ainda, que o despacho anexado ao processo/
sGd nº 2019/27000/016962 constatou que o servidor aposentado tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr a evolução funcional horizontal para a 
referência “G”, constante dos Anexos II a vIII da Lei nº 2.859/2014, a 
partir de 01/10/2017, ao servidor público aposentado roquE AustrIA 
vEnEGA, número funcional 420685-2, Professor da Educação básica, 
cPf nº 333.688.560-49, integrante do quadro de Profissionais da 
Educação básica Pública do Poder Executivo do Estado do tocantins, a 
ser implementada em folha de pagamento.

Art. 2º O Eventual passivo financeiro, será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1707/2019/GASEC, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, e na conformidade do disposto no art. 18 da Lei 2.859, de 30 
de abril de 2014, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo, ainda, que o despacho anexado ao processo/
sGd nº 2019/27000/016972 constatou que a servidora aposentada tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr a evolução funcional horizontal para a 
referência “d”, constante dos Anexos II a vIII da Lei nº 2.859/2014, a 
partir de 01/10/2016, à servidora pública aposentada rItA dE cAssIA 
sILvA cAstro, número funcional 325329-2 Professora normalista, 
cPf nº 257.281.563-04, integrante do quadro de Profissionais da 
Educação básica Pública do Poder Executivo do Estado do tocantins, a 
ser implementada em folha de pagamento.

Art. 2º O Eventual passivo financeiro, será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1708/2019/GASEC, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, e na conformidade do disposto no art. 18 da Lei 2.859, de 30 
de abril de 2014, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo, ainda, que o despacho anexado ao processo/
sGd nº 2019/27000/016956 constatou que a servidora aposentada tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr a evolução funcional horizontal para a 
referência “E”, constante dos Anexos II a vIII da Lei nº 2.859/2014, a partir 
de 01/10/2017, à servidora pública aposentada nELZInEIrE vEnÂncIo 
dA fonsEcA, número funcional 430666-4, Professora da Educação 
Básica, CPF nº 342.416.471-20, integrante do Quadro de Profissionais 
da Educação básica Pública do Poder Executivo do Estado do tocantins, 
a ser implementada em folha de pagamento.

Art. 2º O Eventual passivo financeiro, será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 1709/2019/GASEC, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, e na conformidade do disposto no art. 18 da Lei 2.859, de 30 
de abril de 2014, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo, ainda, que o despacho anexado ao processo/
sGd nº 2019/27000/016803 constatou que a servidora aposentada tem 
direito às progressões funcionais;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr a evolução funcional horizontal para a 
referência “f”, constante dos Anexos II a vIII da Lei nº 2.859/2014, a 
partir de 01/10/2017, à servidora pública aposentada mArIsmÉrIA 
dAs mErcÊs fErrEIrA, número funcional 466478-3 Professor da 
Educação básica, cPf nº 370.940.411-87, integrante do quadro de 
Profissionais da Educação Básica Pública do Poder Executivo do Estado 
do tocantins, a ser implementada em folha de pagamento.

Art. 2º O Eventual passivo financeiro, será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1711/2019/GASEC, DE 26 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso III, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, aposentados ou transferidos para a reserva por motivo 
de invalidez;

consIdErAndo que o despacho anexado ao Processo/sGd 
nº 2019/30550/004917, constatou que à servidora aposentada tem direito 
às progressões funcionais.

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr, as evoluções funcionais, à servidora pública 
aposentada AndrEA cAIdE mAGALHAEs souZA, número funcional 
817111/2, cirurgiã dentista, cPf nº 702.186.256.34, integrante do quadro 
da saúde do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a nas 
correspondentes referência/padrão, constantes na tabela II, do Anexo v, 
da Lei nº 2.670/2012, a partir das datas de preenchimento de requisitos 
legais, especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas em folha 
de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE PrEEncHImEnto 
dos rEquIsItos

vErtIcAL Iv-J v-J 01/03/2011

HorIZontAL v-J v-K 01/03/2012

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1712/2019/GASEC, DE 26 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos cuja 
aposentadoria, ou transferência para a reserva, por tempo de contribuição, 
já tenham sido concedidas;

consIdErAndo, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/30550/006619, constatou que a servidora tem direito à 
progressão funcional;

consIdErAndo ainda, que a servidora aposentou-se em 
29/12/2014, nos termos da Portaria nº 889/AP, de 04/12/2014, publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 4.286, e que a redação do artigo 21, inciso 
III, alínea “a”, da Lei 2.669/2012, dispõe que a evolução funcional horizontal 
em 2014, ocorrerá no ano de 2015;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr, a evolução funcional horizontal para a 
referência “L”, constante na tabela vI, do Anexo III, da Lei nº 2.670/2012, 
a partir de 01/03/2014, com efeitos financeiros em 01/03/2015, à servidora 
pública aposentada mArIA vEnAncIA vuLcAo bArbosA, número 
funcional 182350/3, Auxiliar de Enfermagem, cPf nº 097.133.102-25,  
integrante do quadro da saúde do Poder Executivo do Estado do 
tocantins.

Art. 2º Incumbirá ao Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 
do Tocantins - IGEPREV, a implementação do efeito financeiro da evolução 
funcional especificada no art. 1º, em razão da aposentadoria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE VACÂNCIA Nº 34/2019, 
DE 11 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, consoante 
o disposto no art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do Estado e nos termos 
do art. 32, inciso v, da Lei nº 1.818/2007, resolve dEcLArAr a vacância 
do cargo de Administrador, do quadro Geral do Poder Executivo, lotado(a) 
no(a) Procuradoria-Geral do Estado, por haver o(a) titular Polyana moura 
Assunção, número funcional 11233117/1, cPf nº 001.186.551-24, 
assumido emprego público inacumulável, na companhia de saneamento 
Ambiental do distrito federal, a partir de 04 de novembro de 2019,  com 
base no que consta do processo nº 2019/09060/002264.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE VACÂNCIA Nº 35/2019, 
DE 11 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, consoante 
o disposto no art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do Estado e nos termos 
do art. 32, inciso v, da Lei nº 1.818/2007, resolve dEcLArAr a vacância 
do cargo de fiscal de trânsito, do quadro Geral do Poder Executivo, 
lotado(a) no(a) departamento Estadual de trânsito, por haver o(a) titular 
Gutemberg ruver Pereira cirqueira, número funcional 11224649/1, cPf 
nº 819.129.271-87, tomado posse em outro cargo público inacumulável, 
a partir de 14 de outubro de 2019,  com base no que consta do processo 
nº 2019/23000/002174.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 6205/2019

ProcEsso nº: 2019/30550/009006
IntErEssAdo(A): WEsLIAnE sILvA LImA
Assunto: Interrupção de Licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Auxiliar de Enfermagem
nÚmEro funcIonAL: 946403/2
cPf: 836.175.741-49
ÓrGÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: Hospital de referência de Guaraí
munIcÍPIo: Guaraí

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, dEfIro, a partir de 1º de novembro de 2019, o pedido 
de IntErruPÇÃo da Licença para tratar de Interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) Wesliane silva Lima, por meio do despacho 
nº 4.803, de 20 de setembro de 2017, publicado no Diário Oficial nº 4.958, 
de 22 de setembro de 2017, determinando o seu restabelecimento em 
folha de Pagamento, mediante exercício.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 19 
de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6262/2019/GASEC

ProcEsso nº: 2019/30550/009002
IntErEssAdo(A): fAbIoLA rodrIGuEs dE morAIs mArtIns
nomE do dEPEndEntE: felipe rodrigues martins dos reis
GrAu dE PArEntEsco: filho
nÚmEro funcIonAL: 11157097/1
cPf: 833.764.531-87
cArGo: fonoaudiólogo
Assunto: rEduÇÃo dE JornAdA dE trAbALHo
ÓrGÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: supervisão técnica do cEr III de Palmas

Com base na manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, 
resolvo IndEfErIr o pedido de redução de Jornada de trabalho de 8 
(oito) para 6 (seis) horas diárias ininterruptas, formulado pelo servidor 
fAbIoLA rodrIGuEs dE morAIs mArtIns por falta de amparo legal, 
haja vista que a(s) patologia(s) do(a) dependente felipe rodrigues martins 
dos Reis (Filho) não se enquadra(m) na(s) deficiência(s) especificada(s) 
no art. 42, da Instrução normativa Geral nº 02, de 25 de março de 2009.

Gabinete do secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
aos 22 dias do mês de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6272/2019

ProcEsso nº: 2019/30550/008466
IntErEssAdo(A): cÓsmEA rodrIGuEs dA sILvA ALEncAr
Assunto: Licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Assistente de serviços de saúde
nÚmEro funcIonAL: 1129511/1
cPf:  009.272.231-80
ÓrGÃo:  secretaria da saúde
LotAÇÃo: diretoria de Gestão da Hemorrede
munIcÍPIo: Palmas

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de Gestão 
funcional, da superintendência de Gestão e desenvolvimento de 
Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta do processo, 
concEdo ao(à) servidor(a) cósmea rodrigues da silva Alencar, nos 
termos do artigo 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, LIcEnÇA 
PArA trAtAr dE IntErEssEs PArtIcuLArEs, sem remuneração, 
pelo prazo de 01 (um) ano(s), 3 (três) meses e 2 (dois) dia(s), no período 
de 30.10.2019 a 31.01.2021.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 22 
de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6273/2019

ProcEsso nº: 2019/27000/020399
IntErEssAdo(A): PAuLo JonEs vIrIssImo
Assunto: Prorrogação de Licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Assistente Administrativo
nÚmEro funcIonAL: 307583/3
cPf: 240.352.461-15
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: superintendência de Educação básica
munIcÍPIo: Palmas

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo ProrroGAr a 
Licença para tratar de Interesses Particulares, concedida ao(à) servidor(a) 
Paulo Jones virissimo, por meio do despacho nº 5.321, de 23 de agosto 
de 2018, publicado no Diário Oficial nº 5.214, de 09 de outubro de 2018, 
por mais 03 (três) ano(s), compreendido(s) no período de 01.01.2020 a 
31.12.2023.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 22 
de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6274/2019

ProcEsso nº: 2019/31000/002306
IntErEssAdo(A): PErALLEs dE oLIvEIrA ALvEs
Assunto: Prorrogação de Licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Assistente Administrativo
nÚmEro funcIonAL: 1158805/2
cPf: 027.743.701-67
ÓrGÃo: secretaria da segurança Pública
LotAÇÃo: Gerência de Gestão de Pessoas
munIcÍPIo: Palmas

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo ProrroGAr 
a Licença para tratar de Interesses Particulares, concedida ao(à) 
servidor(a) Peralles de oliveira Alves, por meio do despacho nº 5.737, 
de 16 de setembro de 2016, publicado no Diário Oficial nº 4.712, de 27 de 
setembro de 2016, por mais 03 (três) ano(s), compreendido(s) no período 
de 08.09.2019 a 07.09.2022.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 22 
de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6275/2019

ProcEsso nº: 2019/30550/008648
IntErEssAdo(A): GILdA bIsPo dA sILvA mAtos
Assunto: Prorrogação de Licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Auxiliar de serviços de saúde
nÚmEro funcIonAL: 790178/1
cPf: 645.409.953-91
ÓrGÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: Hospital Geral de Palmas dr. francisco Ayres
munIcÍPIo: Palmas

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo ProrroGAr 
a Licença para tratar de Interesses Particulares, concedida ao(à) 
servidor(a) Gilda bispo da silva matos, por meio do despacho nº 6.108, 
de 14 de outubro de 2016, publicado no Diário Oficial nº 4.727, de 20 de 
outubro de 2016, por mais 03 (três) ano(s), compreendido(s) no período 
de 26.10.2019 a 25.10.2022.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 22 
de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 6276/2019

ProcEsso nº: 2019/31000/002331
IntErEssAdo(A): ELEn rodrIGuEs dE PAuLA
Assunto: Prorrogação de Licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Assistente Administrativo
nÚmEro funcIonAL: 888130/1
cPf: 792.500.331-68
ÓrGÃo: secretaria da segurança Pública
LotAÇÃo: Gerência de Gestão de Pessoas
munIcÍPIo: Palmas

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo ProrroGAr 
a Licença para tratar de Interesses Particulares, concedida ao(à) 
servidor(a) Elen rodrigues de Paula, por meio do despacho nº 519, de 
08 de fevereiro de 2017, publicado no Diário Oficial nº 4.809, de 16 de 
fevereiro de 2017, por mais 03 (três) ano(s), compreendido(s) no período 
de 01.12.2019 a 30.11.2022.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 22 
de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6277/2019

ProcEsso nº: 2019/11010/000181
IntErEssAdo(A): cLÁudIA PEIXoto cAbrAL
Assunto: Prorrogação de Licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Jornalista
nÚmEro funcIonAL: 708000/4
cPf: 589.994.931-72
ÓrGÃo: secretaria da comunicação
LotAÇÃo: Gerência de Execução orçamentária, financeira e contábil
munIcÍPIo: Palmas

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo ProrroGAr a 
Licença para tratar de Interesses Particulares, concedida ao(à) servidor(a) 
cláudia Peixoto cabral, por meio do despacho nº 719, de 08 de fevereiro 
de 2018, publicado no Diário Oficial nº 5.050, de 09 de fevereiro de 2018, 
por mais 02 (dois) ano(s), compreendido(s) no período de 29.11.2019 a 
28.11.2021.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 22 
de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6286/2019

ProcEsso nº: 2019/31000/002229
IntErEssAdo(A): JosÉ rodrIGuEs dA sILvA fILHo
Assunto: Licença para o desempenho de mandato classista
CARGO: Perito Oficial - Área 1
nÚmEro funcIonAL: 958867/2
cPf: 847.442.001-68
ÓrGÃo: secretaria da segurança Pública
LotAÇÃo: diretoria de Perícia criminal
munIcÍPIo: Palmas

com base na documentação constante dos autos, e nos termos 
do art. 76, da Lei nº 3.461, de 25 de abril de 2019, concEdo ao servidor 
José rodrigues da silva filho, Licença para desempenho de mandato 
classista, em razão de ter sido eleito para exercício do cargo de vice-
diretor Jurídico, da Associação brasileira de criminalística - Abc, no 
período de 01.11.2019 a 31.10.2021, com a remuneração do cargo efetivo.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 22 
de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6331/2019

ProcEsso nº: 2019/27000/016298
IntErEssAdA: EmILIA mArIA dE JEsus AmArAL
Assunto: Indenização de Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor normalista
nÚmEro funcIonAL: 297887/2
cPf: 231.690.951-53
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

versam os autos sobre solicitação formulada pela ex-
servidora em referência, objetivando o recebimento de indenização de 
Licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada, enquanto em atividade, 
considerando que se aposentou a partir de 09 de novembro de 1994, 
conforme decreto nº 11.331, de 07 de novembro de 1994, publicado no 
Diário Oficial nº 391, de 09 de novembro de 1994.

Acerca do tema, a Procuradoria-Geral do Estado já se 
manifestou favorável à conversão de licença-prêmio não gozada em 
pecúnia, a servidor que já tenha se aposentado, nos termos do Parecer 
“sPA” nº 2.334, de 18 de novembro de 2015, aprovado pelo despacho 
“scE/GAb” nº 4.320, de 20 de novembro de 2015, acolhido pelo despacho 
nº 5.743, de 24 de novembro de 2015, desta Pasta, exarado em outro 
processo (cópia às fls. 12/20).

Após análise funcional, verificou-se que a requerente, enquanto 
ativa, contou em dobro para fins de aposentadoria, as licenças-prêmio 
referentes aos 1º (primeiro) e 2º (segundo) quinquênios, compreendidos 
nos períodos aquisitivos de 09.02.1981 a 08.02.1986 e de 09.02.1986 
a 08.02.1991, conforme despacho nº 1.355, de 22 de junho de 1993.

Preencheu os requisitos necessários à concessão da 
Licença-Prêmio por Assiduidade relativa ao 3º (terceiro) quinquênio, 
compreendidos nos períodos aquisitivos de 09.02.1991 a 08.02.1996, 
os quais não foram gozados, nem contados em dobro para fins de 
aposentadoria, que resultam em 03 (três) meses de licença que poderiam 
ser transformados em pecúnia.

não obstante, constata-se que atualmente o direito de 
requerer encontra-se prescrito, haja vista que, na data da formulação do 
requerimento de fls. iniciais, já havia decorrido mais de 05 (cinco) anos 
desde a data de inativação da requerente, ocorrida em 09 de novembro 
de 1994, razão pela qual resolvo IndEfErIr o pedido, nos termos do 
art. 125, inciso I, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 25 
de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6332/2019

ProcEsso nº: 2019/27000/017050
IntErEssAdA: mArIA ZEnItH tAvArEs ALvEs cArrEIro
Assunto: Indenização de Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor normalista
nÚmEro funcIonAL: 941960/1
cPf: 832.191.371-72
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

versam os autos sobre solicitação formulada pela ex-servidora 
em referência, objetivando a conversão em pecúnia da Licença-Prêmio 
por Assiduidade, não gozada, a qual se aposentou a partir de 03 de 
novembro de 2015, conforme Portaria nº 702/AP, de 27 de outubro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.489, de 03 de novembro de 2015.

ocorre que, após análise funcional, verificou-se que a 
requerente, enquanto ativa, usufruiu da licença-prêmio por assiduidade 
a que fez jus, referentes aos 1º (primeiro), 2º (segundo) e 3º (terceiro) 
quinquênios, compreendidos nos períodos aquisitivos de 01.02.1981 a 
31.01.1986, 01.02.1986 a 31.01.1991 e de 01.02.1991 a 31.01.1996, 
conforme despacho de 10 de junho de 1992 e despacho nº 2.621, de 
21 de julho de 2010.

outrossim, não houve o implememento dos requisitos 
necessários ao gozo da Licença-Prêmio referente ao 4º (quarto) 
quinquênio, compreendido entre 01.02.1996 a 31.01.2001, tendo em 
vista o disposto no art. 212, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, 
que assim prescreve:
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“Art. 212. são assegurados os seguintes direitos:

I - aos servidores efetivos estáveis e aos estabilizados, dos 
Poderes do Estado, o gozo de licença-prêmio por assiduidade desde 
que sejam observadas as regras de concessão até então estabelecidas 
e que tenham completado o interstício necessário à concessão, até 12 de 
fevereiro de 1999, ou, alternativamente, a contagem em dobro daquelas 
não gozadas até 16 de dezembro de 1998. (grifos inseridos).”

Ante o exposto, resolvo IndEfErIr a solicitação de indenização 
de Licença-Prêmio por Assiduidade, considerando que a requerente não 
possuía direito adquirido na ocasião de sua aposentadoria.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 25 
de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6333/2019

ProcEsso nº: 2019/30550/006141
IntErEssAdA: IrAmAr soArEs dA sILvA
Assunto: Indenização de Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Auxiliar de Enfermagem
nÚmEro funcIonAL: 456229/1
cPf: 363.580.611-00
ÓrGÃo: secretaria da saúde

versam os autos sobre solicitação formulada pela ex-
servidora em referência, objetivando o recebimento de indenização de 
Licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada, enquanto em atividade, 
considerando que se aposentou a partir de 08 de junho de 2017, conforme 
Portaria nº 445/AP, de 05 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial nº 
4.884, de 08 de junho de 2017.

Após análise funcional, verificou-se que a requerente, enquanto 
ativa, usufruiu da licença-prêmio por assiduidade referente ao 1º (primeiro) 
quinquênio, compreendido no período aquisitivo de 20.02.1991 a 
19.02.1996, conforme despacho nº 494, de 16 de maio de 1997.

Por se tratar de servidora não estável no serviço público 
estadual, a licença retrocitada foi concedida à servidora a partir da data 
em que passou ao regime estatutário, ou seja, 20 de fevereiro de 1991, 
nos termos da extinta Lei nº 255/1991 - Estatuto dos servidores Públicos 
civis do Estado do tocantins.

Isso porque sua admissão ocorrera mediante contrato/cLt 
na data de 1º de agosto de 1984, não adquirindo assim a estabilidade 
funcional estabelecida pelo art. 19, do Ato das disposições constitucionais 
transitórias, da constituição federal.

Entretanto, com a vigência do art. 235, inciso I, da Lei nº 1.050, 
de 10 de fevereiro de 1999, recepcionado pelo art. 212, inciso I, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, a mencionada licença foi assegurada 
somente aos servidores efetivos-estáveis e aos estabilizados, ou seja, 
servidores não estáveis, independentemente de serem atualmente 
estatutários, razão pela qual não fazem jus ao beneficio em questão, 
nem a partir de sua admissão, nem a partir da data em que passaram ao 
regime jurídico de estatutário.

Ante o exposto, resolvo IndEfErIr a solicitação de indenização 
de Licença-Prêmio por Assiduidade, considerando que a requerente não 
possuía o respectivo direito na ocasião de sua aposentadoria.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 25 
de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6334/2019

ProcEsso nº: 2019/30550/006144
IntErEssAdA: dIomAr sAntAnA dE oLIvEIrA
Assunto: Indenização de Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: técnico em Laboratório rodoviário sênior
nÚmEro funcIonAL: 177018/1
cPf: 094.166.331-00
ÓrGÃo: Agência tocantinense de transportes e obras

versam os autos sobre solicitação formulada pelo ex-servidor em 
referência, objetivando o recebimento de indenização de Licença-Prêmio 
por Assiduidade, não gozada, enquanto em atividade, considerando que se 
aposentou a partir de 07 de novembro de 2017, conforme Portaria nº 252,  
de 20 de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial nº 4.985, de 07 de 
novembro de 2017.

Ocorre que, após análise funcional, verificou-se que, enquanto 
ativo, o servidor não preencheu os requisitos necessários ao gozo de 
Licença-Prêmio por Assiduidade, por se tratar de servidor não estável no 
serviço público estadual.

Isso porque sua admissão ocorrera mediante contrato/cLt 
na data de 1º de junho de 1984, não adquirindo assim a estabilidade 
funcional estabelecida pelo art. 19, do Ato das disposições constitucionais 
transitórias, da constituição federal.

ressalte-se que o art. 235, inciso I, da Lei nº 1.050, de 10 de 
fevereiro de 1999, recepcionado pelo art. 212, inciso I, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, assegurou o direito a tal licença somente aos 
servidores efetivos-estáveis e aos estabilizados.

Ante o exposto, resolvo IndEfErIr a solicitação de indenização 
de Licença-Prêmio por Assiduidade, considerando que o requerente, 
devido sua situação funcional, não possuía o respectivo direito na ocasião 
de sua aposentadoria.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 25 
de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6335/2019

ProcEsso nº: 2019/30550/006140
IntErEssAdA: mArIA ALvEs dA sILvA
Assunto: Indenização de Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Auxiliar de serviços Gerais
nÚmEro funcIonAL: 456369/2
cPf: 363.597.771-34
ÓrGÃo: secretaria da saúde

versam os autos sobre solicitação formulada pela segurada em 
referência, objetivando o recebimento de indenização de Licença-Prêmio 
por Assiduidade, não gozada, enquanto em atividade, considerando que 
se aposentou a partir de 10 de julho de 2017, conforme Portaria nº 556/
AP, de 05 de julho de 2017, publicada no Diário Oficial nº 4.906, de 10 
de julho de 2017.

A interessada ingressou no serviço público estadual, mediante 
contrato/cLt, em 1º de agosto de 1984, com transferência para o serviço 
público tocantinense a partir de 1º de janeiro de 1989, tendo se efetivado, 
por meio de concurso público, em 18 de maio de 2000, para provimento do 
cargo de Auxiliar de serviços Gerais, no qual se deu sua aposentadoria.

Acerca do tema, a Procuradoria-Geral do Estado já se 
manifestou favorável à conversão de licença-prêmio não gozada em 
pecúnia, a servidor que já tenha se aposentado, nos termos do Parecer 
“sPA” nº 2.334, de 18 de novembro de 2015, aprovado pelo despacho 
“scE/GAb” nº 4.320, de 20 de novembro de 2015, acolhido pelo despacho 
nº 5.743, de 24 de novembro de 2015, desta Pasta (cópia às fls. 17/25).

todavia, verificou-se a ausência de direito ao benefício 
solicitado, considerando que a requerente não chegou a implementar os 
requisitos necessários à obtenção da Licença-Prêmio por Assiduidade, 
vez que, devido a extinção de tal benefício, fora assegurado somente 
aos servidores que, até 12 de fevereiro de 1999, haviam preenchido as 
condições exigidas para a sua concessão, conforme preceitua o art. 212, 
inciso I, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

no presente caso, a admissão da interessada em cargo efetivo, 
ocorreu somente na data de 18 de maio de 2000, ou seja, após a extinção 
da referida Licença.

ressalte-se que o tempo de serviço laborado na situação de 
remanescente de Goiás - não Estável não foi computado visto que a 
servidora não possuía estabilidade no serviço Público Estadual.

Ante o exposto, resolvo IndEfErIr a solicitação de indenização 
de Licença-Prêmio por Assiduidade, considerando que a requerente não 
possuía o respectivo direito, na ocasião de sua aposentadoria.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 25 
de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 6336/2019

ProcEsso nº: 2019/30550/006142
IntErEssAdA: LusAnIrA dourAdo mAcHAdo
Assunto: Indenização de Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Auxiliar de serviços Gerais
nÚmEro funcIonAL: 501685/1
cPf: 394.768.631-53
ÓrGÃo: secretaria da saúde

versam os autos sobre solicitação formulada pela ex-
servidora em referência, objetivando o recebimento de indenização de 
Licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada, enquanto em atividade, 
considerando que se aposentou a partir de 08 de junho de 2017, conforme 
Portaria nº 407/AP, de 22 de maio de 2017, publicada no Diário Oficial nº 
4.884, de 08 de junho de 2017.

Ocorre que, após análise funcional, verificou-se que, enquanto 
ativa, a servidora não preencheu os requisitos necessários ao gozo de 
Licença-Prêmio por Assiduidade, por se tratar de servidor não estável no 
serviço público estadual.

Isso porque sua admissão ocorrera mediante contrato/cLt na 
data de 13 de fevereiro de 1986, não adquirindo assim a estabilidade 
funcional estabelecida pelo art. 19, do Ato das disposições constitucionais 
transitórias, da constituição federal.

ressalte-se que o art. 235, inciso I, da Lei nº 1.050, de 10 de 
fevereiro de 1999, recepcionado pelo art. 212, inciso I, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, assegurou o direito a tal licença somente aos 
servidores efetivos-estáveis e aos estabilizados.

Ante o exposto, resolvo IndEfErIr a solicitação de indenização 
de Licença-Prêmio por Assiduidade, considerando que o requerente, 
devido sua situação funcional, não possuía o respectivo direito na ocasião 
de sua aposentadoria.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 25 
de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6345/2019

ProcEsso nº: 2019/27000/016585
IntErEssAdA: sEbAstIAnA tAvArEs dE oLIvEIrA bAtIstA
Assunto: Indenização de Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor Assistente, nível A
nÚmEro funcIonAL: 314605/1
cPf: 248.058.581-68
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

versam os autos sobre solicitação formulada pela ex-servidora 
em referência, objetivando a conversão em pecúnia da Licença-Prêmio por 
Assiduidade, não gozada, a qual se aposentou a partir de 10 de fevereiro 
de 2016, conforme Portaria nº 48/AP, de 29 de janeiro de 2016, publicada 
no Diário Oficial nº 4.556, de 10 de fevereiro de 2016.

ocorre que, após análise funcional, verificou-se que a 
requerente, enquanto ativa, usufruiu das licenças-prêmio por assiduidade 
a que fez jus, referente aos 1º (primeiro), 2º (segundo) e 3º (terceiro) 
quinquênios, compreendidos nos períodos aquisitivos de 01.06.1981 
a 30.05.1986, 01.06.1986 a 30.05.1991 e de 01.06.1991 a 30.05.1996, 
conforme despachos nºs 1.861, de 14 de setembro de 1993 e 3.489, de 
09 de julho de 2014.

outrossim, a requerente não implementou os requisitos 
necessários ao gozo da Licença-Prêmio referente ao 4º (quarto) 
quinquênio, compreendido entre 01.06.1996 a 30.05.2001, tendo em 
vista o disposto no art. 212, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, 
que assim prescreve:

“Art. 212. são assegurados os seguintes direitos:

I - aos servidores efetivos estáveis e aos estabilizados, dos 
Poderes do Estado, o gozo de licença-prêmio por assiduidade desde 
que sejam observadas as regras de concessão até então estabelecidas 
e que tenham completado o interstício necessário à concessão, até 12 de 
fevereiro de 1999, ou, alternativamente, a contagem em dobro daquelas 
não gozadas até 16 de dezembro de 1998. (grifos inseridos).”

Ante o exposto, resolvo IndEfErIr a solicitação de indenização 
de Licença-Prêmio por Assiduidade, considerando que a requerente não 
possuía direito adquirido em aberto na ocasião de sua aposentadoria.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 26 
de novembro de 2019.

Edson cAbrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

JUNTA MÉDICA OFICIAL DO ESTADO

EXTRATOS DE LICENÇAS MÉDICAS DEFERIDAS

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 208544/1 ELIAnE mArIA rocHA 
nunEs fiscal de defesa agropecuária Licença para tratamento 

de saúde
01/11/2019 a 
30/12/2019

2 895936/4 KEYtE morEIrA 
PImEntEL ALvEs

Inspetor de defesa 
Agropecuária

Licença para tratamento 
de saúde

07/11/2019 a 
06/12/2019

3 11182075/1 LuZIAnE mIrAndA dA 
sILvA fiscal de defesa agropecuária Licença maternidade 02/11/2019 a 

29/04/2020

4 968940/2 mArIA nEuZA bELEZA 
bArros Auxiliar Administrativo Licença para tratamento 

de saúde
19/10/2019 a 
02/11/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: departamento Estadual de trânsito

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 858575/6    JosILEnE tAvArEs dA 
cunHA Assistente Administrativo

Licença motivo de 
doença em Pessoa da 
familia(Prorrogação)

01/11/2019 a 
30/11/2019

2 969385/1   mArIA dE fAtImA vIEIrA 
fArIA Assistente Administrativo Licença para tratamento 

de saúde
06/11/2019 a 
03/02/2020

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: Instituto de desenvolvimento rural do Estado 
do tocantins

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 11156090/1  ELIZEtE PErEIrA dA sILvA Extensionista rural Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

02/11/2019 a 
31/12/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: Instituto natureza do tocantins

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 1274325/1 AntonIo bAndEIrA costA 
E sILvA Inspetor de recursos naturais Licença para tratamento 

de saúde
29/10/2019 a 
07/11/2019

2 168522/1 JoAquIm mEndEs cArLos fiscal Ambiental Licença para tratamento 
de saúde

09/10/2019 a 
05/12/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: Procuradoria-Geral do Estado

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 489314/2 AnA KEILA mArtIns 
bArbIEro rIbEIro Procurador do Estado Licença para tratamento 

de saúde
11/11/2019 a 
25/11/2019

2 128536/1 drAEnE PErEIrA dE 
ArAuJo sAntos Procurador do Estado Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
10/11/2019 a 
09/12/2019

3 1268821/4
LucILAnE dE PAuLA 

GoncALvEs dA sILvA 
rosA

Assessor de unidade de 
Execução finalística I - PGE

Licença para tratamento 
de saúde

07/11/2019 a 
21/11/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria Executiva da Governadoria

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 760149/2 mArIA dE fAtImA ALvEs 
soArEs Auxiliar de serviços Gerais Licença para tratamento 

de saúde
06/11/2019 a 
19/11/2019

2 11656778/1 mArIA do socorro 
PErEIrA borGEs Auxiliar II Licença para tratamento 

de saúde
11/11/2019 a 
25/11/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da Administração

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 11657618/1 mErcEs ALvEs bArbosA 
sousA sAntAnA Auxiliar I - AsG Licença para tratamento 

de saúde
06/11/2019 a 
09/11/2019

2 11534931/4 rAImundo nonAto 
rodrIGuEs dE souZA Auxiliar I - AsG Licença para tratamento 

de saúde
28/10/2019 a 
11/11/2019

3 529567/1 sAndrA crIstInA GondIm Gestor Público Licença para tratamento 
de saúde

05/11/2019 a 
04/12/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da Agricultura, Pecuária e 
Aquicultura

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 182142/1 frAncIsco mEsquItA 
dos sAntos Engenheiro Agrônomo Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
11/11/2019 a 
09/01/2020
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ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 841484/6 AdrIAnA ALEncAr 
fEItosA

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

07/11/2019 a 
06/12/2019

2 1225243/1 ALvAro GouvEIA 
nAscImEnto

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento 
de saúde

04/11/2019 a 
01/02/2020

3 594810/2 AnA mArIA dE sousA 
ArAuJo Professor normalista Licença para tratamento 

de saúde
01/11/2019 a 
15/12/2019

4 690226/2 ArYLAdY quEIroZ 
cArLos cAEtAno Professor normalista Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
30/10/2019 a 
28/12/2019

5 11496940/3 cALIsto fErrEIrA 
mEndEs Auxiliar I Licença para tratamento 

de saúde
30/10/2019 a 
13/11/2019

6 859865/1 cLEdIA AbrEu dE mAcEdo 
duArtE Professor normalista Licença para tratamento 

de saúde
01/11/2019 a 
30/11/2019

7 342613/1 dALvA dE souZA quEIroZ Professor normalista Licença para tratamento 
de saúde

07/11/2019 a 
21/12/2019

8 283621/3 dEborAH ALbuquErquE 
dE oLIvEIrA

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento 
de saúde

24/10/2019 a 
22/11/2019

9 897489/2 ErLEY sIquEIrA sAntos Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento 
de saúde

02/11/2019 a 
01/12/2019

10 11530022/2 fuLvIAnE crIstInA dA 
sILvA costA ArAuJo

Professor da Educação 
básica A Gestante - Inss 20/08/2019 a 

15/02/2020

11 490912/2 GEIZA mArIA AZEvEdo dE 
sousA GuILHErmE Professor normalista Licença para tratamento 

de saúde
04/11/2019 a 
03/12/2019

12 11572620/2 HELIA crIstInA mArtIns 
dA sILvA costA Auxiliar I A Gestante - Inss 06/10/2019 a 

02/04/2020

13 118130/2 HILIo AntonIo bAssI Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento 
de saúde

11/09/2019 a 
10/10/2019

14 118130/2 HILIo AntonIo bAssI Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

11/10/2019 a 
09/12/2019

15 507444/1 IsAbEL PErEIrA dE 
cAstro

Professor da Educação 
básica

Licença motivo de doença em 
Pessoa da familia

05/11/2019 a 
19/11/2019

16 935259/9 JAnEtE mEdEIros dos 
sAntos Auxiliar I Licença para tratamento 

de saúde
30/10/2019 a 
13/11/2019

17 725587/2 JuLIAnA dE ALEncAr 
PArEntE dE mEnEsEs P-II Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
10/11/2019 a 
09/12/2019

18 1150987/1 JuLIAnA dIAs dE oLIvEIrA Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

12/11/2019 a 
11/12/2019

19 116170/11 JuLIAnA rodrIGuEs 
GuEdEs PErEIrA

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento 
de saúde

25/10/2019 a 
08/11/2019

20 972906/7 KAtHIAnnE cArnEIro 
borGEs cArvALHo

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

30/10/2019 a 
27/01/2020

21 11676566/1 KEILA souZA dE ALmEIdA Auxiliar I Licença para tratamento 
de saúde

04/11/2019 a 
18/11/2019

22 11239700/4 LILIAn robErtA dE 
morAIs LImA sILvA Auxiliar I Licença para tratamento 

de saúde
05/11/2019 a 
19/11/2019

23 780781/4 LuAnA PrIscILA bArros 
dE sEnA mEntA

Professor da Educação 
básica

Licença motivo de 
doença em Pessoa da 
familia(Prorrogação)

29/10/2019 a 
12/12/2019

24 1220403/1 LucELIA PInHEIro PAIvA 
cArdoso

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

26/10/2019 a 
24/12/2019

25 87698/9 LucIAnA sIquEIrA dA 
sILvA Auxiliar I A Gestante - Inss 24/10/2019 a 

20/04/2020

26 643777/1 LucIEnE nAscImEnto 
cubo Professor normalista Licença para tratamento 

de saúde
05/11/2019 a 
04/12/2019

27 202505/3 LucImAr sILvA 
nAscImEnto

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento 
de saúde

13/11/2019 a 
12/12/2019

28 383494/2 LuIZ PErEIrA dE oLIvEIrA Professor da Educação 
básica

Licença motivo de doença em 
Pessoa da familia

04/11/2019 a 
03/12/2019

29 1212974/3 mArcIA crIstInA motA 
brAsILEIro

Professor da Educação 
básica

Licença motivo de doença em 
Pessoa da familia

25/10/2019 a 
05/11/2019

30 11657367/1 mArcIA mALHEIro mELo Auxiliar I A Gestante - Inss 23/10/2019 a 
19/04/2020

31 1182722/1 mArIA APArEcIdA 
mArtIns morAIs

Professor da Educação 
básica

Licença motivo de doença 
em Pessoa da familia 

(Prorrogação)

09/11/2019 a 
08/12/2019

32 495648/1 mArIA dAs dorEs do 
bonfIm E sousA Professor normalista Licença para tratamento 

de saúde
21/10/2019 a 
09/11/2019

33 490845/5 mArIA do socorro 
mArInHo dA LuZ

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

23/10/2019 a 
21/11/2019

34 531460/1 mArIA InEs sALEs dA LuZ Professor normalista Licença para tratamento 
de saúde

04/11/2019 a 
18/11/2019

35 488383/2 mArIA InEZ dA sILvA Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento 
de saúde

06/11/2019 a 
05/12/2019

36 292749/2 mArIA nILtA ALvEs dA 
costA

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

02/11/2019 a 
01/12/2019

37 570210/3    mArIA sELEnE mourA 
dos sAntos

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento 
de saúde

03/11/2019 a 
17/11/2019

38 11174200/4 mArIvAnIA vIEIrA dE 
oLIvEIrA 

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento 
de saúde

01/11/2019 a 
15/11/2019

39 146216/3 nIvALdo mEIrELLEs dA 
costA

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

30/10/2019 a 
28/12/2019

40 712684/1 nubIA mArIA dos sAntos Professor normalista Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

04/11/2019 a 
03/12/2019

41 277888/2    rEGInA nEtA dE 
oLIvEIrA

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

31/10/2019 a 
29/11/2019

42 861999/2 rEIsImAr sALEs 
GuImArAEs

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento 
de saúde

04/11/2019 a 
03/12/2019

43 716331/3 rItA dE cAssIA vIAnA 
GomEs dos sAntos

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

29/10/2019 a 
27/12/2019

44 831235/2 robErtA tAvArEs dE 
ALbuquErquE mEnEZEs

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento 
de saúde

04/11/2019 a 
22/11/2019

45 299847/4 rosIrA LoPEs dA rocHA 
AYrEs Auxiliar de serviços Gerais Licença para tratamento 

de saúde
07/11/2019 a 
06/12/2019

46 11648309/2 sAmArA fErnAndEs dIAs 
APInAGE Auxiliar I A Gestante - Inss 14/10/2019 a 

10/04/2020

47 1184920/1 sILvAnA AZEvEdo dE 
mEnEZEs

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento 
de saúde

01/11/2019 a 
30/11/2019

48 11184930/5 suELY tEIXEIrA sAntos Professor da Educação 
básica A Gestante - Inss 05/10/2019 a 

01/04/2020

49 523097/1 tAnIA bAtIstA PErEIrA Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento 
de saúde

07/11/2019 a 
06/12/2019

50 745940/2 tHELmA dE sousA vIAnA 
dA sILvA Professor normalista Licença para tratamento 

de saúde
31/10/2019 a 
14/12/2019

51 1223925/1 vALErIA dE souZA 
bErnArdEs

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

04/11/2019 a 
03/12/2019

52 798128/2 vAnusA PErEIrA bArros 
rEZEndE

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento 
de saúde

05/11/2019 a 
19/11/2019

53 799790/2 ZoELIA tAvArEs dE 
cAstro

Professor da Educação 
básica

Licença para tratamento 
de saúde

03/08/2019 a 
22/08/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da fazenda e Planejamento

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 1213628/2 frEd fonsEcA fErrEIrA Administrador Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

29/10/2019 a 
27/11/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da Infraestrutura, cidades e 
Habitação

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 11640790/2 monIcA noGuEIrA 
cArdoso Assistente Iv A Gestante - Inss 02/11/2019 a 

29/04/2020

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da saúde

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 1132580/1 ALLAnA mArIA mArtIns técnico em Enfermagem Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

31/10/2019 a 
29/11/2019

2 406834/4 AmErIco dos rEIs dA 
costA cArnEIro motorista Licença para tratamento 

de saúde
21/10/2019 a 
19/11/2019

3 11616318/2 AnA LAurA GoncALvEs 
rEsEndE médico nível I Licença para tratamento 

de saúde
02/11/2019 a 
06/11/2019

4 490547/3 AnA rItA LAGo dos AnJos farmacêutico-bioquímico Licença motivo de doença em 
Pessoa da familia

21/10/2019 a 
03/11/2019

5 352771/1 AnA rosA dos sAntos 
ALvEs técnico em Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
01/11/2019 a 
30/11/2019

6 11546670/3 AndrEA ArAuJo oLIvEIrA Assistente Especializado II Licença para tratamento 
de saúde

05/11/2019 a 
19/11/2019

7 11240920/3 cArItAs vALAdArEs 
oLIvEIrA sILvA técnico em Enfermagem Licença maternidade 16/10/2019 a 

12/04/2020

8 11240920/3 cArItAs vALAdArEs 
oLIvEIrA sILvA técnico em Enfermagem Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
10/10/2019 a 
15/10/2019

9 154160/1 cLAudIo souZA 
sEvILHAno cirurgião dentista Licença para tratamento 

de saúde
07/10/2019 a 
19/10/2019

10 55582/1 cYntIA mArIA AmorIm 
brEtAs médico Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
25/10/2019 a 
08/11/2019

11 1056271/1 dEnIsE fErrEIrA LImA 
corrEA técnico em Laboratório Licença maternidade 09/10/2019 a 

05/04/2020

12 368006/4 EdILEusA mArIA ArAuJo técnico em Enfermagem Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

03/11/2019 a 
31/01/2020

13 898457/2 EdnA ALvEs noGuEIrA técnico em Enfermagem Licença para tratamento 
de saúde

20/10/2019 a 
03/11/2019

14 11530952/3 EdsrAYnE fErrEIrA 
mArtIns sILvA Enfermeiro A Gestante - Inss 23/10/2019 a 

19/04/2020

15 930729/2 ELAnIcE costA torrEs médico Licença para tratamento 
de saúde

01/11/2019 a 
30/11/2019

16 859932/2 ELAYd fErrEIrA dA sILvA Auxiliar de Enfermagem Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

06/11/2019 a 
20/11/2019

17 11645024/1 ELIs PErEIrA rEGo 
mALAfAIA médico Pediatra A Gestante - Inss 12/10/2019 a 

08/04/2020

18 1199978/1 ELIsdALvA mEdEIros 
dA sILvA técnico em Enfermagem Licença motivo de doença em 

Pessoa da familia
16/10/2019 a 
04/11/2019

19 800329/1 ELIZAmAr costA ArAuJo Auxiliar de Enfermagem Licença motivo de doença em 
Pessoa da familia

15/10/2019 a 
28/10/2019

20 1220446/8 ELIZAnGELA fErrEIrA 
dA sILvA Assistente Especializado I A Gestante - Inss 08/10/2019 a 

04/04/2020

21 1216457/1 ELLEn sArAIvA PInHEIro 
LImA Enfermeiro Licença para tratamento 

de saúde
31/10/2019 a 
29/12/2019

22 11542926/2 GEssYcA rAYssA 
cAmPELo soArEs Auxiliar de serviços de saúde A Gestante - Inss 07/10/2019 a 

03/04/2020

23 649573/13 GILvAnEtE tAvArEs dE 
oLIvEIrA Executivo em saúde Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
27/10/2019 a 
25/12/2019

24 866780/1 GILvAnIA dIAs corrEIA Auxiliar de Enfermagem Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

31/10/2019 a 
29/11/2019

25 309427/2 HELEnA ALvEs dE sousA Auxiliar de Enfermagem Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

31/10/2019 a 
29/11/2019

26 1031791/2 HELEnILvA custodIo 
dE mELo

Analista em desenvolvimento 
social

Licença para tratamento 
de saúde

07/11/2019 a 
06/12/2019

27 1149750/2 HErtAmmY AndrAdE 
dE mELo Enfermeiro Licença para tratamento 

de saúde
30/10/2019 a 
13/11/2019

28 1145193/4 IAnE dA cunHA rAmos Assistente de serviços 
de saúde A Gestante - Inss 09/10/2019 a 

05/04/2020

29 954904/1 ILdEvAn dE ArAuJo 
nErEs oLIvEIrA Auxiliar de Enfermagem Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
01/11/2019 a 
10/11/2019

30 1011634/1 IvAnIA PErEIrA dA sILvA Auxiliar de Enfermagem Licença para tratamento 
de saúde

30/10/2019 a 
08/11/2019

31 11650923/1 JEssYcA ALvEs 
rodrIGuEs GomEs Enfermeiro A Gestante - Inss 22/10/2019 a 

18/04/2020

32 1119451/1 JoYcE vILArIns sAntos 
soArEs Enfermeiro Licença para tratamento 

de saúde
16/10/2019 a 
04/11/2019
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33 1000195/2 LELton PInHEIro bArros Auxiliar de Enfermagem Licença para tratamento 
de saúde

07/11/2019 a 
06/12/2019

34 1290223/1 LucIAnE fErrErA 
bArros técnico em Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
04/10/2019 a 
18/10/2019

 35 1119575/1 LucLEIA vIEIrA dA sILvA técnico em Enfermagem Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

20/10/2019 a 
18/11/2019

36 1289217/1 mArcELo rIbEIro 
mILHomEm médico Licença para tratamento 

de saúde
01/08/2019 a 
29/10/2019

37 439608/3 mArcIA dIvInA 
mAGALHAEs Enfermeiro Licença para tratamento 

de saúde
24/10/2019 a 
22/12/2019

38 11239603/3 mArIA JosE bErnArdEs 
PIrEs técnico em Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
05/11/2019 a 
14/11/2019

39 577458/2 mArIA JosEfInI 
mEndoncA dE HoLAndA Enfermeiro Licença para tratamento 

de saúde
07/11/2019 a 
21/11/2019

40 84740/1 mArIsA GuImArAEs Enfermeiro Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

13/11/2019 a 
11/01/2020

41 636372/3 mAurInA mILHomEm 
costA fErrEIrA Enfermeiro Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
06/11/2019 a 
20/11/2019

42 985858/1 moEmA dA costA bArros médico Licença para tratamento 
de saúde

30/10/2019 a 
28/11/2019

43 1139401/1 rEGIAnE soArEs dE 
sousA dos sAntos técnico em Enfermagem Licença maternidade 30/10/2019 a 

26/04/2020

44 807040/6 rosA vIrGInIA cArnEIro 
duArtE Enfermeiro Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
26/10/2019 a 
24/11/2019

45 594640/1 rosEmEIrY AIrEs dA 
cruZ AZEvEdo Auxiliar de Enfermagem Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
20/10/2019 a 
03/11/2019

46 663016/2 rosImEIrE PErEIrA LuZ Enfermeiro Licença para tratamento 
de saúde

04/11/2019 a 
18/11/2019

47 663016/1 rosImEIrE PErEIrA LuZ técnico em Enfermagem Licença para tratamento 
de saúde

04/11/2019 a 
18/11/2019

48 842350/2 sAmArA rAcHEL dE 
cArvALHo E quEIros Psicólogo Licença para tratamento 

de saúde
28/08/2019 a 
11/09/2019

49 1144359/5 sAmArA sousA soArEs farmacêutico A Gestante - Inss 21/10/2019 a 
17/04/2020

50 866067/2 sAndrA dos rEIs 
rodrIGuEs Enfermeiro Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
04/11/2019 a 
03/12/2019

51 464044/1 soLAnGE dE sousA 
trIndAdE Auxiliar de Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
03/09/2019 a 
02/10/2019

52 976225/3 suELY rIbEIro rEIs técnico em Enfermagem Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

06/11/2019 a 
05/12/2019

53 11552476/3 suIAnE dA sILvA LoPEs Auxiliar em serviços de 
saúde I

Licença para tratamento 
de saúde

29/10/2019 a 
12/11/2019

54 326218/3 tAnHA mArA nAomI 
KIKucHI sILvA Enfermeiro Licença para tratamento 

de saúde
22/10/2019 a 
20/11/2019

55 1240641/1 vALErIA dE ArAuJo 
rocHA técnico em Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
31/10/2019 a 
29/11/2019

56 573623/2 vAndErLucIA mArtIns 
costA LImA Auxiliar de Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
31/10/2019 a 
09/12/2019

57 860260/1 vAnEZA LEItE sILvA Auxiliar de Enfermagem Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

29/10/2019 a 
12/11/2019

58 997794/3 vILmA crIstInA PErEIrA 
sArdInHA Administrador Hospitalar Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
01/11/2019 a 
30/12/2019

59 1128469/1 WELLEn rodrIGuEs 
vILAnovA técnico em Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
01/11/2019 a 
30/11/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da segurança Pública

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 448040/2 AGAmEnoLIA rIbEIro 
GomEs Assistente Administrativo Licença para tratamento 

de saúde
01/11/2019 a 
30/11/2019

2 31863/1 ELAInE morEIrA sILvA Agente de Polícia Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

01/11/2019 a 
30/12/2019

3 1010590/2 GILson dA sILvA rIbEIro Agente de Polícia
Licença motivo de 

doença em Pessoa da 
familia(Prorrogação)

06/11/2019 a 
20/11/2019

4 907227/3 LEvI rIbEIro dE sousA Agente de Polícia Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

10/11/2019 a 
08/01/2020

5 578323/1 mAnuGo HovsEPIAn nEto Perito Oficial - Área 12 Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

31/10/2019 a 
29/12/2019

6 425749/2 mArIA AmELIA AmorIm dE Assistente Administrativo Licença para tratamento 
de saúde

08/10/2019 a 
06/11/2019

7 639890/1 mArIA do cArmo 
cAstAnHEIrA rIbEIro LuZ Assistente Administrativo Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
11/11/2019 a 
08/02/2020

8 687756/1 mArIA JosELIA LoPEs 
dA LuZ Assistente Administrativo Licença para tratamento 

de saúde
28/10/2019 a 
26/11/2019

9 11232641/1 PAuLA ErLI costA Assistente Administrativo Licença para tratamento 
de saúde

05/09/2019 a 
19/09/2019

10 11599316/1 rAfAELA fErrEIrA 
cAstELo

Agente de cadastro e 
Informação A Gestante - Inss 09/09/2019 a 

06/03/2020

11 839052/1 rAImundo frEdErIco 
ALvEs PImEntEL Escrivão de Polícia Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
02/11/2019 a 
29/04/2020

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria de cidadania e Justiça

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 11602295/1 rodrIGo AmErIco dE 
frEItAs

Agente de segurança 
socioeducativo

Licença motivo de doença em 
Pessoa da familia

21/10/2019 a 
04/11/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria do trabalho e desenvolvimento 
social

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 811923/3   tHIAGo costA 
GoncALvEs Assessor comissionado III Licença para tratamento 

de saúde
01/11/2019 a 
15/11/2019

Palmas, 22 de novembro de 2019.

dr. mÁrcIo robErto KnEWItZ
Presidente da Junta Médica Oficial do Estado

EXTRATOS DE LICENÇAS MÉDICAS INDEFERIDAS

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da Administração

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 249601/9 quItErIA mArIA cArdoso 
costA Auxiliar II Licença para tratamento 

de saúde
04/11/2019 a 
02/01/2020

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 663156/3 mArIA dE LourdEs 
PErEIrA dA sILvA Auxiliar Administrativo Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
09/11/2019 a 
23/11/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da saúde

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 1150804/1 sArA mArInHo mAcHAdo 
dIAs

Assistente de serviços 
de saúde

Licença motivo de doença em 
Pessoa da familia

07/10/2019 a 
14/10/2019

2 1150804/1 sArA mArInHo mAcHAdo 
dIAs

Assistente de serviços 
de saúde

Licença motivo de doença em 
Pessoa da familia

15/10/2019 a 
24/10/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria de cidadania e Justiça

nº mAtrÍcuLA sErvIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 11602295/1  rodrIGo AmErIco dE 
frEItAs

Agente de segurança 
socioeducativo

Licença motivo de doença 
em Pessoa da familia

07/10/2019 a 
21/10/2019

Palmas, 22 de novembro de 2019.

dr. mÁrcIo robErto KnEWItZ
Presidente da Junta Médica Oficial do Estado

SECRETARIA DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E AQUICULTURA

PORTARIA Nº 0104/2019/SEAGRO/GASEC

o sEcrEtÁrIo EXEcutIvo dE EstAdo dA AGrIcuLturA, 
PEcuÁrIA E AquIcuLturA, no uso de suas atribuições e consoante 
o disposto Ato nº 2.191 - nm, publicado no d.o.E. nº 5.448, de 24 de 
setembro de 2019, com fulcro no art. 35, da Lei 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, resolve:

Art. 1º remover a servidora,

matrícula cPf servidor depart./origem depart./destino

1271334-1 018.576.173-98 Arlete Leite Lima Ger. de Agroenergia e floresta Ger. de Agrometeorologia

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos legais a partir de 1º de dezembro de 2019.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo EXEcutIvo dE EstAdo dA 
AGrIcuLturA, PEcuÁrIA E AquIcuLturA, em Palmas, aos 04 dias 
do mês de novembro de 2019.

Adenieux rosa santana
secretário Executivo

PORTARIA Nº 0109/2019/SEAGRO/GASEC

o sEcrEtÁrIo EXEcutIvo dE EstAdo dA AGrIcuLturA, 
PEcuÁrIA E AquIcuLturA, no uso de suas atribuições e consoante 
o disposto Ato nº 2.191 - nm, publicado no d.o.E. nº 5.448, de 24 de 
setembro de 2019, com fulcro no art. 35, da Lei 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, resolve:

Art. 1º remover o servidor,

matrícula cPf servidor depart./origem depart./destino

297668-3 231.676.371-53 José Elias Júnior Ger. de Abastecimento Ger. de 
sociobiodiversidade

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a partir de 1º de outubro de 2019.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AGrIcuLturA, 
PEcuÁrIA E AquIcuLturA, em Palmas, aos 07 dias do mês de 
novembro de 2019.

Adenieux rosa santana
secretário Executivo
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PORTARIA/SEAGRO Nº 114/2019.

o sEcrEtÁrIo dA AGrIcuLturA, PEcuÁrIA E 
AquIcuLturA, estrutura operacional do Poder Executivo, inscrito no 
cnPJ/mf sob o nº 25.089.137/0001-95, neste ato representado pelo 
secretário de Estado, o senhor cÉsAr HAnnA HALum, nomeado pelo 
Ato nº 195 - NM, publicado no  Diário Oficial do Estado  nº 5291, de 01 
de fevereiro de 2019, no uso de suas atribuições legais, estabelecidas 
pela constituição do Estado e demais legislações correlatas, rEsoLvE:

Art. 1º designar os servidores nominados para, sem prejuízo de 
suas atribuições normais, exercerem os encargos de fiscais do termo do 
contrato nº 040/2019, e respectivo substituto, para o caso de impedimento 
e afastamento legal do titular, do termo elencado a seguir:

fIscAL substItuto tErmo Proc. nº obJEto

virgínia neves da cruz
matricula 1157035-4
cPf: 026.112.821-37

silvio martins soares
matricula 1288253-1
cPf: 663.482.771-00

termo de 
contrato nº 
040/2019

2019.3300.0365

o presente contrato tem por objeto a contratação 
do sEturb para fornecimento de vale-transporte 
para os servidores lotados no quadro funcional 
da Seagro, a fim de assegurar o deslocamento 
residência/trabalho e vice-versa, realizado por 
meio de transporte coletivo público urbano nesta 
capital, conforme determina a Lei Estadual 
1.851/07 e decreto 3.261/08.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à diretoria de Administração e finanças;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria de Administração e finanças para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

v - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência de 90 (noventa) 
dias do final da vigência, logo após encaminhar para a Diretoria de 
Administração e finanças para as devidas providências;

vI - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle Interno e Externo;

vII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

vIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no art. 69  
da Lei federal 8.666/93.

Art. 3º fica designado a chefe da diretoria de Administração e 
finanças como supervisor do referido contrato, com atribuições para as 
decisões que competem ao cargo de chefia.

Art. 4º Esta Portaria revoga entra em vigor na data de sua 
publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dA AGrIcuLturA, PEcuÁrIA 
E AquIcuLturA, em Palmas - to, aos 26 dias do mês de novembro 
de 2019.

césar Halum
secretário de Estado 

PORTARIA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 115/2019.

ProcEsso nº: 2019 33000 000423
IntErEssAdo: secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura.
Assunto: dispensa de licitação. mAtErIAL dE consumo.

o secretário da Agricultura, Pecuária e Aquicultura, nomeado 
pelo Ato nº 195 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5291, de 
01 de fevereiro de 2019, no uso de suas atribuições legais e prerrogativas 
que lhe confere o inciso I, §2º do art. 25 do decreto Estadual nº 5.942, 
de 06 de maio de 2019 e a regulamentação contida no decreto nº 1.124, 
de 13 de fevereiro de 2001, conforme justificativa acostada aos autos do 
processo administrativo nº 2019 33000 000423;

considerando a necessidade desta Pasta na contratação de 
empresa para o fornecimento de materiais de limpeza, consumo e higiene, 
para atender as necessidades de manutenção do centro Agrotecnológico 
de Palmas;

considerando que foram realizados os lançamentos no sistema 
de compras via Internet - comPr@s - to, atendendo ao disposto no 
inciso II do art. 24 da Lei federal nº 8.666/93 e de forma a cumprir os 
requisitos previstos nos incisos I e II do art. 35 do decreto Estadual nº 
5.942, de 06 de maio de 2019;

Considerando que o preço foi devidamente justificado e as 
demais informações constantes no presente processo;

rEsoLvE: 

dIsPEnsAr a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24 da Lei 
federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, objetivando a aquisição de 
materiais de limpeza, consumo e higiene, para atender as necessidades 
de manutenção do centro Agrotecnológico de Palmas, em favor da 
empresa LIdEr offIcE mÓvEIs PArA EscrItÓrIo EIrELI, inscrita 
no cnPJ sob o nº 19.606.697/0001-77, no valor de r$ 3.425,30 (três 
mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e trinta centavos), da empresa da 
empresa rEIs comÉrcIo vArEJIstA dE mÓvEIs E InformÁtIcA 
EIrELI, inscrita no cnPJ sob o nº 30.698.093/0001-30, no valor de r$ 
695,20 (seiscentos e noventa e cinco reais e vinte centavos) fLorJoLI 
comÉrcIo dE EquIPAmEntos dE InformÁtIcA EIrELI, inscrita 
no cnPJ sob o nº 23.632.395/0001-40, no valor de r$ 268,30 (duzentos 
e sessenta e oito reais e trinta centavos) e da empresa dIstrIbuIdorA 
fLorIAno EIrELI - mE, inscrita no cnPJ sob o nº 02.610.348/0001-26, 
no valor de r$ 439,20 (quatrocentos e trinta e nove reais e vinte centavos), 
perfazendo o valor total de r$ 4.828,00 (quatro mil, oitocentos e vente e 
oito reais), conforme processo nº 2019 33000 000423.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo, em Palmas - to, aos 26 dias 
do mês de novembro de 2019.

cEsAr HALum
secretário de Estado

SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA

PORTARIA SECIJU/TO Nº 639, DE 26 DE NOVEMbRO DE 2019.

Designa Servidores que ficaram responsáveis pelos 
veículos adquiridos, destinados a Politica Alternativas 
Penais - cEPEmA.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo o mEmorAndo nº 86/2019/GPAP que 
designa servidores que ficaram responsáveis pelos veículos adquiridos, 
com recurso do fundo penitenciário destinados a Politica Alternativa 
Penais, para o atendimento das demandas das centrais de Penas e 
medidas Alternativas - cEPEmA.

consIdErAndo ainda a Lei 1.818, de 23 de agosto de 
2007 art. 133 vII Zelar pela Economia do material e a conservação do 
Patrimônio Público;
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rEsoLvE:

Art. 1º DESIGNAR, por necessidade de serviço, para ficarem 
responsáveis pelos veículos adquiridos com o recurso do fundo 
penitenciário destinados a Política de Alternativas Penais, para o 
atendimento das demandas centrais de Penas e medidas alternativas:

I - osÉIAs costA rEGo, Agente de Execução Penal, número 
funcional 1158046-1, (qWb 7307 mAtrImÔnIo 474406) na cidade de 
Palmas/to;

II - fILEsmon PInto noLEto, cPf: 865.176.351-49, número 
funcional 11619740-2; (rEnAuLt sAndEro qWb 7304 PAtrImÔnIo 
474403)).

III - AnGEL YurI mArquEs mEnEsEs, cPf: 048.2019.741-26,  
número funcional 11619740-2; (rEnAuLt KWId PLAcA qKI 6479, 
PAtrImÔnIo A 54998).

Iv - AnA cAroLInA dos sAntos morAIs, cPf: 049.847.521-22,  
número funcional 11638451, (rEnAuLt sAndEro 7342 PAtrImÔnIo 
474407).

v - bArbArA vIEIrA dE sousA PInHEIro, cPf: 020.496.681-71,  
número funcional 11185740-2, (rEnAuLt sAndEro, PLAcA qWb 7303, 
PAtrImÔnIo 474402).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogando-se as disposições em contrário.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 26 dias do mês de outubro de 2019.

HEbEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PROCON

EDITAIS DE NOTIFICAÇÃO

FA: 17.001.011.19-0022622
consumIdor: Zélia maria batista costa barbosa
FORNECEDOR: Comercial Nascimento Bonfim Ltda

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do decreto nº 2181/97, determina a  notIfIcAÇÃo Por EdItAL 
da empresa: Comercial Nascimento Bonfim Ltda, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no cnPJ sob o nº 08.931.678/0001-08,  a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para tomar conhecimento do 
termo de Julgamento de nº 1790/2019, datado de 04/09/2019, no qual 
foi-lhe imposta multa pedagógica no valor de r$ 19.151,88 (dezenove mil, 
cento e cinquenta e um reais e oitenta e oito centavos), por ter infringido 
os artigos: 30 e 35, III, da  Lei 8.078/90, e artigo 13, vI do decreto nº 
2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo 
na sede desta superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
- Procon/to, localizada na quadra 103 norte, Acno-2- Av. Lo 02 cEP: 
77.001-022, lotes 57/59, Palmas/to.

Palmas/to, 22 de novembro de 2019.

FA: 17.001.003.18-0025674
consumIdor: Girassol Informática
fornEcEdor: Web Link serviços de cobranças

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
- Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 42, §2º do decreto nº 2181/97, determina a  notIfIcAÇÃo Por 
EdItAL da empresa: Web Link serviços de cobranças, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no cnPJ sob o nº 29.935.274/0001-54, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para tomar conhecimento 
do termo de Julgamento de nº 1.308/2019, datado de 22/07/2019, no 
qual foi-lhe imposta multa pedagógica no valor de r$ 11.538,41 (onze 
mil,quinhentos e trinta e oito reais e quarenta e um centavo), pela prática 
do ilícito administrativo previsto no artigo 37, §1º do cdc, bem como por 
ter praticado a infração descrita nos artigos 12, v e vI, 13, I e 22, Iv e 
XvI do decreto nº 2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo de 10 
(dez) dias, a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
devendo protocolá-lo na sede desta superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor - Procon/to, localizada na quadra 103 norte, 
Acno-2- Av. Lo 02, cEP: 77.001-022, lotes 57/59, Palmas/to.

Palmas/to, 22 de novembro de 2019.

FA: 17-001.005.19-0009743
consumIdor: cintia rebeca rodrigues
fornEcEdor: real bank crédito fácil

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do decreto nº 2181/97, determina a  notIfIcAÇÃo Por EdItAL 
da empresa: real bank crédito fácil, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no cnPJ sob o nº 32.594.641/0001-08, a qual encontra-se em lugar 
incerto e não sabido, para tomar conhecimento do termo de Julgamento 
de nº 1.636/2019, datado de 19/08/2019, no qual foi-lhe imposta multa 
pedagógica no valor de r$ 756,61 (setecentos e cinquenta e seis reais 
e sessenta e um centavos), haja vista não ter observado os artigos 37 
§1º e 49,  parágrafo Único  da Lei 8.078/90, bem como por ter praticado 
a infração descrita no artigo 13, XvIII, do decreto nº 2.181/1997, podendo 
apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo na sede desta 
superintendência de Proteção aos direitos do consumidor - Procon/to,  
localizada na quadra 103 norte, Acno-2- Av. Lo 02, cEP: 77.001-022, 
lotes 57/59, Palmas/to.

Palmas/to, 22 de novembro de 2019.

FA: 17.001.004.18-0035411
consumIdor: sandra Karczeski
fornEcEdor: Lourival rodrigues cavalcante

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do decreto nº 2181/97, determina a  notIfIcAÇÃo Por EdItAL 
da empresa: Lourival rodrigues cavalcante, pessoa física, inscrita no 
cPf sob o nº 574.850.461-87,  a qual encontra-se em lugar incerto e 
não sabido, para tomar conhecimento do termo de Julgamento de nº 
854/2019, datado de 10/06/2019, no qual  foi-lhe imposta multa pedagógica 
no valor de r$ 378,30 (trezentos e setenta e oito reais e trinta centavos), 
haja vista não ter observado os arts. 6, III, 20, §2º, 30, 31, 35, I e 39, v 
do cdc, bem como por ter praticado a infração descrita nos arts. 12, vI 
e 13, vI, do decreto nº 2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo 
de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente edital na imprensa 
oficial, devendo protocolá-lo na sede desta Superintendência de Proteção 
aos direitos do consumidor - Procon/to, localizada na quadra 103 
norte, Acno-2- Av. Lo 02, cEP: 77.001-022, lotes 57/59, Palmas/to.

Palmas/to, 22 de novembro de 2019.

FA: 17.001.00219-0002549
consumIdor: João Lourenço de Amorim
fornEcEdor: Empório Wear comércio de roupas Eireli

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do decreto nº 2181/97, determina a  notIfIcAÇÃo Por EdItAL 
da empresa: Empório Wear comércio de roupas Eireli, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no cnPJ sob o nº 18.895.470/0001-26, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para tomar conhecimento do 
termo de Julgamento de nº 1671/2019, datado de 22/08/2019, no qual  
foi-lhe imposta multa pedagógica no valor de r$ 567,46 (quinhentos e 
sessenta e sete reais e quarenta e seis centavos), tendo em vista que o 
objeto da presente demanda configura infração nos termos do Decreto 
nº 2.181, de 20 de março de 1997, art. 12, v, bem como os artigos: 4º, 
6º, III, 14 §1º, I, II, 39, v, do código de  defesa do consumidor, podendo 
apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo na sede desta 
superintendência de Proteção aos direitos do consumidor - Procon/to,  
localizada na quadra 103 norte, Acno-2- Av. Lo 02, cEP: 77.001-022, 
lotes 57/59, Palmas/to.

Palmas/to,  22 de novembro  de 2019.

FA: 17.001.002.19-0011380
consumIdor: ocleia de sousa rodrigues soares
fornEcEdor: Art nobre móveis Planejados

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do decreto nº 2181/97, determina a  notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: Art nobre móveis Planejados, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no cnPJ sob o nº 18.314.382/0001-93, a qual encontra-se em lugar 
incerto e não sabido, para tomar conhecimento do termo de Julgamento 
de nº 1.759/2019, datado de 02/09/2019, no qual  foi-lhe imposta multa 
pedagógica no valor de r$ 5.958,36 (cinco mil, novecentos e cinquenta e 
oito reais e trinta e seis centavos), tendo em vista que o objeto da presente 
demanda configura infração nos termos dos artigos 4º, 6º, 14, 35, 39, II 
do código de defesa do consumidor e artigos 12, II e vI, e ainda, art. 13,  
vI decreto nº 2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo de 10 
(dez) dias, a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
devendo protocolá-lo na sede desta superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor - Procon/to, localizada na quadra 103 norte, 
Acno-2- Av. Lo 02, cEP: 77.001-022, lotes 57/59, Palmas/to.

Palmas/to, 22 de novembro de 2019.
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FA: 17-001.002.19-0015133
consumIdor: Eunice Alves Pereira Lustosa
fornEcEdor: Igor Herinque ferreira de Lima - fone mania

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do decreto nº 2181/97, determina a  notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: Igor Herinque ferreira de Lima - fone mania, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no cnPJ sob o nº 22.037.130/0001-31,  a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para tomar conhecimento do 
termo de Julgamento de nº 1.611/2019, datado de 21/08/2019, no qual foi-
lhe imposta multa pedagógica no valor de r$ 378,29 (trezentos e setenta e 
oito reais e vinte e nove centavos), tendo em vista que o objeto da presente 
demanda configura infração nos termos  dos artigos: 39, II e V, do Código 
de defesa do consumidor, bem como infrativa conforme o artigo 12,  
II, vI, do decreto nº 2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo de 10 
(dez) dias, a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
devendo protocolá-lo na sede desta superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor - Procon/to, localizada na quadra 103 norte, 
Acno-2- Av. Lo 02, cEP: 77.001-022, lotes 57/59, Palmas/to.

Palmas/to, 22 de novembro de 2019.

naira Lima caldeira
Gerente Jurídico e do contencioso

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

F.A: 17.001.002.19-0033487
consumIdor: Eliana nunes de oliveira (cPf 467.149.013-72)
fornEcEdor: vItALnAturE (cnPJ 31.443.436/0001-89).
 

A Chefia do Núcleo Regional de Palmas, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos dos art. 4º, II, III e 105 do código de defesa 
do consumidor (Lei nº 8.078, de 11.09.1990) e dos art. 2º, 4º, II, 5º, 33, 
§2º, 42, §2º, do decreto federal nº 2.181, de 19.03.1997, e considerando 
o fato de não ter conseguido notificar, via postal, a empresa reclamada 
(vArELA & sILvA suPLEmEntos E Produtos nAturAIs LtdA 
- CNPJ 31.443.436/0001-89) notifica-a, VIA EDITAL, de que, ante a 
reclamação impetrada por ELIAnA nunEs dE oLIvEIrA, foi instaurado o 
processo administrativo nº 17.001.002.19-0033487, imputando-a, em tese, 
conduta infrativa à legislação consumerista. Assim, deverá vossa senhoria 
apresentar sua defesa no Posto de Atendimento do órgão, sito à quadra 
103 norte, Av. Lo-2, Lotes 57 a 59, conjunto 01, cEP: 77.001-022, dentro 
de um prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação em edital.

Palmas/to, 26 de novembro de 2019.

núcleo regional de Palmas/to

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
JUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 2776, DE 26 DE NOVEMbRO DE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
II e Iv, da constituição do Estado, resolve:

dIsPEnsAr

LEonArIo AntonIo dE sousA, número funcional 550891-2, 
Professor da Educação básica, da função de secretário Geral da 
Escola Estadual Girassol de tempo Integral nazaré nunes da silva, no 
município de Aguiarnópolis, vinculado à diretoria regional de Educação 
de tocantinópolis, a partir de 1º de outubro de 2019.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2777, DE 26 DE NOVEMbRO DE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins, resolve:

dEsIGnAr

mArIA do socorro rocHA E sILvA, número funcional 888002-4, 
cPf: 792.398.621-53, Professora da Educação básica, para responder 
pela diretoria regional de Educação de Paraíso do tocantins, não 
ensejando ao vencimento qualquer adicional pecuniário, durante o período 
de 22 de novembro a 2 de dezembro de 2019, em substituição à sua 
titular mEYrIvAnE tEIXEIrA sAntos ArrAEs, matrícula nº 888038-1,  
cPf: 792.411.741-53, que se afastou por motivo de fruição de férias no 
mesmo período.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso nº: 2015/27000/012862
nº contrAto: 039/2016
AdItIvo nº: 04
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs
contrAtAdA: cAPItAL tur trAnsPortE E turIsmo EIrELI - mE
obJEto: o presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação da 
vigência do contrAto nº 039/2016, por um período de 12 meses.
dAtA dA AssInAturA: 11/10/2019
VIGÊNCIA: A vigência do Contrato nº 039/2016, fica prorrogada de 11 de 
outubro de 2019 a 11 de outubro de 2020.
sIGnAtÁrIos: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante Legal 
da contratante
raul soares Azevedo mundim rios - representante Legal da contratada

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

PORTARIA SEFAZ Nº 1.365, DE 19 DE NOVEMbRO DE 2019.

revoga a Portaria sEfAZ nº 1.316/2019, de 
04 de novembro de 2019, que dispõe sobre a 
suspensão do termo de Acordo de regime Especial 
nº 1.701/2006 e seus respectivos Aditivos da empresa 
dIstrIbuIdorA dE fErrAGEns ALImEntos E 
bEbIdAs ImPErAtIns EIrELI - mE.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição 
do Estado,

rEsoLvE:

Art. 1º fica revogada a Portaria sEfAZ nº 1.316/2019, de 04 
de novembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sAndro HEnrIquE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 1367, DE 20 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 42, §1º, inciso II, da constituição do Estado e artigos 
166, 174, 175 e 177, da Lei nº 1818/07, sobretudo decreto nº 5.917/2019, 
art. 3º, II, resolve:

Art. 1º APLIcAr a penalidade disciplinar de dEmIssÃo, ao 
servidor dArLAn dE cArvALHo LImA, matrícula nº 628430-2, Auditor 
fiscal da receita Estadual, por incorrer em ilícitos e infringir de forma 
dolosa, preceitos administrativos prescritos nos arts. 131, 132, 133, I, II, 
III, vI, IX, 134, IX, Xv, todos da Lei 1.818/2007 (Estatuto dos servidores 
Públicos civis do Estado do tocantins), no tocante a inobservância 
da Legislação tributária, no sentido de não exigirem documentação 
necessária para a homologação dos eventos cadastrais de empresas na 
delegacia da receita Estadual de Araguaína.

Art. 2º APLIcAr a penalidade disciplinar de susPEnsÃo por 
45 (quarenta e cinco) dias, com perda dos vencimentos, ao servidor JosÉ 
Eudo ALvEs morAIs, matrícula nº 421653-4, Assistente Administrativo, 
por infringir preceitos administrativos prescritos nos arts. 131, 132, 133, 
I, II, III, vI, IX, 134, Xv, todos da Lei 1.818/2007 (Estatuto dos servidores 
Públicos civis do Estado do tocantins), no tocante a inobservância 
da Legislação tributária, no sentido de não exigirem documentação 
necessária para a homologação dos eventos cadastrais de empresas na 
delegacia da receita Estadual de Araguaína.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sAndro HEnrIquE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento
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Processo: 2018 13010 000067
contrato: 003/2019
Interessado: consórcio nippon Koei Latin America - caribbean co., Ltd 
e nippon Koei Lac do brasil Ltda

ORDEM DE PARALISAÇÃO Nº 6/2019/GAbSEC

o Governo do Estado do tocantins, por meio da secretaria da 
fazenda e Planejamento, PArALIsA as atividades do contrato nº 003/19, 
firmado com Consórcio Nippon Koei Latin America - Caribbean Co., Ltd e 
nippon Koei Lac do brasil Ltda, com a liderança da nippon Koei Lac do 
brasil Ltda, que visa a “consultoria especializada para Gestão Integrada do 
Perímetro Público de Irrigação são João, no município de Porto nacional - to”,  
executada com recursos advindos da Operação de Crédito firmado 
com o banco mundial, através do contrato de Empréstimo nº 8185-br, 
para a implantação do Projeto de desenvolvimento regional Integrado 
sustentável do Estado do tocantins - PdrIs, a partir de 20 de novembro 
de 2019. A justificativa para tal procedimento é em decorrência tramitação 
dos autos para análise do pedido de prorrogação da vigência feito pelo 
consórcio contratado. Assim que o procedimento do aditivo seja concluído, 
será reiniciado visando a conclusão da consultoria.

Palmas-to, 20 de novembro de 2019.

sAndro HEnrIquE ArmAndo
secretário da fazenda e Planejamento

Processo: 2018 13010 000064
contrato: 005/2019
Interessado: del Giudice Assessoria técnica Ltda

ORDEM DE PARALISAÇÃO Nº 7/2019/GAbSEC

o Governo do Estado do tocantins, por meio da secretaria da 
fazenda e Planejamento, PArALIsA as atividades do contrato nº 005/19, 
firmado com a empresa Del Giudice Assessoria Técnica Ltda, que visa 
“preparar, organizar e ministrar curso de habilitação em segurança de 
barragens, tendo como públicos-alvo servidores do Estado do tocantins 
que atuam na área”, executado com recursos advindos da operação de 
Crédito firmado com o Banco Mundial, através do Contrato de Empréstimo 
nº 8185-br, para a implantação do Projeto de desenvolvimento regional 
Integrado sustentável do Estado do tocantins - PdrIs, a partir de 20 de 
novembro de 2019. A justificativa para tal procedimento é em decorrência 
tramitação dos autos para análise do pedido de prorrogação da vigência 
feito pelo consórcio contratado. Assim que o procedimento do aditivo seja 
concluído, será reiniciado visando a conclusão da consultoria.

Palmas-to, 20 de novembro de 2019.

sAndro HEnrIquE ArmAndo
secretário da fazenda e Planejamento

CONSELHO DIRETOR DO FUNDO ESTADUAL DE COMBATE E 
ERRADICAÇÃO DA POBREZA

CONVOCAÇÃO

o PrEsIdEntE do consELHo dIrEtor do fundo 
EstAduAL dE combAtE E ErrAdIcAÇÃo dA PobrEZA - cd-
fEcoEP - to, no uso da atribuição que lhe confere §2º, art. 9º da Lei no 
3.015, de 30 de setembro de 2015, que instituiu, no âmbito da secretaria 
da fazenda e Planejamento, o fundo Estadual de combate e Erradicação 
da Pobreza - fEcoEP - to, resolve:

convocAr

JosÉ mEssIAs ALvEs dE ArAÚJo, da secretaria do trabalho e 
desenvolvimento social, ItELvIno PIsonI, da federação do comercio 
de bens, serviços e turismo do Estado do tocantins - fEcomÉrcIo - to,  
robErto PIrEs, da federação das Indústrias do Estado do tocantins 
- fIEto, dAnIEL bArbosA dos sAntos, do conselho de segurança 
Alimentar e nutricional do Estado do tocantins - consEA/to, 
AGuInALdo HumbErto LEAL, do conselho Estadual de Assistência 
social - cEAs/to, mArA LÚcIA PInto rAbELLo dE cAmArGo, 
secretaria da fazenda e Planejamento do Estado do tocantins, na 
qualidade de conselheiros titulares do aludido conselho para participarem 
da reunião ordinária, que se realizará em 10 de dezembro de 2019, 
às 9h00, na sala de reunião da sede da secretaria da fazenda e 
Planejamento, Praça dos Girassóis, Esplanada das secretarias, centro, 
na cidade de Palmas - to.

PAutA

1 - Assinatura na folha de frequência;
2 - conferência do quórum;
3 - Leitura do ato de convocação;
4 - sorteio dos relatores para análise dos seguintes projetos:

4.1 sEcrEtArIA do trAbALHo E dEsEnvoLvImEnto 
socIAL - sEtAs;

4.1.1 cheque cesta básica Gestante-baby box;

4.1.2 Educação Alimentar e nutricional - Promoção da 
Alimentação saudável e Geração de renda;

4.1.3 Implantação de cozinhas comunitárias;

4.1.4 nutriLeite;

4.1.5 Cofinanciamento dos Benefícios Eventuais no SUAS.

4.2 corPo dE bombEIros mILItAr do EstAdo do 
tocAntIns

4.2.1 Programa Educacional bombeiro mirim - ProEbom

4.3 sEcrEtArIA dA AGrIcuLturA, PEcuÁrIA E 
AquIcuLturA

4.3.1 Implantação de quintais Produtivos em unidades 
familiares de Produção rural no município de Palmas - to.

4.4. sEcrEtArIA dA cIdAdAnIA E JustIÇA

4.4.1 Projeto sócio-cultura.

5 - demais assuntos de interesse do conselho.

GAbInEtE do PrEsIdEntE do cd-fEcoEP - to, em 
Palmas to, aos 26 dias do mês de novembro de 2019.

sAndro HEnrIquE ArmAndo
Presidente - fEcoEP

mArA LÚcIA PInto rAbELLo dE cAmArGo
Gerente - fEcoEP

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 535, DE 12 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei. 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/500928, formalizado pelo sr. moIsÉs fLorIAno 
do PrAdo, inscrito no cPf/mf sob o nº 724.587.631-20, residente e 
domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso vIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/brs no 
345/2018, às fls. 19/21, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo vW/novo voYAGE cL mbv 
fAb/mod 2017/2018, PLAcA qKH - 0548, rEnAvAm 01140468402;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal  
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 556, DE 28 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §2º, do art. 70, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/501144, formalizado pelo sErvIÇo dE APoIo 
Às mIcro E PEquEnAs EmPrEsAs do EstAdo do tocAntIns - 
sEbrAE, inscrito no cnPJ/mf sob o nº 25.089.962/0001-90, com sede 
no município de PALmAs - to, em conformidade com o art. 70, inciso III, 
alínea “a”, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e PArEcEr sEfAZ/
GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 346/2018, às  fls. 48/50, dos autos;

d E c L A r A:

1. A não-Incidência do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, nos termos do art. 70, inciso III, alínea “a”, da Lei 
1.287/01, para o exercício fiscal de 2018, relativo aos veículos de sua 
propriedade abaixo relacionados:

ord mArcA/modELo PLAcA rEnAvAm

01 I/vW AmAroK cd 4X4 HIGH 2017/2017 qKI - 5723 01118272258

02 I/vW AmAroK cd 4X4 HIGH 2017/2017 qKJ - 1717 01118275630

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A não-Incidência ora declarada alcançará exclusivamente o 
veículo descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 557, DE 12 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6140/500026, formalizado pela srª LAurEcI 
cArdoso dos sAntos, inscrita no cPf/mf sob o nº 450.795.281-68,  
residente e domiciliada no município de sILvAnÓPoLIs - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso vI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 347/2018, às fls. 24/26, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo fIAt/strAdA AdvEnturE 
cd, fAb/mod 2012/2012, PLAcA EZt - 3765, rEnAvAm 00469540254;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 558, DE 12 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/501890, formalizado pela srª AnA cAroLInE 
tEIXEIrA dIAs, inscrita no cPf/mf sob o nº 052.448.941-61, residente 
e domiciliada no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
brs nº 348/2018, às fls. 13/15, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/bIZ 125 Es, Ano/
modELo 2014/2014, PLAcA oYb - 9866, rEnAvAm 01018100692, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006, de 17.12.08, na proporção de 11/12 avos referentes ao exercício 
fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 559, DE 12 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/7270/500345, formalizado pelo sr. rEGInALdo 
dA concEIÇÃo rEIs, inscrito no cPf/mf sob o nº 505.586.763-91, 
residente e domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287 de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/
PALMAS/BRS Nº 466/2018, às fls. 16/18, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cG 125 fAn, Ano/
modELo 2006/2007, PLAcA mWE - 2622, rEnAvAm 00905193059, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 4/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2012 e 12/12 avos aos exercícios fiscais de 2013, 
2014, 2015, 2016, 2017 e 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 560, DE 12 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6860/500312, formalizado pela sr.ª mArIA AudImA 
dA sILvA, inscrita no cPf/mf sob o nº 332.590.031-34, residente e 
domiciliada no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
BRS Nº 350/2018, às fls. 24/26, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo fIAt/strAdA fIrE cE fLEX, 
Ano/modELo 2008/2008, PLAcA mWP - 8069, rEnAvAm 00964654377, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 6/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2017 e 12/12 avos referentes ao exercício 
fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 561, DE 12 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6990/500352, formalizado pelo sr. mAnoEL vIEIrA 
dA rocHA, inscrito no cPf/mf sob o nº 795.329.341-20, residente e 
domiciliado no município de mIrAcEmA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso vI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
BRS Nº 351/2018, às fls. 16/17, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo cHEv/PrIsmA 1.4 At Lt, fAb/
mod 2017/2018, PLAcA qKJ - 7516, rEnAvAm 01130746949;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 562, DE 18 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/501567, formalizado pela IGrEJA EvAnGELIA 
AssEmbLEIA dE dEus dE ArAGuAÍnA - to, inscrita no cnPJ/mf sob o 
nº 01.368.299/0001-02, com sede no município de ArAGuAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/
GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 354/2018, às fls. 25/27, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo Gm/s10 dE LuX 2.8 d, Ano/
modELo 2000/2001, PLAcA KEd - 3446, rEnAvAm 00747607036, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 5/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2012 e 12/12 avos relativos aos exercícios fiscais 
de 2013, 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 563, DE 9 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/501721, formalizado pela sr.ª dALILA ALvEs 
dos sAntos, inscrita no cPf/mf sob o nº 433.846.331-72, residente e 
domiciliada no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
BRS Nº 356/2018, às fls. 13/15, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo sundoWn/WEb 100, Ano/
modELo 2005/2005, PLAcA mWd - 4314, rEnAvAm 00867239131, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, na proporção de 8/12 avos referentes ao exercício 
fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 564, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/501824, formalizado pelo sr. mAuro PErEIrA 
rAmALHo, inscrito no cPf/mf sob o nº 019.864.881-28, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
BRS Nº 357/2018, fls. 17/19, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cG 150 fAn, Ano/
modELo 2012/2012, PLAcA mWL - 7243, rEnAvAm 00456407740, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 1/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2017 e 12/12 avos ao exercício fiscal 
de  2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 565, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/7270/500364, formalizado pelo sr. frAncIsco 
fErrEIrA, inscrito no cPf/mf sob o nº 894.748.561-68, residente e 
domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/brs 
Nº 358/2018, às fls. 16/18, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cG 150 tItAn EX, 
Ano/modELo 2014/2014, PLAcA oLK - 6144, rEnAvAm 01013442250, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 2/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2017 e 12/12 avos ao exercício fiscal 
de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato, perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 567, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/502719, formalizado pelo sr. AntonIo dAvI 
GovEIA, inscrito no cPf/mf sob o nº 100.421.211-91, residente e 
domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/brs 
Nº 359/2018, às fls. 15/17, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA referente ao veículo YAmAHA/cY 50 JoG, Ano/
modELo 1998/1999, PLAcA mvY - 6250 rEnAvAm nº 00737300620 
nos termos do artigo 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, na proporcionalidade de 7/12 avos referentes ao 
exercício fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 568, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019 de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/502566, formalizado pelo sr. ALLAn ALvEs 
dA sILvA, inscrito no cPf/mf sob o nº 808.529.711-68, residente e 
domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/brs 
Nº 360/2018, às fls. 15/17 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/nrX 150 bros Esd, 
Ano/modELo 2012/2012, PLAcA mWv - 0853, rEnAvAm 00470246014, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 2/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2015 e 12/12 avos aos exercícios fiscais 
de 2016, 2017 e 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato, perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 569, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei. 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/502623, formalizado pela sr.ª HELoInA 
fErrEIrA do nAscImEnto rEGIs, inscrita no cPf/mf sob o nº 
288.961.811-00, residente e domiciliada no município de PALmAs - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso vIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/DCRCF/BRS No 361/2018, fls. 23/25, dos autos;

dEcLArA

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo toYotA EtIos sd Xs, fAb/
mod 2012/2013, PLAcA oLK - 1979, rEnAvAm 00505151227;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 570, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei. 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/501871, formalizado pelo sr. LuIZ PErEIrA dos 
sAntos fILHo, inscrito no cPf/mf sob o nº 731.045.071-04, residente 
e domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso vIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/brs no 
363/2018, às fls. 16/18, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo fIAt/PALIo fIrE EconomY, 
fAb/mod 2012/2013, PLAcA mXd - 6846, rEnAvAm 00475705661;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 571, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei. 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/501870, formalizado pelo sr. oZIron JArdIm 
dA sILvA, inscrito no cPf/mf sob o nº 192.555.408-23, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso vIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006 de 17.12.0 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/brs nº 
364/2018, às fls. 17/19, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo fIAt/sIEnA AttrActIv, fAb/
mod 2015/2016, PLAcA qKc - 9495, rEnAvAm 01056239392;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 573, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei. 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/501740, formalizado pelo sr. AntonIo PErEIrA 
dA sILvA nEto, inscrito no cPf/mf sob o nº 834.072.431-20, residente 
e domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso vIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/brs nº 
365/2018, às fls. 15/17, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo fIAt/PALIo fIrE EconomY 
fAb/mod 2011/2012, PLAcA mWY - 1806, rEnAvAm 00388323191;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 574, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei. 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/501706, formalizado pelo sr. WELLInGton 
ArAuJo dA concEIÇÃo, inscrito no cPf/mf sob o nº 515.688.881-04,  
residente e domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso vIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/DCRCF/BRS Nº 366/2018, às fls. 12/14, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo vW/voYAGE tL mA, fAb/mod 
2015/2016, PLAcA qKd - 8073, rEnAvAm 01085438420;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 575, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei. 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/501576, formalizado pelo sr. cArLos robErto 
ALvEs dE oLIvEIrA, inscrito no cPf/mf sob o nº 843.897.611-53,  
residente e domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso vIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/DCRCF/BRS Nº 367/2018, às fls. 17/19, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cG 125 fAn Ks, fAb/
mod 2009/2009, PLAcA mXG - 4231, rEnAvAm 00198598408;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 578, DE 20 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/502084, formalizado pelo sr. rodoLfo 
corrEIA LImA, inscrito no cPf/mf sob o nº 971.826.302-06, residente 
e domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso vIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/brs no 
414/2018, às fls. 16/18, dos autos;

dEcLArA:

1. A Isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo cHEvroLEt/PrIsmA 1.0 mt 
Lt, fAb/mod 2016/2016, PLAcA qKH - 0244, rEnAvAm 01094916673;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 579, DE 22 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6340/500010, formalizado pela sr.ª AnA mArIA dE 
AndrAdE, inscrita no cPf/mf sob o nº 427.170.271-49, residente e 
domiciliada no município de brAsILÂndIA do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso vI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 370/2018, às fls. 19/20, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo JEEP/rEnEGAdE 1.8 At, fAb/
mod 2017/2018, PLAcA qKJ - 6688, rEnAvAm 01134158863;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 580, DE 18 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6130/500030, formalizado pela sr.ª JoAquInA 
PErEIrA dE cArvALHo tAvArEs, inscrita no cPf/mf sob o nº 
331.735.321-04, residente e domiciliada no município de PontE ALtA 
do tocAntIns - to, em conformidade com o art. 71, inciso vI, da Lei 
1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019 de 
30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/brs nº 371/2018, às 
fls. 26/27, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo fIAt/strAdA WorKInG cd, 
fAb/mod 2012/2013, PLAcA mXc - 0901, rEnAvAm 00509002781;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 581, DE 22 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei. 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/502060, formalizado pelo sr. ArIscEu fELIX dE 
sousA bArros, inscrito no cPf/mf sob o nº 358.063.461-53, residente 
e domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso vIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/brs no 
372/2018, às fls. 12/14, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo cHEvroLEt/PrIsmA 1.0 mt 
Lt, fAb/mod 2016/2016, PLAcA qKf - 7356, rEnAvAm 01096709209;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 582, DE 22 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287 de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei. 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6430/500407, formalizado pelo sr. PEdro sILvEstrE 
dA sILvA, inscrito no cPf/mf sob o nº 135.835.491-04, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso vIII, da Lei 1.287 de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/brs no 
373/2018, às fls. 22/24, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo cHEvroLEt/PrIsmA 1.4 mt 
LtZ, fAb/mod 2017/2018, PLAcA qKJ - 3765, rEnAvAm 01135475838;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 583, DE 22 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei. 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6010/500483, formalizado pelo sr. JosÉ rodrIGuEs 
dE cÁssIo, inscrito no cPf/mf sob o nº 387.026.491-87, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso vIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/brs nº 
374/2018, às fls. 25/27, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo fIAt/WEEKEnd AttrActIvE, 
fAb/mod 2016/2016, PLAcA qKG - 3972, rEnAvAm 01083917525;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 584, DE 25 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/502064, formalizado pelo sr. vALtEvAn ALvEs 
dE sousA, inscrito no cPf/mf sob o nº 855.622.111-49, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
BRS Nº 375/2018, às fls. 14/16, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/nXr 160 brs Esdd, 
Ano/modELo 2016/2016, PLAcA qKc - 7067, rEnAvAm 01069789892, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006 de 17.12.08, na proporcionalidade de 9/12 avos referentes ao 
exercício fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 585, DE 25 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/7270/500341, formalizado pelo sr. IrIvALdo vIEIrA 
coELHo, inscrito no cPf/mf sob o nº 867.068.291-53, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
BRS Nº 376/2018, às fls. 18/20, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cb 300r, Ano/
modELo 2011/2011, PLAcA mWL - 9495, rEnAvAm 00330568906, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 2/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2017 e 12/12 avos ao exercício fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 641, DE 25 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6860/500854, formalizado pelo sr. LEAndro LucIo 
rAmALHo, inscrito no cPf/mf sob o nº 041.377.991-21, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
BRS Nº 377/2018, às fls. 20/22, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cG 125 fAn, Ano/
modELo 2008/2008, PLAcA mWo - 6322, rEnAvAm 00966033345, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, na proporcionalidade de  8/12 avos referentes ao 
exercício fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 642, DE 25 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6670/500241, formalizado pela pessoa jurídica cLEYton 
dE sALEs costA - mE, inscrita no cnPJ/mf sob o no 10.140.126/0001-15,  
residente e domicil iado no município de ArAGuAÍnA - to,  
em conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/
sEfAZ/GcIPvA/PALMAS/BRS Nº 378/2018, às fls. 18/20, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cG 125 fAn Es, Ano/
modELo 2011/2011, PLAcA mWP - 4665, rEnAvAm 00332301290, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, na proporcionalidade de 8/12 avos referentes ao 
exercício fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 643, DE 25 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6010/500668, formalizado pelo sr. AdonIAs sAntos 
LImA, inscrito no cPf/mf sob o nº 060.332.331-66, residente e domiciliado 
no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o art. 71, inciso XI,  
da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 
2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/brs no 
379/2018, às fls. 19/21, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cG 125 fAn Es, Ano/
modELo 2011/2012, PLAcA mXA - 3885, rEnAvAm 00398972613, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006, de 17.12.08, na proporcionalidade de 12/12 avos referentes ao 
exercício fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4.Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 644, DE 28 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a sol ici tação constante do Processo 
Administrativo tributário nº 2018/6140/500202, formalizado pela Empresa 
fErtILIZAntEs tocAntIns s.A, inscrita no cnPJ/mf sob o no 
05.571.228/0001-55, estabelecida no município de ArAGuAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/
GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 380/2018, às fls. 47/49, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo fIAt/strAdA trEK cd 1.6, 
Ano/modELo 2014/2015, PLAcA qKE - 0889, rEnAvAm 01034771385, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 11/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2016 e 12/12 avos referentes aos 
exercícios fiscais de 2017 e 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 645, DE 28 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6370/500042, formalizado pelo sr. WILLY LoPEs 
sAntos, inscrito no cPf/mf sob o nº 025.425.761-57, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
BRS Nº 381/2018, às fls. 17/19, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cG 150 fAn EsI, Ano/
modELo 2012/2012, PLAcA mXG - 2516, rEnAvAm 00477157874, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006 de 17.12.08, na proporção de 11/12 avos referentes ao exercício 
fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 646, DE 28 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2017/6140/501262, formalizado pelo sr. IvAnILton dE 
morAIs PAssos, inscrito no cPf/mf sob o nº 953.828.521-20, residente 
e domiciliado no município de Porto nAcIonAL - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/
PALMAS/BRS N] 382/2018, às fls. 18/20, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/nXr 150 tItAn Ks, 
Ano/modELo 2007/2007, PLAcA mWH - 4737, rEnAvAm 00916529185, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 2/12 avos e 12/12 
avos referentes aos exercícios fiscais de 2017 e 2018, respectivamente;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 647, DE 28 DE JUNHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/7150/500046, formalizado pelo sr. JosÉ fErrEIrA 
dE souZA, inscrito no cPf/mf sob o nº 035.677.961-00, residente e 
domiciliado no município de PontE ALtA do bom JEsus - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso vI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 383/2018, às fls. 28/29, dos autos;

dEcLArA:

1. A Isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo toYotA/coroLLA GLI 1.8 
cvt, fAb/mod 2017/2018, PLAcA qKJ - 1577, rEnAvAm 01136230642;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 648, DE 2 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §2o, do art. 70, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/502976, formalizado pelo sErvIÇo nAcIonAL 
dE APrEndIZAGEm comErcIAL - sEnAc, inscrito no cnPJ/mf sob 
o nº 03.711.932/0001-30, com sede no município de PALmAs - to, em 
conformidade com o art. 70, inciso III, alínea “a”, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/brs nº 
384/2018, às fls. 103/105, dos autos;

dEcLArA:

1. A não-Incidência do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, nos termos do art. 70, inciso III, alínea, “a”, da Lei 
1.287/01, para o exercício fiscal de 2018, referente ao veículo de sua 
propriedade abaixo relacionado:

ord mArcA/modELo PLAcA rEnAvAm

01 vW/novo voYAGE cL mbv 2017/2018 qKH - 4565 01131600549

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A não-Incidência ora declarada alcançará exclusivamente o 
veículo descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 649, DE 4 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/502960, formalizado pela sr.ª PAuLA ALmEIdA 
muLLEr, inscrita no cPf/mf sob o nº 001.937.941-28, residente e 
domiciliada no município de PALmAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso vI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/brs 
Nº 385/2018, às fls. 19/20, dos autos;

dEcLArA:

1. A Isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo cItroEn/c3 GLX 1.4 fLEX, 
fAb/mod 2012/2012, PLAcA LqL - 7255, rEnAvAm 00487577604;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 650, DE 5 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/7270/500399, formalizado pelo sr. WALtEcI ALtIno 
dA sILvA, inscrito no cPf/mf sob o nº 776.318.891-04, residente e 
domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XvII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação da 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/brs 
No 386/2018, às fls. 23/24, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, do veículo HondA/cG 150 tItAn mIX EX, Ano/
modELo 2010/2010, PLAcA mXE - 7254, rEnAvAm 00230233627, nos 
termos do art. 71, inciso XvII, da Lei 1.287/01 com redação da pela Lei 
2.006, de 17.12.08, na seguinte proporcionalidade: 6/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato, perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 651, DE 5 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/502286, formalizado pelo sr. cArLos 
ALEXAndrE PrAXEdEs GurGEL, inscrito no cPf/mf sob o nº 
007.427.394-90, residente e domiciliado no município de PALmAs - to,  
em conformidade com o art. 71, inciso XvII, da Lei 1.287, de 28 de 
dezembro de 2001 com redação da pela Lei 2.006, de 17.12.08 e 
PARECER/SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 387/2018, às fls. 25/26 
dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, do veículo rEnAuLt/mEGAnE sd dYn 2.0 A, 
Ano/modELo 2008/2008, PLAcA APY - 7047, rEnAvAm 00961341610, 
nos termos do art. 71, inciso XvII, da Lei 1.287/01 com redação da pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 2/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2017 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 652, DE 5 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/502547, formalizado pelo sr. AntonIo 
bErnArdIno nEto ArAÚJo, inscrito no cPf/mf sob o nº 360.828.721-34,  
residente e domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso vIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/
BRS Nº 388/2018, às fls. 15/17, dos autos;

dEcLArA:

1. A Isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo vW/novo voYAGE tL mbv, 
fAb/mod 2017/2017, PLAcA qKI - 1421, rEnAvAm 01111093684;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 654, DE 5 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/503062, formalizado pela sr.ª mArIA LÚcIA 
sAntAnA cArdoso, inscrita no cPf/mf sob o nº 563.408.931-04, 
residente e domiciliada no município de PALmAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/
PALMAS/BRS Nº 390/2018, às fls. 22/24, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo YAmAHA/JoG tEEn, Ano/
modELo 2000/2000, PLAcA mvq - 2496, rEnAvAm 00737491205, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 6/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2012 e 12/12 avos dos exercícios de 2013, 2014, 
2015, 2016, 2017 e 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 655, DE 6 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/7270/500395, formalizado pelo sr. sAndovAL GomEs 
dE PInA, inscrito no cPf/mf sob o nº 126.376.881-49, residente e 
domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/brs 
Nº 391/2018, às fls. 15/17, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo sundoWn/HontEr 100, Ano/
modELo 2008/2008, PLAcA mWX - 9790, rEnAvAm 00119555301, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 8/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2014 e 12/12 avos dos exercícios fiscais de 2015, 
2016, 2017 e 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 656, DE 6 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a sol ici tação constante do Processo 
Administrativo tributário nº 2017/6040/505883, formalizado pelo sr. LucIo 
mAscArEnHAs fErrAZ, inscrito no cPf/mf sob o nº 019.182.601-41, 
residente e domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/
PALMAS/BRS Nº 392/2018, às fls. 22/24, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cG 150 tItAn Esd, 
Ano/modELo 2012/2013, PLAcA mWv - 6884, rEnAvAm 00547881894, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 2/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2017 e 12/12 avos ao exercício fiscal 
de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 657, DE 6 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/7040/500088, formalizado pelo sr. GEntIL dE borbA 
sobrInHo, inscrito no cPf/mf sob o nº 900.585.851-68, residente e 
domiciliado no município de dIvInÓPoLIs - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
BRS Nº 393/2018, às fls. 19/21, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cG 125 tItAn Ks, Ano/
modELo 2000/2000, PLAcA mvq - 6786, rEnAvAm 00738415642, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006, de 17.12.08, na proporção de 7/12 avos referentes ao exercício 
fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 658 DE 9 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/502286, formalizado pela srª cLorEs 
montEIro dA sILvA, inscrita no cPf/mf sob o nº 592.082.871-49,  
residente e domiciliada no município de ArAGuAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/
GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 395/2018, às fls.13/15 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/c100 bIZ mAIs, Ano/
modELo 2003/2004, PLAcA mXd - 4390, rEnAvAm 00817808698, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 6/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2012 e 12/12 avos dos exercícios fiscais 
de 2013, 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 659, DE 9 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/502248, formalizado pela srª cAssIAnA bArros 
dA sILvA, inscrita no cPf/mf sob o nº 964.934.101-34, residente e 
domiciliada no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
BRS Nº 396/2018, às fls. 13/15, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/bIZ 125 Es, Ano/
modELo 2012/2012, PLAcA mWn - 3982, rEnAvAm 00455970033, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, na proporção de 8/12 avos referentes ao exercício 
fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 660, DE 9 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/502151, formalizado pelo sr. sAntAnA bArbosA 
dA sILvA, inscrito no cPf/mf sob o nº 575.742.941-00, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
BRS Nº 397/2018, às fls. 11/13, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cG 125 fAn, Ano/
modELo 2007/2007, PLAcA mWJ - 2909, rEnAvAm 00929773683, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 7/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2012 e 12/12 avos referentes aos 
exercícios fiscais de 2013, 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária



Ano XXXI - EstAdo do tocAntIns, quIntA-fEIrA, 28 dE novEmbro dE 2019 DIÁRIO OFICIAL   No 5.493 29

ATO DECLARATÓRIO Nº 661, DE 9 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/502124, formalizado pelo sr. dIsnEI dE ArAÚJo 
vIAnA, inscrito no cPf/mf sob o nº 663.351.831-53, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
BRS N] 398/2018, às fls. 14/16, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cG 125 fAn, Ano/
modELo 2007/2007, PLAcA mWH - 1737, rEnAvAm 00913799530, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 3/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2012 e 12/12 avos aos exercícios fiscais de 2013, 
2014, 2015, 2016, 2017 e 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 662, DE 9 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6860/500855, formalizado pelo sr. mAnoEL GArcIA 
PrImo, inscrito no cPf/mf sob o nº 328.646.391-49, residente e 
domiciliado no município de GuruPI - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/brs 
Nº 399/2018, às fls. 22/24, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cG 150 tItAn Es, Ano/
modELo 2008/2008, PLAcA mWs - 5622, rEnAvAm 00123542103, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 4/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2016 e 12/12 avos aos exercícios fiscais 
de 2017 e 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 663, DE 10 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6140/500954, formalizado pelo sr. moIsÉs mEcEnAs 
bArbosA fILHo, inscrito no cPf/mf sob o nº 355.479.951-34, residente 
e domiciliado no município de Porto nAcIonAL - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso vIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/
brs nº 400/2018, às fls. 16/18, dos autos;

dEcLArA:

1. A Isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cG 160 tItAn EX, 
fAb/mod 2015/2016, PLAcA qKc - 3658, rEnAvAm 01074058841;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 664, DE 10 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/502247, formalizado pelo sr. rAImundo 
cArdoso dE sousA, inscrito no cPf/mf sob o nº 724.108.763-15,  
residente e domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso vIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/DCRCF/BRS Nº 401/2018, às fls. 13/15, dos autos;

dEcLArA:

1. A Isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo I/fIAt sIEnA EL 1.4 fLEX, 
fAb/mod 2013/2014, PLAcA mWX - 3014, rEnAvAm 00550912479;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 665, DE 10 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/502218, formalizado pelo sr. GLAdson dIAs dE 
oLIvEIrA, inscrito no cPf/mf sob o nº 823.858.071-49, residente e 
domiciliado no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso vI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
BRS Nº 402/2018, às fls. 16/18, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo vW/uP movE mdv, fAb/mod 
2017/2018, PLAcA qKH - 5803, rEnAvAm  01116721985;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária



Ano XXXI - EstAdo do tocAntIns, quIntA-fEIrA, 28 dE novEmbro dE 20195.493DIÁRIO OFICIAL   No30

ATO DECLARATÓRIO Nº 666, DE 16 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6700/500105, formalizado pela srª rAImundA dIAs 
cALdAs, inscrita no cPf/mf sob o nº 706.779.212-68, residente e 
domiciliada no município de ArAGuAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
BRS Nº 403/2018, às fls. 22/24, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/nXr 125 bros Es, 
Ano/modELo 2004/2004, PLAcA mvX - 2423, rEnAvAm 00827608217, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 03/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2005 e 12/12 avos aos exercícios fiscais 
de 2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 
2017 e 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 667, DE 16 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/503012, formalizado pelo sr. JoÃo bAtIstA 
cErvEIrA munIZ, inscrito no cPf/mf sob o nº 335.657.917-72, residente 
e domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/
BRS Nº 404/2018, às fls. 15/17, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo KAsInsK/suPEr cAb 50, Ano/
modELo 2003/2003, PLAcA mvv - 3318, rEnAvAm 00809796074, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006 de 17.12.08, na seguinte proporcionalidade: 7/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 668, DE 16 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/502764, formalizado pelo sr. ArIZomAr 
PErEIrA rodrIGuEs, inscrito no cPf/mf sob o nº 560.650.601-78, 
residente e domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/
PALMAS/BRS Nº 405/2018, às fls. 19/21, dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo JtA/suZuKI IntrudEr 250, 
Ano/modELo 1998/1998, PLAcA mvP - 5328, rEnAvAm 00722276494, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006, de 17.12.08, na seguinte proporcionalidade: 12/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 669, DE 16 DE JULHO DE 2018.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIbutÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15.

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/503007, formalizado pelo sr. dArLAn LImA 
dA sILvA, inscrito no cPf/mf sob o nº 006.488.261-63, residente e 
domiciliado no município de PALmAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPvA/PALmAs/brs 
Nº 406/2018, às fls. 16/18 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de veículos 
Automotores - IPvA, referente ao veículo HondA/cG 160 fAn EsdI, 
Ano/modELo 2016/2016, PLAcA qKf - 2243, rEnAvAm 01087668422, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 9/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

mArco AntÔnIo dA sILvA mEnEZEs
superintendente de Administração tributária

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2019

A Pregoeira da suPErIntEndÊncIA dE comPrAs 
E cEntrAL dE LIcItAÇÃo da sEcrEtArIA dA fAZEndA E 
PLAnEJAmEnto, com base no decreto nº 5.344/2015 do Governador do 
Estado do tocantins, torna público para conhecimento dos interessados, 
a Ata de registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA 
rEGIstro dE PrEÇos nº 029/2019 do InstItuto nAturEZA do 
tocAntIns, do tipo mEnor PrEÇo, realizada por intermédio do site:  
www.comprasgovernamentais.gov.br, para as empresas abaixo 
relacionadas e classificadas no certame, em conformidade com as 
descrições constantes em suas Propostas de Preços e exigidas no edital, 
anexos aos autos:

Empresa: comErcIAL cAmPo nobrE EIrELI - EPP
cnPJ: 05.566.867/0001-22

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

19 5.330 und
caneta esferográfica escrita azul, Ponta 
média 1,0mm tinta não tóxica corpo 
triangular.

comPActor 0,49 2.611,70

20 2.509 und
caneta esferográfica escrita preta, Ponta 
média 1,0mm tinta não tóxica corpo 
triangular.

comPActor 0,49 1.229,41

21 884 und
caneta esferográfica escrita vermelha, 
Ponta média 1,0mm tinta não tóxica corpo 
triangular.

comPActor 0,49 433,16
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64 187 cX Grampo para grampeador galvanizado 
26x6x5000und. brW 2,83 529,21

76 300 und
Marca texto fluorescente - maior destaque, 
com 2 medidas de traço: 1,0mm para 
sublinhar e 3,6mm para destacar.  verde.

brW 0,83 249,00

77 207 und
Marca texto fluorescente - maior destaque, 
com 2 medidas de traço: 1,0mm para 
sublinhar e 3,6mm para destacar, cor rosa.

brW 0,84 173,88

78 207 und
Marca texto fluorescente - maior destaque, 
com 2 medidas de traço: 1,0mm para 
sublinhar e 3,6mm para destacar.  Laranja.

brW 0,82 169,74

79 441 und

Marca texto, fluorescente - maior destaque, 
com 2 medidas de traço: 1,0mm para 
sublinhar e 3,6mm para destacar, na cor 
amarelo.

brW 0,83 366,03

vALor totAL r$ 5.762,13

Empresa: AmPLA mAtErIAIs dE LImPEZA E HosPItALAr EIrELI
cnPJ: 05.891.838/0001-36

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

15 637 und caderno capa dura brochura 1/4, 96 folhas 
pequeno. JAndAIA 3,26 2.076,62

vALor totAL r$ 2.076,62

Empresa: LÁZAro bEZErrA soArEs
cnPJ: 06.088.333/0001-09

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

03 31 und Apagador para quadro branco cArbrInK 2,72 84,32

04 464 und
Apontador para lápis, confeccionado em 
plástico, 01 furo lâmina aço inox com 
reservatório.

LEonorA 0,57 264,48

06 13 und bateria de lithium 3v cr2025 (tipo 
moeda) ELGIn 3,28 42,64

09 116 cX binder clip nº 15 (cx. com 12 x 1) brW 1,91 221,56

10 116 cX binder clip nº 19 12 x 1 brW 2,41 279,56

54 52 und fita adesiva dupla face de papel 12mm 
x30mm. suPEr fItAs 3,12 162,24

58 05 cX

Giz de cera 12 cores. Anatômico, não 
tóxico, fabricado com ceras de alta 
qualidade, proporcionando traço macio 
e cobertura de grandes áreas. medida 
do Giz: Aproximadamente: 9,5 cm, 
dimensões da embalagem: A x L x P/9 x 
9,5 x 1 cm. caixa com 12 cores.

dELtA 3,32 16,60

60 459 und
Grampeador em metal para grampo 
26/6 com capacidade de perfuração 
de 30 folhas.

cAvIA 14,64 6.719,76

62 14 cX Grampo para grampeador galvanizado 
23/10 5000x1 brW 12,43 174,02

69 26 und Lâmina para estilete largo 18mm. brW 1,64 42,64

81 26 Pct Papel casca de ovo 180g/m2 cor creme 
50x1 off PAPEr 18,24 474,24

97 153 und

Perfurador de papel em aço, com 
capacidade para perfurar 30 folhas por 
vez (referência papel 75gm2). dois 
furos cor preta.

brW 27,38 4.189,14

98 39 und

Perfurador de papel em aço, com 
capacidade para perfurar 60 folhas por 
vez (referência papel 75gm2). dois 
furos cor preta.

cAvIA 55,09 2.148,51

108 13 und

Pincel escolar chato nº 08, indicado 
para pintura de aquarela, guache, 
tecidos e quadros. formato quadrado 
longo 08; pelo/cerda: pelo de pônei; 
virola de alumínio; peso: 50 gramas 
aproximadamente; cabo curto de plástico 
cor: amarelo; comprimento: 25,7cm; 
cerdas: 1,1cm(comprimento) x 0,8 
cm(largura).

cAstELo 8,53 110,89

vALor totAL r$ 14.930,60

Empresa: PAuLIstA IndÚstrIA E comÉrcIo dE ALImEntos LtdA - mE
cnPJ: 06.285.410/0001-02

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

42 650 und disco compacto cd-r 700 mb/80min, s/capa muLtILEIsEr 1,00 650,00

43 429 und disco compacto cd-rW 700 mb/80min, 
gravável e regravável, s/capa muLtILEIsEr 1,85 793,65

73 98 Pct
Liga de borracha (látex) nº18 alta resistência, 
para uso geral, cor amarela, embalagem 
500gr.

mErcur 7,50 735,00

117 530 und régua plástica transparente 30 cm. WALEu 0,50 265,00

118 65 und régua plástica transparente 50 cm. WALEu 1,30 84,50

127 129 und
tinta para pincel quadro branco Azul, Preta e 
vermelha. A quantidade do produto entregue 
deverá ser iguais para cada cor.

comPActo 3,25 419,25

vALor totAL r$ 2.947,40

Empresa: dAGEAL - comÉrcIo dE mAtErIAL dE EscrItÓrIo LtdA
cnPJ: 07.245.458/0001-50

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

36 55 cX Colchete para fixar papel nº 08 72x1 Xr sAncHEs 2,61 143,55

37 150 cX Colchete para fixar papel nº 10 72x1 Xr sAncHEs 3,35 502,50

63 20 cX Grampo para grampeador galvanizado 
23/13 5000x1 brW 15,58 311,60

86 650 und

Pasta com grampo trilho (grampo em plástico), 
dobrada ao meio em cartão duplex pintado e 
plastificado, gramatura 250 a 270g/M², com 
medidas 343 x 236mm.

urIArtE 1,11 721,50

89 1479 und Pasta plástica tipo L transparente A4 210 
x 297mm AcP 0,58 857,82

123 16 und

tinta guache, frasco de 250ml, indicada para 
aplicação em papel, papel cartão, cartolina 
gesso, madeira e cerâmica, atóxica e solúvel 
em água, nas cores:  03 amarelo ouro, 03 
azul turquesa, 02 branca, 02 preta, 03 verde 
e 03 vermelhas.

EvIdEnt 4,45 71,20

vALor totAL r$ 2.608,17

Empresa: EbL ELEtrÔnIcos LtdA
cnPJ: 07.511.067/0001-30

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

99 681 Emb Pilha Alcalina AA2 1,5v. Embalagem: 
02x01und ELGIn 2,48 1.688,88

vALor totAL r$ 1.688,88

Empresa: mArcELo LuIZ cLEmEntE brAndÃo
cnPJ: 07.820.223/0001-44

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

23 152 und carregador de Pilha AA 220v. fLEX 34,15 5.190,80

24 147 und carregador Pilha AAA 220v. fLEX 34,93 5.134,71

vALor totAL r$ 10.325,51

Empresa: tEcnotAG rotuLos E EtIquEtAs LtdA
cnPJ: 09.412.394/0001-60

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

116 611 Pct
recado adesivo pequeno 4x1 com 100 
folhas cada, medida 38mm x 51mm (adesivo 
pequeno), 100 folhas de primeira qualidade.

coLAcrIL 2,67 1.631,37

vALor totAL r$ 1.631,37

Empresa: PLAsLoPEs comÉrcIo LtdA
cnPJ: 10.848.698/0001-53

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

67 165 Pct Lacre plástico para malote de 16cm pacote 
com 100 und. PLAsLoPEs 9,00 1.485,00

vALor totAL r$ 1.485,00

Empresa: boInG comÉrcIo AtAcAdIstA dE mAtErIAIs
cnPJ: 21.189.579/0001-52

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

22 359 und
caneta para cd/dvd nas cores variadas. 
quantidades por cores serão definidas 
posteriormente.

LYKE 1,16 416,44

102 269 und

Pincel atômico, material plástico, ponta de 
feltro, recarregável, cor tinta azul a base 
de álcool espessura da escrita 2.0mm, 
4.5mm e 8.0mm.

LYKE 0,97 260,93

103 189 und

Pincel atômico, material plástico, ponta de 
feltro, recarregável, cor tinta preta a base 
de álcool espessura da escrita 2.0mm, 
4.5mm e 8.0mm.

LYKE 0,97 183,33

104 189 und

Pincel atômico, material plástico, ponta de 
feltro, recarregável, cor tinta verde a base 
de álcool espessura da escrita 2.0mm, 
4.5mm e 8.0mm.

LYKE 0,97 183,33

105 235 und

Pincel atômico, material plástico, ponta de 
feltro, recarregável, cor tinta vermelha a 
base de álcool espessura da escrita 2.0mm, 
4.5mm e 8.0mm.

LYKE 0,97 227,95

110 113 und Pincel para quadro branco na cor azul. LYKE 1,42 160,46

vALor totAL r$ 1.432,44

Empresa: L.r comÉrcIo dE suPrImEntos LtdA
cnPJ: 22.966.860/0001-17

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

100 813 Emb Pilha Alcalina recarregável AA2 1,5v. 
Embalagem: 02x01und. ALfAcEL 12,95 10.528,35

vALor totAL r$ 10.528,35

Empresa: rosEnEIdE dA sILvA 31624995691
cnPJ: 26.312.888/0001-91

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

07 13 und bateria de lithium 3v cr2032 (tipo moeda) ELGIn 1,75 22,75

11 116 cX binder clip nº 25 12 x 1 LYKE 2,98 345,68

12 116 cX binder clip nº 32 12 x 1 LYKE 4,54 526,64

14 777 und borracha escolar macia branca nº 40 medida 
07mm x 21mm x 33mm. PrEmIEr 0,17 132,09
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18 66 und caixa para correspondência com três andares 
com articulação (bandeja para documentos). cArbrInK 41,41 2.733,06

32 465 und cola branca para papel, 90g. turmA dA 
coLA 0,89 413,85

34 309 un cola para papel bastão 10g. LIKIto 0,72 222,48

35 44 cX Colchete para fixar papel nº 06 72x1 suZufIX 2,40 105,60

38 148 cX Colchete para fixar papel nº 12 72x1 suZufIX 4,50 666,00

39 147 cX Colchete para fixar papel nº 14 72x1 suZufIX 5,50 808,50

40 147 cX Colchete para fixar papel nº 15 72x1 suZufIX 7,00 1.029,00

41 17 cX corretivo líquido à base água 18 ml 12 x 1 ZAs 11,13 189,21

51 649 und Extrator de grampo em aço inox. cAvIA 1,00 649,00

59 169 tubo Grafite 0,7mm, aplicação lapiseira com tubo 
com 12 unidades LEonorA 0,43 72,67

61 05 und
Grampeador profissional de metal com 
capacidade para grampear até 100 folhas 
de papel sulfite.

JocAr 46,20 231,00

65 82 cX Grampo trilho de metal 50x1 LYKE 5,50 451,00

66 215 Pct Grampo trilho de plástico pacote com 50x1. fIX 5,00 1.075,00

80 553 und

molha dedo, umedecedor de dedos (molha-
dedos), embalagem em plástico, carga 
em creme atóxico, não contém glicerina 
e não mancha, peso líquido 12 gramas. 
composição: ácido graxo, clicois, corante 
alimentício e essência aromática.

fIX 1,30 718,90

88 429 und Pasta plástica com elástico A4 210 x 297mm. AcP 1,14 489,06

92 819 und Pasta suspensa marmorizada plastificada no 
tamanho ofício completa. dELLo 1,66 1.359,54

vALor totAL r$ 12.241,03

Empresa: LG comÉrcIo E sErvIÇos EIrELI
cnPJ: 27.307.079/001-54

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

02 118 cX
Alfinete de metal para mapa, niquelado, 
cabeça plástica redonda colorida 15 mm,  
caixa 50gr.

LEonorA 3,49 411,82

26 cX 153 clips niquelado 1/0 100x1 Xr 1,60 244,80

27 cX 161 clips niquelado 2/0 100x1 Xr 1,47 236,67

33 und 312 cola Instantânea em Gel, aplicação vidro 
borracha plástico, Pvc, etc. 5gr. tEKbond 6,37 1.987,44

47 und 1.339
Envelope de papel para cd/dvd med. 
126 x 126mm, branco com janela plástica 
transparente.

foronI 0,14 187,46

52 und 56 fita adesiva crepe estreita 25mm x 50m AfA 3,72 208,32

68 und 26 Lâmina para estilete estreito 9mm LEonorA 0,34 8,84

74 und 56 Livro de protocolo correspondência 100 folhas. sd 7,97 446,32

83 Pct 134 Papel vergê 180g creme A4 210x297mm, 
pacote 50 folhas. offPAPEr 11,79 1.579,86

95 cX 82 Percevejo latonados 100x1 brW 1,79 146,78

115 bL 1.131 recado adesivo 76mm x 102mm (adesivo 
grande), 100 folhas de primeira qualidade. LEonorA 2,75 3.110,25

122 und 21 tesoura inox de 7 polegadas cabo plástico. brW 3,11 65,31

124 und 26 tinta para carimbo automático (de caixinha), 
na cor azul 40ml. rAdEX 4,76 123,76

125 und 111 tinta para carimbo automático (de caixinha), 
na cor preta 40ml. rAdEX 4,48 497,28

vALor totAL r$ 9.530,57

Empresa: soLuÇÕEs nortE EnGEnHArIA, construÇÕEs E 
comÉrcIo EIrELI. - cnPJ: 29.216.954/0001-18

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

119 99 und
Telefone de mesa com fio preto - 3 volumes de 
campainha, 2 tipos de toque, funções flash, 
rediscar e mudo.

ELGIn 41,61 4.119,39

vALor totAL r$ 4.119,39

Empresa: PrImEr mAtErIAIs E PEÇAs EIrELI
cnPJ: 29.936.551/0001-43

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

93 120 und Pen drive 16Gb. muLtILAsEr 18,02 2.162,40

94 233 und Pen drive 8Gb. muLtILAsEr 17,01 3.963,33

101 597 Emb Pilha palito AAA2 1.5v. Emabalagem: 1x02 
unid. ALfAcELL 2,42 1.444,74

vALor totAL r$ 7.570,47

Empresa: InfInItY comÉrcIo, sErvIÇos E EnGEnHArIA LtdA.
cnPJ: 33.071.501/0001-18

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

111 113 und Pincel para quadro branco na cor preta. brW 1,33 150,29

112 112 und Pincel para quadro branco na cor vermelha. brW 1,33 148,96

120 148 und

telefone sem fio com identificador de 
chamadas. bivolt. cor preto. distância de 
alcance fora da base de até 50 metros em 
locais fechados e 300 metros em locais 
abertos.

ELGIn 84,43 12.495,64

vALor totAL r$ 12.794,89

Empresa: HELIo mAsAsHI sAIto & cIA LtdA.
cnPJ: 62.492.798/0001-93

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

05 70 roLo barbante 100% algodão, tipo 8, 200 gramas. PIrAtInInGA 7,01 490,70

13 09 bLoco Bloco flip chart 75gr 64x88cm (c/50 fls). sr 27,86 250,74

16 1.469 und caixa para arquivo inativo na cor amarela 
plástica 24,5 x 13,5cm. PoLIbrÁs 2,76 4.054,44

17 1.469 und caixa para arquivo inativo na cor azul plástica 
24,5 x 13,5cm. PoLIbrÁs 3,22 4.730,18

25 130 und
cartolina: dimensões/Gramatura: 50x66/150g, 
cores variadas. quantidades por cores serão 
definidas posteriormente.

ALoform 0,52 67,60

29 147 cX clips niquelado 4/0 50x1 fIX 1,25 183,75

30 113 cX clips niquelado 6/0 50x1 fIX 1,78 201,14

31 113 cX clips niquelado 8/0 25x1 fIX 1,76 198,88

44 65 und disco compacto dvd-r  8.5 Gb/240min, 
s/capa ELGIn 3,50 227,50

45 150 und disco compacto dvd-r 4.7 Gb/120min, s/capa ELGIn 1,58 237,00

56 1.125 und fita adesiva transparente pvc 48x50mm, 
aplicação empacotamento. ALLtAPE 2,78 3.127,50

57 130 und fita corretiva instantânea 12m X 4,2mm. JocAr 5,18 673,40

70 05 cX
Lápis de cor produzido com madeira 
reflorestada e com certificação FSC, cores 
fortes e brilhantes, corpo hexagonal. caixa 
com 36 lápis.

LEo 16,26 81,30

71 2.457 und Lápis preto nº 02, em madeira reflorestada de 
primeira qualidade. LEo 0,23 565,11

72 78 und
Lapiseira profissional 0.7mm ponta niquelado 
rosqueável em metal, repositor borracha 
(primeira linha) grampo para prender ao bolso.

JocAr 3,87 301,86

75 82 und Livro tipo ata com 100 folhas, com capa dura, 
med. 210x300mm. PAGInA 8,97 735,54

82 05 rEs
Papel sulfite A4 (210x297mm) 75g/m, resma 
com 500 folhas, nas cores: amarelo 1 unidade, 
rosa 1 unidade, verde 2 unidade e azul 
1 unidade.

rEPort 22,16 110,80

84 130 und Pasta A-Z lombo estreita. dAc 12,36 1.606,80

85 153 und Pasta A-Z lombo largo. dAc 8,14 1.245,42

87 130 und
Pasta de plástico com grampo, dimensões. 
- Altura. 330 mm. - Largura. 230 mm. - 
Espessura 3 mm.

PoLIbrÁs 1,46 189,80

90 286 und Pasta plástica transparente cristal com aba 
elástica 2cm. PoLIbrÁs 1,99 569,14

91 391 und Pasta plástica transparente cristal com aba 
elástica 4cm. PoLIbrÁs 2,30 899,30

96 260 und
Perfurador de papel em aço, com capacidade 
para perfurar 20 folhas por vez (referência 
papel 75gm2). dois furos cor preta.

mAKE 13,33 3.465,80

106 13 und

Pincel escolar chato nº 04, indicado para 
pintura de aquarela, guache, tecidos e quadros. 
formato quadrado longo 04; pelo/cerda: pelo 
de pônei; virola de alumínio; peso: 50 gramas 
aproximadamente; cabo curto de plástico cor: 
amarelo; comprimento: 24,8cm; cerdas: 0,8 cm 
(comprimento); 0,4 cm(largura).

cAstELo 3,06 39,78

107 13 und

Pincel escolar chato nº 06, indicado para 
pintura de aquarela, guache, tecidos e quadros. 
formato quadrado longo 06; pelo/cerda: pelo 
de pônei; virola de alumínio; peso: 50 gramas 
aproximadamente; cabo curto de plástico cor: 
amarelo; comprimento: 24,8cm; cerdas: 0,9 cm 
(comprimento); 0,6 cm(largura).

cAstELo 2,09 27,17

109 13 und

Pincel escolar chato nº 12 indicado para pintura 
de aquarela, guache, tecidos e quadros. 
formato quadrado longo 12; pelo/cerda: pelo 
de pônei; virola de alumínio; peso: 50 gramas 
aproximadamente; cabo curto de plástico 
cor: amarelo; comprimento: 25,7cm; cerdas: 
1,9cm(comprimento) x 1,2cm(largura).

cAstELo 3,09 40,17

113 399 und
Prancheta em acrílico liso, tamanho 235x340 
mm, ofício, espessura 3mm, com prendedor 
de pressão metálico, na cor cristal.

WALEu 9,25 3.690,75

114 20 und
Prancheta ofício em poliestireno com 
prendedor metálico, livre de rebarbas, com bom 
acabamento e muito resistente, possui uma 
régua lateral da prancheta, em centímetros. 

WALEu 9,30 186,00

121 294 und tesoura de metal cabo plástico 21cm sem 
ponta. JocAr 4,35 1.278,90

126 151 und
tinta para pincel atômico, cores preta, 
vermelha, azul e verde, 37ml. quantidades 
por cores serão definidas posteriormente.

PrIntY 3,68 555,68

vALor totAL r$ 30.032,15

vALor GLobAL: r$ 131.704,97

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1 Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

a) os materiais deverão ser entregues no almoxarifado, na sede 
do nAturAtIns situado na quadra 302, norte, Alameda 01, Lote 03,  
Palmas - to.



Ano XXXI - EstAdo do tocAntIns, quIntA-fEIrA, 28 dE novEmbro dE 2019 DIÁRIO OFICIAL   No 5.493 33

b) Prazo de entrega máximo de 20 (vinte) dias corridos, após o 
recebimento da nota de empenho.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22, do decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de Preços.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, após a entrega 
e recebimento da nota fiscal devidamente atestada.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, as empresas 
abaixo descritas, através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com a Pregoeira e o Presidente do Instituto natureza 
do tocantins.

Palmas - to, 26 de novembro de 2019

mEIrE LEAL dovIGo PErEIrA
Pregoeira

sEbAstIÃo ALbuquErquE cordEIro
Presidente

Empresas:

comErcIAL cAmPo nobrE EIrELI - EPP

AmPLA mAtErIAIs dE LImPEZA E HosPItALAr EIrELI

LÁZAro bEZErrA soArEs

PAuLIstA IndÚstrIA E comÉrcIo dE ALImEntos LtdA - mE

dAGEAL - comÉrcIo dE mAtErIAL dE EscrItÓrIo LtdA

EbL ELEtrÔnIcos LtdA

mArcELo LuIZ cLEmEntE brAndÃo

tEcnotAG rotuLos E EtIquEtAs LtdA

PLAsLoPEs comÉrcIo LtdA

boInG comÉrcIo AtAcAdIstA dE mAtErIAIs

L.r comÉrcIo dE suPrImEntos LtdA

rosEnEIdE dA sILvA 31624995691

LG comÉrcIo E sErvIÇos EIrELI

soLuÇÕEs nortE EnGEnHArIA, construÇÕEs E comÉrcIo 
EIrELI

PrImEr mAtErIAIs E PEÇAs EIrELI

InfInItY comÉrcIo, sErvIÇos E EnGEnHArIA LtdA.

HELIo mAsAsHI sAIto & cIA LtdA

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2019

A Pregoeira da suPErIntEndÊncIA dE comPrAs 
E cEntrAL dE LIcItAÇÃo da sEcrEtArIA dA fAZEndA E 
PLAnEJAmEnto, com base no decreto nº 5.344/2015 do Governador do 
Estado do tocantins, torna público para conhecimento dos interessados, 
a Ata de registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA 
rEGIstro dE PrEÇos nº 030/2019 do InstItuto nAturEZA do 
tocAntIns, do tipo mEnor PrEÇo, realizada por intermédio do site:  
www.comprasgovernamentais.gov.br, para as empresas abaixo 
relacionadas e classificadas no certame, em conformidade com as 
descrições constantes em suas Propostas de Preços e exigidas no edital, 
anexos aos autos:

Empresa: osmAr APArEcIdo LocAtELLI - EPP
cnPJ: 02.300.264/0001-96

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

53 92 und

rodo plástico para piso, com 02 (duas) 
borrachas, base em polipropileno com 300 
mm, aproximadamente, cabo de madeira 
revestido, com encaixe rosqueado, medindo 
de 120 a 130cm

LocAtELLI 4,39 403,88

vALor totAL r$ 403,88

Empresa: W v b vArGAs - EPP
cnPJ: 03.997.385/0001-00

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

03 600 und Água mineral sem gás garrafa plástica 
de 1,5 lts sAntA cLArA 1,23 738,00

04 444 GArrAfA

Água sani tár ia:  composição química 
hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio, 
cloreto. Aplicação: lavagem e alvejante de 
roupas, banheiro, pias e similares. cor: incolor.  
Apresentação: unidade com 1 litro

cLorAdA 1,37 608,28

05 216 frAsco
Álcool em gel álcool etílico, tipo hidratado, 
teor alcoólico 70%_(70¨gl), apresentação gel. 
unidade de 500ml

fc 4,31 930,96

07 62 und balde plástico em polipropileno 10 litros, com 
alça em metal

form
PLAst 4,00 248,00

19 700 Pct

copo descartável 200ml, fabricado em plástico 
poliestireno e pigmento atóxico, produto 
descartável não reutilizável após o uso. o 
produto deverá ser entregue com  selo de 
segurança do Inmetro. Pacote com 100 
unidades dimensões: Altura: 8 cm

crIstAL 2,44 1.708,00

24 218 frAsco
desodorizador/aromatizante de ambiente, 
tipo líquido, aroma lavanda, características 
adicionais spray 400ml

sEcAr 6,41 1.397,38

25 1.080 frAsco detergente líquido neutro, indicado para uso 
doméstico geral, frasco de 500ml oI 0,97 1.047,60

26 38 und
Escova para lavar roupa, escova limpeza geral, 
material corpo plástico, material cerdas náilon, 
formato arredondado.

condor 1,54 58,52

52 2.328 Pct Papel toalha interfolha 20,5x22, com 2 dobras 
(pacote com 1250 folhas) GLobo 9,96 23.186,88

55 248 EmbALAGEm
sabão em barra, neutro, gl icerinado, 
antibacteriano (embalagem com 5 barras 
de 200g cada)

fc 4,09 1.014,32

57 336 und sabonete em barra, aspecto físico sólido, peso 
90 g, tipo com perfume, formato retangular motIvos 0,89 299,04

vALor totAL r$ 31.236,98

Empresa: AmPLA mAtErIAIs dE LImPEZA E HosPItALAr EIrELI - mE
cnPJ: 05.891.838/0001-36

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

02 57 und Adoçante Líquido sucralose 100ml AssuGrIn 3,20 182,40

06 360 und

Álcool etílico, aspecto físico líquido límpido, 
incolor, volátil, teor alcoólico 95,1 a 96¨gl, 
fórmula química c2h5oh, peso molecular 46,07 
g/mol, grau de pureza 92,6% a 93,8% p/p inpm, 
característica adicional hidratado,    número de 
referência química cas 64-17-5. Apresentação: 
unidade com 1 litro

AnHAGuErA 8,10 2.916,00

12 120 und cesto para Lixo 10 lts, material plástico não 
reciclado, fundo arredondado, formato telato. rodobEm 3,40 408,00

13 2.180 cX
chás de ervas (sabores variados), uso 
alimentício,  100% natural, caixa com 22,5g, 
caixa contendo 15 sachês

LEÃo 3,46 7.542,80

15 68 und
coador para café, de pano, 100% algodão, 
na cor branco, dimensões: 20cm (diâmetro) 
x 30cm (profundidade), cabo com 16cm de 
comprimento, com variação de 1cm

rodobEm 3,05 207,40

17 334 und colher de sopa sendo toda em inox 18 cm de 
comprimento e 2 mm de espessura GoLdEn 1,92 641,28

22 848 frAsco desinfetante líquido, concentrado, limpeza 
pesada, aroma de lavanda, frasco com 2 litros ZuPP 4,87 4.129,76

23 278 frAsco

desinfetante multiuso, solução de limpeza 
multiuso, composição básica de água 
sanitária, alvejante e desinfetante, aspecto 
físico líquido, aplicação limpeza geral, frasco 
com 500ml

ZuPP 2,55 708,90

34 360 und Garfo de mesa, material corpo aço inoxidável GoLdEn 1,92 691,20

38 300 Pct

Guardanapo de papel, material celulose, 
dimensões de largura 22 cm, comprimento 
23 cm, cor branca, tipo folhas simples, 
características adicionais, macio e absorvente. 
(Pacote com 50 unidades)

soL 1,09 327,00
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39 516 und

Inseticida Aerosol multi-Inseticida à base 
de água, eficiente para matar mosquitos 
(inclusive o mosquito da dengue, Zika vírus 
e chikungunya), pernilongos, muriçocas, 
carapanãs, moscas, baratas, aranhas e 
pulgas. unidade com 300ml. Embalagem 
contendo dados de identificação do produto, 
prazo de validade e data de fabricação

uLtrA 7,94 4.097,04

42 156 frAsco Limpa Alumínio líquido, frasco com 500ml ZuPP 2,13 332,28

43 224 frAsco Limpa vidro com álcool pronto para uso, 
frasco com  500ml ZuPP 2,42 542,08

44 58 und

Lixeira com tampa basculante, cap. 50L. 
Lixeira em polietileno de alta densidade 
(PEAd) ou PP (polipropileno), na cor branca, 
formato retangular, resistente à lavagem e 
radiação uv com tampa. A tampa deve ser 
do tipo basculante (vai e vem)

AntArEs 37,00 2.146,00

49 326 und
Pano para limpeza tipo saco alvejado med. 
70x50cm, branco, características: 100% 
algodão duplo, isento de goma e reforçado

IntEXtIL 3,64 1.186,64

54 111 und

rodo plástico para piso, com 02 (duas) 
borrachas, base em polipropileno com 600 
mm aproximadamente, cabo de madeira 
revestido, com encaixe rosqueado, medindo 
de 120 a 130cm

rodobEm 8,14 903,54

56 436 Pct
sabão em pó com alvejante, aroma lavanda, 
para limpezas pesadas (pacote com 1Kg) de 
primeira qualidade

KLIP 7,18 3.130,48

58 174 GL sabonete líquido para mãos, aroma de erva 
doce (galão c/02 litros) trILHA 8,81 1.532,94

59 764 Pct saco para lixo cap. 15 litros em plástico, pacote 
c/no mínimo 20 unidades rAvA 1,39 1.061,96

60 451 Pct saco para lixo cap. 30 litros, na cor preta 
reforçado (pacote com 10 unidades) rAvA 1,03 464,53

62 180 Pct
saco plástico para lixo cap. 200 litros, material 
plástico reforçado na cor preta, pacote com 
10 unidades.

rAvA 3,37 606,60

63 566 Pct saco plástico para lixo cap. 50 litros, na cor 
preta (pacote com 10 unid.) rAvA 1,20 679,20

64 90 und

vassoura, material cerdas nylon, material cabo 
madeira, revestido em plástico, comprimento 
cerdas 11 cm, características adicionais com 
cabo rosqueado, tipo doméstica, tipo cabo 
comprido, largura cepa 21 cm, aplicação 
limpeza em geral

rodobEm 6,77 609,30

65 32 und
vassourão de piaçava 40cm, base e cabo 
de madeira rosqueável (cabo revestido 
em plástico)

rodobEm 13,51 432,32

vALor totAL r$ 35.479,65

Empresa: PAuLIstA IndÚstrIA E comÉrcIo dE ALImEntos LtdA - mE
cnPJ: 06.285.410/0001-02

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

18 2.252 und copo de vidro tipo Americano 200ml nAdIr 0,93 2.094,36

20 970 Pct

copo descartável 80ml, fabricado em plástico 
poliestireno e pigmento atóxico, capacidade, 
aplicação café, produto descartável não 
reutilizável após o uso. o produto deverá ser 
entregue com selo de segurança do Inmetro. 
Pacote com 100 unidades

coPobrÁs 2,33 2.260,10

28 378 Pct

Esponja de limpeza, material lã de aço 
carbono, formato retangular, aplicação 
utensílios e limpeza em geral, características 
adicionais textura macia e isenta de sinais 
de oxidação, comprimento mínimo 100 
mm, largura mínima 50 mm. Pacote com 
8 esponjas 

quILustrE 1,10 415,80

29 786 Pct
Esponja dupla face, multiuso, nas dimensões 
de 109 mm x 72 mm x 20 mm. pacote com 
4 esponjas

WIstt 0,98 770,28

45 109 frAsco Lustra móveis fragrância de lavanda frasco 
com 200ml PErobA 3,85 419,65

47 55 und

Pá coletora de lixo, material coletor plástico, 
material cabo metal revestido com plástico, 
comprimento cabo 60 cm, comprimento da 
pá 25 cm, largura 20 cm, modelo sem tampa, 
características adicionais cabo e coletor em 
ângulo de 90º

stArt 9,75 536,25

50 56 fAr

Papel higiênico rolão 300m, composto de 
100% celulose virgem folha simples, largura 
10cm na cor branca, fardo com 08 rolos de 
300 metros cada

novo 31,95 1.789,20

51 350 fAr

Papel higiênico, composto de 100% fibras 
naturais; neutro, folhas picotadas e duplas, 
na cor branca (100% branca), de primeira 
qualidade e medindo 30mx10cm (podendo 
variar em até 5%); fardo com 16 pacotes 
contendo 4 rolos cada pacote

novo 34,00 11.900,00

vALor totAL r$ 20.185,64

Empresa: muLtIsuL comÉrcIo E dIstrIbuIÇÃo LtdA - EPP
cnPJ: 12.811.487/0001-71

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

14 2.702 cX
chás mistos de frutas e flores (sabores 
variados), 100% natural, caixa contendo 
15 sachês

bArÃo 3,70 9.997,40

31 198 und
flanela, material algodão, com dimensões 
de: comprimento 40 cm, largura 60 cm, com 
acabamento, cor branca

bELmondI 2,19 433,62

33 144 und

fósforo palito extra grande, palito longo,  
confeccionado em madeira, unidade com 
240 palitos. composição: fósforo, clorato de 
potássio e aglutinantes

fIAt LuX 3,28 472,32

46 328 PAr

Luva borracha, material látex natural, tamanho 
grande, características adicionais palma 
antiderrapante interior liso e talcado, uso 
multiuso tamanhos P(20%) m (40%) e G (40%) 
do quantitativo total.

voLK 2,95 967,60

48 190 und
Pano de prato (para uso em cozinha), 
resistente, com no mínimo 95% algodão, em 
cores claras, medida mínima 68x40cm

bELmondI 2,39 454,10

61 1.280 Pct
saco plástico para lixo cap. 100 litros, 
reforçado, com capacidade para até 100 
litros, na cor preta. (pacote com 5 unidades)

bIoPLAs 1,45 1.856,00

vALor totAL r$ 14.181,04

Empresa: comErcIAL tXv comÉrcIo E sErvIÇo - EIrELI - EPP
cnPJ: 22.906.038/0001-60

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

08 146 und
bandeja aço inoxidável, retangular medindo 
cerca de comprimento 40 cm, largura 28 
cm, altura 2 cm

GP InoX 34,35 5.015,10

09 23 und bule para café de alumínio com capacidade 
de 1 Litro com bico longo ArArY 43,92 1.010,16

16 140 und colher de chá, material corpo aço inoxidável, 
tamanho pequeno. KE HomE 2,27 317,80

21 200 und copo em vidro para água/suco, long drink, 
300ml nAdIr 3,60 720,00

41 33 und Leiteira, material alumínio, capacidade 2,0 
lt, formato cilíndrico, material cabo madeira ArArY 35,64 1.176,12

vALor totAL r$ 8.239,18

Empresa: mEndELI rEPrEsEntAÇÃo comÉrcIo E sErvIÇos 
EIrELI - mE - cnPJ: 23.075.030/0001-62

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

30 156 und

filtro para bebedouro IbbL 600 Girou trocou  
c + 3,  bacteriostático: controla a proliferação 
de bactérias; elimina odores; elimina sabores. 
vida útil: 3.000 L ou até 6 meses

PoLIcArbon 28,00 4.368,00

vALor totAL r$ 4.368,00

Empresa: LIcErI comÉrcIo dE Produtos Em GErAL LtdA - EPP
cnPJ: 26.950.671/0001-07

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

37 98 und

Garrafa térmica, plástico, tampa tipo rosca 
indicado para líquidos quentes ou frios, 
material não tóxico e reciclável, acompanha 
manual de instruções, especificações material: 
isolamento térmico com espuma de Pu 
(Poliuretano), livre de cfc, entre as paredes, 
dimensões de (c X L X A): 20 X 20 X 31 cm. 
Peso: 0,68 kg, capacidade: 5 litros

soPrAno 29,14 2.855,72

vALor totAL r$ 2.855,72

Empresa: ArIAdnEr dA sILvA mEssIAs - mE
cnPJ: 27.204.689/0001-22

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

27 70 und Escova para limpeza sanitária de fibra de nylon 
e com suporte toq 5,30 371,00

vALor totAL r$ 371,00

Empresa: rEIs comÉrcIo vArEJIstA dE mÓvEIs E InformÁtIcA 
- EIrELI  - mE - cnPJ: 30.698.093/0001-30

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

11 1.202 Pct

café torrado e moído, forte, puro, embalado 
100% a vácuo, unidade de 500 gramas, de 
primeira qualidade, o produto deverá ser 
entregue com selo de pureza da Associação 
brasileira da Indústria do café - AbIc.

Assum PrEto 7,84 9.423,68

vALor totAL r$ 9.423,68

Empresa: tuPIrAtIns mAtErIAIs EscoLArEs EIrELI
cnPJ: 31.953.767/0001-69

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

35 84 und

Garrafa térmica de pressão, capacidade 
para 1,8  litros,  medindo  aproximadamente  
136  X  140 X  338  mm,  ampola  de  vidro,  
corpo  plástico  na cor preto, lisa,  botão 
press,  jato direcionado  e  bico  corta  pingos,  
alta  qualidade.

mor 48,86 4.104,24

vALor totAL r$ 4.104,24

vALor GLobAL: 130.849,01

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1 Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

a) A entrega dos materiais deverá ser efetuada no horário 
de funcionamento do InstItuto nAturEZA do tocAntIns, no 
almoxarifado, na sede do nAturAtIns, situado na quadra 302 norte, 
Alameda 01, Lote 03, Palmas - to;
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b) A entrega dos materiais deverá ser feita no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da nota de empenho.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22, do decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de Preços.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, após a 
apresentação do documento fiscal competente (nota fiscal/fatura) com o 
numero do processo e da Nota de Empenho-NE descritos, verificados e 
aceitos pela nAturAtIns.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, as empresas 
abaixo descritas, através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com a Pregoeira e o Presidente do InstItuto 
nAturEZA do tocAntIns.

Palmas - to, 12 de setembro de 2019.

(documEnto AssInAdo dIGItALmEntE)
EtA PLEssE GonÇALvEs cArvALHo

Pregoeira

sEbAstIÃo ALbuquErquE cordEIro
Presidente

Empresas:

osmAr APArEcIdo LocAtELLI  - EPP

W v b vArGAs - EPP

AmPLA mAtErIAIs dE LImPEZA E HosPItALAr EIrELI- mE

PAuLIstA IndÚstrIA E comÉrcIo dE ALImEntos LtdA- mE

muLtIsuL comÉrcIo E dIstrIbuIÇÃo LtdA- EPP

comErcIAL tXv comÉrcIo E sErvIÇo - EIrELI- EPP

mEndELI rEPrEsEntAÇÃo comÉrcIo E sErvIÇos EIrELI - mE

LIcErI comÉrcIo dE Produtos Em GErAL LtdA- EPP

ArIAdnEr dA sILvA mEssIAs- mE

rEIs comÉrcIo vArEJIstA dE mÓvEIs E InformÁtIcA-  
EIrELI - mE

tuPIrAtIns mAtErIAIs EscoLArEs EIrELI

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 068/2019

A Pregoeira da suPErIntEndÊncIA dE comPrAs 
E cEntrAL dE LIcItAÇÃo da sEcrEtArIA dA fAZEndA E 
PLAnEJAmEnto, com base no decreto nº 5.344/2015 do Governador do 
Estado do tocantins, torna público para conhecimento dos interessados, 
a Ata de registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA 
rEGIstro dE PrEÇos nº 068/2019 do InstItuto nAturEZA do 
tocAntIns, do tipo mEnor PrEÇo, realizada por intermédio do site:  
www.comprasgovernamentais.gov.br, para as empresas abaixo 
relacionadas e classificadas no certame, em conformidade com as 
descrições constantes em suas Propostas de Preços e exigidas no edital, 
anexos aos autos:

Empresa: HPE AutomotorEs do brAsIL LtdA
cnPJ: 54.305.743/0011-70

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

01 08 und

vEÍcuLos tIPo cAmInHonEtE
os veículos deverão ser zero km e de 
fabricação nacional.
1. Lugar para 05 (cinco) ocupantes, incluído 
o motorista;
2. cabine dupla, 04 (quatro) portas, caçamba 
aberta, com porta rebatível;
3. tração 4 x 2, 4 x 4 e 4 x 4 reduzida, de 
acionamento elétrico;
4. cor branca, Para-choques na cor do 
veículo;
5. motorização turbodiesel com cilindrada 
de 2.442 cm3, turbo alimentado e tanque de 
combustível de 76 litros;
6. Potência 190 cv;
7. torque de 43,9 kgf;
8. rodas originais de fábrica;
9. Pneus originais de fábrica;
10. câmbio manual com 06 (seis) marchas à 
frente e 01 (uma) ré;
11. suspensão dianteira independente com 
barra estabilizadora;
12. suspensão traseira com eixo rígido e 
molas semi elípticas;
13. carga útil de 1050 Kg (mil e cinquenta 
quilogramas);
14. sistema de freios Abs
15. comprimento de 5,28 metros, largura 
1,785 metros, altura de 1,785 mm e distância 
entre eixos de 3 metros;
16. condicionador de ar de regulagem 
manual;
17. direção hidráulica;
18. Chave com codificação mecânica;
19. Apoios de cabeça dos bancos em acordo 
com a legislação de trânsito;
20. Protetor de cárter;
21. Protetor de caçamba;
22. capota marítima;
23. caçamba com volume de 1.046 (mil e 
quarenta e seis) litros;
24. Engate para reboque;
25. trava elétrica das portas originais de 
fábrica;
26. vidros das portas com acionamento 
elétrico originais de fábrica;
27. Alarme antifurto;
28. Estribos laterais;
29. Equipamento de som Am/fm integrado 
ao painel com entrada usb e equipados 
com GPs, com no mínimo 6 polegadas em 
Lcd com mapas atualizados dos estados 
brasileiros;
30. bancos em couro;
31. carpete interno impermeável de fácil 
limpeza;
32. Jogo de tapetes;
33. banco do motorista com regulagem de 
altura manual original de fábrica;
34. banco traseiro rebatível (encosto);
35. Ano e modelo em curso ou posterior;
36. com todos os materiais e equipamentos 
internos obrigatórios exigidos pela legislação 
de trânsito;
37. os veículos conterão todos os acessórios 
de identificação, segurança e sinalização de 
acordo com código de trânsito brasileiro 
vigente.
38. motor a combustão alimentado através de 
combustível diesel.
39. dotado de todos os equipamentos 
exigidos pelo contrAn bem como os de 
série não especificados.

mItsubIsHI 132.000,00 1.056.000,00

vALor totAL r$ 1.056.000,00
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Empresa: PortuGAL comÉrcIo dE vEÍcuLos LtdA
cnPJ: 26.701.279/0001-24

ItEm qtd unId dEscrIÇÃo mArcA vALor unIt vALor totAL

02 02 und

vEÍcuLos tIPo cAmInHonEtE
os veículos deverão ser zero km e de 
fabricação nacional.
1. Lugar para 05 (cinco) ocupantes, incluído 
o motorista;
2. cabine dupla, 04 (quatro) portas, caçamba 
aberta, com porta rebatível;
3. tração 4 x 2, 4 x 4 e 4 x 4 reduzida, de 
acionamento elétrico;
4. cor branca, Para-choques na cor do veículo;
5. motorização turbodiesel com cilindrada 
a partir de 2.400 cm3 ou motor 2.4, turbo 
alimentado e tanque de combustível mínimo 
de 75 litros;
6. Potência mínima de 190 cv;
7. torque mínimo de 43,9 kgf;
8. rodas originais de fábrica;
9. Pneus originais de fábrica;
10. câmbio manual com mínimo de 06 (seis) 
marchas à frente e 01 (uma) ré;
11. suspensão dianteira independente com 
barra estabilizadora;
12. suspensão traseira com eixo rígido e molas 
semi elípticas;
13. carga útil mínima de 1050 Kg (mil quilos 
e 50 quilogramas);
14. sistema de freios Abs com Ebd
15. comprimento de 5,280 metros, largura 
mínima 1,785 metros, altura mínima de 
1,785 mm e distância entre eixos de no 
mínimo 3 metros;
16. condicionador de ar de regulagem  manual;
17. direção hidráulica;
18. Chave com codificação mecânica;
19. Apoios de cabeça dos bancos em acordo 
com a legislação de trânsito;
20. Protetor de cárter;
21. Protetor de caçamba;
22. capota marítima;
23. caçamba com volume a partir de 1.000 
(mil) litros;
24. Engate para reboque;
25. trava elétrica das portas originais de 
fábrica;
26. vidros das portas com acionamento elétrico 
originais de fábrica;
27. Alarme antifurto;
28. Estribos laterais;
29. Equipamento de som Am/fm integrado 
ao painel com entrada usb e equipados com 
GPs, com no mínimo 6 polegadas em Lcd com 
mapas atualizados dos estados brasileiros;
30. bancos em couro;
31. carpete interno impermeável de fácil 
limpeza;
32. Jogo de tapetes;
33. banco do motorista com regulagem de 
altura manual original de fábrica;
34. banco traseiro rebatível (encosto ou 
assento);
35. Ano e modelo em curso ou posterior;
36. com todos os materiais e equipamentos 
internos obrigatórios exigidos pela legislação 
de trânsito;
37. os veículos deveram conter todos os 
acessórios de identificação, segurança e 
sinalização de acordo com código de trânsito 
brasileiro vigente.
38. motor a combustão alimentado através de 
combustível diesel.
39. dotado de todos os equipamentos exigidos 
pelo contrAn bem como os de série não 
especificados.
os veículos e zero km e de fabricação nacional.

mItsubIsHI 135.370,00 270.740,00

vALor totAL r$ 270.740,00

vALor GLobAL: r$ 1.326.740,00

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1 Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

a) A entrega dos veículos deverá ser efetuada no setor de 
transporte do Instituto de natureza do tocantins - naturatins, na quadra 
302 norte, Alameda 01, Lote 03, Plano diretor norte, cEP: 77.006-336 
Palmas to.

b) o prazo para entrega dos veículos é de no máximo 60 
(sessenta) dias corridos, contados da data do recebimento, pela 
contratada, da nota de Empenho.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22, do decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de Preços.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contado da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, as empresas 
abaixo descritas, através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com a Pregoeira e o Presidente do InstItuto 
nAturEZA do tocAntIns.

Palmas - to, 22 de novembro de 2019.

mEIrE LEAL dovIGo PErEIrA
Pregoeira

sEbAstIÃo ALbuquErquE cordEIro
Presidente

Empresas:

HPE AutomotorEs do brAsIL LtdA

PortuGAL comÉrcIo dE vEÍcuLos LtdA

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET Nº 079/2019
 

sEcrEtArIA dA sEGurAnÇA PÚbLIcA
convÊnIo

ProcEsso nº 2018/3100/00.029

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
Licitações, designada pela Portaria/sEfAZ nº 1152, de 07 de janeiro de 
2019, torna público o resultado do Pregão supracitado, objetivando a 
aquisição de sistema noturno de vigilância aérea (imageador e farol de 
busca), que teve como vencedora a empresa: A. s. AvIonIcs sErvIcEs 
s.A, itens 01 e 02, no valor de r$ 5.106.000,00 (cinco milhões cento e 
seis mil reais). 

vALor totAL AdJudIcAdo: r$ 5.106.000,00 (cinco milhões 
cento e seis mil reais), com a economia de 12.69% em relação ao estimado 
pelo órgão requisitante. o resultado completo encontra-se disponível nos 
sites www.comprasnet.gov.br e www.sgl.to.gov.br.

Palmas, 11 de novembro de 2019.

mEIrE LEAL dovIGo PErEIrA
Pregoeira

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HAbITAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE AbERTURA DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2019

A secretaria de Infraestrutura, cidades e Habitação, através 
da comissão Permanente de Licitação, torna público que às 10h00min 
(Horário de brasília) do dia 12 de dezembro de 2019, realizará a abertura 
da licitação que visa menor preço para Aquisição de cImEnto cP II Z de 
50 kg, conforme especificado no Edital e seus anexos. O edital encontra-
se disponível na internet nos seguintes sites: www.seinf.to.gov.br e  
www.comprasgovernamentais.gov.br. (Processo nº 2019/38960/000297). 
Informações pelos telefones: (63) 3218-1636/7194. Pregoeira: Kássia 
divina Pinheiro barbosa Koelln.

Palmas - to, 27 de novembro de 2019.

KÁssIA dIvInA PInHEIro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação
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RESULTADO DE HAbILITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 003/2019

ProcEsso AdmInIstrAtIvo nº 2019/27000/014182

A superintendência de Licitação da secretaria da Infraestrutura, 
cidades e Habitação, no uso de suas atribuições torna público 
os resultados finais da análise dos documentos de habilitação da 
concorrência nº 003/2019, apresentados dia 23 de setembro de 2019, 
após recursos, conforme Parecer Técnico DIEO Nº 320/2019, fl. 1.204, 
Decisão da Comissão Permanente de Licitação fls. 1.213/1.218:

Após recursos.

resta Inabilitada:
1. cocEno - construtorA cEntro nortE LtdA.

resta Habilitada:
1. construtorA Ldn LtdA.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019

KÁssIA dIvInA PInHEIro bArbosA KoELLn
superintendente de Licitação de obras e serviços Públicos

RESULTADO DE HAbILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2019

ProcEsso AdmInIstrAtIvo nº 2018/30550/008162

A superintendência de Licitação da secretaria da Infraestrutura, 
cidades e Habitação, no uso de suas atribuições torna público os 
resultados finais da análise dos documentos de habilitação da tomada 
de Preços nº 004/2019, apresentados dia 09 de setembro de 2019, após 
recursos, conforme Parecer técnico nº 24/2019/sEs/sAdm/dAEEs  
fl. 1.336, Decisão da Comissão Permanente de Licitação fls. 1.338/1.346 
e Parecer Jurídico nº 139/2019/SAJUR, fls. 1.348/1.352:

Após recursos.

restam Inabilitadas:

AurIZon EnGEnHArIA E construÇÕEs LtdA
construtorA costA JunIor LtdA
dEsIGnE EnGEnHArIA E sErvIÇos dE construÇÕEs 

EIrELI

restam Habilitadas:

sÓ tErrA construÇÕEs E ProJEtos LtdA - EPP

Palmas-to, 21 de novembro de 2019.

KÁssIA dIvInA PInHEIro bArbosA KoELLn
superintendente de Licitação de obras e serviços Públicos

RESULTADO DE HAbILITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 005/2019

A comissão de Licitação de obras e serviços Públicos da 
secretaria da Infraestrutura, cidades e Habitação, nomeada pela 
PortArIA nº 100/2019/sEInf/GAsEc, de 15 de maio de 2019, publicada 
no doE de 23 de maio de 2019, e de acordo com a Lei 8.666/93, no uso 
de suas atribuições e após julgamento da documentação de habilitação 
apresentada dia 05 de novembro de 2019, às 10h00, conforme Ata  
fls. nº 815, Parecer Técnico DIEO nº 342/2019, fls. nº 817, do processo  
nº 2019/27000/009629, referente à concorrência supra, informa:

EmPrEsA HAbILItAdA:

1. dEsIGnE EnGEnHArIA E sErvIÇos dE construÇÕEs;

EmPrEsA InAbILItAdA:

1. ALPHAmAIs construÇÕEs E sErvIÇos - EIrELI.

Publique-se na forma do art. 109, inciso I, alínea “a” e §1º, da 
Lei 8666/93.

Palmas - to, 20 de novembro de 2019.

KÁssIA dIvInA PInHEIro bArbosA KoELLn
superintendente de Licitação

SECRETARIA DO MEIO AMbIENTE 
E RECURSOS HÍDRICOS

PORTARIA SEMARH Nº 111, DE 26 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo do mEIo AmbIEntE E rEcursos 
HÍdrIcos, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 
42, §1º, inciso Iv da constituição Estadual, em conformidade com o Ato  
nº 1.476 - nm, publicado no doE nº 5.361, de 21 de maio de 2019 e com 
o art. 5º, da Lei 2.097, de 13 de julho de 2009, redação determinada pela 
Lei nº 3.170, de 22 de dezembro de 2016 e Lei nº 3.519, de 05 de agosto 
de 2019 e o inciso I, do art. 19, do regimento Interno do cErH, publicado 
no doE nº 3.600, de abril de 2012;

consIdErAndo a resolução cErH nº 72, de 12 de setembro 
de 2018, publicada no doE nº 5.201 de 19 de setembro de 2018;

consIdErAndo a Portaria sEmArH nº 125, publicada no 
doE nº 5.241, alterada pelas Portarias sEmArH nº 13, nº 81 e nº 94, 
publicadas respectivamente nos doE nº 5.328, nº 5.432, e nº 5.466; e

consIdErAndo o ofício nº 1490/2019/PrEs/nAturAtIns 
oriundo do Instituto natureza do tocantins - naturatins, sGd: 
2019/40319/016142, o qual solicita a alteração do membro suplente 
representante daquela câmara;

rEsoLvE:

Art. 1º Alterar o inciso II, da Portaria sEmArH nº 125/2018, 
nomeando para compor a câmara técnica Permanente de Assuntos 
Jurídicos - ctPAJ, no biênio setembro/2018 a setembro/2020, a 
representante Josiane de Paula e silva como suplente em substituição à 
Hudson costa de Andrade.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos à 20 de novembro de 2019.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo do mEIo AmbIEntE E 
rEcursos HÍdrIcos, em Palmas - to, aos 26 dias do mês de 
novembro de 2019.

rEnAto JAYmE dA sILvA
secretário

PORTARIA SEMARH Nº 112, DE 27 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo do mEIo AmbIEntE E rEcursos 
HÍdrIcos, no uso de suas atribuições e consoante o disposto no  
art. 42, §1º, incisos II e Iv da constituição do Estado, tendo em vista que 
lhe compete à prática de atos de gestão administrativa, em conformidade 
com o Ato nº 1.476 - nm, publicado no doE nº 5.361, de 21 de maio de 
2019 e em consonância com o art. 26 c/c da Lei 8.666/93, decreto Estadual  
nº 5.942, de 06 de maio de 2019 e com a Instrução normativa tcE-to 
nº 002/2008, de 07 de maio de 2008;

consIdErAndo a ordem de compra nº 2019oc00010 E 
nota de Atendimento nº 2019nA0000, lançadas no sistema comprasto;

c o n s I d E r A n d o  o  P r o c e s s o  A d m i n i s t r a t i v o  
nº 2019/39000/000022, tendo como objeto a contratação de empresa 
para fornecimento de refeições tipo à La cart via contratação direta da 
empresa r. L. coELHo dE cArvALHo EIrELI - mE no valor de r$ 
12.826,00 (doze mil e oitocentos e vinte seis reais), conforme justificativa 
acostada aos autos;

consIdErAndo a permissão contida no art. 24, inciso II, 
ambos da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e

consIdErAndo, ainda, o teor do Parecer Jurídico nº 45/2019, 
exarado pela Assessoria Jurídica desta Pasta;

rEsoLvE:

Art. 1º dispensar a licitação para efetivação da despesa solicitada 
em favor da empresa r. L. coELHo dE cArvALHo EIrELI - mE,  
cnPJ: 07.661.798/0001-61, no valor de r$ 12.826,00 (doze mil e 
oitocentos e vinte seis reais).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo do mEIo AmbIEntE E 
rEcursos HÍdrIcos, em Palmas - to, aos 27 dias do mês de 
novembro de 2019.

rEnAto JAYmE dA sILvA
secretário
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COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DOS RIOS LONTRA E CORDA
COMISSÃO ELEITORAL

RESOLUÇÃO CbHLC Nº 03, DE 26 DE OUTUbRO DE 2019.

divulga a relação definitiva dos Habilitados das 
Instituições inscrita no Processo Eleitoral para 
membros titulares e suplentes e Eleição da mesa 
diretora do Comitê das Bacias hidrográficas dos rios 
lontra e corda.

A comissão Eleitoral do cbHrLc no uso de suas atribuições 
regimentais e atendendo ao regulamento do Processo Eleitoral para a 
Renovação do Plenário do Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios 
Lontra e Corda - TO, conforme publicado no Diário Oficial do Estado  
Nº 5.439, de 11 de setembro de 2019, e sua retificação publicada no Diário 
Oficial Nº 5.467, de 21 de outubro de 2019.

resolve:

Art. 1º divulgar a relação das instituições habilitadas a 
participarem do Processo Eleitoral para a renovação do Plenário do 
Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Lontra e Corda - TO, conforme 
segue abaixo:

Poder Público

secretaria do meio Ambiente e recursos Hídricos - (sEmArH) Poder Público

Instituto natureza do tocantins - (nAturAtIns) Poder Público

secretário Estadual da Agricultura, Pecuária e Aquicultura (sEAGro) Poder Público

Instituto de desenvolvimento rural do tocantins (rurALtIns) Poder Público

Prefeitura de Angico Poder Público

Prefeitura de Ananás Poder Público

Prefeitura de riachinho Poder Público

Prefeitura de Xambioá Poder Público

Prefeitura de Wanderlandia Poder Público

Prefeitura de Piraquê Poder Público

Prefeitura de darcinópolis Poder Público

Prefeitura de Araguanã Poder Público

Prefeitura de Araguaína Poder Público

Prefeitura de carmolândia Poder Público

Prefeitura de babaçulândia Poder Público

Prefeitura de Aragominas Poder Público

usuários

brK  Ambiental usuários

madrigal comércio de combustível LtdA. usuário

Eco brasil florestas s.A usuário

Gelnex indústria  e comércio usuário

francisco de Araújo Júnior usuário

colônia de Pescadores Z 24 usuário

Boi Forte Frigorífico LTDA usuário

sociedade civil

universidade federal do tocantins - uft (campus de ArAGuAÍnA) sociedade civil

Associação dos Guardiões do rio Lontra - Araguaína sociedade civil

Associação dos Produtores rurais do PA caçador - Xambioá sociedade civil

Associação comunitária de Angico sociedade civil

sindicatos  dos trabalhadores rurais e Agricultores e Agricultoras familiares de Ananás sociedade civil

Associação dos trabalhadores e trabalhadoras rurais do Projeto de Assentados canoa  - 
riachinho sociedade civil

sindicatos  dos trabalhadores rurais e Agricultores e Agricultoras familiares de riachinho sociedade civil

Associação dos trabalhadores e trabalhadoras rurais do Projeto de Assentados barra do 
Lontra  Xambioá sociedade civil

Associação dos agricultores do Projeto de Assentados  Amigos da terra sociedade civil

Associação dos agricultores familiares do reassentamento rural coletivo santo Estevão 
Aragominas sociedade civil

Associação dos barqueiros de babaçulândia sociedade civil

Associação dos barraqueiros das Praias de Araguanã. sociedade civil

Associação doas barqueiros transaraguaia Araguanã sociedade civil

comunidade quilombola Pé do morro sociedade civil

Associação dos trabalhadores rurais do vale do corda sociedade civil

Associação de mulheres Empreendedoras solidárias de Piraquê sociedade civil

Art. 2º todos as instituições habilitadas deverão comparecerem 
para as Assembleias setoriais, Assembleia Geral e eleição no dia elencado 
a ser comunicado pela Comissão Eleitoral por meio de oficio, e-mail ou 
WhatsApp.

Art. 3º os casos omissos serão resolvidos pela comissão 
Eleitoral

maria Gorete dos santos cordeiro fernando Everton Galdiole Ilza bete nunes

sEmArH Gelnex Guardiões do rio Lontra

Comissão Eleitoral do Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios 
Lontra e corda.

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 753/2019/SES/GASEC

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e Iv, 
da constituição do Estado, art. 3º, §I, tendo em vista que lhe compete à 
prática de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58,  
inc. III, c/c art. 67, da Lei 8.666 e a Instrução normativa tcE-to  
nº 002/2008, de 07 de maio de 2008.

rEsoLvE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor, fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:

nº do contrato: nº do Processo: Empresa: objeto do contrato:

96/2019 6849/2018 supergasbrás Energia 
Ltda 

contratação de empresa especializada no 
fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP- 

Granel, destinado ao Hospital Geral Público de 
Palmas - HGPP. 

Gestor: fiscal: suplente

João carlos dias medeiros
matrícula: 1284606-2

Aleff felipe silva barros 
matrícula: 11548401-1

shirley Alves da costa
matrícula: 665104-1

Art. 2º são atribuições do Gestor do contrato:

I - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
presta ção de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

III - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regu larização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

v - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a con tratada;

vI - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

vII - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físi co-financeiro;

vIII - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na exe cução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
tercei ros;

IX - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
mo dificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 3º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito ao conselho Estadual de saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, 
à superintendência de Aquisição e Estratégias de Logística (sAEL) para 
ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;
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v - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Monitoramento 
de contratos (dmc) para as devidas providências;

vI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

vII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

vIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei 
federal 8.666/93.

Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas/to, 22 de novembro de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 768/2019/SES/GASEC, 26/11/2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições, consoante com o disposto no artigo 42, §1º, II e Iv, da 
constituição do Estado do tocantins e,

considerando a responsabilidade constitucional do sistema 
Único de saúde - sus de ordenar a formação de recursos humanos 
para a área de saúde;

considerando os princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, consoante disposto no art. 37, da constituição 
federal;

considerando a estratégia e os recursos do ministério da saúde, 
Fonte de recurso nº 0248/Bloco GESTASUS/Componente: Qualificação da 
gestão do sus/Ação do PPA/orçamento: formação dos trabalhadores 
do sus 4307/Programa: Integra saúde - 1165;

considerando o objet ivo de promover espaço de 
compartilhamento e troca de experiência em Educação Permanente em 
saúde no âmbito do Estado do tocantins, e dar visibilidade às práticas 
de Educação Permanente em saúde a partir da realidade dos territórios, 
com a “I mostrA EstAduAL dE EducAÇÃo PErmAnEntE Em 
sAÚdE”, a ser realizada no período de 4 a 6 de dezembro de 2019, no 
centro universitário católica do tocantins em Palmas/to, promovida 
pela secretaria de Estado da saúde - sEs/to e operacionalizada pela  
diretoria  da  Escola  tocantinense  do  sus  dr. Gismar Gomes/Etsus;

rEsoLvE:

Art. 1º Instituir as comissões organizadoras para realização da I 
mostrA EstAduAL dE EducAÇÃo PErmAnEntE Em sAÚdE, com o 
tema: “reconhecendo as práticas dos trabalhadores do sus no tocantins”.

Art. 2º designar os servidores abaixo relacionados para, sob a 
presidência da primeira, compor as referidas comissões.

coordEnAÇÃo GErAL;

I. fabíola sandini braga - matrícula nº 917142-6
II. Paulo Henrique mendes teixeira - matrícula nº 880120-2
III. Gildete ferreira dos santos - matrícula nº 638149-1
Iv. Angelita Kellen freitas de miranda - matrícula nº 121440-1
v. rosimeire rodrigues de menez - matrícula nº 1018159-2
vI. Iracy ferreira Lopes - matrícula nº 999183-5
vII. Andreia claudina de freitas oliveira - matrícula nº 1209060-3

comIssÃo tÉcnIco-cIEntÍfIcA E cuLturAL;

I. Antônio Hélio vieira - matrícula nº 804232-1
II. George bernardo sousa miranda - matrícula nº 1201883-1
III. marluce vasconcelos calazans Pilger - matrícula nº 129966-2
Iv. Alexandre Araripe fernandes - matrícula nº 48619-3
v. André Henrique ribeiro - matrícula nº 132606-2
vI. marildes martins da silva rocha Andrade - matrícula nº 

883892-1
VII. Éryka Nadja Marques Rufino - matrícula nº 936513-1
vIII. creusa Alves miranda - matrícula nº 73869-1
IX. Liana barcelar Evangelista - matrícula nº 931667-2
X. margarida Araujo barbosa neta - matrícula nº 925849-1
XI. Henrique ferreira medici - matrícula nº 163160-1
XII. Andrea siqueira montalvão - matrícula nº 1239198-1
XIII. maria Auri Gonçalves sousa - matrícula nº 547650-4
XIv. marcelo neves diniz - matrícula nº 11206349-1

comIssÃo dE crEdEncIAmEnto E AtEndImEnto Aos 
PArtIcIPAntEs;

I. Luana ferreira da silva - matrícula nº 1119486-1
II. Ana Paula machado silva - matrícula nº 1163140-1
III. Ana maria ferreira costa - matrícula nº 733833-1
Iv. cleide Pereira da silva moura - matrícula nº 826641-6
v. Andressa de menez ribeiro - matrícula nº 11554088-2
vI. marcel chaves Alvim - matrícula nº 11667915-1
vII. Eliana Helena de oliveira carvalho - matrícula nº 848910-2
vIII. verônica das mercês Aires Pinto nunes - matrícula nº 

506944-2
IX. marlene campos sousa - matrícula nº 566813-6
X. maria raimunda bernaldo de Araújo - matrícula nº 1214721-4
XI. Analia Pereira rocha - matrícula nº 11151080

comIssÃo dE AtEndImEnto E APoIo A PALEstrAntEs;

I. Ana Paula folha sousa - matrícula nº 1263366-4
II. Ellys symone Gomes de Arruda - matrícula nº 552310-4

comIssÃo dE cErImonIAL;

I. fernanda Alves veloso naves matricula nº 1073265
II. Aline moreira sousa - matrícula nº 123666-9

EquIPE dE comunIcAÇÃo E dIvuLGAÇÃo;

I. neyla núbia sardinha benedito - matrícula nº 641082-2
II. mylena ribeiro barbosa - matrícula nº 1139665-3
III. nielcem fernandes matricula nº 831569
Iv. André Luiz Alves de Araújo matricula nº 1073265
v. Kamila caixeta e ferreira renovato - matrícula nº 1204483-1
vI. renata Alves Pereira Arruda - matrícula nº 1246631-1

comIssÃo dE ProduÇÃo;

I. Kleyson moreno Evangelista - matrícula nº 11588365-1
II. Juliana silva e sousa - matrícula nº 11164530-1
III. creusa Alves miranda - matrícula nº 73869-1

comIssÃo fInAnÇAs E contAbILIdAdE;

I. Elexsandra oliveira nascimento moraes - matrícula nº 
799662-4

II. valdenissi ribeiro da silva marcelino - matrícula nº 1124676-1
III. Alderina moreira da silva - matrícula nº 287158-1

Art. 3º compete às comissões o planejamento, coordenação, 
monitoramento, execução e a devida prestação de contas do evento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 775/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 01 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e Iv, 
da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º rEGuLArIZAr A LotAÇÃo da servidora PouLAnnA 
AmELIA GuImArAEs fIGuEIrEdo cAvALcAntE, Assessor 
comissionado I - cA-1, matrícula nº 908001/8, cPf: 806.572.731-04, na 
Gerência de Prestação de contas, retroativo a 31 de outubro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA Nº 777/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 01 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e Iv, 
da constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º tornAr sEm EfEIto, a PortArIA nº 495/2019/
sEs/sGPEs/dGP/GGP, de 01 de julho de 2019, publicada no diário 
Oficial do Estado nº 5.397, de 12 de julho de 2019, que SUSPENDE, 
por motivo de licença médica, as férias da servidora mArcIA crIstInA 
AndrAdE nEGrEIros, Assistente social, matrícula nº 11134704/1, 
cPf: 984.637.721-53, lotada na diretoria de Gestão da Hemorrede, 
relativas ao período aquisitivo 2018/2019, previstas para o período de 
08/07/2019 à 22/07/2019, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data 
oportuna e não prejudicial ao serviço público e a servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 778/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 01 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e Iv, 
da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, da Lei 
nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEGuLArIZAr A LotAÇÃo da servidora AnA EmILIA 
PEssoA GArcIA frAZAo, médico, matrícula nº 272441/4, cPf: 
203.481.004-00, com a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, 
na Gerência de Informação de vigilância em saúde, retroativo a 01 de 
setembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 779/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 01 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr 18 (dezoito) dias de férias, no período 
de 14/10/2019 a 31/10/2019, para a servidora ZILdEtE dIvInA 
PErEIrA souZA, técnico em Enfermagem/função comissionada de 
Administração-fcA-2, matrícula nº 1055534/2, cPf: 945.563.507-00, 
lotada na diretoria de vigilância sanitária, relativas ao período aquisitivo 
2013/2014, previstas para o período de 17/01/2015 à 03/02/2015, 
suspensas pela PortArIA dGP nº 0211, de 26 de janeiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.316, de 11 de fevereiro de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 781/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 01 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º IntErromPEr, por motivo de licença maternidade, 06 
(seis) dias no período de 25/09/2019 a 30/09/2019, das férias, da servidora 
JAcIrA PErEIrA dE fArIAs, técnico em Enfermagem, matrícula nº 
11189800/3, cPf: 006.388.741-06, lotada no Hospital Geral de Palmas 
dr. francisco Ayres, relativas ao período aquisitivo 2017/2018, previstas 
para o período de 01/09/2019 à 30/09/2019, assegurando-lhe o direito de 
fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e a servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 25 de setembro de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 782/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 01 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e Iv, 
da constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve:

Art.1º rEvoGAr, retroativo a 13 de outubro de 2019, o ItEm 
nº 5, da PortArIA nº 905/2018/sEs/sGPEs/dGP/GGdP, de 27 de 
dezembro de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.276, de 11 
de janeiro de 2019, que mantém cedida até 31 de dezembro de 2019, para 
a Polícia militar do Estado do tocantins, a servidora LucE mArY LoPEs 
dE mELo, Enfermeiro, matrícula nº 485254/1, cPf: 387.068.221-34.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 783/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 01 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr a servidora LucE mArY LoPEs dE mELo, 
Enfermeiro, matrícula nº 485254/1, cPf: 387.068.221-34, na diretoria do 
centro de distribuição-cd, retroativo a 14 de outubro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 784/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 01 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEduZIr, retroativo a 1º de outubro de 2019, a carga 
horária para 40 (quarenta) horas semanais, do servidor rEInHArd 
LAnGEn, médico, matrícula nº 729258/6, cPf: 603.646.298-00, lotado 
no Hospital de referência de Gurupi.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 785/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 01 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr, com 60 (sessenta) horas semanais, a servidora 
monIcA dE ArAuJo rocHA nodA, médico, matrícula nº 505563/4, 
cPf: 399.866.162-04, no Hospital Geral de Palmas dr. francisco Ayres, 
a partir de 1º de novembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA Nº 786/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 01 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e Iv, 
da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, da Lei 
nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEGuLArIZAr A LotAÇÃo da servidora IArA brIto 
bucAr oLIvEIrA, Enfermeiro, matrícula nº 622737/1, cPf: 508.468.411-34,  
no Hospital de referência de Araguaína, retroativo a 24 de setembro 
de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 789/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 06 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e Iv, 
da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, da Lei 
nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEGuLArIZAr A LotAÇÃo do servidor fAbIo PErEIrA 
LImA, Assistente de serviços de saúde, matrícula nº 726932/3, cPf: 
601.507.931-20, na Gerência de Planejamento e Gestão de vigilância 
em saúde, retroativo a 1º de outubro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 790/2019/SES/SGPES/DGP/GGP,  
DE 06 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEduZIr, retroativo a 1º de novembro de 2019, a carga 
horária para 40 (quarenta) horas semanais, do servidor cELso rocHA 
dA sILvA, médico, matrícula nº 118853/2, cPf: 026.189.858-26, lotado 
no Hospital de referência de Gurupi.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 791/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 06 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEduZIr, retroativo a 1º de novembro de 2019, a 
carga horária para 40 (quarenta) horas semanais, do servidor AntonIo 
fAGundEs dA costA JunIor, médico, matrícula nº 1094211/4, cPf: 
996.206.346-91, lotado no Hospital Geral de Palmas dr. francisco Ayres.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 792/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 06 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEduZIr, retroativo a 1º de novembro de 2019, a carga 
horária para 40 (quarenta) horas semanais, da servidora LIAnA AmorIm 
mAcHAdo moLLEr, médico, matrícula nº 589590/2, cPf: 479.062.271-15,  
lotada no Hospital Infantil de Palmas dr. Hugo da rocha silva.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 793/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 06 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEduZIr, retroativo a 1º de novembro de 2019, a carga 
horária para 40 (quarenta) horas semanais, do servidor oscAr nunEs 
ALvEs, médico, matrícula nº 670914/2, cPf: 557.949.557-91, lotado no 
Hospital Geral de Palmas dr. francisco Ayres.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 794/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 06 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEduZIr, retroativo a 1º de novembro de 2019, a 
carga horária para 40 (quarenta) horas semanais, do servidor GustAvo 
AGuIAr sILvA, médico, matrícula nº 841265/2, cPf: 748.778.523-87, 
lotado no Hospital de referência de Augustinópolis.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 795/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 06 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e Iv, 
da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, da Lei 
nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEGuLArIZAr A LotAÇÃo da servidora mArIA 
GLEYd brIto cHIAncA sILvA, Enfermeiro, matrícula nº 362340/4, cPf: 
286.779.432-34, na superintendência de unidades Hospitalares Próprias, 
retroativo a 1º de novembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 796/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 06 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEduZIr, a partir da data da publicação, a carga horária 
para 40 (quarenta) horas semanais, da servidora PAtrIcIA dE sAmPAIo 
morAIs, médico, matrícula nº 679188/3, cPf: 566.681.123-15, lotada 
no Hospital de referência de Araguaína.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 797/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 07 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEmovEr, a pedido

Art. 1º A servidora vAndrEIA ALmEIdA rIbEIro, técnico em 
Enfermagem, matrícula nº 1135961/1, cPf: 012.700.961-25, do Hospital 
de referência de Pedro Afonso - Leôncio de sousa miranda para o Hospital 
de referência de Arraias, a partir de 1º de dezembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA Nº 798/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 07 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º susPEndEr, por motivo de licença maternidade, as 
férias da servidora LucIrEnE sousA dE cAstro, Assistente de 
serviços de saúde, matrícula nº 1228021/1, cPf: 897.617.151-91, lotada 
no Hospital de referência de Araguaína, relativas ao período aquisitivo 
2016/2017, previstas para o período de 25/06/2019 a 24/07/2019, 
assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público e a servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 799/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 07 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEduZIr, retroativo a 1º de novembro de 2019, a carga 
horária para 40 (quarenta) horas semanais, do servidor rodrIGo dA 
costA cArvALHo, médico, matrícula nº 131882/4, cPf: 037.849.986-66,  
lotado no Hospital de referência de Gurupi.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 800/2019/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 07 DE NOVEMbRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, incisos 
I, II e Iv, da constituição Estadual;

consIdErAndo o art. 106, da Lei nº 1.818/2007;

consIdErAndo o art. 23, §2º, da Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012;

consIdErAndo o decreto Estadual nº 5.282, de 23 de julho 
de 2015, alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

consIdErAndo a cláusula segunda do Acordo de 
cooperação técnica nº 016/2018 e seu anexo que trata da cessão de 
servidores, que tem como partícipes o Estado do tocantins, por intermédio 
da secretaria de Estado da saúde e o município de Itacajá, por intermédio 
da sua secretaria municipal de saúde.

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, retroativo a 19 de junho de 2019, para a 
secretaria municipal de saúde de Itacajá, a servidora voLKsLAnIA 
sousA morEIrA, técnico em Laboratório, matrícula nº 433886/1, cPf: 
345.082.012-53.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

DESPACHO Nº 1306/2019/SES/GASEC

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere os incisos II e Iv, §1º, artigo 42, da 
constituição do Estado, bem como a Lei nº 3.421, de 8 de março de 
2019, e ainda:

consIdErAndo o artigo 49, “caput”, da Lei federal 8.666/93, 
que prevê a possibilidade de revogação da licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;

consIdErAndo que o Pregão Eletrônico nº 219/2019 visa 
o registro de Preços para provável aquisição de materiais hospitalares 
destinados ao Hospital Geral de Palmas.

consIdErAndo a necessidade de adequação no descritivo 
do item 02.

rEsoLvE:

I - cAncELAr PArcIALmEntE para tornar sem efeito a 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 219/2019, em relação ao item 
02 descrito no Anexo I do Edital, proveniente do Processo Administrativo 
nº 2019/30550/2298, que visa o registro de Preços provável aquisição de 
materiais hospitalares destinados ao Hospital Geral de Palmas.

II - DETERMINAR o prosseguimento do certame, a fim de 
concluir a licitação dos demais itens constantes no processo em epígrafe.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE/to, em 
Palmas (to), aos 18 dias do mês de novembro do ano de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 177/2018

ProcEsso: 2019.30550.007298
tErmo AdItIvo: 1º
contrAto: 177/2018
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAduAL dE sAÚdE
contrAtAdA: dAntAs & cAvALcAntE LtdA.
obJEto: o PrEsEntE InstrumEnto tEm como obJEto A 
ALtErAÇÃo dA cLÁusuLA sÉtImA - dA vIGÊncIA, conformE 
dEscrIÇÃo AbAIXo:
1. fIcA o contrAto ProrroGAdo Por mAIs 12 (doZE) mEsEs, 
PAssAndo A vIGÊncIA dE 27 dE novEmbro dE 2019 AtÉ 27 dE 
novEmbro dE 2020.
vALor: r$ 8.827.475,64 (oIto mILHÕEs, oItocEntos E vIntE E 
sEtE mIL, quAtrocEntos E sEtEntA E cInco rEAIs E sEssEntA 
E quAtro cEntAvos).
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 10.302.1165.4113/4127/4029/4174/412
5/4156.
ELEmEnto dE dEsPEsAs: 33.90.39
fontE: 0102
dAtA dA AssInAturA: 26/11/2019
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - P/contrAtAntE
dAntAs & cAvALcAntE LtdA - P/contrAtAdA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 126/2019

ProcEsso: 2017.30550.002753
contrAto: 126/2019
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAduAL dE sAÚdE
contrAtAdA: Lm IntEGrAÇÃo E soLuÇÕEs dE EquIPAmEntos 
ELEtrÔnIcos EIrELI.
obJEto: o PrEsEntE contrAto tEm Por obJEto A AquIsIÇÃo 
dE EquIPAmEnto dE InformÁtIcA (sWItcH GErEncIÁvEL).
vIGÊncIA: o PrEsEntE contrAto tErÁ suA vIGÊncIA nos 
tErmos do Art. 57, IncIso I, dA LEI 8.666/93, sEndo quE A 
contAGEm dA vIGÊncIA contrAtuAL sErÁ A PArtIr dA dAtA 
dA PubLIcAÇÃo do EXtrAto do contrAto no dIÁrIo ofIcIAL 
do EstAdo do tocAntIns. 
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 10.302.1165.3084
ELEmEnto dE dEsPEsAs: 44.90.52
fontE: 102 E 249
vALor: r$ 16.198,00 (dEZEssEIs mIL E cEnto E novEntA E oIto 
rEAIs).
dAtA dA AssInAturA: 26/11/2019
sIGnAtÁrIos: - LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - P/contrAtAntE
Lm IntEGrAÇÃo E soLuÇÕEs dE EquIPAmEntos ELEtrÔnIcos 
EIrELI - P/contrAtAdA
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 123/2019

ProcEsso: 2019.30550.008055
contrAto: 123/2019
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAduAL dE sAÚdE
contrAtAdA: sÍntEsE comErcIAL HosPItALAr EIrELI.
obJEto: o PrEsEntE contrAto tEm Por obJEto A AquIsIÇÃo 
dE oPmE (PrÓtEsE dE quAdrIL, JoELHo, ombro E fIXAdor 
truE LocK) dEstInAdA Ao HosPItAL GErAL PÚbLIco dE PALmAs 
- HGPP.
vIGÊncIA: AdstrItA À vIGÊncIA dos rEsPEctIvos crÉdItos 
orÇAmEntÁrIos.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 10.302.1021.4113
ELEmEnto dE dEsPEsAs: 33.90.30
fontE: 250
vALor: r$ 155.766,67 (cEnto E cInquEntA E cInco mIL, 
sEtEcEntos E sEssEntA E sEIs rEAIs E sEssEntA E sEtE 
cEntAvos).
dAtA dA AssInAturA: 19/11/2019
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - P/contrAtAntE
sÍntEsE comErcIAL HosPItALAr EIrELI - P/contrAtAdA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 125/2019

ProcEsso: 2019.30550.007176
contrAto: 125/2019
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAduAL dE sAÚdE
contrAtAdA: mEd LIfE IndÚstrIA E com. dE mÓvEIs - EIrELI.
obJEto: o PrEsEntE contrAto tEm Por obJEto sELEcIonAr, 
PArA contrAtAÇÃo, EmPrEsA(s) EsPEcIALIZAdA(s) no 
fornEcImEnto dE EquIPAmEntos mÉdIco HosPItALArEs E 
mobILIÁrIo dEstInAdos PArA AtEndEr As nEcEssIdAdEs do 
HosPItAL rEGIonAL dE ArAGuAÍnA. 
vIGÊncIA: AdstrItA À vIGÊncIA dos rEsPEctIvos crÉdItos 
orÇAmEntÁrIos conformE Art. 57 dA LEI nº 8.666/93.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 10.302.1165.3006
ELEmEnto dE dEsPEsAs: 44.90.52
fontE: 249 E 102
vALor: r$ 48.831,94 (quArEntA E oIto mIL, oItocEntos E trIntA 
E um rEAIs E novEntA E quAtro cEntAvos).
dAtA dA AssInAturA: 27/11/2019
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - P/contrAtAntE
mEd LIfE IndÚstrIA E com. dE mÓvEIs - EIrELI - P/contrAtAdA

EXTRATO DE CONVÊNIO DE REPASSE FINANCEIRO

ProcEsso nº: 2019.30550.004146.
convÊnIo/sEs/sAJ/dAcc/rEPAssE nº 091/2019.
concEdEntE: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de 
Estado da saúde.
convEnEntE: fundo municipal de saúde de colinas do tocantins.
cnPJ do convEnEntE: 11.359.904/0001-24.
OBJETO: Transferência de recursos financeiros, oriundos do Tesouro 
Estadual (Emenda Parlamentar Estadual da deputada valderez castelo 
Branco - Viabilização ao incentivo do cofinanciamento do sistema da 
rede de Atenção à saúde), para custeio da saúde da população do 
município referido.
vALor concEdIdo: o valor da parceria ora pactuada será de r$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), devendo onerar o Programa de 
trabalho: 10.302.1165.4175 (viabilização ao incentivo do cofinanciamento 
do sistema da rede de Atenção à saúde), estando a despesa assegurada 
pela nota de Empenho nº 2019nE07700, emitida em 09/10/2019; fonte - 
104; detalhamento de dotação: 2019dd06413; e natureza de despesa: 
3.3.40.41, sendo distribuídos da seguinte forma:
I - r$ 145.500,00 (cento e quarenta e cinco mil e quinhentos reais), em 
parcela única, para o convEnEntE executar as despesas previstas no 
Plano de trabalho;
II - r$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), para a concEdEntE 
realizar despesas com fiscalização e acompanhamento da execução do 
objeto do presente termo de colaboração, na conformidade do que dispõe 
a Lei de diretrizes orçamentárias Estadual vigente.
dAtA dA AssInAturA: 26/11/2019.
vIGÊncIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Tocantins, podendo 
ser prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação do convEnEntE 
devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes 
do seu término, desde que autorizada pela concEdEntE, de acordo 
com o art. 20, do decreto Estadual nº 5.815, de 09 de maio de 2018, 
respeitado o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo as prorrogações 
e aditivos, de acordo com o art. 57 c/c art. 116, ambos da Lei 8.666/93.
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
AdrIAno rAbELo dA sILvA - Prefeito do município de colinas do 
tocantins.
rIcArdo ALvEs dE sousA - secretária de saúde do município de 
colinas do tocantins/Gestor do fundo municipal de saúde.

EXTRATOS DE TERMO DE COMPROMISSO

ProcEsso nº: 2019.30550.006750
tErmo dE comPromIsso nº 03/2019
PArtIcIPEs: secretaria de Estado da saúde, por intermédio da 
por intermédio da Hemorrede do Estado do tocantins e o Hospital e 
maternidade dona regina.
cnPJ do HosPItAL: 25.053.117/0015-60
obJEto: o termo de compromisso tem por objeto, a mútua cooperação 
entre os partícipes na prestação de serviços especializados no 
fornecimento de hemocomponentes e seus derivados liberados pelo 
HEmoto, por meia da Agência transfunsional, na forma determinada 
pela Lei nº 10.205/2001 as rdc nº 151/2001 e 034/2014, da Agência 
nacional de vigilância sanitária (AnvIsA) e o Anexo Iv, da Portaria 
consolidação/ms nº 05/2017, disponibilizando um estoque regulador 
de hemocomponentes para atender urgência e emergência quando 
assim caracterizadas e ainda suporte hemoterápico a cirurgias eletivas 
e indicações clinicas.
dAtA dA AssInAturA: 21/11/2019.
vIGÊncIA: 21/11/2024.
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
dÉborA PEtrY - diretora-Geral do Hospital e maternidade dona regina.

ProcEsso nº: 2019.30550.007134
tErmo dE comPromIsso nº 04/2019
PArtIcIPEs: secretaria de Estado da saúde, por intermédio da por 
intermédio da Hemorrede do Estado do tocantins e o Hospital regional 
de Gurupi.
cnPJ do HosPItAL: 25.053.117/0056-38
obJEto: o termo de compromisso tem por objeto, a mútua cooperação 
entre os partícipes na prestação de serviços especializados no 
fornecimento de hemocomponentes e seus derivados liberados pelo 
HEmoto, por meia da Agência transfunsional, na forma determinada 
pela Lei nº 10.205/2001 as rdc nº 151/2001 e 034/2014, da Agência 
nacional de vigilância sanitária (AnvIsA) e o Anexo Iv da Portaria 
consolidação/ms nº 05/2017, disponibilizando um estoque regulador 
de hemocomponentes para atender urgência e emergência quando 
assim caracterizadas e ainda suporte hemoterápico a cirurgias eletivas 
e indicações clinicas.
dAtA dA AssInAturA: 21/11/2019.
vIGÊncIA: 21/11/2024.
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
crIstIAnE costA ucHoA - diretora-Geral do Hospital regional de 
Gurupi

ProcEsso nº: 2019.30550.007133
tErmo dE comPromIsso nº 05/2019
PArtIcIPEs: secretaria de Estado da saúde, por intermédio da por 
intermédio da Hemorrede do Estado do tocantins e o e o Hospital regional 
de Guaraí.
cnPJ do HosPItAL: 25.053.117/0049-09
obJEto: o termo de compromisso tem por objeto, a mútua cooperação 
entre os partícipes na prestação de serviços especializados no 
fornecimento de hemocomponentes e seus derivados liberados pelo 
HEmoto, por meia da Agência transfunsional, na forma determinada 
pela Lei nº 10.205/2001 as rdc nº 151/2001 e 034/2014, da Agência 
nacional de vigilância sanitária (AnvIsA) e o Anexo Iv, da Portaria 
consolidação/ms nº 05/2017, disponibilizando um estoque regulador 
de hemocomponentes para atender urgência e emergência quando 
assim caracterizadas e ainda suporte hemoterápico a cirurgias eletivas 
e indicações clinicas.
dAtA dA AssInAturA: 21/11/2019.
vIGÊncIA: 21/11/2024.
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
consuELo APArEcIdA JuLIÃo - diretora-Geral do Hospital regional 
de Guaraí

ProcEsso nº: 2019.30550.007127
tErmo dE comPromIsso nº 09/2019
PArtIcIPEs secretaria de Estado da saúde, por intermédio da por 
intermédio da Hemorrede do Estado do tocantins e o e o Hospital de 
referência de Arraias.
cnPJ do HosPItAL: 25.053.117/0048-28
obJEto: o termo de compromisso tem por objeto, a mútua cooperação 
entre os partícipes na prestação de serviços especializados no 
fornecimento de hemocomponentes e seus derivados liberados pelo 
HEmoto, por meia da Agência transfunsional, na forma determinada 
pela Lei nº 10.205/2001 as rdc nº 151/2001 e 034/2014, da Agência 
nacional de vigilância sanitária (AnvIsA) e o Anexo Iv, da Portaria 
consolidação/ms nº 05/2017, disponibilizando um estoque regulador 
de hemocomponentes para atender urgência e emergência quando 
assim caracterizadas e ainda suporte hemoterápico a cirurgias eletivas 
e indicações clinicas.
dAtA dA AssInAturA: 21/11/2019.
vIGÊncIA: 21/11/2024.
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
JuLIAno rIbEIro dE souZA - diretor-Geral do Hospital de referência 
de Arraias
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ProcEsso nº: 2019.30550.007135
tErmo dE comPromIsso nº 10/2019
PArtIcIPEs: secretaria de Estado da saúde, por intermédio da por 
intermédio da Hemorrede do Estado do tocantins e o e o Hospital de 
referência de miracema.
cnPJ do HosPItAL: 25.053.117/0050-42
obJEto: o termo de compromisso tem por objeto, a mútua cooperação 
entre os partícipes na prestação de serviços especializados no 
fornecimento de hemocomponentes e seus derivados liberados pelo 
HEmoto, por meia da Agência transfunsional, na forma determinada 
pela Lei nº 10.205/2001 as rdc nº 151/2001 e 034/2014, da Agência 
nacional de vigilância sanitária (AnvIsA) e o Anexo Iv, da Portaria 
consolidação/ms nº 05/2017, disponibilizando um estoque regulador 
de hemocomponentes para atender urgência e emergência quando 
assim caracterizadas e ainda suporte hemoterápico a cirurgias eletivas 
e indicações clinicas.
dAtA dA AssInAturA: 21/11/2019.
vIGÊncIA: 21/11/2024.
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
mArIA dA PEnHA dE sousA - diretora-Geral do Hospital de referência 
de miracema

ProcEsso nº: 2019.30550.007138
tErmo dE comPromIsso nº 11/2019
PArtIcIPEs: E secretaria de Estado da saúde, por intermédio da por 
intermédio da Hemorrede do Estado do tocantins e o e o Hospital de 
referência de Pedro Afonso.
cnPJ do HosPItAL: 25.053.117/0060-14
obJEto: o termo de compromisso tem por objeto, a mútua cooperação 
entre os partícipes na prestação de serviços especializados no 
fornecimento de hemocomponentes e seus derivados liberados pelo 
HEmoto, por meia da Agência transfunsional, na forma determinada 
pela Lei nº 10.205/2001 as rdc nº 151/2001 e 034/2014, da Agência 
nacional de vigilância sanitária (AnvIsA) e o Anexo Iv da Portaria 
consolidação/ms nº 05/2017, disponibilizando um estoque regulador 
de hemocomponentes para atender urgência e emergência quando 
assim caracterizadas e ainda suporte hemoterápico a cirurgias eletivas 
e indicações clinicas.
dAtA dA AssInAturA: 21/11/2019.
vIGÊncIA: 21/11/2024.
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
AZEnAtH corrEIA rodrIGuEs soArEs - diretora-Geral do Hospital 
de referência de Pedro Afonso

ProcEsso nº: 2019.30550.007137
tErmo dE comPromIsso nº 12/2019
PArtIcIPEs: secretaria de Estado da saúde, por intermédio da por 
intermédio da Hemorrede do Estado do tocantins e o e o Hospital de 
regional de Xambioá.
cnPJ do HosPItAL: 25.053.117/0052-04
obJEto: o termo de compromisso tem por objeto, a mútua cooperação 
entre os partícipes na prestação de serviços especializados no 
fornecimento de hemocomponentes e seus derivados liberados pelo 
HEmoto, por meia da Agência transfunsional, na forma determinada 
pela Lei nº 10.205/2001 as rdc nº 151/2001 e 034/2014, da Agência 
nacional de vigilância sanitária (AnvIsA) e o Anexo Iv, da Portaria 
consolidação/ms nº 05/2017, disponibilizando um estoque regulador 
de hemocomponentes para atender urgência e emergência quando 
assim caracterizadas e ainda suporte hemoterápico a cirurgias eletivas 
e indicações clinicas.
dAtA dA AssInAturA: 21/11/2019.
vIGÊncIA: 21/11/2024.
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
JosÉ GuILHErmE AntunEs cArvALHo - diretor-Geral do Hospital 
de regional de Xambioá

EXTRATO DO CONTRATO Nº 133/2019

ProcEsso: 2018.30550.006189
contrAto: 133/2019
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAduAL dE sAÚdE
contrAtAdA: HosPtAmEd com. dE mAtErIAL cIrÚrGIco EIrELI
obJEto: o PrEsEntE contrAto tEm Por obJEto A 
contrAtAÇÃo dE EmPrEsA EsPEcIALIZAdA no fornEcImEnto 
dE KIt dE IncontInÊncIA urInÁrIA (fAIXA dE sLInG) dEstInAdo 
Ao HosPItAL E mAtErnIdAdE donA rEGInA. 
vIGÊncIA: AdstrItA À vIGÊncIA dos rEsPEctIvos crÉdItos 
orÇAmEntÁrIos conformE Art.57 dA LEI nº 8.666/93.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 4113
ELEmEnto dE dEsPEsAs: 33.90.30
fontE: 250
vALor: r$ 29.733,00 (vIntE E novE mIL E sEtEcEntos E trIntA 
E trÊs rEAIs).
dAtA dA AssInAturA: 26/11/2019
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - P/contrAtAntE
HosPtAmEd com. dE mAtErIAL cIrÚrGIco EIrELI - P/
contrAtAdA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5030/2018

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por ItEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015, e decreto 
Federal nº 7.892/2013, fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do Pregão Eletrônico para registro de preços nº 
072/2019, da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: AudAX mEd Produtos mÉdIcos HosPItALArEs LtdA 
- EPP - cnPJ: 21.881.617/0001-33

ItEm qtd und dIscrImInAÇÃo mArcA vALor 
unItÁrIo r$

vALor totAL
r$

38 18.595 EnvELoPE

fIo cIrurGIco dE nYLon PrEto 
nº 2-0 com 45 (+- 5)  cm com 
AGuLHA 3/8 cIrcuLo trIAnGuLAr 
dE 1,9 A 2,0 cm EmbALAGEm PGc 
E/ou ALumInIZAdA E rEG. ms 
(cutIcuLAr).

bIoLInE r$ 3,62 r$ 67.313,90

39 12.761 EnvELoPE

fIo cIrurGIco dE nYLon PrEto 
nº 2-0 com 45 (+- 5) cm com 
AGuLHA 1/2 cIrcuLo trIAnGuLAr 
dE 2,6 (+- 0,1) cm EmbALAGEm PGc 
E/ou ALumInIZAdA E rEG. ms 
(nEurocIrurGIA/fEcHAmEnto 
GErAL).

bIoLInE r$ 5,20 r$ 66.357,20

41 10.467 EnvELoPE

fIo cIrurGIco dE nYLon PrEto 
nº 3-0 com 45 (+- 5) cm com 
AGuLHA 3/8 cIrcuLo trIAnGuLAr 
dE 2,4 A 2,5 cm EmbALAGEm PGc 
E/ou ALumInIZAdA E rEG. ms 
(cutIcuLAr).

bIoLInE r$ 3,12 r$ 32.657,04

42 7.613 EnvELoPE

f I o  c I r u r G I c o  n Y L o n 
m o n o f I L A m E n t o  n º  4 - 0 
com 45 (+- 5) cm AGuLHA 3/8 
cIrcuLo trIAnGuLAr dE 1,9 
A 2,0 cm EmbALAGEm PGc E/
ou ALumInIZAdA E rEG. ms 
(cutIcuLAr).

bIoLInE r$ 3,12 r$ 23.752,56

43 13.853 EnvELoPE

fIo cIrurGIco dE nYLon PrEto 
nº 4-0 com 45 (+- 5) cm com 
AGuLHA 3/8 cIrcuLo trIAnGuLAr 
dE 2,4 A 2,5 cm EmbALAGEm PGc 
E/ou ALumInIZAdA E rEG. ms 
(cutIcuLAr).

bIoLInE r$ 4,50 r$ 62.338,50

vALor totAL r$ 252.419,20

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de pagamentos:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 18 de novembro de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

AudAX mEd Produtos mÉdIcos HosPItALArEs LtdA - EPP
cnPJ: 21.881.617/0001-33
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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 213/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4103/2019

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por ItEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
federal nº 7.892/2013, fica HomoLoGAdA e AdJudIcAdA a Ata 
de registro de Preços, do Pregão Eletrônico para registro de preços  
nº 213/2019, da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: AudAX mEd Produtos mÉdIcos HosPItALArEs LtdA 
- EPP - cnPJ: 21.881.617/0001-33

ItEm qtd und dIscrImInAÇÃo mArcA vALor 
unItÁrIo r$

vALor totAL
r$

43 48.679 AmPoLA

EscoPoLAmInA butILbromEto 
4 mG/mL + dIPIronA sodIcA 500 
mG/mL soLucAo InJEtAvEL 5 
mL AmPoLA

HYPocInA/
HYPofArmA r$ 1,53 r$ 74.478,87

vALor totAL r$ 74.478,87

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 19 de novembro de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

AudAX mEd Produtos mÉdIcos HosPItALArEs LtdA - EPP
cnPJ: 21.881.617/0001-33

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 213/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4103/2019

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por ItEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
federal nº 7.892/2013, fica HomoLoGAdA e AdJudIcAdA a Ata 
de registro de Preços, do Pregão Eletrônico para registro de preços  
nº 213/2019, da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: crIstÁLIA Produtos quÍmIcos fArmAcÊutIcos LtdA
cnPJ: 44.734.671/0001-51

ItEm qtd und dIscrImInAÇÃo mArcA vALor 
unItÁrIo r$

vALor totAL
r$

33 9.114 AmPoLA EfEdrInA 50 mG/mL soLucAo 
InJEtAvEL 1 mL AmPoLA

crIstÁLIA-
EfEdrIn r$ 2,30 r$ 20.962,20

vALor totAL r$ 20.962,20

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 19 de novembro de 2019

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

crIstÁLIA Produtos quÍmIcos fArmAcÊutIcos LtdA
cnPJ: 44.734.671/0001-51
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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 213/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4103/2019

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por ItEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
federal nº 7.892/2013, fica HomoLoGAdA e AdJudIcAdA a Ata 
de registro de Preços, do Pregão Eletrônico para registro de preços  
nº 213/2019, da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: dL dIstrIbuIdorA dE mEdIcAmEntos EIrELI
cnPJ: 31.556.536/0001-11

ItEm qtd und dIscrImInAÇÃo mArcA vALor 
unItÁrIo r$

vALor totAL
r$

15 156 frAsco-
AmPoLA

dAntroLEno 20 mG Po LIofILo 
InJEtAvEL + dILuEntE frAsco-
AmPoLA

crIstÁLIA r$ 325,79 r$ 50.823,24

vALor totAL r$ 50.823,24

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 19 de novembro de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

dL dIstrIbuIdorA dE mEdIcAmEntos EIrELI
cnPJ: 31.556.536/0001-11

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 213/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4103/2019

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por ItEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
federal nº 7.892/2013, fica HomoLoGAdA e AdJudIcAdA a Ata 
de registro de Preços, do Pregão Eletrônico para registro de preços  
nº 213/2019, da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: EXEmPLArmEd comÉrcIo dE Produtos 
HosPItALArEs LtdA - mE - cnPJ: 23.312.871/0001-46

ItEm qtd und dIscrImInAÇÃo mArcA vALor 
unItÁrIo r$

vALor totAL
r$

4 10.920 comPrImIdo cInArIZInA 75 mG comPrImIdo rAnbAXY r$ 0,39 r$ 4.258,80

24 25.490 comPrImIdo dIGoXInA 0,25 mG comPrImIdo tEuto r$ 0,24 r$ 6.117,60

28 117.000 comPrImIdo dIPIronA 500 mG comPrImIdo PrAtI 
donAduZZI r$ 0,13 r$ 15.210,00

44 29.702 comPrImIdo EsPIronoLActonA 25 mG 
comPrImIdo GEoLAb r$ 0,53 r$ 15.742,06

49 1.326 drAGEA f E n A Z o P I r I d I n A 2 0 0  m G 
drAGEA unIÃo quÍmIcA r$ 0,73 r$ 967,98

vALor totAL r$ 42.296,44

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 19 de novembro de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

EXEmPLArmEd comÉrcIo dE Produtos HosPItALArEs LtdA - mE
cnPJ: 23.312.871/0001-46
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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 213/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4103/2019

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por ItEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
federal nº 7.892/2013, fica HomoLoGAdA e AdJudIcAdA a Ata 
de registro de Preços, do Pregão Eletrônico para registro de preços  
nº 213/2019, da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: fArmAcE IndÚstrIA quÍmIcA fArmAcÊutIcA 
cEArEnsE LtdA - cnPJ: 06.628.333/0001-46

ItEm qtd und dIscrImInAÇÃo mArcA
vALor 

unItÁrIo
r$

vALor totAL
r$

20 6.576 frAsco dEXcLorfEnIrAmInA 0,4 mG/mL 
XAroPE 100 mL frAsco fArmAcE r$ 0,97 r$ 6.378,72

vALor totAL r$ 6.378,72

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 19 de novembro de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

fArmAcE IndÚstrIA quÍmIcA fArmAcÊutIcA cEArEnsE LtdA
cnPJ: 06.628.333/0001-46

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 213/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4103/2019

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por ItEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
federal nº 7.892/2013, fica HomoLoGAdA e AdJudIcAdA a Ata 
de registro de Preços, do Pregão Eletrônico para registro de preços  
nº 213/2019, da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: Jc mÉdIcA comÉrcIo dE Produtos mÉdIco 
HosPItALArEs EIrELI - cnPJ: 17.499.185/0001-23

ItEm qtd und dIscrImInAÇÃo mArcA vALor 
unItÁrIo r$

vALor totAL
r$

3 10.171 comPrImIdo cILostAZoL 50 mG comPrImIdo bIoLAb r$ 0,48 r$ 4.882,08

5 3.120 comPrImIdo c I P r o f I b r At o  1 0 0  m G 
comPrImIdo bIoLAb r$ 0,54 r$ 1.684,80

12 983 frAsco
cLorEto dE sodIo 0,9% (9 
mG/mL) soLucAo nAsAL 30 
mL frAsco

nAtuLAb r$ 1,49 r$ 1.464,67

16 14.914 AmPoLA
dEsLAnosIdEo 0,2 mG/mL 
soLucAo InJEtAvEL 2 mL 
AmPoLA

unIÃo quÍmIcA r$ 1,52 r$ 22.669,28

18 6.895 bIsnAGA dEXAmEtAsonA 0,1% (1 mG/G) 
crEmE 10 G bIsnAGA sAnvAL r$ 1,89 r$ 13.031,55

21 2.191 frAsco dEXcLorfEnIrAmInA 0,4 mG/mL 
XAroPE 100 mL frAsco nAtuLAb r$ 2,64 r$ 5.784,24

22 21.840 comPrImIdo dEXcLorfEnIrAmInA 2 mG 
comPrImIdo GEoLAb r$ 0,28 r$ 6.115,20

27 390 frAsco

dImEnIdrInAto 25 mG/mL + 
PIrIdoXInA (vItAmInA b6) 5 mG/
mL soLucAo orAL GotAs 20 
mL frAsco

vItAmEdIc r$ 7,77 r$ 3.030,30

29 39.000 comPrImIdo dIPIronA 500 mG comPrImIdo PrAtI r$ 0,12 r$ 4.680,00

30 29.094 frAsco
dIPIronA 500 mG/mL GotAs 
soLucAo orAL GotAs 10 mL 
frAsco

nAtuLAb r$ 2,40 r$ 69.825,60

34 3.038 AmPoLA EfEdrInA 50 mG/mL soLucAo 
InJEtAvEL 1 mL AmPoLA unIÃo quÍmIcA r$ 7,60 r$ 23.088,80

35 13.728 comPrImIdo EnALAPrIL 20 mG comPrImIdo sAnvAL r$ 0,09 r$ 1.235,52

36 15.038 comPrImIdo EnALAPrIL 10 mG comPrImIdo sAnvAL r$ 0,09 r$ 1.353,42

37 4.477 bIsnAGA

EscInA 10 mG/G + EscInA 
sodIcA 10 mG/G + sALIcILAto 
dE dIEtILAmInA 50 mG/G GEL 
toPIco 30 G bIsnAGA

bIoLAb r$ 13,81 r$ 61.827,37

40 2.340 frAsco
EscoPoLAmInA butILbromEto 
10 mG/mL soLucAo orAL 20 
mL frAsco

HIPoLAbor r$ 7,26 r$ 16.988,40

45 22.152 comPrImIdo EsPIronoLActonA 50 mG 
comPrImIdo HIPoLAbor r$ 0,45 r$ 9.968,40

48 12.574 AmPoLA EtILEfrInA 10 mG/mL soLucAo 
InJEtAvEL 1 mL AmPoLA unIÃo quÍmIcA r$ 1,14 r$ 14.334,36

vALor totAL r$ 261.963,99

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.
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1.4. condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 19 de novembro de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

Jc mÉdIcA comÉrcIo dE Produtos mÉdIco HosPItALArEs 
EIrELI

cnPJ: 17.499.185/0001-23

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 213/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4103/2019

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por ItEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
federal nº 7.892/2013, fica HomoLoGAdA e AdJudIcAdA a Ata 
de registro de Preços, do Pregão Eletrônico para registro de preços  
nº 213/2019, da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: JnI mEdIcAmEntos E HosPItALArEs EIrELI
cnPJ: 30.153.492/0001-16

ItEm qtd und dIscrImInAÇÃo mArcA
vALor 

unItÁrIo
r$

vALor totAL
r$

1 21.715 comPrImIdo c I c L o b E n Z A P r I n A 5  m G 
comPrImIdo GEoLAb r$ 0,22 r$ 4.777,30

6 312 bIsnAGA
cLobEtAsoL ProPIonAto 
0,05% (0,5 mG/G) crEmE 30 G 
bIsnAGA

mEdquÍmIcA r$ 10,28 r$ 3.207,36

13 11.700 comPrImIdo coLcHIcInA 0,5 mG comPrImIdo GEoLAb r$ 0,42 r$ 4.914,00

31 25.662 comPrImIdo d o m P E r I d o n A  1 0  m G 
comPrImIdo LEGrAnd r$ 0,28 r$ 7.185,36

vALor totAL r$ 20.084,02

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 19 de novembro de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

JnI mEdIcAmEntos E HosPItALArEs EIrELI
cnPJ: 30.153.492/0001-16

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 213/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4103/2019

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por ItEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
federal nº 7.892/2013, fica HomoLoGAdA e AdJudIcAdA a Ata 
de registro de Preços, do Pregão Eletrônico para registro de preços  
nº 213/2019, da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: PArtnEr fArmA dIstrIbuIdorA dE mEdIcAmEntos 
LtdA - cnPJ: 28.123.417/0001-60

ItEm qtd und dIscrImInAÇÃo mArcA vALor 
unItÁrIo r$

vALor totAL
r$

8 46.203 comPrImIdo c L o P I d o G r E L  7 5  m G 
comPrImIdo

GEnErIco/
dr rEddYs r$ 0,35 r$ 16.171,05

9 15.401 comPrImIdo c L o P I d o G r E L  7 5  m G 
comPrImIdo

GEnErIco/
dr rEddYs r$ 0,35 r$ 5.390,35

vALor totAL r$ 21.561,40

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
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b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 19 de novembro de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PArtnEr fArmA dIstrIbuIdorA dE mEdIcAmEntos LtdA
cnPJ: 28.123.417/0001-60

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 213/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4103/2019

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por ItEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
federal nº 7.892/2013, fica HomoLoGAdA e AdJudIcAdA a Ata 
de registro de Preços, do Pregão Eletrônico para registro de preços  
nº 213/2019, da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: tc AtuAL comÉrcIo dE mEdIcAmEntos LtdA - mE
cnPJ: 10.493.969/0001-03

ItEm qtd und dIscrImInAÇÃo mArcA vALor 
unItÁrIo r$

vALor totAL
r$

32 2.106 frAsco domPErIdonA 1 mG/mL susPEnsAo 
orAL 100 mL frAsco mEdLEY r$ 17,50 r$ 36.855,00

vALor totAL r$ 36.855,00

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 19 de novembro de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

tc AtuAL comÉrcIo dE mEdIcAmEntos LtdA - mE
cnPJ: 10.493.969/0001-03

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 213/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4103/2019

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por ItEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
federal nº 7.892/2013, fica HomoLoGAdA e AdJudIcAdA a Ata 
de registro de Preços, do Pregão Eletrônico para registro de preços  
nº 213/2019, da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa abaixo 
relacionada e classificada no certame e demais discriminações, constante 
em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: comErcIAL vALfArmA LtdA
cnPJ: 02.600.770/0001-09

ItEm qtd und dIscrImInAÇÃo mArcA vALor 
unItÁrIo r$

vALor totAL
r$

42 146.040 AmPoLA
EscoPoLAmInA butILbromEto 4 
mG/mL + dIPIronA sodIcA 500 mG/
mL soLucAo InJEtAvEL 5 mL AmPoLA

fArmAcE r$ 1,23 r$ 179.629,20

vALor totAL r$ 179.629,20

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º, do 
art. 65, da Lei nº 8.666/93.

1.5. das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - to, 19 de novembro de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

comErcIAL vALfArmA LtdA
cnPJ: 02.600.770/0001-09
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AVISO REAbERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 144/2019
HorÁrIo dE brAsÍLIA

A secretaria de Estado da saúde/to, através da comissão 
Permanente de Licitação, torna público que às 08h30min, do dia 10 de 
dezembro de 2019 realizará a reabertura da licitação em tela, que visa o 
registro de preços para aquisição de materiais de limpeza e higienização, 
conforme especificações técnicas contidas no edital e seus anexos. 
O edital retificado encontra-se disponível na internet, nos seguintes 
sites: www.saude.to.gov.br e www.publinexo.com.br. Informações pelos 
telefones: (63) 3218-1722/1715/3247. (Processo nº 2018/30550/5272). 
Pregoeiro: thiago borges silva.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

thiago borges silva
Gerente de Pregões

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2019
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o superintendente da central de Licitação da secretaria de 
Estado da saúde/to, torna público o resultado do Pregão Eletrônico  
nº 072/2019 - Processo Administrativo nº 2018/30550/5030, conforme 
segue:

AudAX mEd Produtos mÉdIcos HosPItALArEs LtdA - EPP
cnPJ: 21.881.617/0001-33, o valor adjudicado r$ 252.419,20.

o valor total adjudicado r$ 252.419,20. o resultado completo 
encontra-se disponível no site: www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 18 de novembro de 2019.

mAurÍcIo mAttos mEndonÇA
superintendente da central de Licitação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 213/2019
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o superintendente da central de Licitação da secretaria de 
Estado da saúde/to, torna público o resultado do Pregão Eletrônico  
nº 213/2019 - Processo Administrativo nº 2019/30550/4103, conforme 
segue:

comErcIAL vALfArmA LtdA
cnPJ: 02.600.770/0001-09, o valor adjudicado r$ 179.629,20.

fArmAcE IndÚstrIA quÍmIcA fArmAcÊutIcA cEArEnsE LtdA
cnPJ: 06.628.333/0001-46, o valor adjudicado r$ 6.378,72.

tc AtuAL comÉrcIo dE mEdIcAmEntos LtdA - mE
cnPJ: 10.493.969/0001-03, o valor adjudicado r$ 36.855,00.

Jc mÉdIcA comÉrcIo dE Produtos mÉdIco HosPItALArEs 
EIrELI
cnPJ: 17.499.185/0001-23, o valor adjudicado r$ 261.963,99.

AudAX mEd Produtos mÉdIcos HosPItALArEs LtdA - EPP
cnPJ: 21.881.617/0001-33, o valor adjudicado r$ 74.478,87.

EXEmPLArmEd comÉrcIo dE Produtos HosPItALArEs LtdA 
- mE
cnPJ: 23.312.871/0001-46, o valor adjudicado r$ 42.296,44.

PArtnEr fArmA dIstrIbuIdorA dE mEdIcAmEntos LtdA
cnPJ: 28.123.417/0001-60, o valor adjudicado r$ 21.561,40.

JnI mEdIcAmEntos E HosPItALArEs EIrELI
cnPJ: 30.153.492/0001-16, o valor adjudicado r$ 20.084,02.

dL dIstrIbuIdorA dE mEdIcAmEntos EIrELI
cnPJ: 31.556.536/0001-11, o valor adjudicado r$ 50.823,24.

crIstÁLIA Produtos quÍmIcos fArmAcÊutIcos LtdA
cnPJ: 44.734.671/0001-51, o valor adjudicado r$ 20.962,20.

o valor total adjudicado r$ 715.033,08. o resultado completo 
encontra-se disponível no site: www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 19 de novembro de 2019.

mAurÍcIo mAttos mEndonÇA
superintendente da central de Licitação

ADAPEC

PORTARIA Nº 366, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2019.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2º, inciso XI, do regimento interno, aprovado pelo decreto nº 3.481, de 
1º de setembro de 2008, c/c art. 19 da Lei nº 1.082, de 1° de junho de 1999.

consIdErAndo o que dispõe o regulamento técnico do 
Programa nacional de controle e Erradicação da brucelose e tuberculose 
(PncEbt), aprovada pela Instrução normativa sdA mAPA nº 10, de 03 de 
março de 2017, a Portaria AdAPEc/to nº 297 de 27 de setembro de 2018.

rEsoLvE:

Art. 1º cadastrar junto à AdAPEc/to o médico veterinário mAX 
mArIAno GuImArÃEs PErEIrA, inscrita no crmv-to sob o nº 01402, 
residente neste Estado, para fins de execução de atividades previstas no 
regulamento técnico do Programa nacional de controle e Erradicação 
da brucelose e tuberculose Animal, referente à vacinação de fêmeas 
bovinas e bubalinas entre três a oito meses de idade, em dose única, 
com amostra 19 de brucella abortus e/ou amostra rb 51, de acordo com 
a legislação vigente.

Art. 2º O profissional supracitado utilizará o nº 423, e estará 
atuando em todos os municípios do Estado do tocantins.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

GAbInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos 25 
dias do mês de novembro de 2019.

ALbErto mEndEs dA rocHA
Presidente

FOMENTO 

PORTARIA Nº 61/2019.

A dIrEtorIA EXEcutIvA dA AGÊncIA dE fomEnto do 
EstAdo do tocAntIns s/A, no uso de suas atribuições legais, e

considerando a necessidade de continuidade dos trabalhos 
de tomada de contas Especial do Processo nº 028/2016, contrato  
nº 008/2016, onde figura como contratada a empresa REZEK FERREIRA 
(fÁcIL InformÁtIcA),

rEsoLvE:

Art. 1º ProrroGAr, por mais 60 (sessenta) dias, a partir de 30 
de novembro de 2019, a PortArIA 049/2019, de 30/10/2019, publicada 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins de nº 5.473, página de nº 17, para 
que a comissão designada possa dar continuidade na tomada de contas 
Especial, no âmbito dessa Agência de fomento do Estado do tocantins 
S/A, para apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o 
dano no Processo nº 028/2016, Contrato nº 008/2016, onde figura como 
contratada a empresa rEZEK fErrEIrA (fÁcIL InformÁtIcA).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PALmAs, 25 dE novEmbro dE 2019.
dEnIsE rocHA domInGuEs

diretor-Presidente e Administrativo-
financeira em Exercício

AGuIdA rAquEL f. dA sILvA
diretora-operacional

AEM

PORTARIA Nº 148, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2019.

Dispõe sobre a fixação do valor de auxílio - alimentação 
no âmbito da Agência de metrologia, Avaliação da 
conformidade, Inovação e tecnologia do Estado do 
tocantins (AEm/to) e dá outras providências.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE mEtroLoGIA, AvALIAÇÃo 
dA conformIdAdE, InovAÇÃo E tEcnoLoGIA do EstAdo 
do tocAntIns (AEm/to), no uso das suas atribuições legais 
conferidas pelo o art. 42, II, da constituição Estadual, pela Lei nº 2.812,  
de 27 de dezembro de 2013, especialmente em seu artigo 3º, vII, pela 
PortArIA/AEm/to nº 171, de 18 de dezembro de 2018, em seu, art. 6º,  
XL, pelo Ato nº 196 - nm, de 01 de fevereiro de 2019, com fulcro no 
artigo 10 da PortArIA/AEm nº 119, dE 29 dE mAIo dE 2015, e por 
força do contínuo contingenciamento orçamentário e financeiro, imposto 
ao InmEtro - Instituto nacional de metrologia, qualidade e tecnologia, 
conforme se denota do ofício nº 19/2019/cored-Inmetro.
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rEsoLvE:

Art. 1º fixar o valor de r$ 300,00 (trezentos reais) a título 
de auxílio - alimentação aos agentes públicos lotados nesta Agência 
metrológica, no efetivo exercício do seu cargo ou função, nos termos 
do artigo 3º, vII, da Lei Estadual nº 2.812, de 27/12/2013, bem como 
do art. 6º, XL, do regimento Interno da AEm - to, PortArIA/AEm/to 
Nº 171/2018, publicada no Diário Oficial do Estado Nº 5.261, de 19 de 
dezembro de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com seus efeitos a partir do dia 1º de dezembro de 2019, revogando-se 
a Portaria AEM/TO nº 112, de 29/07/2019, publicada no Diário Oficial do 
Estado do tocantins nº 5.410, de 01/08/2019, p. 23.

GAbInEtE dA PrEsIdÊncIA dA AGÊncIA dE mEtroLoGIA, 
AvALIAÇÃo dA conformIdAdE, InovAÇÃo E tEcnoLoGIA do 
EstAdo do tocAntIns (AEm/to), Órgão delegado do InmEtro, 
em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 25 dias do mês de 
novembro do ano de 2019.

rÉrIson AntonIo cAstro LEItE
Presidente da AEm-to

PORTARIA Nº 149, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2019.

dispõe sobre a atribuição de função de servidor e dá 
outras providências.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE mEtroLoGIA, AvALIAÇÃo 
dA conformIdAdE, InovAÇÃo E tEcnoLoGIA do EstAdo do 
tocAntIns (AEm/to), no uso das suas atribuições legais conferidas 
pelo o art. 42, II, da constituição Estadual, e pela Lei nº 2.812, de 27 de 
dezembro de 2013, e ainda pelo o Ato nº 196 - nm, de 01 de fevereiro 
de 2019.

rEsoLvE:

Art. 1º designar o servidor ItAmAr sousA cArdIm, matrícula 
nº 570324/2, para sem prejuízo de suas atribuições, exercer a função de 
fiscal metrológico da AEm/to.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir do dia 01 de novembro de 2019.

PubLIquE-sE, rEGIstrE-sE E cumPrA-sE.

GAbInEtE dA PrEsIdÊncIA dA AGÊncIA dE mEtroLoGIA, 
AvALIAÇÃo dA conformIdAdE, InovAÇÃo E tEcnoLoGIA do 
EstAdo do tocAntIns (AEm/to), Órgão delegado do InmEtro, 
em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 25 dias do mês de 
novembro do ano de 2019.

rÉrIson AntonIo cAstro LEItE
Presidente

REPUbLCAÇÃO EXTRATO DE TERMO ADITIVO
republicado para correção

ProcEsso nº: 2016/20610/000008
contrAto nº: 12/2016
AdItIvo nº 4º (quArto) termo Aditivo - (Art. 57, Inc II, dA LEI 
8.666/93).
contrAtAntE: AGÊncIA dE mEtroLoGIA, AvALIAÇÃo dA 
conformIdAdE, InovAÇÃo E tEcnoLoGIA do EstAdo do 
tocAntIns - AEm/to.
contrAtAdA: LocAdorA dE vEÍcuLo ArAGuAIA LtdA
cnPJ: 01.419.973/0001-22
obJEto do AdItIvo: tErcEIro tErmo AdItIvo quE cELEbrAm 
A AGÊncIA EstAduAL dE mEtroLoGIA - AEm/to, E EmPrEsA 
LocAdorA dE vEÍcuLo ArAGuAIA LtdA, rEfErEntE A 
PrEstAÇÃo dE sErvIÇos dE LocAÇÃo
vALor: 77.469,12 (setenta e sente mil, quatrocentos e sessenta e nove 
reais e doze centavos).
nAturEZA dA dEsPEsA: 33.90.39
rEcursos: convênio (InmEtro)
fontE rEcurso: 0225002608
dAtA dA AssInAturA: 07/11/2019
vIGÊncIA: 07/11/2019 à 07/11/2020
sIGnAtÁrIos: Pela contratante - rÉrIson AntonIo cAstro LEItE 
- Presidente da AEm/to
sr. oZEmAr cruZ mouZInHo - representante da contratada

ATR

PORTARIA/ATR Nº 70, DE 26 DE NOVEMbRO DE 2019.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
rEGuLAÇÃo, controLE E fIscALIZAÇÃo dE sErvIÇos PÚbLIcos 
- Atr, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual  
nº 1.758/2007, e pelo Ato nº 2.512 - nm, de 22 de novembro de 2019, 
com fundamento no disposto do art. 86 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, resolve:

Art. 1º susPEndEr, por necessidade do serviço, 25 (vinte 
cinco) dias de férias da servidora LucIAnA rEsEndE ALvEs sILvA, 
Assessora Jurídica, matrícula nº 1107470-4, cPf: 647.141.441-20, 
prevista para o período de 26/11/2019 à 20/12/2019, referente ao período 
aquisitivo de 2016/2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las em 
data posterior.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 20 de novembro de 2019.

PubLIquE-sE E cumPrA-sE.

vIrGÍLIo dA sILvA AZEvEdo
Presidente da Agência tocantinense de regulação, controle e 

fiscalização de serviços Públicos do Estado do tocantins - Atr

DETRAN

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 000443/2019

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281, da Lei 9.503/97 - ctb, 
e também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência da 
imposição de penalidade de multa constantes do edital, dispondo até 
30/12/2019 para efetuar o pagamento com desconto de 20% (vinte 
por cento) e/ou, interpor, até a mesma data, recurso, que será julgado 
pela JArI. os dados das infrações de trânsito estão na seguinte 
ordem: Placa/uf; cPf/cnPJ; Órgão Autuador; nº Auto de Infração; 
data do cometimento; Hora cometimento e código/desdobramento. 
demais informações podem ser obtidas através do endereço eletrônico:  
multas@detran.to.gov.br.

PLAcA/uf cPf/cnPJ Órgão Autuador nº Auto de 
Infração

data do 
cometimento

Hora do 
cometimento

código/
desdobramento

ofJ0150/Go 36118346100 smts Gu00028782 26/08/2019 09:37 7633-2

nLI3279/Go 85014060153 smts Gu00029171 04/09/2019 09:47 5991-0

oGZ8431/Go 91256763187 smts Gu00029214 06/09/2019 10:33 6122-0

coE6745/sP 45425213891 smts Gu00029385 09/09/2019 15:37 6122-0

dPc9967/Pr 04155909901 AGEto rE00333703 27/09/2019 09:47 6700-0

mGn3H12/Es 88620042068 AGEto rE00333708 27/09/2019 10:58 6645-0

dPc9967/Pr 04155909901 AGEto rE00333704 27/09/2019 09:47 6769-0

nGo7362/Go 03380763000101 AGEto rE00327971 27/09/2019 08:36 6645-0

HGH9339/mG 29058619672 AGEto rE00327980 27/09/2019 10:50 7242-2

nuG0549/mt 05757112000105 AGEto rE00325467 25/09/2019 06:55 6823-1

AYX5794/Pr 01201578000179 AGEto rE00325270 25/09/2019 08:42 6823-1

bqc2054/Go 10275038000120 AGEto rE00325362 25/09/2019 09:37 6750-0

Aut8559/Go 35535474134 AGEto rE00325273 25/09/2019 10:25 6947-3

nLc8863/Go 59135530120 AGEto rE00325419 25/09/2019 13:10 6831-1

oAs9577/mt 29264107000129 AGEto rE00325274 25/09/2019 13:32 6823-1

oob0314/Go 29639665000121 AGEto rE00327551 27/09/2019 09:11 6645-0

qqH9160/mG 07976147002295 AGEto rE00326001 27/09/2019 10:00 5185-2

Hro0925/mt 32584431068 AGEto rE00325363 25/09/2019 15:15 6750-0

qqH9160/mG 07976147002295 AGEto rE00326002 27/09/2019 10:02 5053-1

btb0505/sP 30915381000108 AGEto rE00327556 27/09/2019 10:50 6645-0

AXI8127/bA 64671429500 AGEto rE00325364 25/09/2019 17:30 6823-1

bto3997/sP 11490548000183 AGEto rE00325335 26/09/2019 10:41 6823-1

nJq4075/mt 02864963000169 AGEto rE00325468 27/09/2019 19:40 5746-3

qcr6303/mt 08755999000190 AGEto rE00325469 27/09/2019 20:20 5746-3

IWI7473/sc 26749798000162 AGEto rE00325275 28/09/2019 11:29 6750-0

nJm1504/ro 07689042000120 AGEto rE00325368 28/09/2019 11:40 6750-0

cvP2188/Pr 05909733000167 AGEto rE00325369 28/09/2019 16:01 6750-0

nZu9058/bA 04265025587 AGEto rE00325276 28/09/2019 16:04 6750-0
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qtn3180/Go 17716498000196 AGEto rE00325336 29/09/2019 09:55 6823-1

AWY3279/mt 92470823153 AGEto rE00325337 29/09/2019 11:40 6823-1

Evu0142/sP 08091314000159 AGEto rE00325338 29/09/2019 12:55 6823-1

Gbq4301/sP 08091314000159 AGEto rE00325339 29/09/2019 13:01 6823-1

bcm6591/Pr 19741740000107 AGEto rE00325420 30/09/2019 10:50 6831-1

bcd4462/Pr 19741740000107 AGEto rE00325470 30/09/2019 10:45 6831-1

nZu8652/bA 21403095000164 AGEto rE00325471 30/09/2019 13:40 6840-1

Irt7527/mt 06118543000194 AGEto rE00325472 30/09/2019 17:00 6840-2

Emu6154/mt 01548238000119 AGEto rE00325474 01/10/2019 08:00 6823-1

Iut1171/rs 12646952000166 AGEto rE00325277 01/10/2019 08:04 6823-1

HtP0274/Go 66652901315 AGEto rE00325421 01/10/2019 10:20 6831-1

JHX4173/Go 17031974615 AGEto rE00325422 01/10/2019 13:10 6831-1

oAq8086/mt 10724429000185 AGEto rE00325278 01/10/2019 17:50 6823-1

nWn8001/Go 17031974615 AGEto rE00325279 01/10/2019 13:17 6831-1

nJK4641/mt 10724429000185 AGEto rE00325280 01/10/2019 17:56 6823-1

qEK8588/PA 36187119649 AGEto rE00324432 27/09/2019 17:10 5037-1

obo4232/mt 05096998000193 AGEto rE00325371 02/10/2019 13:22 6840-2

qbL6266/mt 15772607000167 AGEto rE00325372 02/10/2019 17:27 6840-1

cGs9287/Go 01628119187 AGEto rE00325370 03/10/2019 10:31 6823-1

HKI3733/mt 42978604816 AGEto rE00325373 03/10/2019 07:30 6823-1

qHK9153/sc 03300197000172 AGEto rE00325340 03/10/2019 14:58 6831-1

IWP7812/rs 21476713000104 AGEto rE00325424 03/10/2019 15:00 6831-1

IWP7812/rs 21476713000104 AGEto rE00325425 03/10/2019 15:05 6823-1

mLE3902/mt 86622900191 AGEto rE00325341 03/10/2019 18:35 6823-1

mLE3902/mt 86622900191 AGEto rE00325342 03/10/2019 18:40 5746-3

qcu6599/mt 07205924000173 AGEto rE00325343 03/10/2019 18:57 5746-3

Pqm4732/Go 02685006000175 AGEto rE00325344 03/10/2019 19:49 6840-2

Pqm4732/Go 02685006000175 AGEto rE00325345 03/10/2019 19:53 5746-3

ndL8841/ro 02513526000109 AGEto rE00325346 03/10/2019 20:35 5746-3

EmK3761/sP 23859398000111 AGEto rE00325475 04/10/2019 10:30 6840-1

qbt5487/ms 22577849000165 AGEto rE00325476 04/10/2019 14:25 6823-1

mLH7204/Pr 55959474972 AGEto rE00325427 04/10/2019 14:30 6823-1

nsr4390/PA 20825948000193 AGEto rE00325478 04/10/2019 15:30 6831-1

Auc3700/Pr 77269009000127 AGEto rE00325428 04/10/2019 17:20 6610-2

bdA7587/Pr 05649529000154 AGEto rE00325481 04/10/2019 17:20 6823-1

IKb2060/mt 78176204900 AGEto rE00325429 04/10/2019 17:30 6823-1

oJo0124/mA 15139309000134 AGEto rE00325283 05/10/2019 16:58 6947-3

PXA1974/mG 03652466000160 AGEto rE00327728 27/09/2019 17:14 6637-2

mKI9211/sc 06385953980 AGEto rE00325285 06/10/2019 07:59 6823-1

IWt8617/rs 90209990000165 AGEto rE00325286 06/10/2019 08:13 6840-2

HXb9709/bA 01125349530 AGEto rE00326956 27/09/2019 17:57 6645-0

Ano2J45/Pr 03931912906 AGEto rE00326954 27/09/2019 17:36 6645-0

JGI1079/df 02887158104 AGEto rE00326953 27/09/2019 17:00 6599-2

JHJ3480/df 69486549168 AGEto rE00324435 27/09/2019 17:40 6645-0

qEK8588/PA 36187119649 AGEto rE00324433 27/09/2019 17:10 5088-1

PIm8973/PI 23620313000148 AGEto rE00325665 28/09/2019 18:05 6637-2

nWo9452/Go 79979858168 AGEto rE00325663 28/09/2019 17:55 5010-0

nvZ6147/Go 05167597609 AGEto rE00327638 28/09/2019 18:00 6599-2

JHE0984/df 60173572120 dEtrAn to00795149 11/10/2019 17:30 5010-0

qKJ8780/to 04696480151 dEtrAn to00241349 02/10/2019 09:15 6580-0

Hbd6604/mG 41666968668 dEtrAn to00259230 11/10/2019 08:25 5185-1

oLK1702/to 73647314153 dEtrAn to00259231 11/10/2019 09:06 7030-1

qWb0135/to 04459851199 dEtrAn to00301438 12/10/2019 11:41 6050-1

qKL9955/to 82273723172 dEtrAn to00301439 12/10/2019 16:43 5207-0

oLK5559/to 03558840119 dEtrAn to00301315 16/10/2019 10:37 7633-1

oYb3020/to 05152161605 dEtrAn to00301314 16/10/2019 10:35 7366-2

oLH6232/to 02653623188 dEtrAn to00300754 05/10/2019 10:30 6637-1

oJK9042/mA 01314987380 dEtrAn to00770938 06/10/2019 18:15 6912-0

oJK9042/mA 01314987380 dEtrAn to00770939 06/10/2019 18:15 5207-0

nKH7101/to 75192195187 dEtrAn to00300755 07/10/2019 13:00 6912-0

qWA9155/to 52373614391 dEtrAn to00275143 08/10/2019 09:30 5010-0

qWA9155/to 52373614391 dEtrAn to00275144 08/10/2019 09:30 5118-0

qWA9155/to 52373614391 dEtrAn to00275145 08/10/2019 09:30 6599-1

JuX6458/PA 61851914234 dEtrAn to00275147 09/10/2019 12:30 5169-1

JuX6458/PA 61851914234 dEtrAn to00275148 09/10/2019 12:30 6599-2

mWX1339/to 64228800149 dEtrAn to00275150 09/10/2019 18:18 5452-5

qWb5991/to 04888393192 dEtrAn to00300756 09/10/2019 08:47 6580-0

oJc4926/mA 02796196186 dEtrAn to00300757 09/10/2019 09:07 5525-0

Pbd4056/df 00017070198 dEtrAn to00300759 09/10/2019 09:57 5460-0

mWJ1647/to 02452131121 dEtrAn to00274758 09/10/2019 11:50 5010-0

mWJ1647/to 02452131121 dEtrAn to00274759 09/10/2019 11:50 6912-0

oJo2781/mA 55083080320 dEtrAn to00333688 12/10/2019 18:50 5010-0

oJo2781/mA 55083080320 dEtrAn to00333689 12/10/2019 18:50 5118-0

oJo2781/mA 55083080320 dEtrAn to00333690 12/10/2019 18:50 6599-2

oJo2781/mA 55083080320 dEtrAn to00333691 12/10/2019 18:50 6556-1

qKc4462/to 01310519110 dEtrAn to00300761 13/10/2019 09:25 6858-0

otK4376/to 94224412349 dEtrAn to00300762 13/10/2019 19:15 6912-0

otK4376/to 94224412349 dEtrAn to00300763 13/10/2019 19:15 6858-0

nmX8326/mA 05629252100 dEtrAn to00333695 14/10/2019 23:35 6653-1

nmX8326/mA 05629252100 dEtrAn to00333697 14/10/2019 23:35 6912-0

qKK0665/to 03878269129 dEtrAn to00173449 16/10/2019 10:25 5550-0

mWq7264/to 62325906191 dEtrAn to00173450 16/10/2019 10:25 5550-0

qKc8003/to 19851294187 dEtrAn to00269789 15/10/2019 09:30 5541-1

JIY9628/to 00106055178 dEtrAn to00269793 17/10/2019 14:26 5185-1

ofW0435/to 24342955172 dEtrAn to00269794 17/10/2019 14:29 7633-1

JHH9113/to 05670389123 dEtrAn to00269795 17/10/2019 14:31 5185-1

oYA2649/to 03147607178 dEtrAn to00269796 17/10/2019 14:35 5185-1

oLm9671/to 02094572102 dEtrAn to00269797 17/10/2019 14:37 5185-1

mWt3811/to 91257140159 dEtrAn to00269798 17/10/2019 14:47 5185-1

mXd0059/to 59060700104 dEtrAn to00269799 17/10/2019 14:49 5185-1

qKG0080/to 25021692000185 dEtrAn to00269800 17/10/2019 14:51 5185-1

Hum1067/Go 42512450163 dEtrAn to00331680 20/10/2019 09:13 5525-0

EPs0400/sP 58683631168 dEtrAn to00418104 17/10/2019 15:10 5185-1

qnn3693/mG 25650383000689 AGEto rE00327311 30/09/2019 12:46 6831-1

qIZ8160/sc 03717003000139 AGEto rE00327353 30/09/2019 13:20 6823-1

qnn3675/mG 25650383000689 AGEto rE00327313 30/09/2019 12:46 6823-1

qnn3675/mG 25650383000689 AGEto rE00327312 30/09/2019 12:46 6831-1

qIZ8160/sc 03717003000139 AGEto rE00327354 30/09/2019 13:40 6831-1

qnP2226/mG 25650383000689 AGEto rE00327352 30/09/2019 13:18 6831-1

ouZ6003/bA 97548341000138 AGEto rE00327351 30/09/2019 12:52 6831-1

cvP2784/Go 07582477000171 AGEto rE00304278 02/10/2019 09:22 6831-1

PWP3047/mG 04651768000186 AGEto rE00304279 02/10/2019 10:02 6831-1

oGr4423/Go 00237518000143 AGEto rE00327637 28/09/2019 17:55 6637-1

fqr5894/sP 52712247000134 AGEto rE00304447 07/10/2019 16:18 6831-1

bWK3939/sP 37466923852 AGEto rE00327564 28/09/2019 20:24 6645-0

nvq0E20/bA 29422549000156 AGEto rE00327734 28/09/2019 19:00 5037-2

ALv8631/Go 48531162149 AGEto rE00334337 01/10/2019 07:09 6831-1

nWo7700/Go 07917223000167 AGEto rE00329448 12/10/2019 03:49 6831-1

qHA0438/cE 21149352000183 AGEto rE00334338 13/10/2019 09:56 6831-1

qIt3214/sc 78217809000167 AGEto rE00334347 13/10/2019 15:21 6831-1

obJ5132/mt 15123612000149 AGEto rE00334110 14/10/2019 08:53 6831-1

obq8979/mt 79810099000490 AGEto rE00329690 14/10/2019 09:04 6831-1

AvP7141/Pr 15149707000131 AGEto rE00327111 01/10/2019 11:10 6823-1

ItL8609/Go 31865585149 AGEto rE00333694 01/10/2019 17:20 6750-0

GIZ5955/sP 45480860000108 AGEto rE00333674 01/10/2019 19:44 6831-1

GJZ0702/sP 07405088000170 AGEto rE00333672 01/10/2019 09:52 6831-1

ffI0942/PA 05426630000146 AGEto rE00333417 01/10/2019 04:15 6840-2

ffI0942/PA 05426630000146 AGEto rE00333418 01/10/2019 04:15 5746-3

ffI0942/PA 05426630000146 AGEto rE00333419 01/10/2019 08:15 6971-0

ffI0942/PA 05426630000146 AGEto rE00333420 01/10/2019 04:15 6980-0

PtG7373/mA 19815124000153 AGEto rE00333422 01/10/2019 05:00 6823-1

Ptf9280/mA 16404287018879 AGEto rE00324442 29/09/2019 11:00 6645-0

qEA5283/PA 03889933165 AGEto rE00326005 29/09/2019 09:48 5037-1

HWK6637/cE 29622875491 AGEto rE00326504 29/09/2019 13:40 5010-0

HWK6637/cE 29622875491 AGEto rE00326505 29/09/2019 13:40 6599-2

HWK6637/cE 29622875491 AGEto rE00316506 29/09/2019 13:40 7340-0

HWK6637/cE 29622875491 AGEto rE00316507 29/09/2019 13:40 5185-1

PqG4382/Go 01587510197 AGEto rE00316509 29/09/2019 10:38 5967-0

ntb0215/PA 58662995268 AGEto rE00325550 29/09/2019 10:46 6700-0

GGt6678/sP 08791250000107 AGEto rE00326960 29/09/2019 09:45 6769-0

bWo3171/sP 02052115854 AGEto rE00326964 29/09/2019 10:45 7242-2

PAG1885/df 01260989135 dEtrAn to00418430 18/10/2019 20:10 5436-0

nLE4380/Go 47872217104 dEtrAn to00418476 20/10/2019 18:57 5436-0

nmX8326/mA 05629252100 dEtrAn to00333694 14/10/2019 23:35 7056-1

oGr9921/PA 77280636187 dEtrAn to00418301 18/10/2019 10:31 6122-0

ndG6650/ro 28355768272 dEtrAn to00418351 16/10/2019 10:42 5541-1

qqJ6760/mG 07976147002295 dEtrAn to00418354 16/10/2019 15:19 5541-1

nHL8094/mA 13345737353 dEtrAn to00418424 18/10/2019 16:55 6599-2

nHL8094/mA 13345737353 dEtrAn to00418426 18/10/2019 16:55 5045-0

oLL2393/to 56078390104 dEtrAn to00137223 08/10/2019 18:00 6912-0

mWt5673/to 02794481398 dEtrAn to00234754 10/10/2019 17:00 7048-1

qEY4719/PA 96941324287 dEtrAn to00234757 10/10/2019 21:20 6912-0

qEc7965/PA 24937258249 dEtrAn to00102666 10/10/2019 05:50 5010-0

Kdq6398/Go 18579582253 dEtrAn to01026678 16/10/2019 06:40 7048-1

mWH4339/to 68510276234 dEtrAn to00221312 14/10/2019 15:50 5010-0

nbH7933/ro 20973934972 dEtrAn to00194929 27/09/2019 08:40 6599-2

onG5634/Go 00650191137 dEtrAn to00194930 01/10/2019 23:35 5410-0

Kct1525/Go 82198594153 dEtrAn to00194932 04/10/2019 02:40 6599-2

JvP7974/PA 73400530263 dEtrAn to00194933 09/10/2019 13:15 6599-2

PrL8600/Go 59172835168 dEtrAn to00234667 08/10/2019 11:45 5410-0

nGb2808/to 04047919136 dEtrAn to00153476 09/10/2019 07:45 5045-0

bWo3171/sP 02052115854 AGEto rE00326965 29/09/2019 10:45 6645-0

ont0396/to 04762323179 dEtrAn to00153477 11/10/2019 14:00 5460-0

oYA5180/to 49929810110 dEtrAn to00155669 11/10/2019 09:10 5010-0

mXc3394/to 56571712415 dEtrAn to00153478 12/10/2019 15:30 6599-2

qKd5024/to 02925972152 dEtrAn to00153479 13/10/2019 19:50 6599-2

nIL7381/PI 06556064000150 AGEto rE00317338 30/09/2019 08:35 6645-0

oYA8414/to 06482413196 dEtrAn to00278339 24/09/2019 19:00 6599-2

mWL1841/to 25125206172 dEtrAn to00278343 10/10/2019 21:17 6912-0

mWL1841/to 25125206172 dEtrAn to00278344 10/10/2019 21:17 5010-0

nIL7381/PI 06556064000150 AGEto rE00317339 30/09/2019 08:35 6769-0

KIE6435/to 31147518149 dEtrAn to00278379 10/10/2019 22:50 6599-2
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KIE6435/to 31147518149 dEtrAn to00278380 10/10/2019 22:50 7579-0

KIE6435/to 31147518149 dEtrAn to00278381 10/10/2019 22:50 6912-0

oYb9892/sc 03052564001480 AGEto rE00316427 30/09/2019 08:34 6769-0

Jtv7119/to 03435082143 dEtrAn to00278465 10/10/2019 13:30 6599-2

Jtv7119/to 03435082143 dEtrAn to00278464 20/10/2019 13:30 5282-0

Juc0666/to 71899073434 dEtrAn to00155671 14/10/2019 01:30 5452-2

KEf9973/to 79822762100 dEtrAn to00155672 14/10/2019 01:39 5380-0

mvv6333/to 87190427104 dEtrAn to00136541 06/10/2019 23:50 6599-2

oLJ2753/to 85492841149 dEtrAn to00149839 10/10/2019 16:10 6599-2

Kdf7686/to 28568613187 dEtrAn to00149840 11/10/2019 02:00 6599-2

mvX3477/to 30264090144 dEtrAn to00149875 14/10/2019 18:00 6599-2

mvX3477/to 30264090144 dEtrAn to00149876 14/10/2019 18:00 6912-0

mWc7933/to 04842082178 dEtrAn to00150053 12/10/2019 13:05 6599-2

qKJ0841/to 00559018169 dEtrAn to00150054 12/10/2019 21:10 5010-0

qKJ0841/to 00559018169 dEtrAn to00150055 12/10/2019 21:10 6599-2

GJA8588/to 95225641172 dEtrAn to00150056 12/10/2019 20:30 5738-0

nfW6017/to 02695149107 dEtrAn to00150057 13/10/2019 19:00 6599-2

PtG7373/mA 19815124000153 AGEto rE00333423 01/10/2019 05:00 5746-3

PtG7373/mA 19815124000153 AGEto rE00333424 01/10/2019 05:00 6971-0

PtG7373/mA 19815124000153 AGEto rE00333425 01/10/2019 05:00 6980-0

AtG1071/mA 25079113000155 AGEto rE00333426 01/10/2019 08:44 6823-1

AtG1071/mA 25079113000155 AGEto rE00333427 01/10/2019 08:44 6971-0

AtG1071/mA 25079113000155 AGEto rE00333428 01/10/2019 08:44 6980-0

PKo1027/bA 03097679000177 AGEto rE00329899 01/10/2019 08:47 6823-1

Emu2388/rs 71547525053 AGEto rE00329900 01/10/2019 09:32 6823-1

qcr1220/mt 01235088000193 AGEto rE00334076 01/10/2019 10:55 6823-1

qcs7358/mt 01235088000193 AGEto rE00334051 01/10/2019 10:56 6823-1

Esu1328/sP 07147290000140 AGEto rE00334052 01/10/2019 11:24 6823-1

nnv6591/rn 04934668000167 AGEto rE00334053 01/10/2019 12:32 6840-2

PrJ0540/Go 17130608000133 AGEto rE00237400 01/10/2019 06:40 6823-1

PKo9445/bA 03097679000177 AGEto rE00236864 01/10/2019 16:25 6823-1

Pro2617/Go 00181221000103 AGEto rE00236863 01/10/2019 14:05 6769-0

Psr2689/PA 30622284000119 AGEto rE00334341 13/10/2019 11:12 6831-1

Prb5225/Go 02284585000144 AGEto rE00236862 01/10/2019 09:02 6831-1

cuK2601/sP 52548435002708 AGEto rE00334054 01/10/2019 12:51 6823-1

qcd0155/mt 78261252000161 AGEto rE00334055 01/10/2019 14:02 6823-1

AtK7801/Pr 06257228000148 AGEto rE00334056 01/10/2019 16:50 6840-2

AtK7801/Pr 06257228000148 AGEto rE00334057 01/10/2019 16:50 6971-0

AtK7801/Pr 06257228000148 AGEto rE00334058 01/10/2019 16:50 6980-0

mJJ6692/rs 97106984000 AGEto rE00334081 01/10/2019 17:02 6840-1

EKW0060/sP 14079896000150 AGEto rE00334060 01/10/2019 20:20 6823-1

Efo7616/mt 17849914000124 AGEto rE00334061 01/10/2019 22:40 6823-1

Efo7616/mt 17849914000124 AGEto rE00334063 01/10/2019 22:40 6971-0

qct3823/mt 78261252000161 AGEto rE00329427 02/10/2019 08:04 6823-1

HEm8225/mG 40129977691 AGEto rE00333734 02/10/2019 18:10 5835-0

HEm8225/mG 40129977691 AGEto rE00333733 02/10/2019 18:10 6068-2

mvY3472/Go 03111422000394 AGEto rE00333727 02/10/2019 10:40 6068-2

Pqn2005/Go 10263004000116 AGEto rE00333729 02/10/2019 13:15 6068-2

Pqt2882/Go 01626951000133 AGEto rE00333728 02/10/2019 11:20 6068-2

nvu8913/Go 03069591000222 AGEto rE00333730 02/10/2019 15:00 6068-2

dPc6292/bA 15653543000185 AGEto rE00327100 02/10/2019 17:00 6831-1

qnK4937/mG 25650383000689 AGEto rE00236865 02/10/2019 09:34 6840-2

oYH8807/Es 03475418000143 AGEto rE00236866 02/10/2019 10:10 6823-1

PKf0977/bA 08359180000104 AGEto rE00331776 02/10/2019 17:10 6971-0

PKf0977/bA 08359180000104 AGEto rE00331777 02/10/2019 17:10 6980-0

ffn3978/PE 51352010410 AGEto rE00331774 02/10/2019 17:00 6971-0

JEc0388/df 38702959100 AGEto rE00324443 01/10/2019 17:30 5045-0

ffn3978/PE 51352010410 AGEto rE00331775 02/10/2019 17:00 6980-0

PLu4727/bA 08359180000104 AGEto rE00331772 02/10/2019 17:00 6971-0

PLu4727/bA 08359180000104 AGEto rE00331773 02/10/2019 17:00 6980-0

JEc0388/df 38702959100 AGEto rE00324444 01/10/2019 17:30 5096-0

Prd1101/Go 69101280104 AGEto rE00324445 01/10/2019 18:10 6947-3

cub3087/Go 64710955115 AGEto rE00326902 02/10/2019 18:00 6831-1

cqH7906/sP 10321522000149 AGEto rE00326903 02/10/2019 18:35 6823-1

qcq7870/mt 78261252000161 AGEto rE00329429 02/10/2019 08:13 6823-1

ftt0126/sP 07405088000170 AGEto rE00333700 02/10/2019 07:50 6831-1

mXb8069/Go 02479746178 AGEto rE00324446 01/10/2019 18:30 6769-0

AZG5473/Pr 80368475000174 AGEto rE00327567 01/10/2019 12:18 6645-0

omt5090/Go 09337010000191 AGEto rE00329430 02/10/2019 14:51 6823-1

nsW2315/PA 11860729000154 AGEto rE00329719 02/10/2019 15:11 6823-1

qKE7057/PA 13326303000140 AGEto rE00327568 01/10/2019 19:11 6637-1

HIZ9080/mG 07350243000107 AGEto rE00333432 02/10/2019 15:40 6823-1

HIZ9080/mG 07350243000107 AGEto rE00333434 02/10/2019 15:40 6971-0

Ptn4169/mA 25079113000155 AGEto rE00333429 02/10/2019 17:20 6823-1

Ptn4169/mA 25079113000155 AGEto rE00333430 02/10/2019 17:20 6971-0

Ptn4169/mA 25079113000155 AGEto rE00333431 02/10/2019 17:20 6980-0

AAn1635/rs 02752409000190 AGEto rE00324847 01/10/2019 18:10 5185-2

Ptn0914/mA 25079113000155 AGEto rE00333435 02/10/2019 21:49 6823-1

nfZ3060/Go 00599841000167 AGEto rE00326009 01/10/2019 11:30 6645-0

bXb4560/sP 30076655822 AGEto rE00326011 01/10/2019 11:38 6645-0

qqE3619/mG 07976147002295 AGEto rE00326014 01/10/2019 17:20 7242-2

Ptn0914/mA 25079113000155 AGEto rE00333436 02/10/2019 21:49 5746-3

Ptn0914/mA 25079113000155 AGEto rE00333437 02/10/2019 21:49 6971-0

Ptn0914/mA 25079113000155 AGEto rE00333438 02/10/2019 21:49 6980-0

PGH7613/PE 11240742000100 AGEto rE00333739 03/10/2019 17:48 6823-1

oqK0089/Pr 06149255000105 AGEto rE00326017 01/10/2019 17:53 6645-0

PbL7137/df 04918453000152 AGEto rE00326906 03/10/2019 11:10 6831-1

PqJ5999/Go 12614461000486 AGEto rE00326905 03/10/2019 09:05 6831-1

GPr8019/Go 00237518000143 AGEto rE00284034 03/10/2019 09:00 6823-1

bto4160/Es 02033684792 AGEto rE00327017 03/10/2019 20:00 6610-2

obo9441/sP 01925549801 AGEto rE00327874 01/10/2019 18:53 6823-1

bto4160/Es 02033684792 AGEto rE00327016 03/10/2019 20:00 6823-1

GtL7080/sP 07147290000140 AGEto rE00329431 03/10/2019 07:16 6823-1

Iuf5346/mA 25079113000155 AGEto rE00329432 03/10/2019 07:31 6823-1

qcX0672/mt 08412862000133 AGEto rE00333439 03/10/2019 08:30 6823-1

qcX0672/mt 08412862000133 AGEto rE00333440 03/10/2019 08:30 6971-0

qcX0672/mt 08412862000133 AGEto rE00333441 03/10/2019 08:30 6980-0

qcm6530/mt 08412862000133 AGEto rE00333442 03/10/2019 08:30 6823-1

qcm6530/mt 08412862000133 AGEto rE00333443 03/10/2019 08:30 6971-0

qcm6530/mt 08412862000133 AGEto rE00333444 03/10/2019 08:30 6980-0

Esu1417/sP 07147290000140 AGEto rE00329625 03/10/2019 10:48 6823-1

EKW0040/sP 10557755000145 AGEto rE00329626 03/10/2019 10:53 6823-1

brq3875/sP 03916680000186 AGEto rE00329527 03/10/2019 12:06 6823-1

EZu9924/Go 09337010000191 AGEto rE00329627 03/10/2019 17:25 6823-1

PtE5457/mA 19815124000153 AGEto rE00329528 03/10/2019 18:11 6823-1

Iuo9026/mA 25079113000155 AGEto rE00329529 03/10/2019 18:18 6823-1

omY9080/Go 19151262000185 AGEto rE00236868 03/10/2019 17:50 6831-1

PYP0433/mG 10445280000103 AGEto rE00327983 01/10/2019 11:55 6645-0

EKH1502/mt 21873404000160 AGEto rE00329530 03/10/2019 21:14 6823-1

Gdn3560/sP 14079896000150 AGEto rE00329629 03/10/2019 22:05 6823-1

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 000577/2019

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281, da Lei 9.503/97 - ctb, 
e também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência 
dos respectivos Autos de Infração constantes do edital e estabelece 
o prazo de 30 dias para interposição de recursos. os dados das 
infrações de trânsito estão na seguinte ordem: Placa/uf; cPf/cnPJ; 
Órgão Autuador; nº Auto de Infração; data do cometimento; Hora 
cometimento e código/desdobramento. demais informações e segunda 
via das notificações devem ser obtidas através do endereço eletrônico:  
multas@detran.to.gov.br.

PLAcA/uf cPf/cnPJ Órgão Autuador nº Auto de 
Infração

data do 
cometimento

Hora do 
cometimento

código/
desdobramento

oLn8358/to 86549332168 smts Gu00030520 29/10/2019 09:42 5185-1

oLK1060/to 07412121618 smts Gu00030519 29/10/2019 09:27 7366-2

oYc7467/to 82438072172 smts Gu00030518 29/10/2019 09:23 5991-0

otA0771/Go 11351288000165 smts Gu00029845 29/10/2019 15:51 5185-1

qPs8988/mG 20268787000184 smts Gu00029844 29/10/2019 15:02 7633-2

oLL7448/to 05728337171 smts Gu00030184 29/10/2019 15:02 5185-1

oLm4187/to 05764885183 smts Gu00030186 29/10/2019 16:18 5541-1

PrE6970/to 79651135115 smts Gu00030467 29/10/2019 15:25 6483-0

oLL7448/to 05728337171 smts Gu00030466 29/10/2019 15:07 5185-1

oXs8794/mA 43575455368 smts Gu00028794 29/10/2019 15:06 7633-2

KdI9564/to 00158072740 smts Gu00030587 29/10/2019 15:01 5991-0

GJI0605/to 06289544330 smts Gu00030589 29/10/2019 15:14 5185-1

Pbd7753/df 57699453620 smts Gu00030590 29/10/2019 16:08 7633-2

qKd1997/to 77432894191 smts Gu00030591 29/10/2019 16:26 5991-0

mXA5027/to 98552660130 smts Gu00030112 29/10/2019 10:01 6050-1

mXA6491/to 42747066134 smts Gu00030536 30/10/2019 15:46 5185-1

PrX3557/Go 36337773187 smts Gu00029968 29/10/2019 09:47 6050-1

mvv0578/to 04399436123 smts Gu00030534 30/10/2019 15:25 7633-2

qKm7415/to 37573403100 smts Gu00030533 30/10/2019 15:12 7633-2

mWZ2328/to 71411298128 smts Gu00030532 30/10/2019 15:02 5185-1

oGv6811/Go 82821895100 smts Gu00030531 30/10/2019 14:51 5452-5

mXE6632/to 62627180100 smts Gu00030530 30/10/2019 10:12 7366-2

qKI4050/to 84332050134 smts Gu00030529 30/10/2019 10:09 7633-2

mXA6009/to 98170511100 smts Gu00029969 30/10/2019 09:42 6050-1

mXE6632/to 62627180100 smts Gu00029971 30/10/2019 10:12 5991-0

qWA3833/to 96901950187 smts Gu00029972 31/10/2019 15:37 5185-1

onv6759/Go 06249141600 smts Gu00029973 31/10/2019 15:57 7633-2
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oLH3700/to 44373481687 smts Gu00029974 31/10/2019 16:14 5673-1

oYA7181/to 78563470159 smts Gu00030535 30/10/2019 15:34 7633-2

Eqq3610/to 02108402187 smts Gu00030527 30/10/2019 09:32 6050-1

mWJ9992/to 01209526107 smts Gu00030528 30/10/2019 10:15 7625-2

qdt5628/PA 01199062529 smts Gu00029847 30/10/2019 15:23 5185-1

qKK1378/to 02691223000178 smts Gu00029846 30/10/2019 09:37 5487-0

omo8239/to 46234390030 smts Gu00029848 30/10/2019 15:50 5185-1

mvL4395/to 64236927187 smts Gu00030471 30/10/2019 17:22 6122-0

ouX4085/to 29885349000130 smts Gu00030470 30/10/2019 16:42 7366-2

qKK6056/to 62601822104 smts Gu00030187 30/10/2019 09:24 6050-1

mWJ9684/to 98039946115 smts Gu00030189 30/10/2019 09:37 5452-5

mWI1884/to 02441891103 smts Gu00030190 30/10/2019 15:17 5991-0

HHA0500/to 10377589608 smts Gu00030191 30/10/2019 15:42 7633-2

dKW0120/to 33689210100 smts Gu00030469 30/10/2019 16:22 5185-1

qKA2520/mA 20708475353 smts Gu00030468 30/10/2019 17:02 5460-0

qWA1042/to 08922626000167 smts Gu00030593 30/10/2019 15:09 5991-0

oYA7181/to 78563470159 smts Gu00030594 30/10/2019 15:33 7633-2

oLA0440/bA 14444643000139 AGEto rE00323371 10/11/2019 17:10 5835-0

oLA0440/bA 14444643000139 AGEto rE00323372 10/11/2019 17:10 5746-1

bYf1997/Pr 18902501000129 AGEto rE00323373 14/11/2019 13:25 6777-0

bYf1997/Pr 18902501000129 AGEto rE00323374 14/11/2019 13:25 5835-0

bYf1997/Pr 18902501000129 AGEto rE00323375 14/11/2019 13:25 5746-1

Ecm2127/sP 08612788870 AGEto rE00323376 14/11/2019 16:28 5746-1

Ecm2127/sP 08612788870 AGEto rE00323377 14/11/2019 16:28 5835-0

dqd5791/sP 26677911000141 AGEto rE00323381 15/11/2019 11:34 5746-1

dqd5791/sP 26677911000141 AGEto rE00323382 15/11/2019 11:34 5835-0

qKm4544/to 09045079000141 AGEto rE00323383 16/11/2019 16:50 5746-1

qKm4544/to 09045079000141 AGEto rE00323384 16/11/2019 16:50 5835-0

oKI0791/bA 02172446000129 AGEto rE00331837 04/11/2019 16:15 6823-1

Puq7903/mG 13030337000193 AGEto rE00302911 04/11/2019 11:07 6688-0

cPn0899/mG 21844796833 AGEto rE00302906 04/11/2019 10:04 6971-0

mWu4353/to 07364397000140 AGEto rE00317421 01/11/2019 09:15 6599-2

bWq7821/sP 14665393000167 AGEto rE00302910 04/11/2019 10:30 6971-0

mWu4353/to 07364397000140 AGEto rE00317422 01/11/2019 09:15 6645-0

bWq7821/sP 14665393000167 AGEto rE00302909 04/11/2019 10:28 6688-0

LXP3723/to 60751258172 AGEto rE00302915 05/11/2019 13:45 6688-0

Kdu0823/Go 42654548104 AGEto rE00302921 05/11/2019 18:48 6688-0

cuA0751/sP 74474804953 AGEto rE00302918 05/11/2019 15:32 6688-0

Gcv2277/sP 01937440000302 AGEto rE00302916 05/11/2019 14:11 6610-2

ovs8293/Go 30694884000192 AGEto rE00302913 05/11/2019 08:46 6688-0

AZo5694/Pr 05428823000136 AGEto rE00336369 05/11/2019 17:33 6963-0

AZo5694/Pr 05428823000136 AGEto rE00336372 05/11/2019 17:33 6599-2

AWI6476/Pr 05428823000136 AGEto rE00336371 05/11/2019 17:33 6599-2

mJJ9862/sc 04916214000163 AGEto rE00336370 05/11/2019 17:49 6823-1

mWA4452/to 01612821000141 smts Gu00030195 31/10/2019 14:53 5991-0

qmu9611/to 21513107000103 smts Gu00030751 30/10/2019 10:03 5185-1

oLK7950/to 05492034944 smts Gu00030752 30/10/2019 10:15 5185-1

oYb5176/to 02994215110 smts Gu00030753 30/10/2019 10:32 5185-1

qdt5628/PA 01199062529 smts Gu00030754 30/10/2019 15:24 7633-2

odb0400/Es 02493041000192 AGEto rE00284996 05/11/2019 06:04 6823-1

qEv1520/PA 12072309000176 AGEto rE00284997 05/11/2019 06:46 6831-1

qKc4400/to 07375177864 smts Gu00030755 30/10/2019 15:26 5185-1

oYc3276/to 54906903134 smts Gu00030756 30/10/2019 15:32 6050-1

oJE6056/mA 11956896000101 AGEto rE00336002 05/11/2019 10:27 6831-1

qdb3675/PA 12072309000176 AGEto rE00336001 05/11/2019 06:46 6831-1

mWo0649/to 13680129149 smts Gu00030757 30/10/2019 15:47 7366-2

oZf3208/bA 07452156000829 AGEto rE00336374 05/11/2019 17:33 6823-1

oLm7106/to 04501393000178 AGEto rE00336365 05/11/2019 12:46 6831-1

oYA3094/to 14944111134 smts Gu00030760 30/10/2019 16:02 7366-2

omu3274/Go 64876128553 AGEto rE00336366 05/11/2019 14:47 6831-1

PqZ4683/Go 06177710000178 AGEto rE00336376 06/11/2019 09:02 6637-2

oLf7999/sE 00581042590 smts Gu00030761 30/10/2019 16:15 5185-1

Puo1439/mG 68546829000128 AGEto rE00336378 06/11/2019 09:30 6963-0

fmr8744/sP 08588911001670 AGEto rE00336037 06/11/2019 16:57 6823-1

HAr0205/to 36447650144 smts Gu00030762 30/10/2019 16:17 7633-2

GXm1495/mG 05842827000166 AGEto rE00336032 06/11/2019 14:43 6831-1

dZL2716/sP 08588911000789 AGEto rE00317592 06/11/2019 16:54 6823-1

qnL8103/mG 25650383000689 AGEto rE00317590 06/11/2019 15:29 6823-1

oLK6166/to 02595424157 smts Gu00030763 30/10/2019 16:20 7633-2

Pro2480/Go 16884492000165 AGEto rE00336031 06/11/2019 14:18 6823-1

PtH9606/mA 03243876000157 AGEto rE00336030 06/11/2019 12:18 6840-1

qKK3697/to 09102041000244 smts Gu00030764 30/10/2019 16:25 7633-2

EKH6138/Go 10945383000124 AGEto rE00336029 06/11/2019 10:51 5835-0

EKH6138/Go 10945383000124 AGEto rE00336028 06/11/2019 10:51 6068-2

nXI2256/mA 36460281300 AGEto rE00336027 06/11/2019 11:04 6823-1

qKE2402/to 06961348000202 AGEto rE00336406 06/11/2019 16:57 6599-2

ddn6079/sP 30194252809 AGEto rE00336393 06/11/2019 14:24 5835-0

EKH6138/Go 10945383000124 AGEto rE00336798 06/11/2019 05:56 6831-1

qKJ7896/to 03571043000115 AGEto rE00338055 06/11/2019 11:53 6750-0

qbt5798/mt 11355024000180 AGEto rE00327126 06/11/2019 16:05 6831-1

EKH6138/Go 10945383000124 AGEto rE00336799 06/11/2019 05:56 6823-1

Kcv0873/Go 34161287100 AGEto rE00336800 06/11/2019 08:55 6963-0

Ptf9280/mA 16404287018879 AGEto rE00338054 06/11/2019 10:49 6963-0

oKE5454/Pr 33200528000163 AGEto rE00338053 06/11/2019 09:59 6750-0

oKE5454/Pr 33200528000163 AGEto rE00338052 06/11/2019 09:59 6823-1

oYA1914/to 89032276115 AGEto rE00338051 06/11/2019 09:33 6823-1

ddn6079/sP 30194252809 AGEto rE00336394 06/11/2019 14:35 6971-0

ddn6079/sP 30194252809 AGEto rE00336395 06/11/2019 14:49 6980-0

qKE8669/to 04490079000137 AGEto rE00336391 06/11/2019 14:00 6068-2

Pqn2005/Go 10263004000116 AGEto rE00336389 06/11/2019 13:52 6068-2

IrG5164/rs 90912429000148 AGEto rE00336382 06/11/2019 09:53 6068-2

cbs4626/Go 93698267187 AGEto rE00336390 06/11/2019 14:10 6645-0

oLH7745/to 05922500000102 AGEto rE00336386 06/11/2019 11:25 6963-0

cvn5441/sP 04928048000204 AGEto rE00336387 06/11/2019 11:39 6963-0

oXW1125/mA 23439441001323 AGEto rE00336038 06/11/2019 17:39 6831-1

qnL8103/mG 25650383000689 AGEto rE00317591 06/11/2019 15:29 6831-1

nGH9399/Go 09310658000174 AGEto rE00336375 06/11/2019 08:45 6645-0

IXK2292/rs 01501729000104 AGEto rE00336396 06/11/2019 15:03 6823-1

nWr3984/Go 56084048153 AGEto rE00302924 06/11/2019 07:14 6750-0

nWr3984/Go 56084048153 AGEto rE00302923 06/11/2019 07:07 6688-0

Jrs5077/Go 43395090191 AGEto rE00302927 06/11/2019 15:22 6688-0

PKr4767/bA 10398739000157 AGEto rE00331879 06/11/2019 11:34 6823-1

PLP5476/bA 10398739000157 AGEto rE00331840 06/11/2019 11:35 6823-1

oAX8500/PA 03249604330 AGEto rE00331880 06/11/2019 15:10 6823-1

PLW8722/bA 08359180000104 AGEto rE00331842 06/11/2019 19:09 6980-0

PLW8722/bA 08359180000104 AGEto rE00331841 06/11/2019 19:09 6971-0

KdW5903/Go 02819539106 AGEto rE00331839 06/11/2019 10:25 6980-0

ntA5263/to 34365133349 AGEto rE00325715 03/11/2019 11:08 6858-0

Pfu3231/to 25021692000185 AGEto rE00334912 03/11/2019 10:45 7242-2

qKI9709/to 11498936000100 AGEto rE00334911 03/11/2019 10:20 7242-2

qKK5946/to 24612111168 AGEto rE00334910 03/11/2019 10:00 7242-2

oYc2195/to 77215893120 AGEto rE00334908 03/11/2019 09:57 7242-2

oLK4944/to 00484358057 AGEto rE00334907 03/11/2019 09:55 7242-2

qWb7226/to 29311207000169 AGEto rE00334906 03/11/2019 10:45 7242-2

ntA5263/to 34365133349 AGEto rE00325714 03/11/2019 11:08 5185-2

JEH8677/to 02536422135 AGEto rE00317923 03/11/2019 08:45 6769-0

JEH8677/to 02536422135 AGEto rE00317922 03/11/2019 08:45 5185-2

JJo0169/df 98331027191 dEtrAn to00713191 31/10/2019 11:35 6912-0

KEH5329/Go 04308365112 dEtrAn to00713281 28/10/2019 17:00 5010-0

qKb9121/to 38842130168 dEtrAn to01099392 31/10/2019 16:30 5010-0

omn7964/Go 17906625838 dEtrAn to01099391 31/10/2019 16:30 5010-0

nGd9087/to 06744823108 dEtrAn to00713192 01/11/2019 23:02 6769-0

nGd9087/to 06744823108 dEtrAn to00713282 01/11/2019 23:00 5010-0

nGd9087/to 06744823108 dEtrAn to00713286 01/11/2019 23:06 6653-2

bEW1053/to 07772325100 dEtrAn to00713193 02/11/2019 02:00 6530-0

nfZ3381/Go 97495530200 dEtrAn to00795498 05/11/2019 09:20 6599-2

nfZ3381/Go 97495530200 dEtrAn to00795497 05/11/2019 09:20 6912-0

nfZ3381/Go 97495530200 dEtrAn to00795496 05/11/2019 09:20 5010-0

mWv6323/to 60191466344 dEtrAn to00300777 06/11/2019 11:34 7048-1

mWX4582/to 01021922196 dEtrAn to00300776 06/11/2019 10:17 5550-0

qdJ0543/to 28858379000194 dEtrAn to00300775 06/11/2019 10:17 5550-0

quI0463/mG 16670085000155 dEtrAn to00300774 06/11/2019 10:17 5460-0

mWG4600/to 02084061156 dEtrAn to00209332 07/11/2019 10:00 6912-0

mvt0783/to 87200600172 dEtrAn to00194950 07/11/2019 22:40 6912-0

omo8285/to 07043648165 dEtrAn to00713290 08/11/2019 23:54 7340-0

omo8285/to 07043648165 dEtrAn to00713289 08/11/2019 23:52 6653-2

omo8285/to 07043648165 dEtrAn to00713288 08/11/2019 23:50 5010-0

mXE0854/to 62650068191 dEtrAn to00274778 08/11/2019 16:20 6912-0

qKb4807/to 06488533142 dEtrAn to01099254 08/11/2019 11:40 7080-0

mWX2991/to 06823453184 dEtrAn to01099252 08/11/2019 08:05 5274-2

mWX2991/to 06823453184 dEtrAn to01099251 08/11/2019 08:05 5010-0

mvs8412/to 56657269153 dEtrAn to00209336 09/11/2019 12:30 6599-2

mWZ6296/to 89489268100 dEtrAn to00209335 09/11/2019 14:00 6610-2

mWZ6296/to 89489268100 dEtrAn to00209334 09/11/2019 14:00 5010-0

HKu2630/to 01569978190 dEtrAn to00209333 09/11/2019 10:40 5010-0

mWP3459/to 90284577120 dEtrAn to00275164 09/11/2019 18:10 5118-0

mWP3459/to 90284577120 dEtrAn to00275163 09/11/2019 18:10 6599-2

oLI7872/to 02938357133 dEtrAn to00275160 09/11/2019 16:00 5118-0

oLL7872/to 92617603172 dEtrAn to00275159 09/11/2019 16:00 6599-2

oLI7872/to 02938357133 dEtrAn to00275158 09/11/2019 16:00 5010-0

oYc1181/to 79798403134 dEtrAn to00275157 09/11/2019 14:10 5169-1

oYc1181/to 79798403134 dEtrAn to00275156 09/11/2019 14:10 5010-0

PtH6115/mA 06701874000152 dEtrAn to00275155 09/11/2019 11:20 5525-0

HPv2044/to 00584753110 dEtrAn to00275154 09/11/2019 10:30 5118-0

HPv2044/to 00584753110 dEtrAn to00275153 09/11/2019 10:30 5010-0

nIX5038/PI 06862627000138 dEtrAn to00275152 09/11/2019 09:47 5401-0

mWP3459/to 90284577120 dEtrAn to00275162 09/11/2019 18:10 5169-1

mWP3459/to 90284577120 dEtrAn to00275161 09/11/2019 18:10 5010-0

JZG3774/to 03039570188 dEtrAn to00311896 09/11/2019 22:55 6530-0

mWm0366/to 01723055190 dEtrAn to00311895 09/11/2019 11:30 5010-0

mWI8106/to 69048673372 dEtrAn to01099257 09/11/2019 15:30 6599-2

mWI8106/to 69048673372 dEtrAn to01099256 09/11/2019 15:30 6556-1
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mWI8106/to 69048673372 dEtrAn to01099255 09/11/2019 15:30 5010-0
AJc6951/to 04193492192 dEtrAn to00153408 09/11/2019 21:50 6599-2
AJc6951/to 04193492192 dEtrAn to00153407 09/11/2019 21:50 5010-0
AJc6951/to 04193492192 dEtrAn to00153406 09/11/2019 21:50 5169-1
ovP5581/to 05035470180 dEtrAn to00149845 10/11/2019 19:00 5169-1
ovP5581/to 05035470180 dEtrAn to00149842 10/11/2019 19:00 5010-0
mvP4420/to 04329709325 dEtrAn to01086642 10/11/2019 13:31 5010-0
mvP4420/to 04329709325 dEtrAn to01086641 10/11/2019 13:30 5169-1
mvW2179/to 63099390330 dEtrAn to00300780 10/11/2019 10:50 6912-0
mvW2179/to 63099390330 dEtrAn to00300779 10/11/2019 10:50 6599-2
mvW2179/to 63099390330 dEtrAn to00300778 10/11/2019 10:50 5010-0
mWJ7485/to 01820461173 dEtrAn to00275171 10/11/2019 22:20 5118-0
onH7571/Go 00276105192 dEtrAn to00275170 10/11/2019 22:50 5169-1
mWJ7485/to 01820461173 dEtrAn to00275167 10/11/2019 22:20 6599-2
onH7571/Go 00276105192 dEtrAn to00275169 10/11/2019 22:50 5010-0
qEn0394/PA 59957964100 dEtrAn to00275165 10/11/2019 15:45 6599-2
mWJ7485/to 01820461173 dEtrAn to00275166 10/11/2019 22:20 5010-0
oLH2867/to 01564354113 dEtrAn to00311900 10/11/2019 04:00 7056-1
oLH2867/to 01564354113 dEtrAn to00311899 10/11/2019 04:00 6912-0
oLH2967/to 01308093144 dEtrAn to00311898 10/11/2019 04:00 5010-0
mvq8688/to 04109591112 dEtrAn to00153490 11/11/2019 22:30 5010-0
ofP3834/PA 03886747255 dEtrAn to00414676 11/11/2019 22:10 5010-0
Pfq0513/to 01252544154 AGEto rE00334868 04/11/2019 15:34 7242-2
KdW5903/Go 02819539106 AGEto rE00331838 06/11/2019 10:25 6971-0
qKb2660/to 17172989000113 AGEto rE00302926 06/11/2019 09:08 6688-0
mWt5233/to 97214531615 AGEto rE00302928 06/11/2019 19:13 6688-0
mvY9818/to 03400787000177 AGEto rE00336400 06/11/2019 16:48 6637-1
qKm7317/to 05532761159 AGEto rE00334869 04/11/2019 18:42 5797-0
mvY9818/to 03400787000177 AGEto rE00336399 06/11/2019 16:48 6963-0
qWA1238/to 72493470044 AGEto rE00327595 04/11/2019 13:47 7633-2
qAH2364/ms 37206984000171 AGEto rE00336398 02/11/2019 17:08 6963-0
Prc9899/Go 29091691115 dEtrAn to00319395 11/11/2019 16:24 7579-0
nLP5342/Go 02709992000156 AGEto rE00336397 06/11/2019 16:38 6963-0
qKJ3336/to 74411446200 dEtrAn to00301541 11/11/2019 09:30 7633-1
PAo7875/to 19827650000133 AGEto rE00327596 04/11/2019 14:34 7633-2
bAP3411/Pr 01937440000132 AGEto rE00336401 06/11/2019 11:26 6963-0
PKY1006/bA 14460403000128 AGEto rE00336385 06/11/2019 10:55 6963-0
qKE2592/to 06961348000202 AGEto rE00336407 06/11/2019 16:51 6599-2
mWf2608/to 64846970000 dEtrAn to00312117 11/11/2019 16:39 5487-0
qKm0465/to 02921872000118 AGEto rE00336383 06/11/2019 10:22 6963-0
qKm7096/to 14732831320 AGEto rE00327597 04/11/2019 16:58 5185-2
qKm0465/to 02921872000118 AGEto rE00336384 06/11/2019 10:22 6637-2
GKc7799/sP 22905709000250 AGEto rE00336381 06/11/2019 09:47 6769-0
GKc7799/sP 22905709000250 AGEto rE00336380 06/11/2019 09:47 6963-0
nHH9470/mA 88931480300 AGEto rE00220003 04/11/2019 02:50 6599-2
GKc7799/sP 22905709000250 AGEto rE00336379 06/11/2019 09:47 6637-1
Auq9883/Pr 04635616940 AGEto rE00336402 06/11/2019 14:32 6840-2
qKd0447/to 03319900161 AGEto rE00327598 04/11/2019 15:10 7633-2
onG8068/Go 03867813000171 AGEto rE00302936 07/11/2019 10:50 6645-0
oLK3063/to 06097999000115 AGEto rE00327599 04/11/2019 15:30 7633-2
bcH4813/Pr 01201578000179 AGEto rE00335736 07/11/2019 09:55 6823-1
nfX2335/Go 51690373253 AGEto rE00302920 07/11/2019 08:34 6645-0
PKt3477/bA 13800133000194 AGEto rE00331885 07/11/2019 19:20 6980-0
oLJ8023/to 04060585122 AGEto rE00334866 04/11/2019 17:10 6653-1
PKu4836/bA 13800133000194 AGEto rE00331883 07/11/2019 19:17 6980-0
nfX2335/Go 51690373253 AGEto rE00302922 07/11/2019 08:39 6971-0
qKm9660/to 85826774134 AGEto rE00334861 04/11/2019 13:19 7242-2
nfX2335/Go 51690373253 AGEto rE00302929 07/11/2019 08:39 6980-0
dvA0045/to 33731896168 AGEto rE00334863 04/11/2019 08:10 7242-2
qqE7170/mG 07498112000163 AGEto rE00302932 07/11/2019 09:35 6823-1
HWL1842/to 03791406167 AGEto rE00334864 04/11/2019 15:38 5185-1
PLJ4222/bA 01361212000167 AGEto rE00331881 07/11/2019 14:40 6840-2

mWX6279/to 18053122604 AGEto rE00334867 04/11/2019 15:32 7242-2
mXE0156/to 85436828191 AGEto rE00297649 05/11/2019 17:25 5010-0
nGW7540/Go 01657287000190 AGEto rE00336345 02/11/2019 11:24 5185-1
And7073/Pr 43141510997 AGEto rE00336339 02/11/2019 09:12 5185-1
PKu4836/bA 13800133000194 AGEto rE00331882 07/11/2019 19:17 6971-0
mWv5357/to 04516669170 AGEto rE00334917 07/11/2019 17:15 5010-0
PKr4767/bA 10398739000157 AGEto rE00331843 07/11/2019 09:01 6823-1
qqE7170/mG 07498112000163 AGEto rE00302931 07/11/2019 09:35 6980-0
qqE7170/mG 07498112000163 AGEto rE00302930 07/11/2019 09:35 6971-0
KKG8433/to 15954480125 AGEto rE00336409 07/11/2019 14:57 6637-2
PLn4697/bA 18648726000109 AGEto rE00336048 07/11/2019 16:26 6823-1
mKE5370/sc 10321398000111 AGEto rE00336039 07/11/2019 06:21 6823-1
oYA1914/to 89032276115 AGEto rE00327178 07/11/2019 10:28 6637-1
mWI1535/to 33572793000172 AGEto rE00334918 07/11/2019 17:20 6556-1
Prq5040/Go 20302127000172 AGEto rE00327179 07/11/2019 15:34 6831-1
Pvb0449/PE 19990914000175 AGEto rE00327180 07/11/2019 16:51 6831-1
mIY3830/sc 04435746000189 AGEto rE00336040 07/11/2019 06:25 6823-1
PrZ3884/Go 00761023000119 AGEto rE00336042 07/11/2019 10:13 6823-1
oXJ8833/mG 07673032000105 AGEto rE00336049 07/11/2019 17:30 6840-2
ovH1683/to 20684029391 AGEto rE00291835 31/10/2019 15:10 5967-0
dbb8250/df 10249499000129 AGEto rE00336408 07/11/2019 09:30 6602-0
Jvd4365/PA 27108961253 AGEto rE00292004 01/11/2019 17:10 6599-2

Prq5040/Go 20302127000172 AGEto rE00336046 07/11/2019 13:35 6831-1
Jvd4365/PA 27108961253 AGEto rE00292003 01/11/2019 17:10 5010-0
ouJ8650/bA 16163057000141 AGEto rE00336045 07/11/2019 12:35 6831-1
nEJ6702/to 03039438158 AGEto rE00334916 07/11/2019 17:00 6599-2
JEt9613/to 05196404112 AGEto rE00298006 07/11/2019 08:30 5010-0

mWW7993/to 04318565165 dEtrAn to00312116 11/11/2019 16:39 5401-0
qqE7195/mG 07687696000115 AGEto rE00336411 07/11/2019 16:50 6831-1
oLL6682/to 03052564000328 AGEto rE00336410 07/11/2019 15:18 6831-1
AKm7223/Pr 81481560506 AGEto rE00302940 08/11/2019 11:21 6688-0
ovq3850/df 00506353000168 AGEto rE00302941 08/11/2019 12:03 6831-1

omW7999/Go 15397076000170 AGEto rE00335737 08/11/2019 10:22 6823-1

qKA5192/to 94280380163 AGEto rE00298213 07/11/2019 10:00 5010-0
PrH1219/Go 09438928000127 AGEto rE00335739 08/11/2019 10:23 6971-0
PrH1219/Go 09438928000127 AGEto rE00335740 08/11/2019 10:23 6980-0
nWI2618/Go 84233699191 AGEto rE00298469 07/11/2019 08:00 5045-0
qKd3539/to 11082398000179 AGEto rE00334915 07/11/2019 10:30 7242-2
qKL1599/to 61983314072 AGEto rE00334914 07/11/2019 18:00 7242-2
qKd4913/to 01917802196 AGEto rE00334913 07/11/2019 10:45 7242-2
qKf2652/to 00321855108 AGEto rE00325716 07/11/2019 10:55 5967-0
nKG1953/to 00339938153 AGEto rE00325717 07/11/2019 17:00 6599-2
qKc9667/to 02197727117 AGEto rE00325718 07/11/2019 17:30 6599-2
nKA6581/to 48532150187 AGEto rE00334870 08/11/2019 09:30 6599-2
nKA6581/to 48532150187 AGEto rE00334871 08/11/2019 09:30 6564-0
qKA0848/to 95741739172 dEtrAn to00308560 11/11/2019 13:20 5460-0
oLK9049/to 37597457000135 dEtrAn to00888250 11/11/2019 16:50 5487-0
HPA9713/mA 14432340100 dEtrAn to00333536 12/11/2019 17:00 6580-0
qKG0080/to 25021692000185 dEtrAn to00277357 12/11/2019 08:03 5703-0
qKL5832/to 21857104000197 dEtrAn to00418732 12/11/2019 23:05 5479-0
mWn2217/to 42818494591 dEtrAn to00418730 12/11/2019 21:30 5010-0
omu2985/to 18820789000192 dEtrAn to00418491 12/11/2019 15:59 5436-0
bbm1747/Pr 01107327000120 AGEto rE00323386 19/11/2019 08:37 5746-1
cYr2213/df 01719327000180 AGEto rE00323387 17/11/2019 09:15 5746-1
cYr2213/df 01719327000180 AGEto rE00323390 17/11/2019 09:15 5835-0
cYr2213/df 01719327000180 AGEto rE00323391 17/11/2019 09:15 6068-1
HoA0313/mG 48086584615 AGEto rE00323392 16/11/2019 09:24 5746-1
HoA0313/mG 48086584615 AGEto rE00323393 15/11/2019 09:24 5835-0
AJY1944/Pr 01959740000112 AGEto rE00323394 01/11/2019 16:15 5835-0
AJY1944/Pr 01959740000112 AGEto rE00323395 01/11/2019 16:15 5746-1
AJY1944/Pr 01959740000112 AGEto rE00323396 01/11/2019 16:15 6068-1
Prs0264/Go 81804684000348 AGEto rE00323397 20/11/2019 20:21 5746-1
oLH3802/to 25053083000108 AGEto rE00323399 21/11/2019 07:33 5746-1
IIn9387/Pr 24517354000176 AGEto rE00326701 23/11/2019 05:52 5746-1
IIn9387/Pr 24517354000176 AGEto rE00326702 23/11/2019 05:52 5835-0

AYd2615/Pr 23353015000139 AGEto rE00326703 23/11/2019 22:17 5746-1
AYd2615/Pr 23353015000139 AGEto rE00326704 23/11/2019 22:17 5835-0
AYd2615/Pr 23353015000139 AGEto rE00326705 23/11/2019 22:17 6068-1
Efu1235/sP 25898180000363 AGEto rE00326706 24/11/2019 12:40 5746-1
qrE6916/Es 04094624000176 AGEto rE00327332 01/11/2019 17:57 6823-1
ovW3950/bA 07432801000175 AGEto rE00331873 31/10/2019 13:43 6840-2
dAo5888/to 00302032100 AGEto rE00336354 01/11/2019 07:30 6831-1
qAH2364/ms 37206984000171 AGEto rE00336334 01/11/2019 10:49 6831-1
oHP8951/ro 02513526000109 AGEto rE00336337 01/11/2019 12:56 6831-1
EJZ9333/sP 20369314000173 AGEto rE00336346 02/11/2019 06:41 6068-2
oZm8431/bA 04323054000149 AGEto rE00331834 02/11/2019 06:02 6823-1

GWH3216/mG 03135439000110 AGEto rE00331835 02/11/2019 07:33 6823-1
JJb1003/to 58933336915 AGEto rE00284992 02/11/2019 08:42 6637-2
oYc4149/to 17535520000100 AGEto rE00284993 02/11/2019 08:57 6637-2
qWA7611/to 15919142000124 AGEto rE00284995 02/11/2019 15:50 6823-1
And7073/Pr 43141510997 AGEto rE00336338 02/11/2019 09:12 6599-2
cdm2904/Go 00620584106 AGEto rE00336344 02/11/2019 10:21 6637-2
oLL0487/to 10645305000104 AGEto rE00336343 02/11/2019 09:35 6637-2
oLL0487/to 10645305000104 AGEto rE00336342 02/11/2019 09:35 6645-0

mWv8460/to 16807839000176 AGEto rE00336340 02/11/2019 09:27 6645-0
mXb9909/to 05198542000134 AGEto rE00327177 03/11/2019 09:32 6831-1
Evo6083/sP 01233060000117 AGEto rE00336347 03/11/2019 11:00 6068-2
oLm9398/to 00355924000100 AGEto rE00336359 04/11/2019 17:45 6823-1
fuL6840/sP 21695227867 AGEto rE00336349 04/11/2019 07:15 6068-2
Evt1634/Go 95191674120 AGEto rE00336350 04/11/2019 08:30 6823-1
EHH9265/sP 29890357291 AGEto rE00338103 04/11/2019 09:30 6980-0
mvY5302/to 05903580149 smts Gu00030595 30/10/2019 09:28 5185-1
mWL2008/to 01263440193 smts Gu00030596 30/10/2019 09:44 5185-1
qqu8756/mG 16670085000155 smts Gu00030597 30/10/2019 15:51 5673-1
JuJ5783/PA 02840253216 smts Gu00030598 30/10/2019 15:52 5185-1
qKL9564/to 90714270130 smts Gu00030592 30/10/2019 14:45 5452-5
mWv7453/to 00059070129 smts Gu00030649 30/10/2019 09:55 5185-1
qKH1892/to 00700247157 smts Gu00030650 30/10/2019 09:56 5185-1
JIc0585/to 50815580444 smts Gu00030115 31/10/2019 16:37 5487-0

mXd5466/to 00269955143 smts Gu00030113 30/10/2019 10:08 5487-0
ffd2590/sP 14572151873 smts Gu00030648 30/10/2019 09:43 5185-1
oYA3894/to 39429601172 smts Gu00030647 30/10/2019 09:42 5185-1
nPJ2917/to 22874445134 smts Gu00030646 30/10/2019 09:40 5185-1
nvP7070/Go 02606652150 smts Gu00030645 30/10/2019 09:37 5185-1
PrL6470/Go 08647670000106 smts Gu00030644 30/10/2019 09:36 6050-1
EPq1403/to 15242395000106 smts Gu00030643 30/10/2019 09:32 5185-1
qKE1923/to 00115701133 smts Gu00030642 30/10/2019 09:23 7633-2
oYc4803/to 05648151101 smts Gu00030237 30/10/2019 10:15 5207-0
qKH2578/to 21256050000104 smts Gu00030238 30/10/2019 10:18 7633-2
PZn8245/to 59109670106 smts Gu00030239 30/10/2019 10:26 7633-2
mvX8081/to 01786011000101 smts Gu00030240 30/10/2019 10:31 5991-0
qKb2720/to 82749604168 smts Gu00030241 30/10/2019 10:37 7366-2
JKr3002/to 03453400194 smts Gu00030243 30/10/2019 15:00 6050-1
qKE7918/to 16011910149 smts Gu00030244 30/10/2019 15:20 6050-1
mvW9974/to 07331606115 dEtrAn to00277362 12/11/2019 17:16 6912-0
mWs3037/to 86867245153 dEtrAn to00418490 12/11/2019 15:59 5436-0
mvW9974/to 07331606115 dEtrAn to00277360 12/11/2019 17:10 5010-0
qKb5368/to 01698129106 dEtrAn to00277359 12/11/2019 08:07 5703-0
qKL9946/to 83781200159 dEtrAn to00277358 12/11/2019 08:05 5703-0
KdP6872/to 02345134119 dEtrAn to00301671 12/11/2019 13:58 5738-0
PYc4949/to 75175320220 dEtrAn to00312123 12/11/2019 14:27 5622-2
oGK0969/to 00011984163 dEtrAn to00312122 12/11/2019 14:18 5541-1
mWd1784/to 01766932975 dEtrAn to00312121 12/11/2019 09:53 5541-1
mWY8774/to 42370345187 dEtrAn to00312120 12/11/2019 09:51 5550-0
AGE2351/to 45074011191 dEtrAn to00312119 12/11/2019 09:18 7633-1
mWA6908/to 05937099184 dEtrAn to00312105 12/11/2019 14:10 5541-1
mvq4344/to 62668994187 dEtrAn to00312156 12/11/2019 15:06 7366-2
qKA0627/to 00854153160 dEtrAn to00312155 12/11/2019 11:16 6912-0
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qKA0627/to 00854153160 dEtrAn to00312154 12/11/2019 11:16 7048-1
qKE5744/to 03072655103 dEtrAn to00312124 12/11/2019 17:17 7048-1
qKE5744/to 03072655103 dEtrAn to00312125 12/11/2019 17:19 5010-0

mWW8513/to 04798271179 dEtrAn to00275173 12/11/2019 17:50 5207-0
qKE5543/to 02935203135 dEtrAn to00275172 12/11/2019 17:30 5010-0
nWm9006/to 06298732837 dEtrAn to00414677 12/11/2019 07:41 5460-0
qKc1076/to 91651360120 dEtrAn to00301638 13/11/2019 17:02 6122-0
oLH5001/to 01554361125 dEtrAn to00301637 13/11/2019 08:09 5738-0
mWt8114/to 05199638300 smts Gu00030245 30/10/2019 15:51 7633-2
mWY5342/to 02360863169 smts Gu00030246 30/10/2019 16:02 6050-1
mXE8121/to 49402960163 smts Gu00030247 30/10/2019 16:41 6050-1
qKL2047/to 02816982106 smts Gu00030236 30/10/2019 10:05 7633-2

mWW1421/to 01679701193 smts Gu00030599 31/10/2019 15:46 5452-5
oLH6121/to 04478837120 smts Gu00030600 31/10/2019 14:53 5185-1
mWH0462/to 91726743187 smts Gu00029850 31/10/2019 14:57 5487-0
qKb9072/to 92054862134 smts Gu00029842 31/10/2019 14:49 5541-1
qnZ0998/Go 47256524153 smts Gu00030538 31/10/2019 15:16 7633-2
oLH6121/to 04478837120 smts Gu00030539 31/10/2019 15:21 5541-7
mWA8228/to 00787714127 smts Gu00030537 31/10/2019 15:09 5185-1
oYA3094/to 14944111134 smts Gu00030248 31/10/2019 15:28 7633-2
oYc3249/to 44052251172 smts Gu00030249 31/10/2019 16:10 5991-0
mXb0299/to 73162965187 smts Gu00030250 31/10/2019 16:37 7366-2
oLH2582/to 02922663167 smts Gu00030705 31/10/2019 15:41 6122-0
JKm7032/to 26088703172 smts Gu00030703 31/10/2019 15:11 5185-1

HPY7818/to 00604536135 smts Gu00030702 31/10/2019 14:55 7366-2

Hqb8809/to 45170622104 smts Gu00030193 31/10/2019 14:46 5185-1

qKJ3646/to 01542004000164 smts Gu00030194 31/10/2019 14:49 7633-2

oJH4338/PA 03779994000184 AGEto rE00317120 31/10/2019 23:40 7340-0

EHH9265/sP 29890357291 AGEto rE00338102 04/11/2019 09:30 5835-0

mWm2872/to 15328926000188 AGEto rE00334858 31/10/2019 15:08 7242-2

EHH9265/sP 29890357291 AGEto rE00338101 04/11/2019 09:30 6840-2

mWL8917/to 76794350220 AGEto rE00338105 04/11/2019 11:50 6980-0

mWL8917/to 76794350220 AGEto rE00338106 04/11/2019 11:50 5835-0

qKG0779/to 22601805153 AGEto rE00334857 31/10/2019 13:50 7242-2

mWL8917/to 76794350220 AGEto rE00338104 04/11/2019 11:50 6823-1

nGo0067/Go 05031992140 AGEto rE00336802 04/11/2019 11:30 6823-1

mWv7575/to 96868996500 AGEto rE00334856 31/10/2019 13:00 7242-2

Pdc5889/PE 14913466000192 AGEto rE00336348 04/11/2019 06:20 6823-1

PLH5499/bA 14984098000173 AGEto rE00237450 04/11/2019 12:31 6831-1

mXE8743/to 03997933138 AGEto rE00334855 31/10/2019 10:40 5835-0

Aso3420/Pr 89934288834 AGEto rE00336357 04/11/2019 08:29 6963-0

Aso3420/Pr 89934288834 AGEto rE00336355 04/11/2019 08:29 6831-1

bWG6241/sP 26037396892 AGEto rE00336363 05/11/2019 11:01 6645-0

GXA6565/mG 08100152000178 AGEto rE00336792 05/11/2019 09:54 6840-2

GXA6565/mG 08100152000178 AGEto rE00336791 05/11/2019 09:54 6980-0

GXA6565/mG 08100152000178 AGEto rE00336793 05/11/2019 09:54 5835-0

Pdc5889/PE 14913466000192 AGEto rE00336790 05/11/2019 10:58 6831-1

oLb6990/bA 07169136000179 AGEto rE00336794 05/11/2019 14:44 6831-1

nZW6915/bA 87009595534 AGEto rE00336795 05/11/2019 14:44 6831-1

mWZ8051/to 04719485000129 AGEto rE00336796 05/11/2019 15:00 6831-1

ont0549/Go 09337010000191 AGEto rE00336788 05/11/2019 07:58 6823-1

onZ5090/Go 09337010000191 AGEto rE00336787 05/11/2019 07:58 6823-1

oGJ5518/Go 09337010000191 AGEto rE00336789 05/11/2019 07:58 6823-1

mWZ8051/to 04719485000129 AGEto rE00336797 05/11/2019 15:00 6840-2

oYA3673/to 07209626000151 AGEto rE00336364 05/11/2019 11:19 6645-0

IYX1730/rs 07452156000152 AGEto rE00336373 05/11/2019 08:09 6068-2

IIv8600/rs 00041096002 AGEto rE00336362 05/11/2019 10:19 6602-0

IIv8600/rs 00041096002 AGEto rE00336361 05/11/2019 10:19 6580-0

omu3274/Go 64876128553 AGEto rE00336367 05/11/2019 14:47 6963-0

omu3274/Go 64876128553 AGEto rE00336368 05/11/2019 14:47 6645-0

KEn9171/PA 32103506120 AGEto rE00302892 01/11/2019 09:15 6971-0

KEn9171/PA 32103506120 AGEto rE00302893 01/11/2019 09:20 6980-0

KEn9171/PA 32103506120 AGEto rE00302891 01/11/2019 09:06 6688-0

AXd9944/to 32746878000167 AGEto rE00302894 01/11/2019 10:57 6688-0

mWI4717/to 02518518185 AGEto rE00325802 01/11/2019 21:11 5169-1

qcv2146/mt 13022373000105 AGEto rE00331878 02/11/2019 15:50 6823-1

PKs6743/bA 22785552000195 AGEto rE00335732 02/11/2019 07:10 6068-2

cPn0899/mG 21844796833 AGEto rE00302908 04/11/2019 10:00 6688-0

qnA2100/mG 06144818000164 AGEto rE00302896 04/11/2019 08:49 6688-0

mWI4717/to 02518518185 AGEto rE00325803 01/11/2019 21:11 5797-0

FAPT

PORTARIA N° 26/2019/GAbPRES, DE 27 DE NOVEMbRO DE 2019.

o Presidente da fundação de Amparo a Pesquisa do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe conferem a constituição do 
Estado, art. 42, §1°, incisos I e Iv, e o Ato nº 472 - nm, de 26 de fevereiro 
de 2019, publicado na edição 5.308/2019 do d.o.E;

Art. 1º designar o servidor Gilberto ferreira santos, nº funcional: 
nº 724819-1, chefe de Gabinete, cPf: 600.213.811-00, para o encargo 
de fiscal do contrato (titular) abaixo relacionado:

I. Contrato nº 04/2019, Processo nº 2019 20301 15 firmado 
com a empresa: money turismo Eireli-EPP, cnPJ: 37.979.739/0001-05.

Art. 2º designar a servidora munique daniela maia de oliveira,  
nº funcional:  814298-8, diretora científ ica e de Inovação,  
cPf: 697.928.601-34, como fiscal suplente, pelo acompanhamento e 
fiscalização do referido contrato, no impedimento e afastamento legal do 
titular Gilberto ferreira santos.

Art. 3º São atribuições do fiscal de contrato e nos impedimentos 
do titular também do suplente:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
manifestando-se por escrito, em forma de relatório juntado aos autos, 
acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual tempestivamente, 
das irregularidades encontradas quando for o caso, das providências que 
determinam os incidentes verificados e do resultado dessas medidas, bem 
como, informar por escrito à Gerência Geral de Administração e Execução 
financeira, orçamentária e contábil sobre tais eventos para ciência e 
apreciação das providências;

III - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

Iv - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do PrEsIdEntE dA fundAÇÃo dE AmPAro A 
PEsquIsA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, capital do Estado 
do tocantins, aos 27 dias do mês de novembro de 2019.

marcio Antonio da silveira
Presidente

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº 2019 20301 15
contrato nº 04/2019
contratante: fundação de Amparo a Pesquisa do Estado do tocantins - fAPt 
contratada: money turismo Eireli-EPP.
cnPJ: 37.979.739/0001-05
objeto: contratação de empresa especializada em agenciamento de 
passagens aéreas.
valor: r$ 70.000,00 (setenta mil reais).
natureza de despesa 33.90.33.
fonte de recursos: 225

IGEPREV

APOSTILA Nº 24/2019.

na Portaria nº 778/AP, de 30 de outubro de 2014, publicada 
no Diário Oficial do Estado n° 4.247, de 03 de novembro de 2014, 
que concedeu o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição à segurada ELIZAbEtH PErEIrA dE souZA, cPf  
n° 135.700.051-00, com base no que consta do processo n° 2014.04.0290P, 
onde se lê: ELIZAbEtH PErEIrA dE sousA, Leia-se: ELIZAbEtH 
PErEIrA dE souZA.

Palmas - to, aos 26 dias do mês de novembro do ano de 2019.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

ProcEsso nº: 2019.45.200764PA
IntErEssAdA: mArIA nAtALIA nunEs rIbEIro dE oLIvEIrA
Assunto: IsEnÇÃo Ir E contrIbuIÇÃo PrEvIdEncIÁrIA

DESPACHO N° 3755/2019/GAbPRES

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto 
do Parecer “sPA” n° 1496/2019, ratificado pelo despacho “scE”  
n° 2444/2019, resolve:

I - IndEfErIr o pedido de Isenção de Imposto de renda e 
contribuição Previdenciária a sra. mArIA nAtALIA nunEs rIbEIro 
dE oLIvEIrA.

 
II - notIfIcAr a requerente para, querendo, exercer o direito 

ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de intimação pessoal.

GAbInEtE dA PrEsIdÊncIA do InstItuto dE GEstÃo 
PrEvIdEncIÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, 19 de 
novembro de 2019.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente
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ProcEsso nº: 2017.04.0390r1
IntErEssAdo: frAncIsco mArtIns dE LImA
Assunto: dEvoLuÇÃo dE cErtIdÃo.

DESPACHO N° 3773/2019/GAbPRES

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto 
do Parecer “sPA” n° 2006, de 18 de outubro de 2018, aprovado pelo 
Despacho “SCE/GAB” n° 3086, de 13 de novembro de 2018, retificado 
pelo objeto do Parecer “sPA” n° 588, de 11 de abril de 2019, aprovado 
pelo despacho “scE/GAG” n° 912, de 12 de abril de 2019,  resolve:

I - IndEfErIr o pedido de devolução de certidão, em razão 
da impossibilidade jurídica.

 
II - notIfIcAr o interessado para, querendo, exercer o direito 

ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar do 
recebimento do ofício cientificando do teor da decisão.

GAbInEtE dA PrEsIdÊncIA do InstItuto dE GEstÃo 
PrEvIdEncIÁrIA do EstAdo do tocAntIns, Palmas, aos 19 dias 
do mês de novembro do ano de 2019.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

ProcEsso nº: 2018.16.00148r1
IntErEssAdA: mAuro tIburcIo dA sILvA
Assunto: rEvIsÃo dE rEsErvA rEmunErAdA

DESPACHO Nº 3828/2019/GAbPRES

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto 
do Parecer “sPA” n° 1508, de 6 de novembro de 2019, aprovado pelo 
despacho “scE/GAb” n° 2479, de 8 de novembro de 2019, resolve:

I - IndEfErIr o pedido de revisão de reserva remunerada, em 
razão da impossibilidade jurídica;

 
II - notIfIcAr o interessado para, querendo, exercer o direito 

ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar do 
recebimento do ofício cientificando do teor da decisão.

GAbInEtE dA PrEsIdÊncIA do InstItuto dE GEstÃo 
PrEvIdEncIÁrIA do EstAdo do tocAntIns, Palmas, aos 22 dias 
do mês de novembro do ano de 2019.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

ProcEsso nº: 2018.04.00441r1
IntErEssAdA: mArIA IrEnE frEIrE dA sILvA
Assunto: rEvIsÃo dE APosEntAdorIA Por tEmPo dE 
contrIbuIÇÃo

DESPACHO Nº 3829/2019/GAbPRES

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto 
do Parecer “sPA” n° 1512, de 7 de novembro de 2019, aprovado pelo 
despacho “scE/GAb” n° 2502, de 11 de novembro de 2019, resolve:

I - IndEfErIr o pedido de revisão de aposentadoria por tempo 
de contribuição, em razão da impossibilidade jurídica;

 
II - notIfIcAr a interessada para, querendo, exercer o direito 

ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar do 
recebimento do ofício cientificando do teor da decisão.

GAbInEtE dA PrEsIdÊncIA do InstItuto dE GEstÃo 
PrEvIdEncIÁrIA do EstAdo do tocAntIns, Palmas, aos 22 dias 
do mês de novembro do ano de 2019.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

ProcEsso nº: 2018.04.00285r1
IntErEssAdA: IoLAndA cursIno GuEdEs fErnAndEs
Assunto: rEvIsÃo dE APosEntAdorIA Por tEmPo dE 
contrIbuIÇÃo

DESPACHO Nº 3831/2019/GAbPRES

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto 
do Parecer “sPA” n° 1520, de 8 de novembro de 2019, aprovado pelo 
despacho “scE/GAb” n° 2501, de 11 de novembro de 2019, resolve:

I - IndEfErIr o pedido de revisão de aposentadoria por tempo 
de contribuição, em razão da impossibilidade jurídica;

 
II - notIfIcAr a interessada para, querendo, exercer o direito 

ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar do 
recebimento do ofício cientificando do teor da decisão.

GAbInEtE dA PrEsIdÊncIA do InstItuto dE GEstÃo 
PrEvIdEncIÁrIA do EstAdo do tocAntIns, Palmas, aos 22 dias 
do mês de novembro do ano de 2019.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

EXTRATO DE CONVÊNIO

convÊnIo nº: 07/2019
ProcEsso nº: 2019/24830/000909
convEnEntE: Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins 
- Igeprev-to
convEnIAdo: banco Industrial do brasil s.A - bIb
obJEto: Lançamento de débitos em folha de pagamento, por meio 
do sistema de consignação GREENCONSIG, das mensalidades dos 
segurados que estão vinculados ao Igeprev-to nos prazos e nas 
condições deste convênio.
vIGÊncIA: 60 (sessenta) meses a partir da data da assinatura.
dAtA dA AssInAturA: 26/11/2019.
sIGnAtÁrIos: sharlles fernando bezerra Lima - Igeprev-to
Luiz castellani Perez - bIb

NATURATINS

PORTARIA/NATURATINS Nº 285, DE 27 DE NOVEMbRO DE 2019.

Autoriza a utilização e o transporte de madeira 
apreendida para atividades de interesse do 
nAturAtIns.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
- naturatins, Autarquia Estadual, criada pela Lei Estadual nº 858/96, 
nomeado por meio do Ato nº 1.901 - nm, de 31 de julho de 2019, publicado 
no Suplemento do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.409 de mesma 
data, no uso das atribuições que lhe confere o art. 5º, inciso II, do Anexo 
Único ao decreto nº 311, de 23 de agosto de 1996;

consIdErAndo os termos dos artigos 9 e 10 do decreto  
nº 5.470, de 26 de julho de 2016, que dispõem acerca da doação de 
Produtos florestais madeireiros apreendidos pelo Instituto;

consIdErAndo o artigo 11, da Instrução normativa nº 03, 
de 21 de outubro de 2009, que prevê a possibilidade de uso de material 
florestal apreendido pelo Naturatins, para atender interesses próprios, na 
forma de infraestruturas físicas;

consIdErAndo a necessidade de manutenção e restauração 
de estruturas existentes do Parque Estadual do Jalapão, sendo uma ponte 
de acesso interna e uma garagem para veículos e máquinas do naturatins;

consIdErAndo o parecer nº 009/2019, exarado pela 
comissão de Avaliação e doação de bens Apreendidos - cAdbA, 
instituída pela PortArIA/nAturAtIns nº 145, dE 15 dE mAIo dE 
2019, publicada no Diário Oficial nº 5.360, de 17/05/2019;

consIdErAndo a disponibilidade de material lenhoso 
apreendido pelo Órgão, que necessitam de destinação adequada, os 
quais podem perecer ou mesmo sofrer sinistros.
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rEsoLvE:

Art. 1º Autorizar o uso de Produtos florestais madeireiros, 
conforme solicitação da diretoria de biodiversidade e Áreas Protegidas, 
constante do memorando nº 56/2019/dbAP/nAturAtIns, oriundos de 
apreensões com autos de infração e apreensão julgados.

Art. 2º o material a que se refere o art. 1º deverá ser utilizado, 
exclusivamente, para a manutenção e restauração das estruturas do 
Parque Estadual do Jalapão, mencionadas acima, de interesse do 
Naturatins, com a finalidade de garantir a segurança e acesso dos 
servidores e veículos do naturatins empregados no referido parque.

Art. 3º o transporte do material deverá ser realizado por veículo 
e servidores do naturatins, em conformidade com os dados de portaria 
de viagem, devendo-se manter uma cópia desta autorização junto ao 
produto transportado, bem como do respectivo termo de entrega, para o 
caso de atividades de fiscalização durante o transporte.

Art. 4º compete à diretoria de biodiversidade e Áreas 
Protegidas o acompanhamento e controle do transporte e da utilização 
da madeira, devendo ser apresentado à Presidência do naturatins 
relatório pormenorizado, no prazo de noventa dias, contados da data de 
recebimento do bem.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogando disposições em contrário. 

sebastião Albuquerque cordeiro
Presidente do Instituto natureza do tocantins

EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 19/07/2019
vEncImEnto: 19/07/2022
ProcEsso nº: 2260-2017-m
LIcEnÇA nº: 3651-2019
r E q u E r E n t E :  G E f o s c A L c o m E r c I o ,  I n d u s t r I A , 
rEPrEsEntAÇÕEs dE trAnsPortEs dE Produtos 
AGroPEcuÁrIos LtdA
cPf/cnPJ: 06164782000180
munIcÍPIo: ArrAIAs-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 46º52’0,36’’ LAtItudE: 12º57’0,05’’
EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL dA AtIvIdAdE 
IndustrIAL PArA A fAbrIcAÇÃo dE fErtILIZAntE
obJEtIvo: AGrÍcoLA fosfAtAdo AtrAvÉs do AProvEItAmEnto 
dE rEJEIto dE fosfAto dE umA bArrAGEm dE rEJEIto dE 
mInErAÇÃo dA ItAfÓs (ProJEto ArrAIAs) com A IncorPorAÇÃo 
dE outros nutrIEntEs PArA sEr utILIZAdo nA AtIvIdAdE 
AGrÍcoLA.

EXTRATO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 23/07/2019
vEncImEnto: 23/07/2022
ProcEsso nº: 827-2019-m
LIcEnÇA nº: 3703-2019
rEquErEntE: JAIr fIsHEr
cPf/cnPJ: 15846148034
munIcÍPIo: GoIAnortE-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º49’14,0’’ LAtItudE: 9º2’7,0’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A InstALAÇÃo dA AtIvIdAdE dE 
AGrIcuLturA Em umA ÁrEA dE 93,2014 HA, nA ProPrIEdAdE 
dEnomInAdA fAZEndA PALmEIrInHA, LocALIZAdA nA ZonA 
rurAL do munIcÍPIo dE GoIAnortE - to.

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS

dAtA cAdAstro: 03/07/2019
vEncImEnto: 03/07/2020
ProcEsso nº: 4456-2015-m
LIcEnÇA nº: 3027-2019
rEquErEntE: AmAdo trAnsPortE
cPf/cnPJ: 21503392000181
munIcÍPIo: APArEcIdA do rIo nEGro-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 0º0’0,0’’ LAtItudE: 0º0’0,0’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA o trAnsPortE dE cArGAs 
PErIGosAs no tErrItÓrIo do EstAdo do tocAntIns.

EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 30/07/2019
vEncImEnto: 26/07/2021
ProcEsso nº: 1551-2019-m
LIcEnÇA nº: 3885-2019
rEquErEntE: nAtubEm
cPf/cnPJ: 30860532000160
munIcÍPIo: combInAdo-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 46º49’0,37’’ LAtItudE: 12º32’43,4’’
obJEtIvo: EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL dA 
AtIvIdAdE do LAtIcÍnIo nAtubEm, LocALIZAdo nA ruA uIAtAn 
cAvALcAntE, s/n, cEntro, munIcÍPIo dE combInAdo - to nAs 
coordEnAdAs 46º49’00,37”/12º32’43,40”.

EXTRATO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 24/07/2019
vEncImEnto: 24/07/2022
ProcEsso nº: 2853-2018-m
LIcEnÇA nº: 3740-2019
rEquErEntE: mArcos LuIZ bonAfIn
cPf/cnPJ: 01489485961
munIcÍPIo: rIo dos boIs-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º25’41,97’’ LAtItudE: 9º11’16,3’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A ImPLAntAÇÃo dA AtIvIdAdE 
dE bovInocuLturA Em confInAmEnto Em 3,7588HA, sIstEmA 
IntEnsIvo com 1.500 cAbEÇAs dE GAdo, no munIcÍPIo dE rIo 
dos boIs - to.

EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 10/07/2019
vEncImEnto: 10/07/2021
ProcEsso nº: 4172-2018-m
LIcEnÇA nº: 3332-2019
rEquErEntE: EvErALdo dourAdo cArdoso
cPf/cnPJ: 97330418587
munIcÍPIo: JAÚ do tocAntIns-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º38’1,15’’ LAtItudE: 12º40’25,28’’
obJEtIvo: EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL dA 
AtIvIdAdE dE IndÚstrIA dE cArvoArIA, LocALIZAdA nA 
fAZEndA GAmELEIrA, LotE 03, do LotEAmEnto ÁGuA quEntE, 
ZonA rurAL dE JAÚ do tocAntIns, com ProduÇÃo dE 700,0 
MDC HOMEM/MÊS EM UMA ÁREA CONSTRUÍDA DE 4.181,00M² E 
nÚmEro dE funcIonÁrIos IGuAL A 08 (oIto).

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO 
E COMERCIALIZAÇÃO DE PESCADO

dAtA cAdAstro: 22/07/2019
vEncImEnto: 22/07/2020
ProcEsso nº: 2918-2019-m
LIcEnÇA nº: 3686-2019
rEquErEntE: rAImundo nonAto bInA dE sousA
cPf/cnPJ: 17945968287
munIcÍPIo: tocAntInÓPoLIs-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 0º0’0,0’’ LAtItudE: 0º0’0,0’’
obJEtIvo: AutorIZo o sr. rAImundo nonAto bInA dE sousA A 
trAnsPortAr E comErcIALIZAr PEscAdo dEntro dos LImItEs 
do EstAdo do tocAntIns.

EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 03/07/2019
vEncImEnto: 03/07/2021
ProcEsso nº: 967-2011
LIcEnÇA nº: 3036-2019
rEquErEntE: PrEfEIturA munIcIPAL dE dArcInÓPoLIs
cPf/cnPJ: 25064072000123
munIcÍPIo: dArcInÓPoLIs-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 47º31’30,0’’ LAtItudE: 6º51’10,0’’
obJEtIvo: LP: EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL dA 
AtIvIdAdE dE LAZEr E turIsmo - PrAIA PErmAnEntE do 
munIcÍPIo dE dArcInÓPoLIs - to.
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EXTRATO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

dAtA cAdAstro: 19/07/2019
vEncImEnto: 19/07/2023
ProcEsso nº: 411-2015-m
LIcEnÇA nº: 3631-2019
rEquErEntE: cErÂmIcA brAsIL
cPf/cnPJ: 20875500000184
munIcÍPIo: dIvInÓPoLIs do tocAntIns-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 49º16’4,67’’ LAtItudE: 9º54’6,43’’
obJEtIvo: EstE Ato AtEstA A oPErAÇÃo dA AtIvIdAdE dE 
IndÚstrIA PArA A fAbrIcAÇÃo dE ArtEfAtos cErÂmIcos 
(TIJOLOS E TELHAS) EM 2.185M², NO MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS 
do tocAntIns - to.

EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 11/07/2019
vEncImEnto: 11/07/2021
ProcEsso nº: 1465-2019-m
LIcEnÇA nº: 3368-2019
rEquErEntE: mArcondEs dE oLIvEIrA rodovALHo
cPf/cnPJ: 09095411168
munIcÍPIo: duErÉ-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 49º29’33,48’’ LAtItudE: 11º25’24,95’’
obJEtIvo: LP: EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL dA 
AtIvIdAdE AGroPEcuÁrIA - bovInocuLturA Em 378,4379 HA dE 
PAstAGEm com AProXImAdAmEntE 370 cAbEÇAs dE GAdo Em 
sIstEmA EXtEnsIvo, no munIcÍPIo dE duErÉ - to

EXTRATO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 02/07/2019
vEncImEnto: 02/07/2021
ProcEsso nº: 3745-2018-m
LIcEnÇA nº: 2999-2019
rEquErEntE: vILson tIEtZ
cPf/cnPJ: 44091591000
munIcÍPIo: LAGoA dA confusÃo-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 49º46’30,92’’ LAtItudE: 10º32’30,93’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A ImPLAntAÇÃo dA AtIvIdAdE dE 
AGrIcuLturA IrrIGAdA Em 256,27HA dE ArroZ InundAdo E sub-
IrrIGAÇÃo dE soJA, mILHo, fEIJÃo E mELAncIA, no munIcÍPIo 
dE LAGoA dA confusÃo - to.

EXTRATO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 22/07/2019
vEncImEnto: 22/07/2022
ProcEsso nº: 1850-2019-m
LIcEnÇA nº: 3671-2019
rEquErEntE: PrIscILA JuLIAnE bArros LEItE - mE
cPf/cnPJ: 32681621000174
munIcÍPIo: ALvorAdA-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 49º7’58,26’’ LAtItudE: 12º23’23,35’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A InstALAÇÃo dA AtIvIdAdE dE 
LAvA JAto (GruPo sErvIÇos), com suPortE PArA LAvAr Em 
mÉdIA 13 vEÍcuLos/dIA Em umA ÁrEA construÍdA dE 1022,26 
M², LOCALIZADO NO MUNICÍPIo dE ALvorAdA - to.

EXTRATO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 30/07/2019
vEncImEnto: 29/07/2022
ProcEsso nº: 3396-2013-m
LIcEnÇA nº: 3877-2019
rEquErEntE: sEcrEtArIA EstAduAL dE sAÚdE - HosPItAL 
rEGIonAL dE dIAnÓPoLIs
cPf/cnPJ: 25053117003180
munIcÍPIo: dIAnÓPoLIs-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 46º49’37,06’’ LAtItudE: 11º37’31,98’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A InstALAÇÃo do sErvIÇo, 
sEndo A AtIvIdAdE do HosPItAL rEGIonAL dE dIAnÓPoLIs, 
LocALIZAdo ruA 10 quAdrA 34 LotE 01, bAIrro novA cIdAdE, 
munIcÍPIo dIAnÓPoLIs/to.

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO 
E COMERCIALIZAÇÃO DE PESCADO

dAtA cAdAstro: 01/07/2019
vEncImEnto: 01/07/2020
ProcEsso nº: 1205-2011
LIcEnÇA nº: 2947-2019
rEquErEntE: cAmPELo E sAntos LtdA
cPf/cnPJ: 09421022000108
munIcÍPIo: ArAGuAÍnA-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 0º0’0,0’’ LAtItudE: 0º0’0,0’’
obJEtIvo: AutorIZo A EmPrEsA cAmPELo E sAntos LtdA A 
trAnsPortAr E comErcIALIZAr PEscAdo dEntro dos
LImItEs do EstAdo do tocAntIns.

EXTRATO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

dAtA cAdAstro: 08/07/2019
vEncImEnto: 08/07/2022
ProcEsso nº: 2190-2019-m
LIcEnÇA nº: 3216-2019
rEquErEntE: unIAGro
cPf/cnPJ: 24722536000340
munIcÍPIo: GuArAÍ-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 8º51’9,5’’ LAtItudE: 48º30’31,2’’
obJEtIvo: EstE Ato AtEstA A oPErAÇÃo dA AtIvIdAdE dE 
comÉrcIo E dEPÓsIto dE dEfEnsIvos AGrÍcoLAs (GruPo 
SERVIÇOS) EM 312M², NO MUNICÍPIO DE GUARAÍ - TO.

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO AMbIENTAL

dAtA cAdAstro: 17/07/2019
vEncImEnto: 17/07/2020
ProcEsso nº: 1287-2018-m
LIcEnÇA nº: 3566-2019
rEquErEntE: comPAnHIA dE sAnEAmEnto do tocAntIns - 
sAnEAtIns
cPf/cnPJ: 25089509000183
munIcÍPIo: bArroLÂndIA-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º45’9,83’’ LAtItudE: 9º50’9,5’’
obJEtIvo: AutorIZAÇÃo AmbIEntAL PArA A drAGAGEm nA 
bArrAGEm do cÓrrEGo sÃo borGEs, comPonEntE do 
sIstEmA dE AbAstEcImEnto dE ÁGuA do munIcÍPIo dE 
bArroLÂndIA - to.

EXTRATO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

dAtA cAdAstro: 24/07/2019
vEncImEnto: 24/07/2024
ProcEsso nº: 1095-2019-m
LIcEnÇA nº: 3744-2019
rEquErEntE: vArLEI ALvEs rIbEIro
cPf/cnPJ: 3 8038765168
munIcÍPIo: LAGoA dA confusÃo-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 49º54’27,86’’ LAtItudE: 10º34’11,23’’
obJEtIvo: EstE Ato AtEstA A oPErAÇÃo dA AtIvIdAdE 
dE AGrIcuLturA IrrIGAdA Em 421,0763HA dE ArroZ Por 
InundAÇÃo E dE soJA Por IrrIGAÇÃo suPErfIcIAL, no 
munIcÍPIo dE LAGoA dA confusÃo - to.

EXTRATO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 19/07/2019
vEncImEnto: 19/07/2022
ProcEsso nº: 2260-2017-m
LIcEnÇA nº: 3652-2019
r E q u E r E n t E :  G E f o s c A L c o m E r c I o ,  I n d u s t r I A , 
rEPrEsEntAÇÕEs dE trAnsPortEs dE Produtos 
AGroPEcuÁrIos LtdA
cPf/cnPJ: 06164782000180
munIcÍPIo: ArrAIAs-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 46º52’0,36’’ LAtItudE: 12º57’0,05’’
EstE Ato AutorIZA A InstALAÇÃo dA AtIvIdAdE IndustrIAL 
PArA A fAbrIcAÇÃo dE fErtILIZAntE AGrÍcoLA
obJEtIvo: fosfAtAdo AtrAvÉs do AProvEItAmEnto dE rEJEIto 
dE fosfAto dE umA bArrAGEm dE rEJEIto dE mInErAÇÃo dA 
ItAfÓs (ProJEto ArrAIAs) com A IncorPorAÇÃo dE outros 
nutrIEntEs PArA sEr utILIZAdo nA AtIvIdAdE AGrÍcoLA.
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EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 19/07/2019
vEncImEnto: 19/07/2021
ProcEsso nº: 631-2019-m
LIcEnÇA nº: 3643-2019
rEquErEntE: EnGEmId - construÇÃo E mInErAÇÃo LtdA
cPf/cnPJ: 24834277000188
munIcÍPIo: JAÚ do tocAntIns-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 12º50’0,84’’ LAtItudE: 48º49’0,68’’
obJEtIvo: EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL do 
EmPrEEndImEnto mInErÁrIo, dEstInAdo À AtIvIdAdE dE 
LAvrA EXPErImEntAL dE ouro, Em umA ÁrEA dE 1,07 HA, 
dELImItAdA dEntro dA PoLIGonAL rEquErIdA Junto A 
AGÊncIA nAcIonAL dE mInErAÇÃo - Anm, corrEsPondEntE 
Ao ProcEsso n° 864.231/2017, com ÁrEA totAL rEquErIdA 
dE 1.600 HA, Em rEGImE dE PEsquIsA mInErAL com GuIA dE 
utILIZAÇÃo, InsErIdA no ImÓvEL dEnomInAdo fAZEndA trÊs 
mArIAs, ZonA rurAL do munIcÍPIo dE JAÚ do tocAntIns/to.

EXTRATO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

dAtA cAdAstro: 08/07/2019
vEncImEnto: 08/07/2024
ProcEsso nº: 1269-2019-m
LIcEnÇA nº: 3226-2019
rEquErEntE: LuIZ dELEvAttI
cPf/cnPJ: 01580850944
munIcÍPIo: GuArAÍ-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º27’0,45’’ LAtItudE: 8º54’0,65’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A oPErAÇÃo dA AtIvIdAdE 
PrIncIPAL dE AGrIcuLturA E nA EntrEssAfrA A rotAÇÃo 
dA AtIvIdAdE dE PEcuÁrIA, Em umA ÁrEA dE 864,18 HA, nA 
ProPrIEdAdE dEnomInAdA fAZEndA soLEdAdE, LocALIZAdA 
nA ZonA rurAL do munIcÍPIo dE GuArAÍ - to.

EXTRATO DA DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE PISCICULTURA

dAtA cAdAstro: 10/07/2019
vEncImEnto: 10/07/2019
ProcEsso nº: 1600-2017-m
LIcEnÇA nº: 3316-2019
rEquErEntE: tALEs cAstro ArAuJo
cPf/cnPJ: 03285709154
munIcÍPIo: rIo sono-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 0º0’0,0’’ LAtItudE: 0º0’0,0’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A dIsPEnsA dE LIcEncIAmEnto 
AmbIEntAL PArA AtIvIdAdE dE PIscIcuLturA Em 21 vIvEIros 
EscAvAdos com 3,8HA dE LÂmInA d’ÁGuA PArA ProduÇÃo dE 
PIAuÇu, PIntAdo, tAmbAquI E PIrAPItInGA, nA fAZEndA brEJÃo, 
LocALIZAdA no munIcÍPIo dE rIo sono - to.

EXTRATO DA DECLARAÇÃO DE DISPENSA 
DE LICENCIAMENTO AMbIENTAL ESTADUAL

dAtA cAdAstro: 16/07/2019
vEncImEnto: 16/07/2019
ProcEsso nº: 1956-2019-m
LIcEnÇA nº: 3539-2019
rEquErEntE: cLAro s.A
cPf/cnPJ: 4 0432544043385
munIcÍPIo: sAntA rItA do tocAntIns-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 10º86’2,58’’ LAtItudE: 48º90’6,94’’
obJEtIvo: EstE Ato EmItE A dEcLArAÇÃo dE dIsPEnsA dE 
LIcEncIAmEnto AmbIEntAL EstAduAL. obs: EstE Ato substItuI 
A ddLAE n° 2592-2019 Em vIrtudE dA corrEÇÃo soLIcItAdA.

EXTRATO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

dAtA cAdAstro: 04/07/2019
vEncImEnto: 04/07/2023
ProcEsso nº: 4508-2017-m
LIcEnÇA nº: 3102-2019
rEquErEntE: LocAdorA trAnsPosIÇÃo
cPf/cnPJ: 21518116000197
munIcÍPIo: tocAntInÓPoLIs-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 47º25’6,75’’ LAtItudE: 6º20’23,41’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A oPErAÇÃo dA AtIvIdAdE do 
EmPrEEndImEnto mInErÁrIo com AtIvIdAdE dE EXtrAÇÃo do 
mInÉrIo dE ArEIA E cAscALHo PELo mÉtodo dE LAvrA A cÉu 
AbErto, AtrAvÉs dE drAGAGEm, Em rEGImE dE rEGIstro dE 
LIcEnÇA dEntro dos LImItEs dAs ÁrEAs rEquErIdAs Junto 
Ao dnPm no ProcEsso n° 864.192/2017 E 864.193/2017.

EXTRATO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 02/07/2019
vEncImEnto: 02/07/2021
ProcEsso nº: 2105-2018-m
LIcEnÇA nº: 2978-2019
rEquErEntE: JurAcI AntÔnIo vIEIrA costA
cPf/cnPJ: 08589178153
munIcÍPIo: ArAGuAcEmA-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 8º48’57,59’’ LAtItudE: 49º34’23,89’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A InstALAÇÃo dA AtIvIdAdE 
dE mInErAÇÃo PArA A EXtrAÇÃo dE cAscALHo E ArEIA no 
LEIto do rIo ArAGuAIA, nA ZonA rurAL do munIcÍPIo dE 
ArAGuAcEmA, PELo mÉtodo dE drAGAGEm sob rEGImE dE 
LIcEncIAmEnto nA PoLIGonAL dELImItAdA PELo ProcEsso 
dnPm n° 864.123/2018.

EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 29/07/2019
vEncImEnto: 29/07/2020
ProcEsso nº: 2526-2017-m
LIcEnÇA nº: 3828-2019
rEquErEntE: WEstEr custodIo dA sILvA
cPf/cnPJ: 24159851000140
munIcÍPIo: bErnArdo sAYÃo-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º53’52,9’’ LAtItudE: 7º52’52,9’’
obJEtIvo: EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL do GruPo 
sErvIÇos PArA A AtIvIdAdE dE LAvA JAto A sEr dEsEnvoLvIdA 
no munIcÍPIo dE bErnArdo sAYÃo.

EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 01/07/2019
vEncImEnto: 01/07/2021
ProcEsso nº: 3844-2018-m
LIcEnÇA nº: 2940-2019
rEquErEntE: AGEncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortE E 
obrAs - AGEto
cPf/cnPJ: 17684344000160
munIcÍPIo: GuArAÍ-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º30’29,5’’ LAtItudE: 8º50’0,1’’
obJEtIvo: EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL 
dA AtIvIdAdE do GruPo sErvIÇos PArA o Posto dE 
combustÍvEIs, ofIcInA mEcÂnIcA E LAvAJAto LocALIZAdA nA 
rEsIdÊncIA rodovIÁrIA dE GuruPI - to.

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO 
E COMERCIALIZAÇÃO DE PESCADO

dAtA cAdAstro: 01/07/2019
vEncImEnto: 01/07/2020
ProcEsso nº: 1981-2019-m
LIcEnÇA nº: 2949-2019
rEquErEntE: AntonIo PErEIrA bArros
cPf/cnPJ: 02606417151
munIcÍPIo: IPuEIrAs-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 0º0’0,0’’ LAtItudE: 0º0’0,0’’
obJEtIvo: AutorIZo o sr. AntonIo PErEIrA bArros A 
trAnsPortAr E comErcIALIZAr PEscAdo dEntro dos LImItEs 
do EstAdo do tocAntIns.

EXTRATO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 17/07/2019
vEncImEnto: 17/07/2022
ProcEsso nº: 302-2001
LIcEnÇA nº: 3575-2019
rEquErEntE: bAtIstA PErEIrA E rodrIGuEs LtdA
cPf/cnPJ: 33210337000182
munIcÍPIo: Porto nAcIonAL-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º23’27,0’’ LAtItudE: 10º41’23,0’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A InstALAÇÃo dA AtIvIdAdE 
dE comÉrcIo vArEJIstA dE combustÍvEIs AutomotorEs 
PArA o Posto trEvo I LocALIZAdo no munIcÍPIo dE Porto 
nAcIonAL - to.
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EXTRATO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

dAtA cAdAstro: 25/07/2019
vEncImEnto: 25/07/2024
ProcEsso nº: 2674-2019-m
LIcEnÇA nº: 3802-2019
rEquErEntE: HEnrIquE & JuLIAno ProduÇÕEs E EvEntos 
LtdA-mE
cPf/cnPJ: 12614461000133
munIcÍPIo: Porto nAcIonAL-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º15’17,01’’ LAtItudE: 10º24’36,49’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A oPErAÇÃo dA AtIvIdAdE dE 
bovInocuLturA dE PEquEno PortE Em sIstEmA dE crIAÇÃo 
sEmI-IntEnsIvo Em umA ÁrEA dE 456,3500 HEctArEs cobErtA 
Por PAstAGEm dEstInAdA A um rEbAnHo Em mÉdIA dE 961 
cAbEÇAs dE GAdo PArA crIA, rEcrIA E EnGordA LocALIZAdA 
nA fAZEndA tErrA PromEtIdA, ZonA rurAL do munIcÍPIo dE 
Porto nAcIonAL - to.

EXTRATO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 19/07/2019
vEncImEnto: 19/07/2021
ProcEsso nº: 631-2019-m
LIcEnÇA nº: 3644-2019
rEquErEntE: EnGEmId - construÇÃo E mInErAÇÃo LtdA
cPf/cnPJ: 24834277000188
munIcÍPIo: JAÚ do tocAntIns-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 12º50’0,84’’ LAtItudE: 48º49’0,68’’
obJEt Ivo:  EstE Ato AutorIZA A InstALAÇÃo do 
EmPrEEndImEnto mInErÁrIo, dEstInAdo À AtIvIdAdE dE 
LAvrA EXPErImEntAL dE ouro, Em umA ÁrEA dE 1,07 HA, 
dELImItAdA dEntro dA PoLIGonAL rEquErIdA Junto A 
AGÊncIA nAcIonAL dE mInErAÇÃo - Anm, corrEsPondEntE 
Ao ProcEsso n° 864.231/2017, com ÁrEA totAL rEquErIdA 
dE 1.600 HA, Em rEGImE dE PEsquIsA mInErAL com GuIA dE 
utILIZAÇÃo, InsErIdA no ImÓvEL dEnomInAdo fAZEndA trÊs 
mArIAs, ZonA rurAL do munIcÍPIo dE JAÚ do tocAntIns/to.

EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 08/07/2019
vEncImEnto: 08/07/2021
ProcEsso nº: 2190-2019-m
LIcEnÇA nº: 3214-2019
rEquErEntE: unIAGro
cPf/cnPJ: 24722536000340
munIcÍPIo: GuArAÍ-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 8º51’9,5’’ LAtItudE: 48º30’31,2’’
obJEtIvo: EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL dA 
AtIvIdAdE dE comÉrcIo E dEPÓsIto dE dEfEnsIvos AGrÍcoLAs 
(GRUPO SERVIÇOS) EM 312M², NO MUNICÍPIo dE GuArAÍ - to.

EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 09/07/2019
vEncImEnto: 09/07/2021
ProcEsso nº: 822-2019-m
LIcEnÇA nº: 3258-2019
rEquErEntE: cErÂmIcA novA oLIndA LtdA
cPf/cnPJ: 38134052000123
munIcÍPIo: novA oLIndA-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º24’55,3’’ LAtItudE: 7º37’50,8’’
obJEtIvo: EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL dA 
AtIvIdAdE dE fAbrIcAÇÃo dE ArtEfAtos dE cErÂmIcA, no
munIcÍPIo dE novA oLIndA - to.

EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 18/07/2019
vEncImEnto: 18/07/2021
ProcEsso nº: 4851-2012-m
LIcEnÇA nº: 3610-2019
rEquErEntE: rIcArdo bEnEdIto KHourI
cPf/cnPJ: 05790548881
munIcÍPIo: PEdro Afonso-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º3’19,94’’ LAtItudE: 9º18’24,79’’
obJEtIvo: EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL dA 
AtIvIdAdE dE AGrIcuLturA IrrIGAdA, nA ProPrIEdAdE 
dEnomInAdA PIvÔ LotE 22, LocALIZAdA nA ZonA rurAL do 
munIcÍPIo dE PEdro Afonso - to.

EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 16/07/2019
vEncImEnto: 16/07/2021
ProcEsso nº: 1232-2019-m
LIcEnÇA nº: 3528-2019
rEquErEntE: frAncIsco HELIo sousA sILvA
cPf/cnPJ: 76737861172
munIcÍPIo: AbrEuLÂndIA-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 49º9’12,02’’ LAtItudE: 9º37’12,69’’
obJEtIvo: EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL dA 
AtIvIdAdE dE sErvIÇos - LAvA JAto LAvA rÁPIdo A sEr
InstALAdo nA ZonA urbAnA do munIcÍPIo dE AbrEuLÂndIA - to.

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS

dAtA cAdAstro: 02/07/2019
vEncImEnto: 02/07/2020
ProcEsso nº: 561-2016-m
LIcEnÇA nº: 2994-2019
rEquErEntE: rEdE dIto - comErcIo dE combustÍvEIs E 
dErIvAdos dE PEtrÓLEo LtdA
cPf/cnPJ: 06985134000195
munIcÍPIo: GuArAÍ-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 0º0’0,0’’ LAtItudE: 0º0’0,0’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA o trAnsPortE dE cArGAs 
PErIGosAs no tErrItÓrIo do EstAdo do tocAntIns.

EXTRATO DA DECLARAÇÃO DE DISPENSA 
DE LICENCIAMENTO AMbIENTAL ESTADUAL

dAtA cAdAstro: 26/07/2019
vEncImEnto: 26/07/2020
ProcEsso nº: 3079-2019-m
LIcEnÇA nº: 3811-2019
rEquErEntE: utIL-LAr vArIEdAdEs
cPf/cnPJ: 05662237000151
munIcÍPIo: GuArAÍ-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º30’51,42’’ LAtItudE: 8º60’19,96’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A dIsPEnsA do LIcEncIAmEnto 
AmbIEntAL dA AtIvIdAdE dE comÉrcIo vArEJIstA dE 
vArIEdAdEs E dEPArtAmEntos, LocALIZAdA nA AvEnIdA 
bErnArdo sAYÃo, nº 1476, cEntro. cEP: 77.700-000 munIcÍPIo 
dE GuArAÍ/to.

EXTRATO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

dAtA cAdAstro: 02/07/2019
vEncImEnto: 02/07/2023
ProcEsso nº: 979-2011
LIcEnÇA nº: 3004-2019
rEquErEntE: PrEfEIturA munIcIPAL dE PALmEIrAs do 
tocAntIns-to
cPf/cnPJ: 25064056000130
munIcÍPIo: PALmEIrAs do tocAntIns-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 47º29’10,0’’ LAtItudE: 6º37’30,0’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A oPErAÇÃo dA AtIvIdAdE dE 
LAZEr E turIsmo PArA A PrAIA PErmAnEntE dEnomInAdA 
PrAIA do PEdAL LocALIZAdA no munIcÍPIo dE PALmEIrAs do 
tocAntIns - to.
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EXTRATO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 04/07/2019
vEncImEnto: 04/07/2024
ProcEsso nº: 1529-2019-m
LIcEnÇA nº: 3126-2019
rEquErEntE: cLAro s/A
cPf/cnPJ: 4 0432544081716
munIcÍPIo: PALmAs-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 8º2’6,93’’ LAtItudE: 48º27’58,78’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A InstALAÇÃo dA AtIvIdAdE dE 
obrA cIvIL LInEAr dE ImPLAntAÇÃo dE rEdE dE fIbrA ÓPtIcA 
nA br 153, Km 243 + 757 Ao 243+900, munIcÍPIo dE coLInAs do 
tocAntIns/to.

EXTRATO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

dAtA cAdAstro: 25/07/2019
vEncImEnto: 25/07/2024
ProcEsso nº: 213-2002
LIcEnÇA nº: 3779-2019
rEquErEntE: rAImundo dE sousA bArbosA
cPf/cnPJ: 21045500259
munIcÍPIo: PALmEIrAs do tocAntIns-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 47º45’35,72’’ LAtItudE: 6º31’44,94’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A oPErAÇÃo dA AtIvIdAdE dE 
AvIcuLturA dE cortE, PArA cAPAcIdAdE dE 15.000 AvEs dE 
CORTE, NUMA ÁREA DE 1136,80 M² NA FAZENDA, ALTO BONITA 
LocALIZAdA no munIcÍPIo dE PALmEIrAs- to.

EXTRATO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 01/07/2019
vEncImEnto: 01/07/2022
ProcEsso nº: 3013-2018-m
LIcEnÇA nº: 2961-2019
rEquErEntE: ELcI rItA do AmArAL
cPf/cnPJ: 38199491191
munIcÍPIo: AuGustInÓPoLIs-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 0º0’0,0’’ LAtItudE: 0º0’0,0’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A InstALAÇÃo dA AtIvIdAdE dE 
PEcuÁrIA EXtEnsIvA Em umA ÁrEA dE 46,063 HA nA fAZEndA 
doIs IrmÃos LocALIZAdA nA ZonA rurAL do munIcÍPIo dE 
AuGustInÓPoLIs - to.

EXTRATO DA DECLARAÇÃO DE DISPENSA 
DE LICENCIAMENTO AMbIENTAL ESTADUAL

dAtA cAdAstro: 16/07/2019
vEncImEnto: 16/07/2019
ProcEsso nº: 1955-2019-m
LIcEnÇA nº: 3537-2019
rEquErEntE: cLAro s.A
cPf/cnPJ: 40432544043385
munIcÍPIo: mIrAnortE-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º34’3,75’’ LAtItudE: 9º32’0,13’’
obJEtIvo: EstE Ato EmItE A dEcLArAÇÃo dE dIsPEnsA dE 
LIcEncIAmEnto AmbIEntAL EstAduAL. obs: EstE Ato substItuI 
A ddLAE n° 2552-2019 Em vIrtudE dA corrEÇÃo soLIcItAdA.

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO 
E COMERCIALIZAÇÃO DE PESCADO

dAtA cAdAstro: 01/07/2019
vEncImEnto: 01/07/2020
ProcEsso nº: 1780-2019-m
LIcEnÇA nº: 2957-2019
rEquErEntE: douGLAs GAbrYELL sousA ArAÚJo
cPf/cnPJ: 07026433199
munIcÍPIo: tocAntInÓPoLIs-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 0º0’0,0’’ LAtItudE: 0º0’0,0’’
obJEtIvo: AutorIZo o sr. douGLAs GAbrYELL sousA ArAÚJo A 
trAnsPortAr E comErcIALIZAr PEscAdo dEntro dos LImItEs 
do EstAdo do tocAntIns.

EXTRATO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

dAtA cAdAstro: 01/07/2019
vEncImEnto: 01/07/2023
ProcEsso nº: 4584-2012-m
LIcEnÇA nº: 2942-2019
rEquErEntE: cErÂmIcA J & J LtdA
cPf/cnPJ: 14915534000152
munIcÍPIo: concEIÇÃo do tocAntIns-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 47º17’52,2’’ LAtItudE: 12º13’39,3’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A oPErAÇÃo dA AtIvIdAdE 
IndustrIAL dE fAbrIcAÇÃo dE ArtEfAtos dE cErÂmIcA PArA o 
EmPrEEndImEnto dEnomInAdo cErÂmIcA tIJoLÃo LocALIZAdA 
no munIcÍPIo dE concEIÇÃo do tocAntIns - to.

EXTRATO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 05/07/2019
vEncImEnto: 05/07/2022
ProcEsso nº: 399-2014-m
LIcEnÇA nº: 3162-2019
rEquErEntE: brEdA ArtEfAtos dE concrEto
cPf/cnPJ: 14180704000106
munIcÍPIo: PArAÍso do tocAntIns-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º53’0,1’’ LAtItudE: 10º16’0,1’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A ImPLAntAÇÃo dA AtIvIdAdE 
dE ProduÇÃo dE ArtEfAtos dE concrEto, no munIcÍPIo dE 
PArAÍso do tocAntIns - to.

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO 
E COMERCIALIZAÇÃO DE PESCADO

dAtA cAdAstro: 08/07/2019
vEncImEnto: 08/07/2020
ProcEsso nº: 3170-2012-m
LIcEnÇA nº: 3209-2019
rEquErEntE: mArIA ALvEs dA costA
cPf/cnPJ: 71519726287
munIcÍPIo: ArAGuAcEmA-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 0º0’0,0’’ LAtItudE: 0º0’0,0’’
obJEtIvo: AutorIZo A srA. mArIA ALvEs dA costA A 
trAnsPortAr E comErcIALIZAr PEscAdo dEntro dos LImItEs 
do EstAdo do tocAntIns.

EXTRATO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 29/07/2019
vEncImEnto: 29/07/2020
ProcEsso nº: 2526-2017-m
LIcEnÇA nº: 3830-2019
rEquErEntE: WEstEr custodIo dA sILvA
cPf/cnPJ: 24159851000140
munIcÍPIo: bErnArdo sAYÃo-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º53’52,9’’ LAtItudE: 7º52’52,9’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA As InstALAÇÕEs do 
EmPrEEndImEnto do GruPo sErvIÇos PArA A AtIvIdAdE dE 
LAvA JAto, A sEr dEsEnvoLvIdA no munIcÍPIo dE bErnArdo 
sAYÃo-to.

EXTRATO DA DECLARAÇÃO DE DISPENSA 
DE LICENCIAMENTO AMbIENTAL ESTADUAL

dAtA cAdAstro: 11/07/2019
vEncImEnto: 11/07/2020
ProcEsso nº: 2679-2019-m
LIcEnÇA nº: 3344-2019
rEquErEntE: GP AcEssÓrIos & som
cPf/cnPJ: 05905563000142
munIcÍPIo: PArAÍso do tocAntIns-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 0º0’0,0’’ LAtItudE: 0º0’0,0’’
obJEtIvo: dIsPEnsA dE LIcEncIAmEnto AmbIEntAL PArA A 
AtIvIdAdE “comÉrcIo A vArEJo dE PEÇAs E AcEssÓrIos”.
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EXTRATO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 24/07/2019
vEncImEnto: 24/07/2021
ProcEsso nº: 7894-2013-m
LIcEnÇA nº: 3758-2019
rEquErEntE: fILLErcAL rIo formoso LtdA
cPf/cnPJ: 37237831000191
munIcÍPIo: formoso do ArAGuAIA-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 49º41’37,39’’ LAtItudE: 11º41’18,29’’
obJEt Ivo:  EstE Ato AutorIZA A InstALAÇÃo do 
EmPrEEndImEnto mInErÁrIo, dEstInAdo À AtIvIdAdE dE 
EXtrAÇÃo dE ArEIA, no LEIto do rIo formoso, Em umA ÁrEA 
48,45 HEctArEs, dELImItAdA PELA PoLIGonAL AutorIZAdA PELA 
AGÊncIA nAcIonAL dE mInErAÇÃo - Anm, corrEsPondEntE 
Ao ProcEsso n° 864.409/2013, Em rEGImE dE rEGIstro dE 
LIcEnÇA, LocALIZAdA nA ALturA do ImÓvEL dEnomInAdo 
fAZEndA rEdEnÇÃo, ZonA rurAL do munIcÍPIo dE formoso 
do ArAGuAIA/to.

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO 
E COMERCIALIZAÇÃO DE PESCADO

dAtA cAdAstro: 25/07/2019
vEncImEnto: 25/07/2020
ProcEsso nº: 823-2016-m
LIcEnÇA nº: 3784-2019
rEquErEntE: mEIrILEnE mAcÊdo noLÊto
cPf/cnPJ: 07106880167
munIcÍPIo: GuruPI-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 0º0’0,0’’ LAtItudE: 0º0’0,0’’
obJEtIvo: AutorIZo A srA. mEIrILEnE mAcÊdo noLEto A 
trAnsPortAr E comErcIALIZAr PEscAdo dEntro dos LImItEs 
do EstAdo do tocAntIns.

EXTRATO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

dAtA cAdAstro: 17/07/2019
vEncImEnto: 17/07/2024
ProcEsso nº: 2493-2018-m
LIcEnÇA nº: 3592-2019
rEquErEntE: rAImundo rodrIGuEs dE mAtos
cPf/cnPJ: 13073516115
munIcÍPIo: fIGuEIrÓPoLIs-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 49º19’55,0’’ LAtItudE: 12º14’36,0’’
obJEtIvo: Lo: EstE Ato AutorIZA A oPErAÇÃo dA AtIvIdAdE 
dE AGrIcuLturA dE sEquEIro numA ÁrEA dE 314,19 HEctArEs 
no munIcÍPIo dE fIGuEIrÓPoLIs - to.

EXTRATO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

dAtA cAdAstro: 19/07/2019
vEncImEnto: 19/07/2022
ProcEsso nº: 1841-2007
LIcEnÇA nº: 3632-2019
rEquErEntE: Posto nAvAL
cPf/cnPJ: 24375589000170
munIcÍPIo: XAmbIoÁ-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º32’17,7’’ LAtItudE: 6º24’34,6’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A oPErAÇÃo do EmPrEEndImEnto 
Posto nAvAL - mAtos E nAvArro LtdA, GruPo sErvIÇos com 
cAPAcIdAdE totAL dE ArmAZEnAmEnto dos tAnquEs dE 45.000 
LItros, munIcÍPIo dE XAmbIoÁ - to.

EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 25/07/2019
vEncImEnto: 25/07/2021
ProcEsso nº: 1572-2019-m
LIcEnÇA nº: 3791-2019
rEquErEntE: Auto Posto Wb
cPf/cnPJ: 26234818000162
munIcÍPIo: tAIPAs do tocAntIns-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 46º59’31,0’’ LAtItudE: 12º11’44,0’’
obJEtIvo: LP: EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL do 
EmPrEEndImEnto sErvIÇos - Posto dE combustÍvEL, numA 
ÁREA TOTAL DE 4060,40 M², LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE TAIPAS 
do tocAntIns - to.

EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 04/07/2019
vEncImEnto: 04/07/2020
ProcEsso nº: 1620-2009
LIcEnÇA nº: 3091-2019
rEquErEntE: t.c. cEccHInI - EIrELI
cPf/cnPJ: 31607962000137
munIcÍPIo: PArAÍso do tocAntIns-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 0º0’0,0’’ LAtItudE: 0º0’0,0’’
obJEtIvo: EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL dA 
AtIvIdAdE dE comErcIo vArEJIstA dE combustÍvEIs PArA 
vEÍcuLos AutomotorEs dEsEnvoLvIdA Por t. c. cEccHInI - 
EIrELI (Posto coLorAdo).

EXTRATO DA DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE PISCICULTURA

dAtA cAdAstro: 08/07/2019
vEncImEnto: 08/07/2019
ProcEsso nº: 3212-2017-m
LIcEnÇA nº: 3238-2019
rEquErEntE: EmILIo robErto dE sousA E sILvA
cPf/cnPJ: 40917690397
munIcÍPIo: novo Acordo-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 10º48’0,63’’ LAtItudE: 47º40’0,94’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A dIsPEnsA dE LIcEncIAmEnto 
AmbIEntAL PArA AtIvIdAdE dE PIscIcuLturA Em 10 tAnquEs 
fErrocImEnto com 0,17HA dE LÂmInA d’ÁGuA PArA ProduÇÃo 
dE tAmbAquI, nA fAZEndA IvAn, LocALIZAdA no munIcÍPIo dE 
novo Acordo - to.

EXTRATO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

dAtA cAdAstro: 23/07/2019
vEncImEnto: 23/07/2024
ProcEsso nº: 827-2019-m
LIcEnÇA nº: 3704-2019
rEquErEntE: JAIr fIsHEr
cPf/cnPJ: 15846148034
munIcÍPIo: GoIAnortE-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º49’14,0’’ LAtItudE: 9º2’7,0’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A oPErAÇÃo dA AtIvIdAdE dE 
AGrIcuLturA Em umA ÁrEA dE 93,2014 HA, nA ProPrIEdAdE 
dEnomInAdA fAZEndA PALmEIrInHA, LocALIZAdA nA ZonA 
rurAL do munIcÍPIo dE GoIAnortE - to.

EXTRATO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 08/07/2019
vEncImEnto: 08/07/2022
ProcEsso nº: 2190-2019-m
LIcEnÇA nº: 3215-2019
rEquErEntE: unIAGro
cPf/cnPJ: 24722536000340
munIcÍPIo: GuArAÍ-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 8º51’9,5’’ LAtItudE: 48º30’31,2’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A ImPLAntAÇÃo dA AtIvIdAdE 
dE comÉrcIo E dEPÓsIto dE dEfEnsIvos AGrÍcoLAs (GruPo 
SERVIÇOS) EM 312M², NO MUNICÍPIO DE GUARAÍ - TO.

EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 26/07/2019
vEncImEnto: 26/07/2021
ProcEsso nº: 1551-2019-m
LIcEnÇA nº: 3820-2019
rEquErEntE: nAtubEm
cPf/cnPJ: 30860532000160
munIcÍPIo: combInAdo-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 46º49’0,37’’ LAtItudE: 12º32’43,4’’
obJEtIvo: EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL dA 
AtIvIdAdE dE LAtIcÍnIo nAtubEm LocALIZAdA nA ruA uIAtAn 
cAvALcAntE s/n, no munIcÍPIo dE combInAdo - to nAs 
coordEnAdAs 12º49,00’37”/46º32’43,40”.
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EXTRATO DA LICENÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 17/07/2019
vEncImEnto: 17/07/2021
ProcEsso nº: 302-2001
LIcEnÇA nº: 3574-2019
rEquErEntE: bAtIstA PErEIrA E rodrIGuEs LtdA
cPf/cnPJ: 33210337000182
munIcÍPIo: Porto nAcIonAL-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º23’27,0’’ LAtItudE: 10º41’23,0’’
obJEtIvo: EstE Ato AtEstA A vIAbILIdAdE AmbIEntAL dA 
AtIvIdAdE dE comÉrcIo vArEJIstA dE combustÍvEIs 
AutomotorEs PArA o Posto trEvo I LocALIZAdo no 
munIcÍPIo dE Porto nAcIonAL - to.

EXTRATO DA DECLARAÇÃO DE DISPENSA 
DE LICENCIAMENTO AMbIENTAL ESTADUAL

dAtA cAdAstro: 17/07/2019
vEncImEnto: 17/07/2019
ProcEsso nº: 1950-2019-m
LIcEnÇA nº: 3581-2019
rEquErEntE: cLAro s.A
cPf/cnPJ: 40432544043385
munIcÍPIo: mIrAcEmA do tocAntIns-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º24’0,35’’ LAtItudE: 9º33’0,49’’
obJEtIvo: EstE Ato EmItE A dEcLArAÇÃo dE dIsPEnsA dE 
LIcEncIAmEnto AmbIEntAL EstAduAL no EndErEÇo ruA 07, 
qd. 15, Lt. 25, sEtor fLAmboYAnt 2 (tomnE04). obs: EstE Ato 
substItuI A ddLAE n° 2530-2019 Em vIrtudE dA corrEÇÃo 
soLIcItAdA.

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO 
E COMERCIALIZAÇÃO DE PESCADO

dAtA cAdAstro: 08/07/2019
vEncImEnto: 08/07/2020
ProcEsso nº: 1318-2019-m
LIcEnÇA nº: 3211-2019
rEquErEntE: dEusELInA ArAuJo rIbEIro
cPf/cnPJ: 44968264100
munIcÍPIo: sÃo vALÉrIo-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 0º0’0,0’’ LAtItudE: 0º0’0,0’’
obJEtIvo: AutorIZo A srA. dEusELInA ArAÚJo rIbEIro A 
trAnsPortAr E comErcIALIZAr PEscAdo dEntro dos LImItEs 
do EstAdo do tocAntIns.

EXTRATO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

dAtA cAdAstro: 04/07/2019
vEncImEnto: 04/07/2022
ProcEsso nº: 868-2012
LIcEnÇA nº: 3112-2019
rEquErEntE: ELbEs ALvEs dA sILvA & cIA LtdA EPP
cPf/cnPJ: 04982284000110
munIcÍPIo: coLInAs do tocAntIns-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º28’4,63’’ LAtItudE: 8º6’25,61’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A oPErAÇÃo dA AtIvIdAdE 
dE Posto dE combustÍvEL Em 240 m³ dE tAnquEs dE 
ArmAZEnAmEnto, no munIcÍPIo dE coLInAs do tocAntIns - to.

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO AMbIENTAL

dAtA cAdAstro: 29/07/2019
vEncImEnto: 29/07/2020
ProcEsso nº: 3092-2019-m
LIcEnÇA nº: 3841-2019
rEquErEntE: construtorA cAIAPÓ LtdA
cPf/cnPJ: 00237518000143
munIcÍPIo: PontE ALtA do bom JEsus-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 46º30’50,16’’ LAtItudE: 11º58’57,35’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A oPErAÇÃo do EmPrEEndImEnto 
mInErÁrIo, dEstInAdo À AtIvIdAdE dE EXtrAÇÃo cAscALHo, 
Em umA ÁrEA dE 9,17 HA, InsErIdA no ImÓvEL dEnomInAdo 
fAZEndA AnGIcAL, ZonA rurAL do munIcÍPIo dE PontE ALtA 
do bom JEsus/to. A AtIvIdAdE vIsA AtEndEr As obrAs dE 
rEvItALIZAÇÃo dA rodovIA EstAduAL to-110.

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO 
E COMERCIALIZAÇÃO DE PESCADO

dAtA cAdAstro: 01/07/2019
vEncImEnto: 17/12/2019
ProcEsso nº: 95-2016-m
LIcEnÇA nº: 2944-2019
rEquErEntE: LucInEY torrEs dos sAntos - mEI
cPf/cnPJ: 24827668000175
munIcÍPIo: PALmAs-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 0º0’0,0’’ LAtItudE: 0º0’0,0’’
obJEtIvo: AutorIZo A srA. LucInEY torrEs dos sAntos A 
trAnsPortAr E comErcIALIZAr PEscAdo dEntro dos LImItEs 
do EstAdo do tocAntIns.

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO 
E COMERCIALIZAÇÃO DE PESCADO

dAtA cAdAstro: 25/07/2019
vEncImEnto: 25/07/2020
ProcEsso nº: 823-2016-m
LIcEnÇA nº: 3783-2019
rEquErEntE: mEIrILEnE mAcÊdo noLÊto
cPf/cnPJ: 07106880167
munIcÍPIo: GuruPI-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 0º0’0,0’’ LAtItudE: 0º0’0,0’’
obJEtIvo: AutorIZo A srA. mEIrILEnE mAcÊdo noLEto A 
trAnsPortAr E comErcIALIZAr PEscAdo dEntro dos LImItEs 
do EstAdo do tocAntIns.

EXTRATO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

dAtA cAdAstro: 02/07/2019
vEncImEnto: 02/07/2024
ProcEsso nº: 5410-2012-m
LIcEnÇA nº: 3008-2019
rEquErEntE: W f combustIvEIs LtdA - EPP
cPf/cnPJ: 16950860000126
munIcÍPIo: ArAGuAtIns-to
coordEnAdAs: LonGItudE: 48º7’0,1’’ LAtItudE: 5º39’0,11’’
obJEtIvo: EstE Ato AutorIZA A oPErAÇÃo E funcIonAmEnto 
dA AtIvIdAdE dE Posto dE combustÍvEL com cAPAcIdAdE dE 
ArmAZEnAmEnto dE 60.000 L.

RURALTINS

PORTARIA Nº 320/2019/GAbPRES 

o PrEsIdEntE do InstItuto dE dEsEnvoLvImEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntIns - rurALtIns, no uso das suas 
atribuições que lhe confere o regimento Interno aprovado pelo decreto 
nº 10.643, de 11 de julho de 1994, o Ato de nomeação nº 1.539 - nm, de 
04 de Junho de 2019, publicado no doE  nº 5.371, página 02.

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

consIdErAndo que os gastos devem sempre ser fiscalizados;

rEsoLvE:

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados para sem 
prejuízo de suas atribuições, exercerem o encargo de fiscal de contrato, 
bem como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular do contrato elencado a seguir:

número do 
contrato

número do 
Processo fiscal do contrato fiscal substituto contratado e objeto do contrato

039/2017 2017/34491/00478 Willians silva Luz
matricula nº 328744-2

Enelúcia vieira de sousa
matricula nº 11681632-1

creusa ferreira sena sá, referente a 
locação de imóvel destinado a locação de 

imóvel destinado a instalação da uLEs 
de miranorte/to.

Art. 2º Estabelecer, como atribuições do fiscal, o seguinte:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;
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II - anotar em registro próprio em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

Iv - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos Órgãos de controle 
Interno e Externo;

v - atestar o recebimento dos serviços nas condições 
estabelecidas no instrumento convocatório e contratual;

vI - acompanhar os prazos de vigência do contrato, indicando 
a necessidade de prorrogações, acréscimos e supressões;

VII - certificar-se de que o serviço realizado atende integralmente 
as especificações contidas no instrumento convocatório, e correspondente 
ao contrato e proposta;

vIII - proceder à verificação de todas as condições pré-
estabelecidas pela contrAtAntE, podendo rejeitar, no todo ou em 
parte o fornecimento de produtos em desacordo com as mesmas, fazendo 
registrar as ocorrências nos autos da contratação;

IX - nos casos de prorrogação, acréscimos e supressões, 
as solicitações devem ser expedidas em, no mínimo, 60 dias antes do 
término do contrato;

Art. 3º O fiscal de que trata esta Portaria é responsável civil, 
penal e administrativamente pelos atos que praticar, aplicando-se-lhes as 
disposições das Leis 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
e 1.818/07, de 23 de agosto de 2007.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da sua publicação.

GAbInEtE do PrEsIdEntE do InstItuto dE 
dEsEnvoLvImEnto rurAL do EstAdo do tocAntIns - 
rurALtIns, em Palmas - to, aos 19 dias do mês de novembro de 2019.

tHIAGo PErEIrA dourAdo
Presidente

PORTARIA Nº 322/2019/GAbPRES 

o PrEsIdEntE do InstItuto dE dEsEnvoLvImEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntIns - rurALtIns, no uso das suas 
atribuições que lhe confere o regimento Interno aprovado pelo decreto 
nº 10.643, de 11 de julho de 1994, o Ato de nomeação nº 1.539 - nm, de 
04 de Junho de 2019, publicado no doE  nº 5.371, página 02.

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

CONSIDERANDO que os gastos devem sempre ser fiscalizados;

rEsoLvE:

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados para sem 
prejuízo de suas atribuições, exercerem o encargo de fiscal de contrato, 
bem como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular do contrato elencado a seguir:

número do 
contrato

número do 
Processo fiscal do contrato fiscal substituto contratado e objeto do contrato

037/2018 2018/34490/00123 Jeovane ribeiro maciel
matricula nº 333790-2

Enelúcia vieira de sousa
matricula nº 11681632-1

Leonildo carlin, referente a locação 
de imóvel destinado a instalação do 
almoxarifado central do ruraltins em 

Palmas/to.

Art. 2º Estabelecer, como atribuições do fiscal, o seguinte:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

Iv - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos Órgãos de controle 
Interno e Externo;

v - atestar o recebimento dos serviços nas condições 
estabelecidas no instrumento convocatório e contratual;

vI - acompanhar os prazos de vigência do contrato, indicando 
a necessidade de prorrogações, acréscimos e supressões;

VII - certificar-se de que o serviço realizado atende integralmente 
as especificações contidas no instrumento convocatório, e correspondente 
ao contrato e proposta;

vIII - proceder à verificação de todas as condições pré-
estabelecidas pela contrAtAntE, podendo rejeitar, no todo ou em 
parte o fornecimento de produtos em desacordo com as mesmas, fazendo 
registrar as ocorrências nos autos da contratação;

IX - nos casos de prorrogação, acréscimos e supressões, 
as solicitações devem ser expedidas em, no mínimo, 60 dias antes do 
término do contrato;

Art. 3º O fiscal de que trata esta Portaria é responsável civil, 
penal e administrativamente pelos atos que praticar, aplicando-se-lhes as 
disposições das Leis 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
e 1.818/07, de 23 de agosto de 2007.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da sua publicação.

GAbInEtE do PrEsIdEntE do InstItuto dE 
dEsEnvoLvImEnto rurAL do EstAdo do tocAntIns - 
rurALtIns, em Palmas - to, aos 19 dias do mês de novembro de 2019.

tHIAGo PErEIrA dourAdo
Presidente

PORTARIA Nº 324/2019/GAbPRES

o PrEsIdEntE do InstItuto dE dEsEnvoLvImEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntIns - rurALtIns, no uso das suas 
atribuições que lhe confere o regimento Interno aprovado pelo decreto 
nº 10.643, de 11 de julho de 1994, o Ato de nomeação nº 1.539 - nm, de 
04 de Junho de 2019, publicado no doE  nº 5.371, página 02.

consIdErAndo, as atividades desenvolvidas pelo Escritório 
Local do ruraltins no município de Esperantina - to, bem como, a 
inexistência de sede própria no referido município;

consIdErAndo, que a presente contratação é respaldada 
pelo dispositivo legal do artigo 24, inciso X, da Lei nº 8666/93, de 21 de 
junho de 1993, quanto à dispensa de licitação, tendo em vista ao interesse 
público, e o imóvel a ser locado atende as características necessárias do 
desenvolvimento das atividades deste Instituto;

consIdErAndo ainda, a documentação acostada no 
Processo Administrativo nº 2019/34490/00358, estando o procedimento 
amparado legalmente pelas normas vigentes;

considerando o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica deste 
Instituto nº 106/2019, favorável à contratação;

rEsoLvE:

Art. 1º dispensar a licitação, nos termos do art. 24, inciso X,  
da Lei nº 8666/93, para contratação dos serviços de locação de imóvel 
localizado na rua vitorino ribeiro, casa 01, centro, município de 
Esperantina/to, cEP: 77993-000, de propriedade da senhora GEnEcI 
PErPÉtuA dos sAntos ALmEIdA, cPf nº. 332.974.281-04, para o 
período de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do contrato, no 
valor mensal de r$ 665,22 (seiscentos e sessenta e cinco reais e vinte e 
dois centavos), nos prazos e condições pactuadas, conforme solicitações, 
justificativas e especificações contidas no Processo Administrativo nº 
2019/34490/00358, e recursos financeiros destinados ao pagamento, 
correndo à conta da dotação orçamentária consignada no programa 
3449.20.122.1100.4195.0000, elemento de despesa 33.90.36 e fonte 
0100666666, 0240888888 e 0240666666.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do PrEsIdEntE do InstItuto E 
dEsEnvoLvImEnto rurAL do tocAntIns - rurALtIns, em 
Palmas, aos 25 dias do mês de novembro de 2019.

tHIAGo PErEIrA dourAdo
Presidente
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PORTARIA Nº 325/2019/GAbPRES

o PrEsIdEntE do InstItuto dE dEsEnvoLvImEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntIns - rurALtIns, no uso das suas 
atribuições que lhe confere o regimento Interno aprovado pelo decreto 
nº 10.643, de 11 de julho de 1994, o Ato de nomeação nº 1.539 - nm, de 
04 de Junho de 2019, publicado no doE  nº 5.371, página 02.

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

CONSIDERANDO que os gastos devem sempre ser fiscalizados;

rEsoLvE:

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados para sem 
prejuízo de suas atribuições, exercerem o encargo de fiscal de contrato, 
bem como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular do contrato elencado a seguir:

número do 
contrato

número do 
Processo fiscal do contrato fiscal substituto contratado e objeto do contrato

308/2019 2019/3449/00358 Janilson Lajes de brito
matricula nº 11143851-2

Enelúcia vieira de sousa
matricula nº 11681632-1

Geneci Perpétua dos santos Almeida, 
referente a locação de imóvel destinado a 
atender ao escritório Local de Esperantina 
- to.

Art. 2º Estabelecer, como atribuições do fiscal, o seguinte:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

Iv - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos Órgãos de controle 
Interno e Externo;

v - atestar o recebimento dos serviços nas condições 
estabelecidas no instrumento convocatório e contratual;

vI - acompanhar os prazos de vigência do contrato, indicando 
a necessidade de prorrogações, acréscimos e supressões;

VII - certificar-se de que o serviço realizado atende integralmente 
as especificações contidas no instrumento convocatório, e correspondente 
ao contrato e proposta;

vIII - proceder à verificação de todas as condições pré-
estabelecidas pela contrAtAntE, podendo rejeitar, no todo ou em 
parte o fornecimento de produtos em desacordo com as mesmas, fazendo 
registrar as ocorrências nos autos da contratação;

IX - nos casos de prorrogação, acréscimos e supressões, 
as solicitações devem ser expedidas em, no mínimo, 60 dias antes do 
término do contrato;

Art. 3º O fiscal de que trata esta Portaria é responsável civil, 
penal e administrativamente pelos atos que praticar, aplicando-se-lhes as 
disposições das Leis 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
e 1.818/07, de 23 de agosto de 2007.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da sua publicação.

GAbInEtE do PrEsIdEntE do InstItuto dE 
dEsEnvoLvImEnto rurAL do EstAdo do tocAntIns - 
rurALtIns, em Palmas - to, aos 25 dias do mês de novembro de 2019.

tHIAGo PErEIrA dourAdo
Presidente

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

ProcEsso: 2019/34490/00358
contrAto: 038/2019
LocAtÁrIo: Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins 
- rurALtIns
LocAdorA: Geneci Perpétua dos santos Almeida
cPf: 332.974.281-04
obJEto do contrAto: Locação de imóvel destinado para instalação 
da unidade local no município de Esperantina/to para atender as 
necessidades deste Instituto.
vALor totAL: r$ 7.982,64 (sete mil, novecentos e oitenta e dois reais 
e sessenta e quatro centavos).
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 3449 20.122.1100.4195.0000 - Elemento 
de despesa: 33.90.36, fonte: 0100666666, 0240666666 e 0240888888
vIGÊncIA o contrato terá sua vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir da assinatura do contrato.
dAtA dE AssInAturA: 27.11.2019
modALIdAdE: dispensa de Licitação
sIGnAtÁrIos: thiago Pereira dourado - Presidente do rurALtIns e  
Geneci Perpétua dos santos Almeida - Locadora

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL

ProcEsso nº 2018/34490/000123
tErmo dE contrAto nº: 037/2018
tErmo AdItIvo nº: 01/2019
LocAtÁrIo: Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins 
- ruraltins
LocAdor: Leonildo carlin
obJEto: Alteração da cláusula terceira, qual prorroga o período de 
vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, a partir de 28 de novembro 
de 2019 à 28 de novembro de 2020 e a cláusula quarta, reajustando o 
valor da locação do imóvel pelo índice do IGP-m, para r$ 10.413,26 (dez 
mil, quatrocentos e treze reais e vinte e seis centavos) mensal.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 3449.20.122.1100.4195.0000, Elemento 
de despesa: 33.90.36 e fontes: 0100666666 e 0240666666.
dA rAtIfIcAÇÃo: As demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo Aditivo permanecem em pleno vigor
dAtA dA AssInAturA: 14/10/2019
sIGnAtÁrIos: tHIAGo PErEIrA dourAdo - Presidente do ruraltins 
- Locatário
Leonildo carlin - Proprietário do Imóvel - Locador.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL

ProcEsso nº 2017/34491/000478
tErmo dE contrAto nº: 039/2017
tErmo AdItIvo nº: 01/2019
LocAtÁrIo: Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins 
- ruraltins
LocAdorA: creusa ferreira sena sá
obJEto: Alteração da cláusula terceira, qual prorroga o período de 
vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, a partir de 27 de novembro 
de 2019 à 27 de novembro de 2020 e a cláusula quarta, reajustando 
o valor da locação do imóvel pelo índice do IGP-m, para r$ 960,14 
(novecentos e sessenta reais e quatorze centavos) mensal.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 3449.20.122.1100.4195.0000, Elemento 
de despesa: 33.90.36 e fontes: 0100666666 e 0240666666.
dA rAtIfIcAÇÃo: As demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo Aditivo permanecem em pleno vigor
dAtA dA AssInAturA: 27/11/2019
sIGnAtÁrIos: tHIAGo PErEIrA dourAdo - Presidente do ruraltins 
- Locatário
creusa ferreira sena sá - Proprietário do Imóvel - Locadora.

ITERTINS

PORTARIA Nº 120/2019/GP, DE 18 DE NOVEMbRO DE 2019.

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins- 
ItErtIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e Iv, da constituição do Estado do tocantins, r e s o l v e:

LotAr, o(a) servidor(a) JosÉ brAGA LoPEs, ocupante do 
cargo de Assistente Administrativo, número funcional 613220-3 e cPf 
n° 498.531.801-97, na diretoria de regularização fundiária, a partir de 
19 de novembro de 2019.

Gabinete da Presidência do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, aos 18 dias do mês de novembro de 2019.

divino José ribeiro
Presidente
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PORTARIA Nº 121/2019.

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins- 
ItErtIns, no uso de suas atribuições legais, na conformidade do  
art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

IntErromPEr, por necessidade dos serviços, 20 (vinte) dias 
de férias, a partir de 14/11/2019 à 03/12/2019, do(a) servidor(a) LucIAno 
sILvA dos sAntos, Assistente Administrativo/fcAc-1, número funcional 
11229560-1 e cPf nº 023.198.981-40, referente ao período aquisitivo 
de 29/12/2017 à 28/12/2018, prevista para 04/11/2019 à 03/12/2019, 
assegurando-lhe o direito de usufruí-la do referido benefício em data 
oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Gabinete da Presidência do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, aos 18 dias do mês de novembro de 2019.

divino José ribeiro
Presidente

PORTARIA Nº 124/2019.

cancela o Título Definitivo que especifica, e dá outras 
providências.

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins - 
ItErtIns, no uso de suas atribuições legais, consoante as disposições 
da Lei nº 087, de 27 de outubro de 1989, que cria o InstItuto dE 
tErrAs do EstAdo do tocAntIns e estabelece sua competência;

Considerando o Parecer Jurídico n° 182/2019, às fls. 241/243, 
exarado pela Assessoria Jurídica do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, no processo nº 2010/34510/000283, no qual pautou 
pelo cancelamento administrativo do Título Definitivo nº 214/2017, Livro 
nº 94/2017, fl. 14, 20/09/2017.

considerando que nos termos da súmula 473 do stf: “A 
administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”;

rEsoLvE:

Art. 1º cancelar administrativamente, o título definitivo  
nº 214/2017, Livro nº 94/2017, fl. 14, 20/09/2017, expedido pelo Instituto de 
terras do Estado do tocantins - ItErtIns, em 20 de setembro de 2017, 
referente ao imóvel denominado Parte do Lote 19 do Loteamento Água 
fria, 3ª Etapa, com área total de 3,6074 hectares (três hectares, sessenta 
ares e setenta e quatro centiares), situado no município de Palmas - to, 
outorgado em favor do sr. ronaldo borges campos e do sr. Heder José 
soares Azevedo, no processo administrativo nº 2010/34510/000283.

Art. 2º determinar a diretoria de regularização fundiária, que 
efetue o cancelamento do título supramencionado, promovendo-se as 
comunicações, e demais registros necessários.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Presidência do Instituto de terras do Estado do 
tocantins, ItErtIns, aos 19 dias do mês de novembro de 2019.

dIvIno JosÉ rIbEIro
PrEsIdEntE

NOTIFICAÇÃO Nº 03/2019

o InstItuto dE tErrAs do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que a Lei lhe confere, bem como em virtude da 
cópia do Despacho 774/2019, à fl. 74, bem como o despacho no verso 
da fl. 72, concomitantemente ao Aviso de Recebimento, à fl. 52, vem 
por meio desta, notificar o Sr. Devai Bueno Pimentel, quanto aos atos 
lançados no Processo Administrativo nº 2012/34510/000349, os quais 
se contrapõem a validade do Título Definitivo Domínio nº 3.114, Liv. 18,  
folhas 189 e 120, para, caso queira, contrapor ou agir na forma que 
especifica as informações contidas no processo administrativo ora 
citado, considerando-se vossa senhoria notIfIcAdo para, no prazo de  
15 (quinze) dias, a partir da publicação desta no Diário Oficial do Estado do 
tocantins, manifestar interesse, sob pena de contrair os efeitos da revelia.

Outrossim, a fim de assegurar o direito de acompanhar o 
processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, será concedido 
vista dos respectivos autos nas dependências no InstItuto dE tErrAs 
do EstAdo do tocAntIns, nos dias úteis, das 8h às 12h e das 14h 
às 18h.

Gabinete da Presidência do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, aos 26 do mês de novembro de 2019.

dIvIno JosÉ rIbEIro
PrEsIdEntE

NOTIFICAÇÃO Nº 04/2019

o InstItuto dE tErrAs do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que a Lei lhe confere, bem como em virtude do 
Despacho nº 774/2019, à fl. 227, vem por meio desta, notificar o Sr. José 
Luiz nogueira Pinto, quanto aos atos lançados no Processo Administrativo 
nº 2012/34510/000349, os quais se contrapõem a validade do título 
Definitivo Domínio nº 2.871/91, para, caso queira, contrapor ou agir na 
forma que especifica as informações contidas no processo administrativo 
ora citado, considerando-se vossa senhoria notIfIcAdo para, no 
prazo de 15 (quinze) dias, a parti da publicação desta no Diário Oficial 
do Estado do tocantins, manifestar interesse, sob pena de contrair os 
efeitos da revelia.

Outrossim, a fim de assegurar o direito de acompanhar o 
processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, será concedido 
vista dos respectivos autos nas dependências no InstItuto dE tErrAs 
do EstAdo do tocAntIns, nos dias úteis, das 8h às 12h e das 14h 
às 18h.

Gabinete da Presidência do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, aos 25 do mês de novembro de 2019.

dIvIno JosÉ rIbEIro
PrEsIdEntE

JUCETINS

PORTARIA JUCETINS Nº 152/2019, DE 26 DE NOVEMbRO DE 2019.

dIsPÕE sobrE A HAbILItAÇÃo dE trAdutor 
PÚbLIco AD HOC.

A PrEsIdEntE dA JuntA comErcIAL do EstAdo do 
tocAntIns - JucEtIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem os artigos 23 e 42, da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro 
de 1994, regulamentada pelo decreto federal n.º 1.800, de 30 de janeiro 
de 1996; decreto nº 13.609, de 21/10/1943, na Instrução normativa n° 17  
de 05/12/2013, do departamento nacional de registro e Integração-
drEI, e pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato n° 1.911 - nm, 
de 1° de agosto de 2019, publicado no doE 5.410, de 1° de agosto de 
2019, resolve:

considerando que o requerente comprovou o atendimento 
a todos os requisitos estabelecidos no art. 19 da referida Instrução 
normativa;

considerando, ainda, serem as Juntas comerciais os órgãos 
estaduais responsáveis pelos procedimentos referentes a tradutores 
Públicos e Intérpretes comerciais.
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rEsoLvE:

Art. 1º tornar público a habilitação do tradutor Público  
Ad Hoc JosÉ ArLIndo dos sAntos, no idioma EsPAnHoL, para um 
único e exclusivo ato de realizar as traduções dos seguintes documentos: 
francisco nílson Gonçalves balbé (cErtIfIcAdo dE concLusÃo dE 
curso suPLEtIvo, HIstÓrIco EscoLAr, HIstÓrIco EscoLAr 
do curso dE EducAÇÃo fÍsIcA HAbILItAÇÃo dE bAcHArELAdo 
E LIcEncIAturA PLEnA), Lian Almeida balbé (cErtIdÃo dE 
nAscImEnto, cArtEIrA dE IdEntIdAdE, HIstÓrIco EscoLAr 
dE 2º GrAu com cErtIfIcAdo dE concLusÃo, dIPLomA 
dE bAcHArEL Em EnfErmAGEm E rEsPEctIvo HIstÓrIco 
EscoLAr, cErtIfIcAdo dE PÓs GrAduAÇÃo LATO SENSU Em 
urGÊncIA E EmErGÊncIA, dIPLomA dE mEstrA Em sAÚdE 
coLEtIvA E HIstÓrIco EscoLAr do mEstrAdo), Lucas benaia 
Almeida balbé (cErtIdÃo dE nAscImEnto, cArtEIrA dE 
IdEntIdAdE, HIstÓrIco EscoLAr do EnsIno fundAmEntAL 
E cArtA dE rEcomEndAÇÃo AcAdÊmIcA) e Gabriela Almeida 
balbé (cErtIdÃo dE nAscImEnto, cArtEIrA dE IdEntIdAdE, 
HIstÓrIco EscoLAr do EnsIno fundAmEntAL E cArtA dE 
rEcomEndAÇÃo AcAdÊmIcA). todos documentos exarados no 
vernáculo, conforme processo n°19/073140-0, de 21 de novembro de 
2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Palmas-to, 26 de novembro de 2019.

tHAIs coELHo dE souZA AmArAL montEIro
Presidente

PORTARIA JUCETINS Nº 153/2019, DE 26 DE NOVEMbRO DE 2019.

dIsPÕE sobrE A HAbILItAÇÃo dE trAdutor 
PÚbLIco AD HOC.

A PrEsIdEntE dA JuntA comErcIAL do EstAdo do 
tocAntIns - JucEtIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem os artigos 23 e 42, da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro 
de 1994, regulamentada pelo decreto federal nº 1.800, de 30 de janeiro 
de 1996; decreto nº 13.609, de 21/10/1943, na Instrução normativa  
n° 17 de 05/12/2013, do departamento nacional de registro e Integração-
drEI, e pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato n° 1.911 - nm, 
de 1° de agosto de 2019, publicado no doE 5.410, de 1° de agosto de 
2019, resolve:

considerando que a requerente comprovou o atendimento 
a todos os requisitos estabelecidos no art. 19 da referida Instrução 
normativa;

considerando, ainda, serem as Juntas comerciais os órgãos 
estaduais responsáveis pelos procedimentos referentes a tradutores 
Públicos e Intérpretes comerciais.

rEsoLvE:

Art. 1º tornar pública a habilitação do tradutora Pública 
Ad Hoc tHAÍs YAnE KEGLEr PAZ, no idioma frAncÊs, para 
um único e exclusivo ato de realizar as traduções dos seguintes 
documentos: dIPLomA unIvErsItÁrIo E HIstÓrIco EscoLAr, 
ambos emitidos pela unIvErsIdAdE fEdErAL do tocAntIns, 
cArtEIrA dE IdEntIdAdE, cErtIdÃo dE nAscImEnto, cArtA 
dE rEcomEndAÇÃo, cErtIdÃo dE nEGAtIvA dE dÉbItos dA 
rEcEItA fEdErAL e cErtIdÃo dE AntEcEdEntEs crImInAIs, 
todos os documentos emitidos em nome de JAKELYnE ArAÚJo 
montEIro, conforme processo n°19/073257-1, de 2 de novembro de 
2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Palmas-to, 26 de novembro de 2019.

tHAIs coELHo dE souZA AmArAL montEIro
Presidente

PORTARIA JUCETINS Nº 154/2019, DE 26 DE NOVEMbRO DE 2019.

dIsPÕE sobrE A HAbILItAÇÃo dE trAdutor 
PÚbLIco AD HOC.

A PrEsIdEntE dA JuntA comErcIAL do EstAdo do 
tocAntIns - JucEtIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem os artigos 23 e 42, da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro 
de 1994, regulamentada pelo decreto federal nº 1.800, de 30 de janeiro 
de 1996; decreto nº 13.609, de 21/10/1943, na Instrução normativa n° 17  
de 05/12/2013, do departamento nacional de registro e Integração-
drEI, e pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato n° 1.911 - nm, 
de 1° de agosto de 2019, publicado no doE 5.410, de 1° de agosto de 
2019, resolve:

considerando que a requerente comprovou o atendimento 
a todos os requisitos estabelecidos no art. 19 da referida Instrução 
normativa;

considerando, ainda, serem as Juntas comerciais os órgãos 
estaduais responsáveis pelos procedimentos referentes a tradutores 
Públicos e Intérpretes comerciais.

rEsoLvE:

Art. 1º tornar pública a habilitação do tradutora Pública Ad Hoc  
tHAÍs YAnE KEGLEr PAZ, no idioma frAncÊs, para um único e 
exclusivo ato de realizar as traduções dos seguintes documentos: 
dIPLomA unIvErsItÁrIo E HIstÓrIco EscoLAr, ambos 
emitidos pela InstItuto fEdErAL do tocAntIns, cArtEIrA 
dE motorIstA, cArtEIrA dE IdEntIdAdE, cErtIdÃo dE 
nAscImEnto, cArtA dE rEcomEndAÇÃo, cErtIfIcAdo dE 
PArtIcIPAÇÃo Em EvEnto emitido pela rEdItEc, cErtIdÃo dE 
nEGAtIvA dE dÉbItos dA rEcEItA fEdErAL e cErtIdÃo dE 
AntEcEdEntEs crImInAIs, todos os documentos emitidos em 
nome de LuÍs ArtHur dE oLIvEIrA bLAmIrIs, conforme processo 
n°19/073258-0, de 22 de novembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Palmas-to, 26 de novembro de 2019.

tHAIs coELHo dE souZA AmArAL montEIro
Presidente

PORTARIA JUCETINS Nº 155/2019, DE 26 DE NOVEMbRO DE 2019.

dIsPÕE sobrE A HAbILItAÇÃo dE trAdutor 
PÚbLIco AD HOC.

A PrEsIdEntE dA JuntA comErcIAL do EstAdo do 
tocAntIns - JucEtIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem os artigos 23 e 42, da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro 
de 1994, regulamentada pelo decreto federal nº 1.800, de 30 de janeiro 
de 1996; decreto nº 13.609, de 21/10/1943, na Instrução normativa  
n° 17 de 05/12/2013, do departamento nacional de registro e Integração-
drEI, e pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato n° 1.911 - nm, 
de 1° de agosto de 2019, publicado no doE 5.410, de 1° de agosto de 
2019, resolve:

considerando que a requerente comprovou o atendimento 
a todos os requisitos estabelecidos no art. 19 da referida Instrução 
normativa;

considerando, ainda, serem as Juntas comerciais os órgãos 
estaduais responsáveis pelos procedimentos referentes a tradutores 
Públicos e Intérpretes comerciais.

rEsoLvE:

Art. 1º tornar público a habilitação da tradutora Pública Ad Hoc  
KAtHErInE LImA dA sILvA, no idioma EsPAnHoL, para um único 
e exclusivo ato de realizar as traduções dos seguintes documentos: 
AutorIZAÇÃo dE EXPEdIÇÃo dE PAssAPortE PArA mEnorEs 
com IncLusÃo dE AutorIZAÇÃo dE vIAGEm IntErnAcIonAL no 
PAssAPortE comum, emitido em nome de sAndrA brAvo dA sILvA, 
APostILAmEnto E rEconHEcImEnto dE fIrmA de JuAn brAvo 
GIL, conforme processo n°19/073092-7, de 14 de novembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Palmas-to 26 de novembro de 2019.

tHAIs coELHo dE souZA AmArAL montEIro
Presidente
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PORTARIA JUCETINS Nº 156/2019, DE 26 DE NOVEMbRO DE 2019.

dIsPÕE sobrE A HAbILItAÇÃo dE trAdutor 
PÚbLIco AD HOC.

A PrEsIdEntE dA JuntA comErcIAL do EstAdo do 
tocAntIns - JucEtIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem os artigos 23 e 42, da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro 
de 1994, regulamentada pelo decreto federal nº 1.800, de 30 de janeiro 
de 1996; decreto nº 13.609, de 21/10/1943, na Instrução normativa  
n° 17 de 05/12/2013, do departamento nacional de registro e Integração-
drEI, e pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato n° 1.911 - nm, 
de 1° de agosto de 2019, publicado no doE 5.410, de 1° de agosto de 
2019, resolve:

considerando que o requerente comprovou o atendimento 
a todos os requisitos estabelecidos no art. 19 da referida Instrução 
normativa;

considerando, ainda, serem as Juntas comerciais os órgãos 
estaduais responsáveis pelos procedimentos referentes a tradutores 
Públicos e Intérpretes comerciais.

rEsoLvE:

Art. 1º tornar pública a habilitação do tradutora Pública Ad Hoc  
LuIZ ArtHur dE oLIvEIrA bLAmIrIs, no idioma frAncÊs, para 
um único e exclusivo ato de realizar as traduções dos seguintes 
documentos: dIPLomA unIvErsItÁrIo E HIstÓrIco EscoLAr, 
ambos emitidos pela unIvErsIdAdE fEdErAL do tocAntIns, 
cArtEIrA dE motorIstA, cArtEIrA dE IdEntIdAdE, cArtA 
dE rEcomEndAÇÃo, cErtIdÃo dE nEGAtIvA dE dÉbItos 
dA rEcEItA fEdErAL, AtEstAdo dE concEItos (HIstÓrIco 
EscoLAr) dA mobILIdAdE AcAdÊmIcA ufrGs,  cErtIfIcAdo 
dE PArtIcIPAÇÃo Em ProJEto dE PEsquIsA dE urbAnIsmo, 
cErtIfIcAdo dE PArtIcIPAÇÃo nA comIssÃo dE APoIo dE 
sEmInÁrIo urbAnIsmo (ProPur/AnPur/ufrGs),cErtIfIcAdo 
dE APrEsEntAÇÃo dE ArtIGo emitido pela EnAnPur e cErtIdÃo 
dE AntEcEdEntEs crImInAIs, todos os documentos emitidos em 
nome de tHAÍs YAnE KEGLEr PAZ, conforme processo n°19/073258-0, 
de 22 de novembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Palmas-to, 26 de novembro de 2019.

tHAIs coELHo dE souZA AmArAL montEIro
Presidente

UNITINS

PORTARIA/UNITINS/Nº 311/2019/GAbREITOR, 
DE 13 DE NOVEMbRO DE 2019.

o rEItor dA unIvErsIdAdE EstAduAL do tocAntIns, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40, inciso X, 
da constituição do Estado, e na conformidade da Lei 3.124, e pelo Ato  
nº 17 - nm, de 03 de janeiro de 2019, com base no art. 67, da Lei. 8.666/93.

rEsoLvE:

Art. 1º designar o servidor ELIsvAn LoPEs dA sILvA, 
matrícula: 810376, para exercer o encargo de fiscal de contrato e como 
suplente, no âmbito de sua competência, o servidor LucAs cEsAr 
FERRAZ, matrícula: 810364 para, no acompanhamento e fiscalização 
do contrato nº 023/2019, vinculado ao Processo Administrativo  
nº 2019/20321/001262, firmado entre esta Instituição e a empresa 
AssocIAÇÃo comErcIAL E IndustrIAL dE ArAGuAtIns - AcIAt, 
cnPJ sob o nº 02.134.150/0001-13.

Art. 2º  são atribuições do fiscal titular e suplente:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no instrumento contratual ou Ata de registro de Preços;

II - relatar todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados;

III - relatar o resultado das medidas saneadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

IV - zelar pela fiel execução dos serviços, sobretudo no que 
concerne à qualidade dos materiais e acompanhar o cumprimento, pela 
contratada no prazo de execução;

v - confrontar os PrEÇos, mArcAs e quAntIdAdEs 
constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;

vI - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimentos dos bens adquiridos.

Art. 3º designar o servidor ALLIsson HumbErto GuEdEs 
ArAuJo, matrícula: 830104 para exercer o encargo de Gestor do contrato 
supracitado.

Art. 4º  são atribuições do Gestor:

I - encaminhar a nota de Empenho para empresa contratada;

II - solicitar a empresa contratada a prestação do serviço 
conforme as especificações descritas no instrumento contratual;

III - verificar junto ao Fiscal de Contrato se as especificações 
e quantidades contratadas, bem como as prestações de serviços, 
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

Iv - comunicar à Pró-reitoria de Administração e finanças, 
formalmente sobre as irregularidades cometidas, passíveis de penalidade, 
após os contatos prévios e gestões realizadas com a contratada;

V - notificar a empresa contratada em caso de inexecução 
contratual;

VI - emitir certidões de regularidade fiscal (RFB/PFN, FGTS, 
Inss, munIcIPAL, EstAduAL, cndt), conforme previsto no art. 29, I 
a Iv, da Lei federal 8.666/1993, bem como solicitar ao fornecedor a sua 
regularização e envio, caso estejam vencidas, bem como;

vII - encaminhar os autos a diretoria financeira para pagamento/
liquidação, após a juntada das certidões de regularidade fiscal e atesto 
da nota pelo fiscal de contrato;

vIII - observar a execução do contrato/Ata de registro de 
Preços, dentro dos limites dos créditos orçamentários ou vigência para 
ele determinados;

IX - acompanhar junto à unidade de programação orçamentária 
e financeira, até 15 de dezembro de cada ano (ou data designada 
no competente decreto de encerramento de exercício financeiro), as 
obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção 
de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta 
de restos a pagar;

X - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
de contrato, com antecedência de 90 (noventa) dias do final da vigência;

XI - manter sob sua guarda e responsabilidade, zelando pela 
integridade física e/ou alimentação do processo nato-digital, os autos 
que lhe forem designados sob pena de responsabilização administrativa, 
mediante devido processo legal, por qualquer ato de perda, extravio, má 
conduta, inobservância da legislação vigente, dentre outros.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE dA rEItorIA dA unIvErsIdAdE EstAduAL do 
tocAntIns-unItIns, em Palmas/to, aos 13 dias do mês de novembro 
de 2019.

AuGusto dE rEZEndE cAmPos
reitor

CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO/CONSUNI/N.031, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2019.

Aprova o regimento Interno dos cursos de Pós-
Graduação Stricto Sensu. 

o PrEsIdEntE do consELHo unIvErsItÁrIo dA 
unIvErsIdAdE EstAduAL do tocAntIns - unItIns, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 10, inciso XX, do decreto Estadual nº 
5.759/2017, que aprova o Estatuto da unitins, considerando o disposto 
no art. 51, incisos I e XvI do Estatuto da universidade e considerando 
a aprovação pelo conselho universitário - consunI, instância máxima 
desta instituição, na reunião do dia 1º de novembro de 2019;
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rEsoLvE:

Art. 1º AProvAr o regimento Interno dos cursos de Pós-
Graduação Stricto Sensu da universidade Estadual do tocantins - 
unItIns, consubstanciado no processo administrativo 2019/20321/0708.

Art. 2º regimento Interno anexo à presente resolução.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

sALA dA PrEsIdÊncIA do consELHo unIvErsItÁrIo - 
consunI da universidade Estadual do tocantins, em Palmas/to, aos 
25 dias do mês de novembro de 2019.

AuGusto dE rEZEndE cAmPos
Presidente

AnEXo À rEsoLuÇÃo/consunI/n.031/2019

rEGImEnto IntErno dos cursos dE PÓs-GrAduAÇÃo 
STRICTO SENSU

dispõe sobre o regimento dos cursos de Pós-
Graduação stricto sensu na esfera da universidade 
Estadual do tocantins - unitins.

tÍtuLo I
da conceituação

cAPÍtuLo I
dos objetivos

Art. 1º A Pós-Graduação stricto sensu da universidade Estadual 
do tocantins é regida por este regimento Geral e complementada nas 
especificidades de cada Programa por Resoluções de seus Colegiados 
de Pós-Graduação (cPGs).

Art. 2º A Pós-Graduação stricto sensu, voltada para a geração 
do conhecimento, destina-se à formação de docentes, pesquisadores e 
profissionais com amplo domínio de seu campo do saber e capacidade 
de liderança e inovação.

Art. 3º A Pós-Graduação stricto sensu compreende um conjunto 
de atividades realizadas no âmbito dos Programas de Pós-Graduação, 
acompanhadas por orientador, específicas para cada pós-graduando, as 
quais incluem e privilegiam o ensino e a pesquisa, visando à integração 
do conhecimento e o desenvolvimento da sociedade.

Art. 4º A Pós-Graduação stricto sensu compreende dois níveis 
independentes e conclusivos, mestrado e doutorado, sem que o primeiro 
seja necessariamente requisito para o segundo.

§1º o mestrado e o doutorado poderão ser organizados 
na modalidade acadêmica ou profissional, de acordo com as suas 
características e vocações específicas explicitadas no respectivo projeto.

§2º os Programas de Pós-Graduação stricto sensu poderão ser 
ofertados nas seguintes modalidades:

I - na sede;

II - fora da sede; 

III - em rede;

Iv - interinstitucional.

Art. 5º A Pós-Graduação stricto sensu tem por unidade básica 
o Programa de Pós-Graduação, constituído por áreas de concentração, 
linhas de pesquisa, disciplinas e corpo docente e discente dos cursos de 
mestrado e de doutorado.

Art. 6º A universidade Estadual do tocantins pode promover, 
por meio de convênios específicos, cursos de Mestrado e de Doutorado 
em conjunto com Instituições de Ensino superior e de Pesquisa, visando 
à formação de mestres e de doutores e à cooperação com equipes de 
pesquisa de competência reconhecida.

cAPÍtuLo II
dos títulos de mestre e de doutor

Art. 7º os títulos de mestre ou de doutor são obtidos após 
cumprimento das exigências do curso, incluindo a defesa da dissertação, 
tese ou trabalho equivalente à natureza do curso.

§1º considera-se dissertação de mestrado o texto resultante de 
trabalho supervisionado, que demonstre capacidade de sistematização 
crítica do conhecimento acumulado sobre o tema tratado, e de utilização 
de métodos e técnicas de investigação científica, tecnológica ou artística, 
visando desenvolvimento acadêmico ou profissional, de acordo com a 
natureza da área e os objetivos do curso.

§2º considera-se tese de doutorado o texto resultante de 
trabalho supervisionado de investigação científica, tecnológica ou 
artística que represente contribuição original em pesquisa, visando 
desenvolvimento acadêmico ou profissional, de acordo com a natureza 
da área e os objetivos do curso.

Art. 8º o mestrado e o doutorado receberão designações 
correspondentes às áreas de ciências, Letras, filosofia, Artes ou 
Educação, com indicação do Programa e da área de concentração 
correspondente, conforme e quando for o caso.

Parágrafo único. outras designações serão apreciadas pela 
câmara de Pesquisa e Pós-Graduação.

Art. 9º Excepcionalmente o título de doutor poderá ser obtido 
exclusivamente com defesa de tese por candidatos de alta qualificação, 
comprovada mediante exame de títulos, trabalhos e publicações de 
natureza acadêmica, além de critérios adicionais definidos pelo Programa.

§1º no ato da solicitação, o interessado deve apresentar a 
documentação completa, inclusive a tese.

§2º nesta modalidade de obtenção do título, prescinde-se de 
orientador constituído.

tÍtuLo II 
das Instâncias de organização e suas competências

cAPÍtuLo I
da Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação

Art. 10. cabe à Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 
desenvolver e efetivar projetos institucionais pertinentes à Pós-Graduação 
stricto sensu consoantes às diretrizes estabelecidas neste regimento e 
no Estatuto Geral da unitins.

Art. 11. Ao Pró-reitor de Pesquisa e Pós-Graduação compete 
constituir comissões temporárias para avaliar matérias relacionadas à 
Pós-Graduação, designando membros ou, se necessário, ex-membros 
do cPGs e, dentre eles, o respectivo coordenador.

cAPÍtuLo II
da câmara de Pesquisa e Pós-Graduação

Art. 12. compete à câmara de Pesquisa e Pós-Graduação:

I - aprovar os regulamentos dos Programas de Pós-Graduação;

II - credenciar e descredenciar os professores orientadores 
dos Programas de Pós-Graduação por solicitação dos colegiados dos 
Programas de Pós-Graduação;

III - deliberar sobre propostas de criação de novos Programas 
de Pós-Graduação encaminhadas pelos colegiados de cursos;

Iv - deliberar sobre o funcionamento e continuidade dos 
Programas de Pós-Graduação, ouvidos os colegiados dos Programas 
de Pós-Graduação;

v - homologar as bancas de mestrado e doutorado;

vI - homologar os títulos de mestre e de doutor encaminhados 
pelos colegiados de Pós-Graduação;

vII - julgar, em última instância, os recursos interpostos por 
alunos matriculados nos Programas de Pós Graduação;

vIII - propor a associação da universidade com outras 
instituições, no âmbito da Pesquisa e Pós-Graduação, mediante acordos, 
ajustes, convênios ou outros instrumentos congêneres;

IX - deliberar sobre a equivalência de títulos de Pós-Graduação 
e de Livre-docência conferidos por outras instituições de ensino ou 
entidades congêneres, para efeito legal interno à universidade Estadual 
do tocantins;
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X - deliberar sobre o reconhecimento ou revalidação dos títulos 
de mestre ou de doutor conferidos por instituições estrangeiras, após 
análise pelo Comitê Técnico-Científico Institucional;

XI - coordenar a aplicação de recursos institucionais destinados 
ao aprimoramento do sistema de Pesquisa e Pós Graduação da 
universidade Estadual do tocantins.

cAPÍtuLo III
do colegiado de Programa de Pós-Graduação

Art. 13. o colegiado do Programa de Pós-Graduação stricto 
sensu (CPG) é o órgão de coordenação técnico-científica e didático-
pedagógica do Programa.

Art. 14. o colegiado do Programa de Pós-Graduação stricto 
sensu (cPG) é composto:

I - pelo coordenador do Programa, que o preside;

II - pelo vice-coordenador;

III - pela secretaria acadêmica;

Iv - pela representação docente;

v - pela representação discente.

§1º o coordenador e o vice-coordenador serão eleitos 
pelos membros do colegiado do Programa, escolhidos dentre os 
membros Permanentes dos cursos de mestrado e de doutorado stricto 
sensu em andamento, para mandato de 02 (dois) anos, permitida uma 
recondução.

§2º A representação docente no colegiado é constituída pelo 
coordenador e pelo vice-coordenador do Programa e por, no mínimo, 
03 (três) docentes e um suplente de cada um dos cursos, indicados / 
eleitos por seus pares, não sendo inferior a 70% (setenta por cento) e não 
ultrapassando 80% (oitenta por cento) da composição plena do colegiado 
do curso de Pós-Graduação.

§3º A representação discente no colegiado é composta por 01 
(um) representante dos alunos e seu suplente para cada um dos cursos 
de mestrado e de doutorado stricto sensu em andamento, eleitos pelos 
seus pares, para mandato de 01 (um) ano, sem direito a recondução. 

§4º A representação do corpo técnico é composta por no mínimo 
01 (um) representante do corpo técnico que exercerá a função de secretário 
acadêmico, e seu suplente, eleitos pelos seus pares.

§5º no caso de vacância de membro titular ou suplente do cPG, 
proceder-se-á nova eleição. o membro eleito nestes casos completará o 
período do mandato vacante.

Art. 15. Haverá apenas um colegiado para cada Programa de 
Pós-Graduação stricto sensu, ainda que este seja ministrado nos níveis 
de mestrado e doutorado.

Art. 16. cabe a cada Programa de Pós-Graduação elaborar 
suas normas específicas, em forma de resoluções do CPG, com as 
particularidades de sua área, respeitando o estabelecido pelo consEPE 
em suas decisões, normas, regimentos e regulamentos.

Art. 17. compete ao cPG, além das competências atribuídas 
pelo Estatuto Geral da unitins:

I - propor a criação/extinção de disciplina e credenciamento e 
recredenciamento de seus responsáveis;

II - propor critérios de credenciamento, recredenciamento e 
descredenciamento de docentes permanentes e colaboradores, bem 
como a periodicidade do credenciamento;

III - estabelecer o número máximo de alunos por orientador 
e coorientador, respeitados os limites máximos estabelecidos neste 
regimento;

Iv - organizar e divulgar anualmente a lista de docentes, 
permanentes, colaboradores credenciados e visitantes;

v - deliberar sobre o número de vagas oferecido em cada 
processo seletivo para o Programa de Pós-Graduação;

vI - estabelecer os critérios específicos de seleção dos cursos 
do Programa de Pós-Graduação;

vII - coordenar o processo seletivo do Programa de Pós-
Graduação e designar os membros da comissão de seleção, quando 
necessário;

vIII - referendar os aceites de orientação; 

IX - deliberar sobre mudança de orientador;

X - deliberar sobre desligamentos de alunos;

XI - fixar o número de línguas estrangeiras obrigatórias, 
discriminando-as, e estabelecer os critérios do exame de proficiência;

XII - estabelecer critérios objetivos de desempenho acadêmico a 
serem cumpridos pelo pós-graduando até a defesa da dissertação ou tese;

XIII - organizar o calendário acadêmico para cada período 
letivo, fixando as épocas e prazos de matrícula em conformidade com as 
determinações da reitoria da unitins, para comunicação à secretaria do 
Programa, que fará a sua divulgação com antecedência;

XIv - autorizar a participação de professores colaboradores em 
disciplinas de Pós-Graduação;

Xv - deliberar sobre solicitações de contagem de créditos obtidos 
em disciplinas cursadas fora da unitins;

XvI - deliberar sobre a matrícula de alunos especiais, com 
aprovação do docente responsável pela disciplina;

XvII - estabelecer critérios para cancelamento de turmas de 
disciplinas;

XvIII - estabelecer os critérios para o julgamento do exame de 
qualificação;

XIX - designar os membros titulares e suplentes da comissão 
examinadora do exame de qualificação;

XX - homologar a ata da comissão examinadora do exame de 
qualificação, no prazo máximo de trinta dias, contados a partir da data 
de realização do exame;

XXI - homologar, ouvido o orientador, a composição da 
comissão julgadora de defesa de dissertação do mestrado ou de tese 
do doutorado;

XXII - propor as reformulações nos cursos e no Programa como 
um todo, quando necessário;

XXIII - deliberar sobre as solicitações de trancamento de 
matrícula, prorrogação de prazo e transferência de Programa;

XXIv - deliberar sobre as solicitações de alterações de frequência 
e conceitos, quando necessário;

XXv - analisar as propostas de convênios interinstitucionais e 
relativos ao Programa;

XXvI - coordenar a execução dos Programas e convênios com 
agências de fomento;

XXvII - estabelecer formas adicionais de avaliação de alunos;

XXvIII - deliberar sobre as solicitações de alunos para 
transferência entre cursos, Áreas de concentração e Linhas de Pesquisa;

XXIX - deliberar sobre os critérios de classificação e distribuição 
de bolsas de mestrado ou doutorado, quando houver;

XXX - deliberar sobre os critérios de distribuição dos recursos 
financeiros de auxílio à pesquisa, quando houver.

Art. 18. A secretaria do Programa de Pós-Graduação é composta 
por membros do corpo técnico da universidade, sendo um deles secretário 
de ensino de Pós-Graduação.

Art. 19. são atribuições da secretaria de Ensino de Pós- 
Graduação:

I - organizar e manter atualizadas os dados dos alunos e 
organizar os diários de classe das disciplinas;

II - proceder a matrícula dos alunos;

III - organizar os processos a serem submetidos aos colegiados;

Iv - registrar os temas dos trabalhos de conclusão a serem 
confeccionados pelos alunos e previamente aprovados pelo colegiado;
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v - organizar a programação das avaliações dos trabalhos de 
conclusão;

vI - elaborar relatórios, editais e convocações;

vII - secretariar e redigir atas das reuniões dos colegiados que 
serão lavradas em livro próprio;

vIII - ter sob sua guarda atas, pareceres, dados dos alunos, 
correspondência recebida e expedida e todo o material de expediente 
relativo a secretaria do Programa de Pós-Graduação;

IX - encaminhar as dissertações e teses à biblioteca para 
disponibilização em seu acervo físico e digital;

X - outras atribuições inerentes à área de atuação.

cAPÍtuLo Iv
do colegiado de curso de Pós-Graduação

Art. 20. o colegiado de curso de Pós-Graduação (ccPós) é a 
instância básica dos cursos de pós-graduação stricto sensu, responsável 
pelas diretrizes didático-pedagógicas do respectivo curso.

Art. 21. o colegiado de curso de Pós-Graduação stricto sensu 
é composto:

I - pelo coordenador de curso, que a ele preside;

II - pelo vice-coordenador;

III - pelos docentes do curso de pós-graduação;

Iv - por 01 (um) representante discente, dentre os matriculados 
no curso, eleito por seus pares.

§1º o coordenador e o vice-coordenador serão eleitos pelos 
membros do colegiado do curso de Pós-Graduação para mandato de 
01 (um) ano, permitida uma recondução.

§2º na representação discente há 01 (um) suplente. os 
mandatos do representante discente e seu suplente serão de 01 (um) 
ano permitida uma recondução.

cAPÍtuLo v
dos requisitos básicos para a criação de cursos e Programas de 

Pós-Graduação

Art. 22. os Programas de Pós-Graduação stricto sensu serão 
propostos por um ou vários colegiados de curso.

Art. 23. As propostas deverão ser encaminhadas à Pró-
reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação nos moldes dos formulários 
disponibilizados pela coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
nível superior (cAPEs), conforme o Aplicativo para Propostas de cursos 
novos (APcn) vigente no ano em que a proposta for encaminhada.

Parágrafo único. Para que sejam apreciadas, as Propostas 
de cursos novos deverão atender o estabelecido nas normas e 
procedimentos para apresentação e avaliação de propostas de cursos de 
mestrado e doutorado da coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de nível superior (cAPEs).

Art. 24. são requisitos gerais na elaboração da Proposta de 
curso novo:

I - associação dos objetivos do curso às políticas do ensino de 
Pós-Graduação da unitins;

II - demonstração das demandas de infraestrutura e de 
equipamentos, bem como, da abertura de concursos públicos para 
admissão de docentes para o curso;

III - indicação dos recursos financeiros necessários que atenderão 
as demandas do curso nos dois primeiros anos de funcionamento, com 
explicitação de suas prováveis fontes e plano de aplicação detalhado;

Iv - clareza e consistência da proposta, contemplando itens 
como: áreas de concentração; linhas de pesquisa; estrutura curricular; 
ementa de disciplinas; sistema de seleção e admissão de candidatos 
devidamente definidos; articulados e atualizados considerando o perfil da 
formação profissional pretendida e o estágio de desenvolvimento da área;

v - comprovação de competência técnico-científica para a 
promoção do curso, devendo a criação deste ser precedida da formação 
e amadurecimento de Grupos de Pesquisa, com produção intelectual 
relevante, em termos quantitativos e qualitativos, capazes de assegurar 
a regularidade e a qualidade das atividades acadêmicas nas áreas de 
concentração fixadas;

vI - corpo docente necessário para a garantia da regularidade 
e qualidade das atividades de ensino, pesquisa e orientação, considerados 
o regime de dedicação ao Programa, número e produtividade de seus 
integrantes e as áreas de concentração, bem como, o número de discentes 
previsto para o curso;

vII - infraestrutura de ensino e pesquisa adequada às 
atividades previstas: instalações físicas; laboratórios; biblioteca; recursos 
de informática acessíveis para professores e discente; conexões com a 
internet; condições de acesso às fontes de informações multimídias; e 
apoio administrativo, bem como, os demais elementos relevantes para 
a área.

Art. 25. observadas as normas do presente regimento, a 
proposta de curso novo de mestrado ou doutorado deverá conter, no 
mínimo, além dos dispositivos que lhe forem peculiares, o seguinte:

I - justificativa e objetivos claramente explicitados, onde 
se demonstrará sua importância na articulação entre o ensino de 
Pós-Graduação e a Pesquisa, bem como sua relevância na área de 
conhecimento e na sua região geográfica;

II - estrutura curricular do curso, determinando, em relação a 
cada disciplina, o caráter obrigatório, optativo ou eletivo, a carga horária, 
os créditos, a ementa, a bibliografia e o docente responsável;

III - relação dos docentes lotados na unitins ou em outras 
instituições que tenham assumido compromisso de desenvolver 
atividades docentes, de orientação ou de coorientação de dissertações ou 
teses, contendo informações sobre categoria funcional, titulação e regime 
de trabalho, acompanhadas do “link” para o currículo Lattes;

Iv - relação de pessoal técnico e administrativo que será 
envolvido no curso e sua respectiva qualificação;

v - relação sucinta das instalações, equipamentos e recursos 
bibliográficos a serem utilizados e demonstração de recursos suficientes 
para sua obtenção;

vI - número inicial de vagas para ingresso e critérios para a 
fixação de vagas para os anos posteriores;

vII - designação do curso, conforme a área de conhecimento e 
a área de concentração, se for o caso, o que deverá constar do diploma 
de conclusão;

vIII - fixação do número total de créditos exigidos pelo plano 
do curso em 24 (vinte e quatro) créditos, para os cursos de mestrado e 
48 (quarenta e oito) créditos para os cursos de doutorado, em atividades 
de ensino e pesquisa, aos quais devem ser acrescidos 06 (seis) créditos 
pela dissertação, ou trabalho equivalente conforme estabelecido pela 
cAPEs (no caso dos mestrados Profissionais) e 12 (doze) créditos pela 
tese, devendo ser discriminados os créditos teóricos, práticos e teórico-
práticos, por disciplina;

IX - critérios a serem adotados no tocante à docência orientada;

X - fixação do tempo máximo de duração do curso;

XI - critérios para aprovação em disciplinas e no curso, bem 
como, para o desligamento do aluno com desempenho considerado 
insuficiente;

XII - fixação da porcentagem mínima de frequência a ser exigida 
em cada disciplina ou atividade, que não poderá ser inferior a 75% (setenta 
e cinco por cento);

XIII - requisitos e critérios para o processo de seleção e matrícula;

XIv - prazos e disposições para o cancelamento de matrícula 
em disciplina ou trancamento de matricula no curso;

Xv - condições para o reingresso no curso;

XvI - condições para que o aluno seja admitido em regime de 
dedicação parcial, se for o caso;
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XvII - condições para aceitação de matrícula de aluno ouvinte 
e aluno especial;

XvIII - modalidade de avaliação de proficiência em língua 
estrangeira;

XIX - forma de orientação dos alunos, no período de 
integralização dos créditos;

XX - especificação da exigência do exame de qualificação;

XXI - no critério de seleção para curso de doutorado, a 
especificação de o Mestrado constituir, ou não, título obrigatório.

Parágrafo único. A proposta de criação de novo curso 
deverá contemplar a inclusão de outros requisitos exigidos pelas agências 
avaliadoras do ensino de Pós-Graduação.

Art. 26. Para que seja criado um curso ou Programa de Pós-
Graduação stricto sensu, será observado o seguinte trâmite:

I - aprovação da Proposta de curso novo pela comissão 
temporária ou Grupo de trabalho de Pós-Graduação ou pelo colegiado 
de Pós-Graduação (cPG), quando houver;

II - submissão da Proposta de curso novo à diretoria de Pós-
Graduação, que a submeterá a avaliação dos (s) comitê (s) técnico-
Científico (s) da (s) Área (s) pertinente (s);

III - aprovação da Proposta de curso novo pela câmara de 
Pesquisa e Pós-Graduação;

Iv - aprovação da Proposta de curso novo pelo conselho 
de Ensino, Pesquisa e Extensão (consEPE) e pelo conselho 
universitário (consunI).

Parágrafo único. Propostas de cursos novos na área 
multidisciplinar serão submetidas à avaliação de dois ou mais comitês 
Técnico-Científicos de Área.

Art. 27. os cursos de mestrado ou doutorado da unitins, 
incluindo os criados mediante cooperação e intercâmbio com instituições 
congêneres brasileiras e estrangeiras, só poderão ser implementados 
após autorização da cAPEs/mEc.

Art. 28. A solicitação de credenciamento junto a cAPEs de 
cursos stricto sensu novos deve ser formalizada pela Pró-reitoria de 
Pesquisa e Pós-Graduação da unitins atendendo os calendários da 
cAPEs e da câmara de Pesquisa e Pós-Graduação.

Art. 29. os pedidos de reconhecimento de cursos de mestrado e 
doutorado deverão ser realizados junto ao conselho Estadual de Educação 
depois de transcorridos, no mínimo, 2/3 da primeira integralização curricular 
em disciplinas do Programa.

tÍtuLo III 
do Ensino

cAPÍtuLo I 
dos Alunos

sEÇÃo I
da Admissão

Art. 30. o acesso à Pós-Graduação deve ser feito por meio de 
processo seletivo previamente definido pelo CPG e amplamente divulgado, 
assegurando-se o ingresso de candidatos com maior potencial.

§1º Para inscrição no processo seletivo, pode-se dispensar a 
apresentação do comprovante de conclusão em curso de graduação.

§2º o cPG elaborará e divulgará informações detalhadas sobre 
o processo seletivo na forma de edital, respeitado o regimento de Pós-
Graduação stricto sensu da unitins.

§3º o processo deve dar-se através de outras avaliações que 
não exclusivamente a prova oral com o candidato.

Art. 31. os candidatos aprovados no processo seletivo deverão 
apresentar, no ato da matrícula, cópia do diploma devidamente registrado 
e histórico escolar completo.

§1º na ausência do diploma, o candidato poderá apresentar 
declarações de conclusão do curso de Graduação e/ou de mestrado com 
a data de colação de grau ou defesa de dissertação. A declaração de 
conclusão deverá ser substituída pelo diploma devidamente registrado 
no prazo máximo de até 12 (doze) meses da data do início do semestre 
letivo do curso, sob pena de, não o fazendo, ser desligado do curso.

§2º É facultado ao Programa de Pós-Graduação admitir, 
diretamente no doutorado, alunos que não possuam o título de mestre, 
desde que o curso de doutorado tenha, no ato da admissão, conceito 
igual ou superior a 05 (cinco) na avaliação da cAPEs.

§3º Egressos de um curso de mestrado ou doutorado da unitins 
não poderão ser admitidos no mesmo curso.

Art. 32. A juízo do cPG pode ser cobrada taxa de inscrição de 
candidatos no processo seletivo para cobertura de custos relativos aos 
serviços administrativos prestados, não podendo exceder a 10% (dez por 
cento) do salário mínimo de referência nacional.

Parágrafo único. com base em critérios previamente 
estabelecidos pelo cPG, o candidato poderá solicitar isenção do 
pagamento da taxa de inscrição.

Art. 33. os candidatos estrangeiros somente podem ser 
admitidos e mantidos nos cursos de pós-graduação oferecidos pela 
unitins quando apresentarem o documento de identidade válido e de visto 
temporário ou permanente que os autorize a estudar no brasil.

§1º Para a formalização da solicitação de prorrogação da estada 
do estrangeiro com documento de identidade, a secretaria do Programa 
providenciará a expedição da documentação que lhe competir.

§2º A apresentação da documentação a que se refere o caput 
deste artigo constitui um pré-requisito para a matrícula do candidato 
estrangeiro.

§3º A coordenação do CPG deve zelar pela fiel observância da 
exigência de que trata este artigo.

seção II
da matrícula

Art. 34. o estudante de Pós-Graduação deve efetuar a matrícula 
regularmente, em cada período letivo, nas épocas e prazos fixados pelos 
setores competentes da unitins, em todas as fases de seus estudos, até 
a obtenção do título de mestre ou de doutor.

Parágrafo único. A matrícula terá validade apenas até o fim do 
prazo para matrícula no semestre subsequente.

Art. 35. É vedada a cobrança de taxas, a qualquer título, quer 
para matrícula regular, quer para matrícula em disciplinas isoladas 
oferecidas pela universidade, nos cursos de mestrado e doutorado.

Art. 36. É vedada a matrícula simultânea em mais de um curso 
de mestrado ou de doutorado na unitins.

seção III
dos Prazos

Art. 37. o prazo para a realização dos cursos de mestrado ou de 
doutorado da unitins são os estabelecidos nos parágrafos deste artigo.

§1º o curso de mestrado deverá ser concluído no prazo mínimo 
de 12 (doze) e máximo de 24 (vinte e quatro) meses.

§2º o curso de doutorado deverá ser concluído no prazo mínimo 
de 24 (vinte e quatro) e máximo de 48 (quarenta e oito) meses.

§3º Em casos excepcionais, a critério do cPG e mediante 
justificativa fundamentada, os prazos estabelecidos neste artigo poderão 
ser prorrogáveis por até 06 (seis) meses no mestrado e por até 12 (doze) 
meses no doutorado.

Art. 38. o prazo para a realização do curso de mestrado ou de 
doutorado conta-se pela matrícula inicial como aluno regular e encerra-
se com a defesa da respectiva dissertação ou tese, respeitados os 
procedimentos definidos pelo CPG.

Art. 39. o aluno de mestrado ou de doutorado pode solicitar 
aproveitamento de créditos referentes a disciplinas cursadas como aluno 
especial, até 30 (trinta) dias após a matrícula no curso.

seção Iv
do trancamento de matrícula e das Licenças maternidade e 

Paternidade

Art. 40. o estudante matriculado em curso de mestrado 
ou doutorado pode requerer o trancamento de matrícula, mediante 
justificativa, por prazo não superior a 12 (doze) meses, quando estiver 
impossibilitado temporariamente de manter suas atividades acadêmicas.
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Parágrafo único. Para a concessão do trancamento de matrícula 
deverão ser atendidos os seguintes requisitos:

I - requerimento firmado pelo aluno e com parecer circunstanciado 
do orientador, dirigido ao cPG, contendo os motivos da solicitação 
documentalmente comprovados, prazo pretendido e data de início;

II - em casos de trancamento de matrícula por motivo de doença 
do aluno ou de seus familiares, o cPG deliberará sobre o pedido;

III - não será concedido trancamento de matrícula durante a 
vigência de prorrogação de prazo para a conclusão da dissertação ou 
da tese, com exceção de casos de doença;

Iv - o trancamento de matrícula poderá retroagir à data da 
ocorrência do motivo de sua concessão, desde que solicitado e enquanto 
o motivo perdurar.

Art. 41. o estudante matriculado em curso de mestrado ou 
doutorado poderá usufruir de licença-maternidade ou paternidade, 
com suspensão da contagem dos prazos regimentais, além do prazo 
estabelecido para trancamento de matrícula, na forma da Lei que concede 
os benefícios aos servidores públicos do Estado do tocantins.

Parágrafo único. Para a concessão da licença deverão ser 
atendidos os seguintes requisitos:

I - requerimento firmado dirigido ao CPG, acompanhado da 
certidão de nascimento;

II - a licença será concedida a partir da data do nascimento ou 
da adoção, não sendo aceitos pedidos posteriores ao período aquisitivo.

seção v
da Prorrogação de Prazo

Art. 42. Para a concessão da prorrogação de prazo da defesa 
de dissertação ou tese deverão ser atendidos os seguintes requisitos:

I - requerimento firmado pelo aluno e com parecer circunstanciado 
do orientador, dirigido ao cPG;

II - justificativa da solicitação;

III - relatório referente ao estágio atual da dissertação ou tese; 

Iv - cronograma indicativo das atividades a serem desenvolvidas 
no período.

seção vI
do desligamento

Art. 43. o aluno regular será desligado do curso nos seguintes 
casos:

I - reprovação por frequência em disciplina obrigatória;

II - duas reprovações por conceito insuficiente, em uma ou 
distintas disciplinas, ou por frequência em disciplina(s) eletiva(s);

III - não efetuar a matrícula no prazo previsto no calendário 
acadêmico fixado pelo CPG;

Iv - se não for aprovado no exame de qualificação, nos prazos 
estabelecidos neste regimento e pelos respectivos cPG’s;

v - se não cumprir as atividades ou exigências nos prazos 
regimentais;

vI - a pedido do interessado.
Parágrafo único. o cPG poderá estabelecer nas normas 

do Programa, critérios para desligamento baseados em desempenho 
acadêmico e científico insatisfatórios.

seção vII
da transferência entre cursos, Áreas de concentração e Linhas de 

Pesquisa

Art. 44. o cPG deve deliberar sobre solicitações de alunos para 
transferência entre cursos, áreas de concentração e linhas de pesquisa 
no Programa.

§1º A solicitação deverá ser iniciada pelo aluno interessado, com 
a concordância do orientador atual e do novo, se for o caso.

§2º Para início da contagem do prazo máximo, será considerada 
a data de ingresso do interessado no Programa.

§3º Aprovada a transferência entre cursos, submeter-se-á o 
aluno aos prazos e às normas do novo curso.

§4º não é permitida a transferência entre Programas.

Art. 45. A transferência do curso de mestrado para o de 
doutorado de um mesmo Programa poderá ser autorizada, em casos 
excepcionais e por deliberação da comissão examinadora do exame de 
qualificação, ou do CPG, desde que o curso de Doutorado tenha, no ato 
da transferência, conceito igual ou superior a 05 (cinco) na avaliação da 
cAPEs.

Parágrafo único. A transferência do mestrado para o doutorado 
deverá ter anuência do aluno.

seção vIII
do Aluno Especial

Art. 46. Alunos especiais são aqueles matriculados apenas 
em disciplinas isoladas sem vínculo com qualquer Programa de Pós- 
Graduação da unitins.

§1º os alunos especiais terão direito a uma declaração de 
aprovação em disciplinas, expedida pela secretaria de Ensino de Pós-
Graduação.

§2º A critério do cPG, poderão ser aproveitados créditos em 
disciplinas cursadas na condição de aluno especial, desde que cursadas 
no prazo máximo de 36 (trinta e seis) meses anteriores à data da matrícula 
inicial como aluno regular ou, excepcionalmente, em prazo indeterminado, 
diante das especificidades de conteúdos.

§3º Podem ser admitidos alunos de graduação da unitins, desde 
que sejam encaminhados por orientadores credenciados em Programa de 
Pós-Graduação da unitins e, preferencialmente, que estejam ou tenham 
participado de atividades de iniciação científica ou que estejam cursando 
os dois últimos períodos da graduação.

Art. 47. somente serão aceitos alunos especiais a partir de edital 
de vagas aprovado pelo cPG, contendo critérios e prazos para inscrições 
e seleção à matrícula.

Parágrafo único. o cPG deverá homologar o resultado do 
processo de seleção às vagas de aluno especial.

cAPÍtuLo II
Dos Créditos e da Proficiência em Língua Estrangeira

seção I
dos créditos mínimos exigidos

Art. 48. A integralização dos estudos necessários no mestrado 
ou doutorado se expressa em unidades de crédito, distribuídas em 
sistema semestral.

Parágrafo único. A unidade de crédito corresponde a 15 (quinze) 
horas-aula.

Art. 49. Para obtenção do título de mestre o aluno deve 
integralizar, no mínimo, 30 (trinta) unidades de crédito, que contemplem 
disciplinas e a elaboração da dissertação, equivalente a 06 (seis) unidades 
de crédito.

Art. 50. Para obtenção do título de doutor o aluno deve 
integralizar, no mínimo, 60 (sessenta) unidades de crédito, que contemplem 
disciplinas e/ou atividades de pesquisa e a elaboração da tese, equivalente 
a 12 (doze) unidades de crédito.

seção II
dos créditos Especiais

Art. 51. A juízo do CPG, as produções bibliográficas, técnicas e/
ou artísticas desenvolvidas pelo aluno poderão ser computadas no total 
de créditos exigidos em disciplinas.

§1º os créditos referentes às produções deverão ser 
estabelecidos nas normas do Programa, não podendo ultrapassar 
cinquenta por cento dos créditos exigidos em disciplinas eletivas.

§2º Para fins de atribuição de créditos especiais, as produções 
deste artigo deverão ser exercidas e comprovadas no período em que o 
aluno estiver regularmente matriculado no curso.



Ano XXXI - EstAdo do tocAntIns, quIntA-fEIrA, 28 dE novEmbro dE 2019 DIÁRIO OFICIAL   No 5.493 75

§3º os créditos referentes às produções só serão considerados 
quando o aluno for o autor e o tema for pertinente ao projeto de sua 
dissertação ou tese.

seção III
da Língua Estrangeira

Art. 52. os alunos dos cursos de mestrado e de doutorado 
devem demonstrar proficiência em, pelo menos, uma língua estrangeira, 
de acordo com critérios estabelecidos pelo cPG.

§1º sendo de interesse do Programa, poderão ser exigidas 
duas línguas estrangeiras no curso de doutorado, cabendo ao Programa 
de Pós-Graduação fixar o número, discriminá-las e adotar os critérios do 
exame de proficiência estabelecidos pelo CPG.

§2º o portador do título de mestre, que tenha realizado 
proficiência em uma língua estrangeira no mestrado, poderá tê-la 
aproveitada, conforme os critérios estabelecidos no Projeto Pedagógico 
e anuência do cPG.

§3º caso seja indicada apenas uma língua estrangeira, caberá 
ao cPG interessado estabelecer os diferentes critérios do exame de 
proficiência para os cursos de Mestrado e de Doutorado.

§4º o candidato estrangeiro também deverá demonstrar 
proficiência em língua portuguesa, além da(s) língua(s) estabelecidas 
pelo cPG, se for o caso.

§5º A critério do Programa e de acordo com suas normas, 
o exame de proficiência em língua estrangeira poderá ser exigido no 
processo seletivo.

Art. 53. Para obtenção dos títulos de mestre e doutor os 
estudantes devem demonstrar proficiência em língua estrangeira no 
máximo até a metade do prazo regimental do curso.

Parágrafo único. Alunos estrangeiros terão o mesmo prazo 
estabelecido no caput para proficiência em português.

cAPÍtuLo III
Das Disciplinas e do Exame de Qualificação

seção I
das disciplinas

Art. 54. As disciplinas que compõem o elenco de cada Programa, 
área de concentração ou linha de pesquisa, devem ser propostas no 
Projeto de curso e aprovadas pela câmara de Pesquisa e Pós-Graduação 
e na cAPEs.

§1º A inclusão, exclusão ou reformulação de disciplinas que 
compõem o elenco de cada Programa devem ser propostas pelo cPG e 
aprovadas pela câmara de Pesquisa e Pós-Graduação.

§2º Poderão ser ministradas disciplinas em outros idiomas, por 
proposta do cPG e após aprovação pela câmara de Pesquisa e Pós-
Graduação.

Art. 55. Para análise das solicitações de criação de disciplinas, 
o cPG deve designar um relator, cujo parecer ressalte o mérito e a 
importância da disciplina junto ao Programa, área de concentração e 
linha de pesquisa, bem como a competência específica dos professores 
responsáveis.

Parágrafo único. o número máximo de créditos por disciplina 
não poderá exceder a 04 (quatro) créditos.

Art. 56. cada disciplina pode ter até 02 (dois) professores 
responsáveis, preferencialmente portadores do título de doutor, aprovados 
pelo cPG.

§1º Para o mestrado e doutorado Acadêmico, os docentes 
deverão ser portadores do título de doutor. 

§2º Poderão ser propostos, pelo cPG, professores convidados 
para ministrar partes específicas.

§3º o credenciamento de docentes externos à unitins como 
responsáveis por disciplinas deverá ser apreciado pelo cPG.

seção II
dos conceitos em disciplinas

Art. 57. o aluno de mestrado ou doutorado deve atender às 
exigências de rendimento acadêmico e frequência mínima de 75% (setenta 
e cinco por cento) nas disciplinas de Pós-Graduação stricto sensu.

Art. 58. o aproveitamento do aluno em cada disciplina será 
expresso por um dos seguintes conceitos:

I - A = excelente, com direito a crédito; 

II - b = bom, com direito a crédito;

III - c = regular, com direito a crédito;

Iv - d = reprovado, sem direito a crédito;

v - Ac = aproveitamento de crédito em disciplina cursada fora 
da unitins;

vI - r = reprovado por frequência; 

vII - I = incompleto/desistência.

§1º Para efeito de registro acadêmico, adotar-se-ão as seguintes 
equivalências de notas:

A = 9,0 a 10,0;

b = 8,0 a 8,9;

c = 7,0 a 7,9;

d = inferior a 7,0;

Ac, r e I = não possuem atribuição de nota.

§2º o aluno que obtiver conceito (d) e (r) em qualquer disciplina 
poderá repeti-la. Neste caso, como resultado final, será atribuído o 
conceito obtido posteriormente, devendo, entretanto, o conceito anterior 
constar no histórico acadêmico.

§3º o aluno não poderá cursar no doutorado a mesma disciplina 
já cursada no mestrado para o cômputo total de créditos.

§4º disciplina cursada fora da unitins em Programa de Pós-
Graduação reconhecido poderá ser aceita para contagem de créditos, até 
o limite de 30% (trinta por cento) do mínimo de créditos obrigatórios do 
mestrado e doutorado, mediante aprovação do cPG e se, na condição 
de aluno especial, tenha sido cursada há no máximo 36 meses.

§5º quando houver convênio de cooperação acadêmica, 
científica, artística ou cultural, firmado entre a Unitins e outra instituição do 
País ou do exterior, o limite de créditos fixado no §4º deste artigo poderá ser 
alterado por solicitação do aluno com aprovação do orientador e do cPG.

Art. 59. Após a divulgação do calendário das disciplinas as 
datas de início e término das turmas, só poderão ser alteradas em casos 
excepcionais, por solicitação do docente responsável pela disciplina, com 
anuência de todos os alunos matriculados, ouvida ao cPG.

Art. 60. A entrega dos conceitos atribuídos aos alunos 
matriculados nas disciplinas deve ser efetuada no prazo máximo de trinta 
dias, contados a partir do encerramento da disciplina.

Parágrafo único. Eventuais correções autorizadas pelo docente 
poderão ser feitas no prazo máximo de trinta dias, contados a partir da 
data de entrega dos conceitos.

Art. 61. com a anuência do respectivo orientador, em caso de 
cancelamento de matrícula em disciplina, dentro do prazo previsto no 
calendário acadêmico fixado pelo CPG, o aluno não terá a referida 
disciplina incluída em seu histórico escolar.

seção III
Do Exame de Qualificação

Art. 62. O exame de qualificação tem por objetivo avaliar a 
maturidade do aluno na área de conhecimento do Programa.

Art. 63. O exame de qualificação é obrigatório para o aluno 
de Pós-Graduação stricto sensu, de acordo com regras e critérios 
estabelecidos nas normas do Programa, respeitadas as normas fixadas 
neste regimento.
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§1º A realização de avaliações adicionais será facultada ao 
Programa, desde que previstas em suas normas.

§2º O exame de qualificação, preferencialmente deverá 
ocorrer em até 50% (cinquenta por cento) do prazo máximo para 
depósito da tese e dissertação. 

Art. 64. No exame de qualificação, o aluno pode ser aprovado 
para o mestrado, para o doutorado, ou reprovado, não havendo atribuição 
de conceito.

§1º Será considerado aprovado no exame de qualificação 
o aluno que obtiver aprovação da maioria dos membros da comissão 
examinadora.

§2º O aluno que for reprovado no exame de qualificação poderá 
se inscrever para repeti-lo apenas uma vez e, persistindo a reprovação o 
aluno será desligado do Programa e receberá declaração das disciplinas 
cursadas.

Art. 65. A comissão examinadora, aprovada pelo cPG, deve 
ser constituída por no mínimo três membros, com titulação de doutor.

Parágrafo único. Em casos excepcionais, o cPG indicará o 
presidente da comissão obedecendo, sempre que possível, a hierarquia 
entre os seus membros. no caso de necessidade de realização de 
segundo exame de qualificação, a Comissão Examinadora do primeiro 
exame será repetida. o orientador não poderá fazer parte da comissão 
Examinadora.

cAPÍtuLo Iv
dos orientadores

seção I
das normas Gerais

Art. 66. A orientação de mestrado e doutorado se dará mediante 
aquiescência do professor orientador.

§1º os alunos de mestrado ou doutorado deverão estar 
vinculados a um orientador durante todo o período do curso.

§2º É vedado a orientação de cônjuges e parentes até 4º grau.

Art. 67. Ao aluno é facultada a mudança de orientador com 
anuência do orientador atual e do novo orientador, com aprovação do cPG.

seção II
do credenciamento e recredenciamento docente

Art. 68. o credenciamento dos professores dos cursos de 
pós-graduação será efetuado pelos colegiados de Programa a partir de 
normas específicas, as quais deverão obedecer aos critérios mínimos 
nesta Resolução e as normas da CAPES, definidas como normas gerais 
para credenciamento de docentes dos cursos de pós-graduação stricto 
sensu da unitins.

Art. 69. o corpo docente dos Programas de Pós-Graduação 
stricto sensu é composto por três categorias de docentes, conforme 
estabelecido pela cAPEs:

I - docentes permanentes, constituindo o núcleo principal de 
docentes do Programa;

II - docentes visitantes;

III - docentes colaboradores.

Art. 70. Integram a categoria de docentes permanentes os 
docentes assim enquadrados pelo Programa e que atendam a todos os 
pré-requisitos determinados pela legislação da cAPEs.

Art. 71. Cabe ao CPG estabelecer os critérios específicos dos 
Programas para credenciamento e recredenciamento de orientadores 
portadores, no mínimo, do título de doutor.

§1º o número máximo de alunos por orientador é 05 (cinco) e, 
adicionalmente, o orientador poderá coorientar até 10 (dez) alunos, desde 
que a soma de orientações e coorientações não ultrapasse 10 (dez).

§2º os cPGs poderão estabelecer limites máximos inferiores 
aos estabelecidos no parágrafo anterior de acordo com as orientações 
das áreas da cAPEs.

§3º o orientador que não tiver seu recredenciamento aprovado 
poderá concluir as orientações em andamento.

§4º O credenciamento poderá ser específico para determinada(s) 
orientação(ões).

Art. 72. As normas de credenciamento e recredenciamento 
de orientadores devem contemplar objetivamente os seguintes critérios 
mínimos:

I - excelência de sua produção científica, artística e/ou 
tecnológica, cuja natureza deverá ser especificada nas normas do 
Programa;

II - experiência em orientação acadêmica.

Parágrafo único. no recredenciamento do orientador, deverão 
ser considerados ainda os seguintes quesitos: número de alunos por ele 
titulados no período, número de alunos egressos no período sem titulação 
(evasão) e existência de produção científica, artística e tecnológica 
derivadas das teses ou dissertações por ele orientadas.

seção III
do coorientador

Art. 73. A critério do Programa, o cPG pode credenciar um 
coorientador para o aluno regularmente matriculado.

§1º o coorientador contribui com tópicos específicos, 
complementando a orientação do discente.

§2º o coorientador deverá ser portador, no mínimo, do título de 
Doutor nos cursos acadêmicos e de Mestre nos cursos profissionais.

§3º O credenciamento do coorientador será específico para 
um aluno, não implicando credenciamento pleno junto ao Programa de 
Pós-Graduação.

Art. 74. docente ou pesquisador vinculado a instituições de 
Ensino e Pesquisa do exterior, portador do título de doutor, que participe 
efetivamente na supervisão de aluno que esteja realizando estágio no 
exterior, pode ser credenciado como coorientador do respectivo aluno, 
sem a necessidade de equivalência ou reconhecimento do título de doutor 
no país.

cAPÍtuLo v
das comissões Julgadoras e do Julgamento das dissertações e teses

seção I
das dissertações e teses

Art. 75. As dissertações e teses devem ser depositadas pelo 
aluno, em meio impresso e digital, mediante aprovação do orientador, 
na secretaria do Programa, obedecendo-se aos prazos regimentais e 
aos requisitos estabelecidos nas normas de cada Programa de Pós-
Graduação.

§1º A dissertação ou tese será encaminhada pela secretaria 
do Programa à biblioteca digital brasileira de teses e dissertações e à 
biblioteca digital de teses e dissertações da unitins, quando houver.

§2º será permitida a correção de dissertações e teses 
aprovadas, na forma disciplinada por resolução do cPG, desde que não 
ultrapasse o prazo de 60 (sessenta) dias da data da defesa.

Art. 76. As dissertações e teses deverão ser redigidas e 
defendidas, preferencialmente, em português.  todas as dissertações 
e teses deverão conter título, resumo e palavras-chave em português 
e inglês.

Parágrafo único. formas adicionais de redação e defesa em 
outros idiomas poderão ser admitidas.

seção II
das comissões Julgadoras

Art. 77. As comissões julgadoras de dissertação de mestrado 
devem ser constituídas por, no mínimo, 03 (três) examinadores e as 
de tese de doutorado devem ser constituídas por número ímpar de 
examinadores, garantido o mínimo de cinco membros.

§1º Aos Programas poderá ser facultada a participação do 
orientador ou coorientador, alternativamente, como membro votante da 
comissão julgadora, além de presidi-la, mediante justificativa apresentada 
ao cPG.
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§2º na falta ou impedimento do orientador ou coorientador, o 
cPG designará substituto para presidir a comissão julgadora.

§3º As comissões julgadoras devem ser compostas por no 
mínimo 1/3 dos membros externos à unitins.

Art. 78. cabe ao cPG responsável pelo curso em que estiver 
matriculado o aluno, homologar os membros titulares e suplentes que 
deverão constituir a comissão julgadora.

§1º os membros das comissões julgadoras deverão ser 
portadores, no mínimo, do título de doutor.

§2º Em caráter excepcional, e apenas nos cursos de mestrado 
Profissional, na composição da comissão julgadora poderá ser indicado 
um membro não portador do título de doutor, de reconhecida competência 
acadêmica ou técnico-científica, por proposta circunstanciada e aprovada 
pelo cPG.

§3º É vedada a participação, na comissão julgadora de 
dissertação ou tese, de cônjuge ou parente até quarto grau do aluno, do 
orientador e dos demais membros da referida comissão.

§4º os membros titulares da comissão julgadora, quando 
necessário, serão substituídos pelos suplentes.

§5º A comissão julgadora de tese de doutorado visando à 
dupla-titulação, envolvendo convênio específico que associe a Unitins 
à instituição estrangeira e implique em reciprocidade, será constituída 
conforme o convênio.

Parágrafo único. A data da defesa e os membros da banca 
referidos no caput poderão ser alterados, desde que com antecedência 
mínima de 60 (sessenta) dias da data originalmente informada.

seção III
do Julgamento das dissertações e teses

Art. 79. o julgamento das dissertações e teses compreenderá a 
avaliação do exemplar da dissertação ou tese e a sessão de defesa oral.

Parágrafo único. os membros da comissão julgadora deverão 
receber uma cópia da dissertação ou tese com antecedência mínima da 
data de defesa de 15 (quinze) dias da para mestrado e 30 (trinta) dias 
para doutorado.

Art. 80. A sessão de defesa da dissertação de mestrado e da 
tese de doutorado deve ser realizada de acordo com os procedimentos 
estabelecidos pelo respectivo cPG.

§1º A arguição, após exposição de no máximo 60 (sessenta) 
minutos, realizada pelo candidato, ocorrerá em sessão pública e é 
recomendável que não exceda o prazo de 03 (três) horas para mestrado 
e 05 (cinco) horas para o doutorado.

§2º o cPG poderá autorizar a participação de examinadores 
na sessão pública de defesa de dissertação ou tese, por meio de 
videoconferência ou outro suporte eletrônico à distância equivalente.

Art. 81. Imediatamente após o encerramento da arguição da 
dissertação ou da tese, cada examinador expressará seu julgamento em 
sessão secreta, considerando o candidato aprovado, aprovado mediante 
correções ou reprovado.

I - será facultada a participação do orientador e/ou coordenador 
à critério do cPG de cada curso;

II - será considerado aprovado o candidato que obtiver 
aprovação da maioria dos examinadores.

tÍtuLo Iv
da Aplicação de normas regimentais e do recurso

cAPÍtuLo I
das normas regimentais e regulamentares

Art. 82. os Projetos de cursos dos Programas de Pós-Graduação 
que venham a ser modificados, apenas poderão ser implementados 
para as turmas ingressantes após avaliação dos projetos pelo comitê 
Técnico-Científico Institucional e aprovação pela Câmara de Pesquisa 
e Pós-Graduação.

cAPÍtuLo II
do recurso

Art. 83. o recurso contra decisões dos órgãos executivos e 
colegiados deve ser interposto pelo interessado, no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contados do dia posterior da ciência da decisão a recorrer, 
em conformidade com o Estatuto Geral da unitins.

tÍtuLo v
Do Mestrado Profissional

cAPÍtuLo I
Do Mestrado Profissional

Art. 84. O Mestrado Profissional visa contribuir para o incremento 
da qualificação da prática profissional, conferindo competências para 
avaliação crítica, intervenção e resolução de problemas a ela relacionados, 
bem como para o desenvolvimento de tecnologias aplicadas ao trabalho.

Art. 85. O Mestrado Profissional deverá ser desenvolvido, como 
curso no âmbito dos Programas regulares de Pós-Graduação.

Parágrafo único. O Mestrado Profissional é um curso stricto 
sensu, desenvolvido sob a supervisão de um orientador e compreendendo 
um conjunto de atividades programadas, com estrutura análoga à do 
mestrado Acadêmico, considerando demandas de interesse da sociedade.

Art. 86. O Mestrado Profissional obedece aos mesmos critérios 
de funcionamento e estrutura do mestrado Acadêmico, exceto no que está 
especificado nos artigos e parágrafos seguintes.

§1º O corpo docente do Programa de Mestrado Profissional 
será integrado, em sua maioria, por docentes doutores da unitins ou 
doutores dos Institutos Especializados, dos Órgãos complementares e 
Entidades Associadas.

§2º Poderão integrar o corpo docente do Programa orientadores 
não-Doutores de reconhecida competência profissional ou técnico-
científica na área.

Art. 87. A seleção dos estudantes do Mestrado Profissional 
deve ser realizada mediante processo seletivo baseado em edital público.

Art. 88. Os objetivos e a estrutura do Mestrado Profissional 
deverão atender às necessidades na formação profissional avançada.

§1º As disciplinas têm caráter formativo com conteúdos 
relacionados à atividade profissional e ao desenvolvimento de raciocínio 
crítico.

§2º A forma e estrutura do trabalho final serão previamente 
definidas nas normas do Programa, podendo contemplar a forma de 
dissertação, projeto de aplicação, adequação ou inovação artística ou 
tecnológica, de acordo com a natureza da área e os objetivos do curso.

tÍtuLo vI
dos Programas Interinstitucionais

cAPÍtuLo I
dos Programas Interinstitucionais

Art. 89. A unitins pode promover Programas de Pós-graduação 
interinstitucionais, em associação com instituições de Ensino superior e 
de Pesquisa.

Parágrafo único. Estes Programas poderão ser de nucleação 
ou de cooperação.

Art. 90. são objetivos dos Programas de cooperação o 
desenvolvimento de atividades de ensino e pesquisa em colaboração, 
com o intuito de reforçar as atividades multilaterais.

Art. 91. são objetivos dos Programas de nucleação contribuir 
para a implantação, nas instituições parceiras, de infraestrutura adequada 
à formação de pesquisadores capazes de criar, implementar e desenvolver 
centros de pesquisa e ensino de Pós-Graduação.

Art. 92. os Programas interinstitucionais de cooperação deverão 
ser desenvolvidos em regime de reciprocidade nos quais os alunos, ao 
término do curso, terão o título outorgado reconhecido pelas instituições 
envolvidas.

Parágrafo único. A reciprocidade dar-se-á pela existência de 
alunos, docentes e orientadores credenciados nas instituições envolvidas 
e pela necessária realização de atividades de ensino e pesquisa conjuntas.
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cAPÍtuLo II
das Parcerias Internacionais

seção I
dos Programas Internacionais

Art. 93. A unitins pode promover Programas de Pós-Graduação 
internacionais, em associação com instituições de Ensino superior e com 
institutos de Pesquisa estrangeiros.

Art. 94. são objetivos dos Programas de Pós-Graduação 
internacionais conjuntos o desenvolvimento de atividades didáticas e de 
pesquisa em colaboração, com o intuito de reforçar as atividades bilaterais 
de cooperação internacional.

Art. 95. os Programas internacionais deverão ser desenvolvidos 
em regime de reciprocidade nos quais os alunos, ao término do curso, 
terão o título outorgado pelas universidades envolvidas.

Parágrafo único. A reciprocidade dar-se-á pela existência de 
alunos, docentes e orientadores credenciados nas instituições envolvidas 
e pela necessária realização de atividades didáticas e de pesquisa nos 
países envolvidos.

Art. 96. o Programa de Pós-Graduação internacional é regido 
por regulamento próprio previsto em convênio entre a unitins e a instituição 
estrangeira, com detalhamento das atividades de formação e pesquisa, 
devendo o título ser reconhecido nos países envolvidos.

disposições transitórias

Art. 97. A partir da vigência deste regimento os cPGs terão 
o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para providenciar as 
normatizações específicas dos seus Programas, em forma de resolução, 
em complemento a este regimento, que a partir deste prazo revoga todos 
os regimentos internos de Programas de Pós-Graduação da unitins, 
aprovados pelo consEPE E consunI e todas as disposições em 
contrário.

Art. 98. Este regimento entra em vigor na data de sua publicação. 

GAbInEtE dA rEItorIA da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, em Palmas/to, aos 25 dias do mês de novembro 
de 2019.

AuGusto dE rEZEndE cAmPos
reitor

RESOLUÇÃO/CONSUNI/N.032, de 25 de novembro de 2019.

Aprova a Política de Estágio, conforme especifica. 

o PrEsIdEntE do consELHo unIvErsItÁrIo dA 
unIvErsIdAdE EstAduAL do tocAntIns - unItIns, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 10, inciso XX, do decreto Estadual nº 
5.759/2017, que aprova o Estatuto da unitins, considerando o disposto 
no art. 51, incisos I e XvI do Estatuto da universidade e considerando 
a aprovação pelo conselho universitário - consunI, instância máxima 
desta instituição, na reunião do dia 1º de novembro de 2019;

rEsoLvE:

Art. 1º AProvAr a Política de Estágio da universidade Estadual 
do tocantins - unItIns, consubstanciado no processo administrativo 
2018/20321/0372.

Art. 2º Política anexa à presente resolução.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

sALA dA PrEsIdÊncIA do consELHo unIvErsItÁrIo - 
consunI da universidade Estadual do tocantins, em Palmas/to, aos 
25 dias do mês de novembro de 2019.

AuGusto dE rEZEndE cAmPos
Presidente

AnEXo À rEsoLuÇÃo/consunI/n.032/2019

PoLÍtIcA dE EstÁGIo dA unIvErsIdAdE EstAduAL do 
tocAntIns - unItIns

1. concEIto E concEPÇÃo

o estágio é um componente curricular de caráter teórico-prático 
que tem por objetivo principal, proporcionar ao acadêmico a aproximação 
com a realidade profissional, com vistas ao aperfeiçoamento técnico, 
cultural, científico e pedagógico de sua formação acadêmica, no sentido 
de prepará-lo para o exercício da profissão e da cidadania. 

A Lei de Estágio nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, 
conceitua, no seu art. 1º, o estágio como sendo um: 

“ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente 
de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos 
que estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação 
superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial 
e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da 
educação de jovens e adultos”.

com base na legislação, entende-se que o Estágio curricular é 
uma atividade imprescindível, realizada pelos acadêmicos matriculados 
nos cursos, que o exigem como atividade avaliativa integrante dos seus 
currículos.

Legalmente, o estágio curricular supervisionado é considerado 
um componente fundamental no ensino superior. na verdade, ele 
demonstra a relação entre as intenções de formação e o campo social/
profissional, além de se constituir como prática investigativa que: 

traduz as características do projeto político-pedagógico do 
curso, de seus objetivos, interesses e preocupações formativas, traz ainda 
a marca do(s) professor(es) que orienta(m), dos conceitos e práticas por 
ele(s) adotados” (PImEntA; LImA, 2010, p. 113).

O estágio é o “[...] lócus onde a identidade profissional do aluno 
é gerada, construída e referida; volta-se para o desenvolvimento de uma 
ação vivenciada, reflexiva e crítica e, por isso, deve ser planejado gradativo 
e sistematicamente com essa finalidade [...]” (BURIOLLA, 2009, p.13) e, 
associamos a isso ao amadurecimento do saber-fazer, necessário para a 
construção da autonomia e a intervenção do sujeito social que escolheu 
uma determinada área do conhecimento cientifico.

santos (2004), assevera que para entender a prática enquanto 
práxis é necessário assumir a indissolubilidade entre a teoria e a prática. 
contudo, via de regra, a área de formação de um sujeito não pode ser 
caracterizada de forma mecânica, visto que, trata-se da construção 
de um trabalho produtivo baseado em concepções epistemológicas e 
historicamente situadas, visando a relação entre trabalho material e 
imaterial. nesse sentido, a práxis requer dinamismo, interação e o diálogo 
necessário para o aprofundamento do fazer reflexivo e refletido.

sobre a relação teoria-prática, marran assegura que:

A compreensão da indissociabilidade das dimensões teórica e 
prática da realidade na qual o profissional vai edificar a sua identidade 
a partir da dinamicidade, entre o saber e o saber fazer, entre situação 
de formação e situação de trabalho, poderá contribuir para o seu 
aperfeiçoamento e o entendimento da ação formativa como dimensão 
permanente na área profissional tanto em nível de graduação (crescimento 
horizontal), quanto na busca pela formação na área da pesquisa, dentre 
outros (crescimento vertical). (mArrAn, 2014. pág. 5).

O estágio curricular contribui para a formação profissional, a 
partir do saber-fazer, no entanto, não se limita apenas ao conhecimento 
de técnicas e instrumentos metodológicos de ensino, e sim com o 
‘que fazer’ para promover a qualidade da intervenção, no sentido 
de uma aprendizagem significativa em virtude do aperfeiçoamento 
e desenvolvimento de competências e habilidades do acadêmico, 
referenciadas de uma postura crítico-reflexiva. Assim sendo, em todo e 
qualquer momento, as questões de cunho ético, humano, epistemológico 
e instrumental, estarão sendo evocadas e praticadas.

nesta direção, Werneck et. al. (2010) sustentam que o principal 
objetivo do estágio é construir a capacidade de autonomia profissional 
e política do acadêmico. Isso induz à construção de posturas éticas, 
sinalizadas pelos níveis de legalidade social e científica dos processos 
de criação e intervenção profissionais em um contexto de crises que 
requerem encaminhamentos coerentes e fidedignos. Daí a necessidade 
da construção de uma base epistemológica articulada ao ‘saber-fazer’, ao 
tempo e aos condutos adequados para a sua discussão, problematização e 
aprofundamento nos programas de estágios curriculares supervisionados.
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A compreensão do estágio curricular supervisionado como 
um período dedicado a um processo de ensino e de aprendizagem, 
converte-se no reconhecimento de que, embora a formação oferecida 
em sala de aula seja fundamental, sozinha não é suficiente para preparar 
os acadêmicos para o exercício de seu ofício. faz-se, indispensável, a 
inserção do estudante na realidade do cotidiano de sua futura profissão 
(fELÍcIo e oLIvEIrA, 2008).

felício e oliveira (2008), bem como bousso et. al. (2000) 
acrescentam que a relação espaço-tempo de estágio é fundamental 
para a formação prática daqueles que, estando no processo de formação 
inicial, interagem com a complexa realidade, refletem sobre as ações 
desenvolvidas nesse espaço e configuram sua maneira própria de agir 
profissionalmente.

o estágio curricular supervisionado como componente 
curricular fundamental para os cursos de graduação no brasil, ocorre 
quando o acadêmico já cursou boa parte da base epistemológica e da 
formação técnica específica, competindo-lhe empregar seu conhecimento 
para avaliar as diferentes situações que lhe são deparadas, resgatar 
a fundamentação científica, resolver os problemas que, por ventura 
surgirem. Além disso, deve  tomar decisões acertadas para galgar os 
melhores resultados do ponto de vista da ética, bem como pela sua 
corroboração para a coletividade. 

nesse contexto, pode-se inferir que a prática do estágio permite 
ao estagiário a conscientização social/política de sua atuação, de se sentir 
pertencente no processo de construção histórico-social, desde que esse 
seja seu objetivo. Por conseguinte, o estágio não se constitui apenas 
pelo caráter teórico-prático de sua profissionalização, mas possibilita a 
tomada de consciência da dimensão que envolve seu trabalho e cidadania.

1.1 Princípios norteadores

Entende-se que a teorização da prática e a prática da teoria 
são um dos principais eixos norteadores dos projetos pedagógicos dos 
cursos de graduação da IEs, torna-se necessário delinear os princípios 
norteadores de forma evidente, a respeito da atividade de estágio, 
considerando-o um dos mais importantes instrumentos de integração 
e diálogo, entre a instância acadêmica e as organizações de trabalho.

Apresentam-se como princípios norteadores do Estágio 
curricular:

I - compreensão de universidade como espaço de produção, 
difusão e socialização de conhecimentos;

II - concepção do conhecimento construído como processo 
científico, cultural, coletivo, histórico e social;

III - Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;

Iv - mInterdisciplinaridade e multireferencialidade;

v - Indissociabilidade entre a relação teoria-prática com vistas 
à práxis;

vI - Primazia pelo respeito ao ser humano e a conservação da 
natureza; 

vII - compromisso com a ética e a transformação social no 
processo de formação técnico-profissional e construção da cidadania.

1.2 objetivos
 Por ser um componente fundamental na formação profissional 

e na cidadania dos acadêmicos, apresenta os seguintes objetivos:

I - Proporcionar aos acadêmicos o exercício da competência 
técnica e o compromisso profissional, de acordo com a realidade 
socioeconômica e política do país;

II - Propiciar a complementação do processo do ensino e da 
aprendizagem, por meio do planejamento, execução, acompanhamento 
e avaliação em consonância com o calendário acadêmico, os currículos 
e os programas, constituindo-se em instrumento de integração com vistas 
ao aprimoramento técnico, científico, cultural e humano;

III - Proporcionar ao acadêmico, oportunidade de desenvolver 
suas competências e habilidades, por meio da análise de situações 
reais do cotidiano, propondo alternativas de solução e de mudanças no 
ambiente organizacional; 

IV - Aprimorar o processo de reflexão da indissociabilidade da 
relação teoria-prática, nas diversas situações vivenciadas nos espaços 
institucionais e extra-institucionais, correlacionando-as com as disciplinas 
estabelecidas na estrutura curricular de cada curso de graduação;

v - Incentivar a iniciação à pesquisa e a extensão, visando ao 
desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da cultura.

2. modALIdAdEs dE EstÁGIo 

o estágio é o ato educativo supervisionado, desenvolvido no 
ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo 
de acadêmicos  matriculados e com frequência efetiva na unItIns, 
devidamente orientado, acompanhado e supervisionado. realiza-se por 
um conjunto de atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, 
no sentido de integrar o conhecimento científico com o aprendizado 
prático, assegurando um ambiente que garanta o exercício da cidadania e 
democracia no ambiente de estágio, sendo assim, capaz de contribuir para 
formação profissional e cidadã do acadêmico. Deste modo, no âmbito da 
educação superior é componente acadêmico determinante da formação 
profissional e da cidadania.

Podendo ser o estágio obrigatório ou não obrigatório, conforme 
determina as diretrizes curriculares, a Lei 11.788/2008, a área de ensino 
e o Projeto Pedagógico do curso - PPc, assumindo a interação entre o 
tripé ensino, pesquisa e extensão. As atividades do estágio obrigatório 
e não obrigatório serão registradas em documentos específicos 
(Plano de atividades e relatório de atividades), de modo a permitir a 
avaliação, segundo os parâmetros legais e institucionais, para aferir o 
desenvolvimento das competências e habilidades desenvolvidas.

Nos termos da legislação específica, o estágio não cria vínculo 
empregatício, devendo ter a interferência obrigatória da universidade, 
por meio da assinatura dos instrumentos jurídicos estabelecidos pela 
Legislação específica, Termo de Convênio e Termo de Compromisso, 
podendo o estagiário receber bolsa ou outra forma de contraprestação, 
que venha a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem 
como a do auxílio-transporte, no caso de estágio não obrigatório. o 
estagiário deverá estar segurado contra acidentes pessoais, devendo esta 
informação constar no termo de compromisso de Estágio.

o Estágio poderá ser realizado em campo de estágio externo e 
interno da unItIns. compreende-se como campo de estágio externo, os 
órgãos da administração pública direta e indireta, nas esferas municipal, 
estadual e federal; organizações do setor privado; organizações não-
governamentais, tais como: organizações voluntárias, associações, 
fundações, cooperativas; profissionais liberais de nível superior 
devidamente registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização 
profissional. E como campo de estágio interno, os núcleos de pesquisa e 
escritórios de práticas, projetos de extensão, monitorias, além de outros 
setores da universidade que apresentem as possibilidades de atuação 
inerentes às áreas de formação do acadêmico. 

2.1 do Estágio obrigatório 

o Estágio obrigatório, dos cursos de graduação da unItIns, 
está estruturado em etapas de acordo com cada projeto pedagógico dos 
cursos, podendo ser oferecido em um ou mais períodos letivos, sempre 
em estreita observação à legislação vigente, às diretrizes curriculares e 
Projeto Pedagógico de cada curso - PPc. o estágio obrigatório refere-se 
às disciplinas de estágio curricular supervisionado e disciplinas de práticas 
da matriz curricular dos cursos, e poderá ser realizado em campos internos 
ou externos à unItIns. 

2.2 do Estágio não obrigatório 

o Estágio não obrigatório é uma atividade educativa de 
natureza opcional, com finalidade de complementar os conhecimentos 
teóricos recebidos pelo acadêmico ao longo das atividades de ensino/
aprendizagem, previstas na matriz curricular do curso, sendo compulsório 
o pagamento de bolsa ou outra forma de contraprestação acordada, bem 
como auxílio-transporte, podendo ser desenvolvido em campos internos 
ou externos à unItIns. 

2.3 regulamentação do Estágio obrigatório e não obrigatório

A regulamentação do estágio obrigatório e não obrigatório junto 
à unItIns será de acordo com as seguintes disposições:

I - celebração do termo de convênio, entre a unItIns e a 
concedente para a realização do estágio, sendo um instrumento jurídico 
que dispõe a respeito das condições para a realização da referida 
atividade, dos objetivos e obrigações das partes;

II - Assinatura do termo de compromisso de Estágio (tcE), 
entre o acadêmico e a concedente, com a interferência obrigatória da 
unItIns, e quando necessário, a unidade de integração.
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2.4 requisitos para a realização do Estágio obrigatório e não 
obrigatório 

todo estágio será realizado com os requisitos mínimos, 
observado o regulamento de estágio da unItIns:

I - Acadêmico regularmente matriculado e com frequência efetiva 
no curso de Graduação da unItIns;

II - celebração de termo de convênio de Estágio entre a parte 
concedente do estágio e a unItIns;

III - celebração de termo de compromisso de Estágio (tcE) 
entre o acadêmico estagiário, a parte concedente do estágio e a unItIns;

Iv - compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no 
estágio e aquelas previstas no Plano de Atividade do Estágio;

v - Acompanhado pela unItIns, por meio do supervisor de 
campo e pelo Professor orientador;

vI - documentação especifica, conforme regulamento de 
estágio. 

2.5 do Acadêmico Estagiário 

I - Atender às exigências contidas nesta Política de Estágio;

II - firmar e cumprir o termo de compromisso de Estágio com 
a concedente e com a unItIns;

III - Elaborar em conjunto com o supervisor de campo, o Plano 
de Estágio e submetê-lo à apreciação do Professor orientador;

Iv - Elaborar e entregar o relatório de atividades, em prazo não 
superior, a 06 (seis) meses, em caso de estágio não obrigatório;

v - comunicar a IEs sobre rescisão do estágio não obrigatório, 
por meio de documentação formal;

vI - Participar das orientações de estágio, promovidas pelo 
Professor orientador de estágio; 

vII - reconhecer que a eventual concessão de benefícios 
relacionados a transporte, alimentação e saúde, entre outros, não 
caracteriza vínculo empregatício, em caso de estágio não obrigatório; 

vIII - buscar orientações necessárias junto às instâncias da 
unitins responsáveis pelo Estágio; 

IX - respeitar as normas da instituição em que está estagiando. 

2.6 da Instituição concedente 

I - firmar termo de convênio de Estágio com a IEs;

II - conceder estágios aos acadêmicos da unItIns, nos termos 
da legislação vigente e das disposições do termo de convênio;

III - designar funcionário de seu quadro de pessoal, com 
formação ou experiência na área de conhecimento desenvolvida no curso 
do estagiário, para orientar e supervisionar as atividades no campo de 
estágio, conforme orientação da categoria profissional;

Iv - oferecer instalações que tenham condições de propiciar 
ao estagiário, atividades de aprendizagem, social, profissional e cultural;

v - Aplicar ao estagiário a legislação de segurança e saúde no 
trabalho;

vI - reduzir, pelo menos à metade, a carga horária do estágio nos 
períodos de avaliação, conforme estipulado no termo de compromisso;

vII - Informar à IEs sobre o desempenho dos estagiários;

vIII - contratar em favor do estagiário o seguro contra acidentes 
pessoais, podendo alternadamente, no caso de estágio obrigatório, ser 
assumida pela unItIns;

IX - Efetuar pagamento de bolsa ou outra forma de 
contraprestação que venha a ser acordada, bem como auxílio-transporte, 
em caso de estágio não obrigatório;

X - Assegurar ao estagiário o gozo de recesso, de 30 (trinta) 
dias de férias, sempre que o estágio tiver a duração igual ou superior 
a 01 (um) ano, e proporcionalmente os dias de recesso, no caso de o 
estágio ter duração inferior a 1 (um) ano, nos termos da Lei 11.788/08, 
preferencialmente durante suas férias escolares, em caso de estágio 
não obrigatório;

XI - manter à disposição da fiscalização documentos que 
comprovem a relação de estágio.

2.7 da unItIns
compete a unItIns: 

I - celebrar termo de convênio de Estágio;

II - Indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida 
no estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das 
atividades do estagiário;

III - Acompanhar, supervisionar e avaliar o desenvolvimento 
do estágio.

Iv - Avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua 
adequação a formação cultural e profissional do estagiário;

v - solicitar do estagiário a apresentação periódica, em prazo 
não superior a 06 (seis) meses, de relatório de atividades;

vI - comunicar à parte concedente do estágio, no início do 
período letivo, as datas de realização de avaliações acadêmicas;

vII - Articular a abertura de campo de estágio para novos 
acadêmicos;

vIII - celebrar termo de convênio de Estágio com agente de 
integração, caso necessário;

IX - Receber e acompanhar a fiscalização da Delegacia Regional 
do trabalho, no tocante a documentação inerente ao Estágio;

X - Zelar pelo cumprimento das cláusulas do termo de convênio 
e termo de compromisso de Estágio.

2.8 orientação e supervisão do Estágio

A operacionalização do estágio supervisionado envolve os 
seguintes atores: o coordenador de estágio do curso, o professor 
orientador de estágio, o supervisor de campo e o acadêmico.

Para orientação e supervisão acadêmica do estágio obrigatório 
e não obrigatório contemplados no âmbito do Projeto Pedagógico dos 
cursos, o docente responsável pela supervisão e acompanhamento 
assumirá o papel de Professor orientador.

o estágio também requer acompanhamento efetivo do 
Supervisor de Campo profissional da área , indicado pela concedente 
no campo de estágio de acordo com a Lei de Estágio nº 11.788/2008.

RESOLUÇÃO/CONSUNI/N.033, DE 27 DE NOVEMbRO DE 2019.

Aprova o regulamento do Estágio obrigatório e não 
obrigatório. 

o PrEsIdEntE do consELHo unIvErsItÁrIo dA 
unIvErsIdAdE EstAduAL do tocAntIns - unItIns, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 10, inciso XX, do decreto Estadual nº 
5.759/2017, que aprova o Estatuto da unitins, considerando o disposto 
no art. 51, incisos I e XvI do Estatuto da universidade e considerando 
a aprovação pelo conselho universitário - consunI, instância máxima 
desta instituição, na reunião do dia 1º de novembro de 2019;

rEsoLvE:

Art. 1º AProvAr o regulamento do Estágio obrigatório e 
não obrigatório da universidade Estadual do tocantins - unItIns, 
consubstanciado no processo administrativo 2018/20321/0372.

Art. 2º regulamento anexo à presente resolução.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

sALA dA PrEsIdÊncIA do consELHo unIvErsItÁrIo - 
consunI da universidade Estadual do tocantins, em Palmas/to, aos 
27 dias do mês de novembro de 2019.

AuGusto dE rEZEndE cAmPos
Presidente



Ano XXXI - EstAdo do tocAntIns, quIntA-fEIrA, 28 dE novEmbro dE 2019 DIÁRIO OFICIAL   No 5.493 81

AnEXo À rEsoLuÇÃo/consunI/n.033/2019

rEGuLAmEnto do EstÁGIo obrIGAtÓrIo E nÃo 
obrIGAtÓrIo 

cAPÍtuLo I
das disposições Gerais

Art. 1º o presente regulamento tem como objetivo normatizar 
os programas de estágio obrigatório e não obrigatório da universidade 
Estadual do tocantins - unItIns. 

Art. 2º nos termos da Lei 11.788 de 25 de setembro de 2008, 
art. 1º “estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no 
ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo 
de educandos que estejam frequentando o ensino regular em instituições 
de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, 
da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na 
modalidade profissional da educação de jovens e adultos”.

Art. 3º de acordo com esta Lei, art. 2º “o estágio poderá ser 
obrigatório ou não obrigatório, conforme determinação das diretrizes 
curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto 
pedagógico do curso”.

§ 1º Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto 
do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção de 
diploma.

§ 2º Estágio não obrigatório é aquele desenvolvido como 
atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória.

Art. 4º o estágio deverá propiciar a complementação do ensino e 
da aprendizagem, a fim de que se constitua em instrumento de integração, 
em termos de treinamento prático, de aperfeiçoamento técnico-cultural, 
científico e de relacionamento humano.

Art. 5º A realização de estágio não acarreta vínculo empregatício 
de qualquer natureza, conforme estabelecido na legislação.

Art. 6º o estagiário pode receber bolsa, ou outra forma de 
contraprestação que venha a ser acordada, sendo compulsória a sua 
concessão, bem como a do auxílio transporte, na hipótese de estágio 
não obrigatório, conforme art. 12 da lei 11.788/08.

seção I
do campo e Áreas de Estágio

Art. 7º o Estágio poderá ser executado em órgãos da 
administração pública direta e indireta, nas esferas municipal, estadual 
e federal; organizações do setor privado; e/ou organizações não 
governamentais, desde que apresentem as condições adequadas para 
a formação profissional do acadêmico e para celebração de convênio 
com a unItIns.

Parágrafo único. Poderá ainda oferecer estágio os profissionais 
liberais de nível superior, devidamente registrados em seus respectivos 
conselhos de fiscalização profissional, mediante comprovação das 
condições necessárias e celebração de convênio com a unItIns.

Art. 8º o Estágio poderá ser realizado na própria unItIns, por 
meio de atividades nos núcleos de pesquisa e escritórios de práticas, 
projetos de extensão, monitorias, além de outros setores da universidade 
que apresentem as possibilidades de atuação inerentes ás áreas de 
formação do acadêmico, desde que previsto no Projeto Pedagógico do 
curso (PPc).

Art. 9º o Estágio será desenvolvido e praticado pelo acadêmico 
em áreas de concentração do curso em que ele está matriculado na 
unItIns. 

Parágrafo único. As áreas afins de concentração escolhidas pelo 
acadêmico deverão estar vinculadas à habilitação profissional oferecida 
pelo respectivo curso.

seção II
dos requisitos

Art. 10. Para formalização do campo de estágio deverá ser 
celebrado um termo de convênio de Estágio entre a parte concedente 
e a unItIns. 

Art. 11. o estagiário, a instituição concedente e a unItIns 
deverão firmar um Termo de Compromisso de Estágio (TCE) no início das 
atividades, disciplinando as condições em que se dará o estágio no Plano 
de Atividades, em obediência aos preceitos legais que regem tal relação. 
deverá acompanhar o tcE, os seguintes documentos:

I - comprovante de matrícula expedido pela Instituição de 
Ensino;

II - cópia legível da cédula de identidade.

Parágrafo único. o tcE, indispensável para a efetivação do 
Estágio, deve ser instruído com:

I - número e cópia da Apólice de seguro contra Acidentes 
Pessoais, contratado para o estagiário com denominação da companhia 
de seguro;

II - o Plano de Atividades do Estágio, incorporado ao termo 
de compromisso de Estágio - tcE, sob orientação do Professor 
orientador de Estágio e do supervisor de campo, que será elaborado 
pelo estagiário, devendo conter a descrição de todas as atividades a 
serem desempenhadas, em observância com o “manual de Estágio” de 
cada curso;

III - Dados de identificação das partes;

Iv - responsabilidades de cada parte;

v - Indicação de Professor orientador de Estágio e do supervisor 
de campo;

vI - objetivos do estágio;

VII - Definição da área do estágio;

VIII - Especificação da modalidade do estágio (obrigatório ou 
não obrigatório);

IX - Jornada das atividades do estagiário;

X - vigência do plano, não podendo ser superior a 06 (seis) 
meses;

XI - motivos de rescisão, quando houver;

XII - Período de concessão do recesso dentro da vigência do 
termo, quando se tratar de estágio não obrigatório;

XIII - valor da bolsa ou outra forma de contraprestação para 
estágio não obrigatório e obrigatório, quando houver;

XIv - foro da comarca.

Art. 12. A realização das atividades do estágio deverão ser 
acompanhadas e supervisionadas pela unItIns e pela instituição 
concedente.

§1º É de responsabilidade da coordenação do curso 
de Graduação indicar o Professor responsável pela supervisão e 
acompanhamento do estágio que será referendado pelo colegiado do 
curso. 

§2º A Instituição concedente deverá indicar o supervisor 
de campo, funcionário de seu quadro de pessoal, que deverá ser um 
profissional de nível superior ou nível técnico com experiência profissional 
na área de conhecimento desenvolvida no curso em que o acadêmico está 
regularmente matriculado, que terá a função de orientar e supervisionar 
o acadêmico no campo.

Art. 13. A unItIns e as partes concedentes de estágio podem, 
a seu critério, recorrer a serviços de agentes de integração públicos 
e privados, mediante condições acordadas em instrumento jurídico 
apropriado, devendo ser observada, no caso de contratação com recursos 
públicos, a legislação que estabelece as normas gerais de licitação.

cAPÍtuLo II
do Estágio obrigatório

Art. 14. o Estágio obrigatório dos diversos cursos de graduação 
da unItIns está estruturado em etapas, de acordo com cada Projeto 
Pedagógico de curso (PPc), podendo ser oferecido em um ou mais 
períodos letivos, sempre em estreita observância à legislação vigente e 
às diretrizes curriculares de cada curso. o estágio obrigatório refere-se 
às disciplinas de estágio curricular supervisionado e disciplinas de práticas 
da matriz curricular dos respectivos cursos.

Art. 15. Poderá realizar o estágio obrigatório, o acadêmico que 
está regularmente matriculado no período referente ao oferecimento da 
atividade, de acordo com a matriz curricular do curso.
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Art. 16. A área de concentração e o tema do seu Plano de 
Atividades serão de livre escolha do acadêmico, desde que compatíveis 
com a proposta específica do estágio.

Art. 17. cada curso de Licenciatura e bacharelado da unItIns 
deverá ter o seu estágio obrigatório regulamentado por meio do “manual 
de Estágio” específico, devendo versar, no mínimo, sobre:

I - conceituação de estágio;

II - objetivos do estágio de acordo com o Projeto Pedagógico 
curso - PPc;

III - Ementas da(s) disciplina(s) de estágio;

Iv - requisitos necessários para a realização do estágio;

v - documentação necessária;

vI - Plano de Atividades de Estágio;

vII - Atribuições do coordenador de curso, do coordenador de 
Estágio, do Professor orientador e do supervisor de campo;

vIII - Atribuições do acadêmico/estagiário;

IX - requisitos para a aprovação da disciplina de estágio 
supervisionado;

X - Procedimentos para inscrição, suspensão, aproveitamento 
e equivalência de estágio;

XI - Anexos (modelos de formulários de estágio).

seção I
da finalidade

Art. 18. o Estágio obrigatório é parte integrante da estrutura 
curricular dos cursos da unItIns e tem por objetivo facilitar ao acadêmico, 
o estabelecimento de correlações entre os conhecimentos adquiridos ao 
longo de sua formação acadêmica e a vivência da realidade do cotidiano 
das Instituições onde o exercício de sua profissão é requerido. 

Art. 19. As atividades desenvolvidas em campo no estágio 
obrigatório possibilitarão a avaliação contínua do respectivo curso, 
subsidiando o colegiado de curso com as informações que permitam 
adaptações ou reformulações curriculares.

seção II
do Acompanhamento e Avaliação

Art. 20. o Estágio obrigatório será avaliado em todas as suas 
etapas. 

Parágrafo único. o estágio obrigatório terá as seguintes etapas: 
planejamento, execução do plano ou projeto de estágio, relatórios parciais 
e relatório final.

Art. 21. As atividades do estágio obrigatório serão avaliadas de 
acordo com os seguintes critérios:

I - frequência, participação, desenvolvimento e desempenho nas 
atividades de planejamento e execução do plano ou projeto de estágio; 

II - Apresentação do relatório final, em conformidade com o PPC;

III - defesa em banca examinadora, quando previsto no PPc e/
ou no “manual de Estágio”. 

Parágrafo único. Os relatórios finais serão aprovados de acordo 
com os critérios de avaliação, considerando o atendimento das tarefas 
nos prazos estabelecidos no cronograma da disciplina Estágio curricular 
supervisionado.

Art. 22. o exercício domiciliar, direito do estagiário, poderá ser 
ofertado nas atividades de planejamento, organização e na elaboração 
dos relatórios. As atividades práticas (nas instituições/campo de estágio) 
deverão ser cumpridas integralmente, com cronograma especial, 
caso necessário, desde que dentro do semestre que abriga o estágio 
propriamente dito.

Art. 23. o estagiário que tiver seu desempenho considerado 
insuficiente na disciplina de estágio,  terá nova oportunidade para refazê-la, 
desde que em tempo previsto para conclusão total do estágio, não sendo 
ofertado em período de férias.

Art. 24. A definição sobre a metodologia de acompanhamento 
de cada estágio deverá constar do “Plano de Atividades de Estágio”, 
elaborado antes do início de suas respectivas atividades devidamente 
aprovado pelo coordenador de Estágio e incorporado ao termo de 
compromisso de Estágio (tcE).

seção III
da Apresentação do relatório de Estágio

Art. 25. o acadêmico deverá elaborar relatório referente a todas 
as etapas que compõe o estágio, no qual registrará os resultados e as 
ações vivenciadas na unidade concedente em que o estágio foi realizado. 
o relatório deverá ser redigido de acordo com as normas descritas no 
“manual de Estágio” de seu respectivo curso.

Parágrafo único.  A apresentação do relatório de estágio 
supervisionado poderá ser oral ou realizada conforme as especificidades 
de cada curso, de acordo com o “manual de Estágio”.

seção Iv
das condições de Aprovação

Art. 26. será considerado aprovado nas disciplinas de Estágio, 
o estagiário que obtiver média aritmética igual ou superior a 7,0 (sete), 
alcançar o mínimo de frequência igual a 75% das aulas constantes na 
carga horária curricular e 75% de frequência nas atividades práticas do 
estágio.

Parágrafo único.  As disciplinas de estágio não são passíveis de 
realização de avaliação substituta, bem como de avaliação final.

seção v
do Plágio

Art. 27. os relatórios nos quais, comprovadamente for 
constatado plágio, serão reprovados, sem direito a recurso.

Art. 28. A comprovação de plágio deverá ser realizada pelo 
professor orientador e/ou demais avaliadores, indicando a fonte da qual 
o estagiário, de forma inadequada, retirou as informações.

Art. 29. o estagiário que tiver seu relatório reprovado por plágio 
deverá matricular-se novamente na disciplina de Estágio e realizar novo 
relatório, sob orientação do professor orientador de estágio do curso 
ao qual pertence, estando sujeito a todas as normas expostas neste 
regulamento, bem como do manual de Estágio do curso.

cAPÍtuLo III
do Estágio não obrigatório

Art. 30. Estágio não obrigatório é aquele desenvolvido como 
atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória do 
curso, visando a articulação da teoria com a prática, ou seja, estabelecer 
o diálogo entre o mundo acadêmico e o profissional, permitindo ao 
estagiário refletir, sistematizar e testar os conhecimentos adquiridos ao 
longo do curso. constitui-se como instrumento de integração por meio da 
vivência de situações reais de trabalho, aperfeiçoando o conhecimento 
técnico, cultural, científico e o relacionamento interpessoal humanizado.

Parágrafo único. o estágio não obrigatório poderá ter parte de 
sua carga horária considerada como Atividade Acadêmica complementar, 
conforme previsto no Projeto Pedagógico do curso (PPc). 

Art. 31. Pode realizar estágio não obrigatório, o acadêmico que 
está regularmente matriculado na unItIns e com frequência regular.

 
Art. 32. É permitido ao estagiário a realização de estágio não 

obrigatório, a partir do 2º período do curso que estiver matriculado, 
respeitadas as normas previstas na legislação específica de seu respectivo 
curso.

Art. 33. nenhum estágio não obrigatório poderá ser contabilizado 
para fins da validação do estágio obrigatório. 

Art. 34. É vedado ao acadêmico:

I - realizar simultaneamente dois estágios não obrigatórios;

II - realizar estágio não obrigatório em instituição com a qual 
mantenha vínculo empregatício ou da qual seja sócio. 
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seção I
do Acompanhamento

Art. 35. o estagiário, a cada 06 (seis) meses, deverá elaborar 
um relatório Parcial das Atividades de Estágio não obrigatório, com visto 
obrigatório do Professor orientador de Estágio e do supervisor de campo, 
e apresentá-lo ao coordenador de Estágio de seu curso. 

§1º Após validação, o coordenador do curso deverá encaminhar 
para a coordenação de Assuntos Estudantis e Esportes para arquivo. 

§2º o relatório deverá conter:

I - relato das principais atividades desenvolvidas e sua avaliação 
das principais aprendizagens e obstáculos enfrentados; 

II - breve avaliação do Professor orientador e do supervisor de 
campo referente ao período de sua realização.

Art. 36. O acadêmico deverá em até 30 (trinta) dias, após o final 
do estágio, entregar à coordenação de Assuntos Estudantis e Esportes 
os seguintes documentos:

I - relatório final de Atividades de Estágio não obrigatório, 
preenchido pelo estagiário com o relato das principais atividades 
desenvolvidas, avaliação das principais aprendizagens, problemas 
enfrentados e sugestões, com visto obrigatório do Professor orientador 
de Estágio e do supervisor de campo;

II - Auto Avaliação de desempenho do estagiário que deverá ser 
preenchida e validada pelo Professor orientador de Estágio e supervisor 
de campo;

III - Avaliação do Acadêmico preenchida pelo supervisor de 
campo com relato das atividades desenvolvidas pelo estagiário e as 
principais contribuições e recomendações para o seu desenvolvimento;

Iv - termo de realização de Estágio, preenchido e assinado 
pela parte concedente com a avaliação de desempenho do acadêmico, 
validado pelo Professor orientador e Estagiário.

seção II
das Atribuições

Art. 37.  todas as atividades relacionadas ao Estágio não 
obrigatório serão de responsabilidade da Pró-reitoria de Extensão, 
cultura e Assuntos comunitários, através da coordenação de Assuntos 
Estudantis e Esportes.

Art. 38. no que compete especialmente ao Estágio não 
obrigatório, são atribuições do coordenador de Assuntos Estudantis e 
Esportes: 

I - Avaliar as instalações da parte concedente e sua adequação 
à formação cultural e profissional do acadêmico;

II - solicitar a coordenação de Estágio do curso, a indicação 
de professor orientador, da área a ser desenvolvido o estágio, como 
responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades do 
estagiário;

III - solicitar ao Professor orientador de estágio dos cursos 
de graduação, o Plano de Estágio de cada acadêmico, devidamente 
assinado por todas as partes, para que seja incorporado ao termo de 
compromisso de Estágio;

Iv - receber e acompanhar os relatórios de Atividades de 
Estágio, elaborados pelo estagiário e pela Empresa concedente;

v - manter contato permanente com os Agentes de Intermediação 
de Estágios que tenham convênio com a unItIns;

vI - utilizar estratégias para mobilização dos acadêmicos ao 
efetuar cadastro junto aos Agentes de Intermediação de Estágios;

vII - manter atualizado o cadastro dos acadêmicos que realizam 
ou já realizaram estágio não obrigatório;

vIII - manter arquivos atualizados sobre a legislação e demais 
exigências dos estágios não obrigatórios;

IX - Arquivar em pastas individuais de cada acadêmico, os 
documentos comprobatórios relacionados ao estágio realizado.

cAPÍtuLo Iv
dos direitos e deveres do Estagiário

Art. 39. A jornada máxima permitida de atividade em estágio, 
a ser cumprida pelo acadêmico, será de 06 (seis) horas/dia, isto é, 30 
(trinta) horas semanais.

Art. 40. o estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, 
nos períodos em que não estão programadas aulas presenciais, poderá 
ter jornada de até 40 horas semanais, desde que isso esteja previsto no 
Projeto Pedagógico do curso.

Art. 41. A jornada de atividade em estágio, a ser cumprida pelo 
acadêmico, deverá compatibilizar-se com o seu horário escolar e com o 
funcionamento do órgão ou empresa concedente do estágio.

§ 1º A carga horária do estágio é reduzida quando o acadêmico 
estiver realizando verificações de aprendizagem periódicas ou finais, nos 
períodos de avaliação, devendo esta cláusula estar estipulada no termo 
de compromisso, para garantir o bom desempenho do acadêmico.

§ 2º A jornada de estágio, nos períodos de férias escolares, deve 
estar devidamente estabelecida, em comum acordo entre o acadêmico, 
a parte concedente do Estágio e a unItIns, e estar presente no termo 
de compromisso;

§ 3º A duração do estágio, na mesma parte concedente, não 
poderá exceder 02 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário 
com deficiência.

Art. 42. Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde 
e segurança no trabalho, sendo sua implementação de responsabilidade 
da parte concedente do estágio.

Art. 43. são direitos do estagiário, além daqueles assegurados 
pelo regimento da IEs e pela Legislação em vigor:

I - dispor dos elementos necessários à execução de suas 
atividades dentro das possibilidades científicas, técnicas e financeiras 
da Instituição;

II - contar com a orientação do Professor orientador de Estágio 
para a realização de seu estágio, dentro da área de concentração 
escolhida;

III - ser previamente informado sobre o regulamento de 
Estágio obrigatório e não obrigatório, de sua programação e eventuais 
modificações;

Iv - Indicar preferência do local adequado para a realização do 
seu estágio obrigatório, desde que atenda as especificidades do PPC 
do curso;

v - Estar segurado na Apólice de seguro obrigatório.

Art. 44. são compromissos do acadêmico, além dos previstos 
no regimento da IEs e na Legislação em vigor:

I - conhecer e cumprir este regulamento e os prazos 
estabelecidos;

II - Providenciar, antes do início do estágio, todos os documentos 
necessários para o seu desenvolvimento;

III - Elaborar e entregar o Plano de Atividades, os relatórios 
Parciais e o relatório final das atividades desenvolvidas, na forma, prazo 
e padrões estabelecidos;

IV - Estar ciente de que caso fique comprovado qualquer 
irregularidade, fraude ou falsificação, o seu estágio será cancelado;

v - cumprir os prazos previstos para entrega dos relatórios, 
parcial e final, bem como submetê-los à avaliação do Professor Orientador 
e do supervisor de campo;

vI - Estar regularmente matriculado na unItIns;

VII - Cumprir fielmente a programação do estágio, comunicando 
à UNITINS e a Instituição concedente, a interrupção ou modificação do 
estágio, bem como fatos relevantes ao andamento do estágio;

vIII - Atender às normas internas da parte concedente, 
principalmente às relativas ao estágio, que declara, expressamente, 
conhecer, exercendo suas atividades com zelo, pontualidade e 
assiduidade;



Ano XXXI - EstAdo do tocAntIns, quIntA-fEIrA, 28 dE novEmbro dE 20195.493DIÁRIO OFICIAL   No84

IX - Participar de todas as atividades inerentes à realização 
dos estágios (reuniões de trabalho, avaliação, planejamento, execução, 
entre outras);

X - desempenhar com ética e dedicação todas as atividades e 
ações que lhe forem designadas.

cAPÍtuLo v
dos deveres da unItIns

Art. 45. É papel da universidade, garantir que o estágio 
represente autêntica atividade pedagógica integrada, e não forma oblíqua 
de contratação de mão-de-obra, assegurando ao acadêmico, direitos no 
exercício da cidadania e da democracia no ambiente de trabalho. 

seção I
das Atribuições

Art. 46. o Estágio da unItIns contará com uma estrutura 
organizacional, composta pelos coordenadores de Estágio de cada curso 
e Professores orientadores nos campus da IEs.

seção II
do coordenador de Estágio

Art. 47. são atribuições do coordenador de Estágio de cada 
curso:

I - cumprir o estabelecido na Política de Estágio da IEs, 
diretrizes de estágio de cada curso e na Lei de Estágio nº 11.788/2008;

II - conhecer e cumprir a regulamentação de Estágio do seu 
respectivo Conselho Profissional;

III - coordenar, supervisionar e avaliar a execução da Política 
de Estágio;

IV - Articular e firmar convênios e/ou Termos de Cooperação 
com Instituições públicas e privadas, com vistas à ampliação do campo 
de estágio curricular obrigatório, respeitando os formulários e minutas 
da IEs ou, em casos especiais, utilizando os modelos fornecidos pelas 
instituições concedentes;

v - conhecer as regulamentações de Estágios das concedentes;

VI - Estabelecer contatos com as instituições e profissionais 
interessados e aptos a conceder campos de estágio curricular 
supervisionado aos acadêmicos do seu respectivo curso;

vII - Avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua 
adequação à formação cultural e profissional do acadêmico estagiário;

vIII - realizar mapeamento estimativo, com antecedência de um 
semestre, do quantitativo de vagas de estágio curricular supervisionado, 
em conformidade com a demanda de acadêmicos contando com a 
colaboração dos professores orientadores de estágio;

IX - Ao término do período das rematrículas, encaminhar à 
diretoria de Administração Acadêmica a relação nominal por período 
dos acadêmicos em fase de estágio, para inclusão na Apólice de seguro 
obrigatório, contendo os seguintes dados: nome completo, data de 
nascimento, sexo e cPf;

X - viabilizar o termo de compromisso de Estágio entre as 
partes: Instituição de Ensino, concedente e Acadêmico;

XI - Articular a abertura de campo de estágio para novos 
acadêmicos;

XII - solicitar ao Professor orientador de Estágio, o Plano de 
Estágio de cada acadêmico, constando as assinaturas do Professor 
orientador e do acadêmico, para ser incorporado ao termo de 
compromisso de Estágio;

XIII - disponibilizar ao Professor orientador de Estágio, no início 
de cada semestre, a relação dos acadêmicos regularmente matriculados 
e segurados, com a finalidade de inseri-los nos campos de estágio onde 
os convênios encontram-se firmados e vigentes;

XIv - fiscalizar, no âmbito do estágio, a execução do regime 
didático, zelando pela observância dos horários, frequência, programas, 
bem como, atividades dos professores e discentes;

Xv - no término do semestre, receber e conferir a documentação 
comprobatória do estágio e arquivá-la em pastas individuais dos 
acadêmicos;

XvI - Ao término do curso encaminhar a documentação de 
Estágio dos acadêmicos para arquivo na secretaria Acadêmica no 
portfólio do aluno.

seção III
do Professor orientador de Estágio

Art. 48. são atribuições do Professor orientador de Estágio:

I - Zelar pelo cumprimento das legislações da IEs, do curso e 
do Conselho Profissional referente ao Estágio Obrigatório;

II - conhecer as regulamentações de Estágios das concedentes;

III - Acompanhar o processo de alocação dos acadêmicos nos 
campo de estágio, a fim de verificar a ambientação dos mesmos em 
cada realidade;

Iv - oferecer ao acadêmico o suporte técnico/metodológico 
adequado às propostas de trabalho;

v - Elaborar, em conjunto com o acadêmico, o Plano de 
Atividades de Estágio, conforme modelo anexado ao termo de 
compromisso de Estágio e entregar ao coordenador de Estágio;

vI - realizar reuniões com o coordenador de Estágio e 
estagiários, objetivando a avaliação do desenvolvimento do estágio em 
todos os seus aspectos;

vII - Acompanhar o cotidiano do estágio, por meio da leitura, 
análise e discussão do diário de campo de cada estagiário;

vIII - orientar individualmente a elaboração dos documentos 
de estágio;

IX - receber, analisar e validar o formulário de frequência, 
relatórios e demais documentos relacionados ao estágio;

X - Discutir bibliografia específica com o estagiário e avaliar o 
desempenho do mesmo;

XI - comparecer às reuniões e demais atividades de interesse 
do estágio, quando para isso for convocado;

XII - Acompanhar a programação das atividades a serem 
desenvolvidas no estágio;

XIII - Elaborar, juntamente com o coordenador de Estágio, 
cronograma que estabeleça as datas de entrega dos documentos de 
cada fase do estágio;

XIv - cumprir outras atribuições que poderão ser elencadas, 
conforme o Projeto Pedagógico do curso - PPc;

Xv - Prestar informações adicionais ao coordenador de Estágio 
e coordenador de curso, quando solicitadas;

XvI - solicitar do estagiário a apresentação periódica das 
atividades desenvolvidas durante o período de estágio.

cAPÍtuLo vI
dos deveres da Instituição concedente

Art. 49. compete a Instituição concedente:

I - firmar termo de convênio de Estágio com a IEs;

II - conceder estágios aos acadêmicos da unItIns, nos termos 
da legislação vigente e das disposições do termo de convênio;

III - designar servidor do seu quadro de pessoal, com formação 
ou experiência na área de conhecimento desenvolvida no curso do 
acadêmico, para orientar e supervisionar as atividades no campo de 
estágio, conforme o Plano de Atividades de Estágio;

Iv - oferecer instalações que tenham condições de propiciar ao 
acadêmico, atividades de aprendizagem, social, profissional e cultural;

v - Aplicar ao acadêmico, a legislação de segurança e saúde 
no trabalho;
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vI - reduzir, pelo menos 50%, da carga horária do estágio nos 
períodos de avaliação, quando o estágio for não obrigatório, conforme 
acordado no termo de compromisso de Estágio;

vII - Informar a IEs sobre o desempenho dos acadêmicos, 
conforme ficha de avaliação fornecida pela IES;

vIII - contratar em favor do acadêmico, o seguro contra 
acidentes pessoais, podendo alternadamente, no caso de estágio 
obrigatório, ser assumido pela IEs;

IX - Efetuar pagamento de bolsa ou outra forma de 
contraprestação que venha ser acordada, bem como auxílio-transporte, 
em caso de estágio não obrigatório;

X - Assegurar ao acadêmico, o gozo de recesso de 30(trinta) 
dias de férias, sempre que o estágio tiver a duração igual ou superior a 
01(um) ano, e proporcionalmente, os dias de recesso no caso do estágio 
ter duração inferior a 01(um) ano, nos termos da Lei nº 11.788/2008, 
preferencialmente durante suas férias escolares, em caso de estágio 
não obrigatório;

XI - Manter a disposição da fiscalização, documentos que 
comprovem a relação de estágio.

seção I
do supervisor de campo de Estágio

Art. 50. são atribuições do supervisor de campo quanto ao 
Estágio obrigatório: 

I - Acompanhar a programação das atividades a serem 
desenvolvidas no estágio.;

II - Elaborar, juntamente ao Professor orientador de Estágio, 
cronograma que estabeleça as datas de entrega dos documentos de 
cada fase do estágio;

III - Ao supervisor orientador poderão ser elencadas outras 
atribuições, conforme Projeto Pedagógico do curso - PPc de cada curso;

Iv - comparecer às reuniões e demais atividades de interesse 
do estágio, quando para isso for solicitado. 

cAPÍtuLo vII
das disposições finais

Art. 51. os casos omissos neste regulamento serão resolvidos 
pelo conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - consEPE - e conselho 
universitário - consunI, após consulta à coordenação do curso, 
coordenação de Estágio do curso e a comunidade Acadêmica, quando 
necessário.

Art. 52. conforme necessário poderão ser estabelecidas novas 
normas e critérios para a realização do estágio curricular supervisionado, 
desde que atenda ao presente regulamento.

Art. 53. Este regulamento entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GAbInEtE dA rEItorIA da universidade Estadual do 
tocantins - unitins, em Palmas/to, aos 27 dias do mês de novembro 
de 2019.

AuGusto dE rEZEndE cAmPos
reitor

DEFENSORIA PÚbLICA

PORTARIA Nº 1434, DE 26 DE NOVEMbRO DE 2019.

A subdEfEnsorA PÚbLIcA-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLvE:

Art. 1° ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 02/12/2019 à 31/12/2019, das férias do servidor GEAn 
cArLo borGEs mEndEs, chefe de cerimonial e Eventos, matrícula 
nº 8864683, relativas ao período aquisitivo 2016/2017, concedidas por 
meio da portaria nº 1014, publicado no Diário Oficial nº 5.431, de 30 de 
agosto de 2019, assegurando-lhe o direito de usufruí-la no período de 
07/01/2020 à 05/02/2020.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral, em Palmas, aos vinte 
e seis dias do mês de novembro de 2019.

EstELAmArIs PostAL
subdefensora Pública-Geral

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO

tErmo AdItIvo: 002.
contrAto nº: 093/2013.
ProcEsso sEI nº: 15.0.000002582-5.
LocAtÁrIo: defensoria Pública do Estado do tocantins.
LocAdorEs: Luciano teles de souza e rosineide rodrigues Porto.
obJEto: renovação, reajuste e alteração de cláusula do contrato nº 
093/2013, referente à locação do imóvel urbano, localizado na Avenida 
bernardo sayão, Lote 12, quadra 14, centro, em figueirópolis - to.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 03.091.1173.2024; 
ELEmEnto dE dEsPEsA: 33.90.36; subItEm 15.
vALor totAL: r$ 69.534,00 (sessenta e nove mil e quinhentos e trinta 
e quatro reais).
dAtA dA vIGÊncIA: 27/11/2019 à 26/11/2022.
dAtA dA AssInAturA: 20 de novembro de 2019.
sIGnAtÁrIos: Estellamaris Postal- subdefensora Pública-Geral - 
Locatária.
Luciano teles de souza - Locador.
rosineide rodrigues Porto - Locador.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE VOLUNTARIADO

termo Aditivo: 001.
Processo Eletrônico nº: 17.0.000001512-1.
objeto: Prorrogação do serviço voluntário, não remunerado, com objetivos 
cívicos, educacionais, culturais e científicos.
voluntária: Ludmila Gomes Jácome braga.
vigência: 23/10/2019 à 23/10/2020.
data de Assinatura: 25/11/2019.
signatários: fábio monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
Ludmila Gomes Jácome braga - voluntária.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE VOLUNTARIADO

termo Aditivo: 001.
Processo Eletrônico nº: 17.0.000002557-7.
objeto: Prorrogação do serviço voluntário, não remunerado, com objetivos 
cívicos, educacionais, culturais e científicos.
voluntária: rayane Alves matos.
vigência: 18/10/2019 à 18/10/2020.
data de Assinatura: 25/11/2019 .
signatários: fábio monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
rayane Alves matos - voluntária.

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA

ProcEsso ELEtrÔnIco - sEI nº: 17.0.000002192-0.
contrAto nº: 067/2017.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: companhia de saneamento do tocantins - sAnEAtIns.
obJEto: diante da disposição contida na cláusula décima terceira do 
contrato em epígrafe, a qual versa sobre a vigência, estima-se o valor 
anual de r$ 162.500,00 (cento e sessenta e dois mil e quinhentos reais) 
para as despesas compreendidas durante o período de 24/11/2019 à 
23/11/2020.
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚbLICA

o mInIstÉrIo PÚbLIco do EstAdo do tocAntIns, 
por meio da 2ª Promotoria de Justiça da comarca de mIrAcEmA do 
tocAntIns-to, convIdA a comunidade em geral para participar de 
AudIÊncIA PÚbLIcA com o objetivo de “Apresentar à comunidade o 
ProJEto suPErAr e levantar requisitos relacionados a qualidade 
da educação básica no município”, a ser realizada no dia 05/12/2019, a 
partir das 19 horas, no Espaço cultural de miracema do tocantins - to. 
A audiência, realizada na forma de exposições e manifestações verbais 
e escritas por convidados e participantes, será conduzida pela Promotora 
de Justiça que abaixo subscreve. As inscrições para fazer uso da palavra 
deverão ser realizadas antes do início da audiência, no próprio local.

miracema do tocantins - to, 25 de novembro de 2019.

stErLAnE dE cAstro fErrEIrA
Promotora de Justiça

PUbLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PALMAS

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚbLICA N° 003/2019

2ª PUbLICAÇÃO

A Prefeitura municipal de Palmas - to, por meio da secretaria 
municipal de comunicação e da comissão Permanente de Licitação, 
torna público que realizará às 14:00 horas, do dia 14 de janeiro 
de 2020, na sala de reuniões da superintendência de compras 
e Licitações localizada na quadra 401 sul, Av. Joaquim teotônio 
segurado, cJ. 01, Lt. 19-A, Plano diretor sul, Palmas - to, brasil, 
cEP: 77.015-550, a concorrÊncIA PÚbLIcA n° 003/2019, do 
tipo tÉcnIcA E PrEÇo, cujo objeto é a contratação de 03 (três) 
agências para a prestação dos serviços de publicidade, tudo conforme 
as especificações e condições constantes no edital, seu termo de 
referência e anexos do processo nº 2019030096. o edital poderá ser 
examinado no sítio portal.palmas.to.gov.br ou retirado pelos interessados 
na superintendência de compras e Licitações, no endereço acima 
mencionado, das 13:00 às 19:00 horas, em dias úteis. maiores informações 
poderão ser obtidas no local e pelos fones: (63) 3212-7243/7244  
ou e-mail: compraselicitacoes@palmas.to.gov.br.

Palmas - to, 25 de novembro de 2019.

Giovane neves costa
Presidente da comissão Permanente de Licitação

AGUIARNÓPOLIS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

o chefe do Poder Executivo do município de Aguiarnópolis, 
Estado do tocantins, no uso de suas atribuições legais, após esgotados 
todas as providências destinadas à localização do notificando e 
considerando que este se encontra em lugar incerto e não sabido, o que 
impossibilitou a sua notificação pessoal, NOTIFICA o Sr. LUIS CARLOS 
ALmEIdA dE sousA, portador da cédula de identidade rG n° 43892195-0  
ssP/mA e do cPf/mf nº 743.420.293-91, quanto à desapropriação do 
imóvel Lote 01, quadra 13, Loteamento são João batista, situado na rua 10,  
perímetro urbano desta cidade, com área de 370,61m2 (trezentos e 
setenta metros e sessenta e um centímetros quadrados), cravado na 
divisa da Avenida Perimetral, com rua 10 deste segue confrontando com 
a rua última citada medindo 4,01 de chanfro e 21,90m de frente e no lado 
direito com o Lote 02, medindo 25,00m no fundo com a rua 22 medindo 
6,25m no lado esquerdo com a Avenida Perimetral, oeste medindo 26,03m, 
fechando o perímetro linear de 83,19m, devendo o mesmo comparecer 
pessoalmente ou através de representante legalmente constituído na 
sede da Prefeitura municipal, localizada na Avenida brasil, s/nº, setor 
Hidroferroviário, Aguiarnópolis - to, cEP: 77.908-000, das 07:00h às 
13:00h, de segunda-feira à sexta-feira, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contado a partir desta publicação.

Aguiarnópolis - to, 27 de novembro de 2019.

IvAn PAZ dA sILvA
Prefeito municipal

ALIANÇA DO TOCANTINS

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura municipal de Aliança do tocantins - to, através 
do setor de licitação, torna público para conhecimento dos interessados, 
que esta cAncELAdA a licitação na modalidade tomAdA dE PrEÇos  
n° 003/2019, tipo mEnor PrEÇo GLobAL, visando a contrAtAÇÃo 
dE EmPrEsA EsPEcIALIZAdA PArA EXEcuÇÃo dos sErvIÇos dE 
rEcAPEAmEnto AsfÁLtIco Em ruAs E AvEnIdAs no munIcÍPIo 
dE ALIAnÇA do tocAntIns - to, conformE contrAto dE 
rEPAssE nº 868553/2018/mcIdAdEs/cAIXA E EsPEcIfIcAÇÕEs 
do  mEmorIAL dEscrItIvo Em AnEXo.

Aliança do tocantins - to, 21 de novembro de 2019.

Lucas de oliveira cunha
Presidente da comissão de Licitação

ARAGUAÇU

DECRETO Nº 273/2019, DE, 22 DE NOVEMbRO DE 2019.

“cancela procedimento licitatório n. 029/2019 (Pregão 
Presencial 015/2019) e dá outras providencias.”

o PrEfEIto munIcIPAL dE ArAGuAÇu - EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 177,  
inciso vI, da Lei orgânica deste município.

consIdErAndo o poder dever da administração em rever 
seus atos sempre que dotado de vícios ou irregularidades que o maculem

consIdErAndo a suspensão do procedimento licitatório 
029/2019 (pregão presencial 015/2019) com o objetivo de retificação 
do edital;

consIdErAndo que o edital do procedimento licitatório 
029/2019 (Pregão Presencial 015/2019), fez constar em seu objeto a 
contratação de mão de obra de profissionais em desacordo com o que 
determina a norma vigente que trata da terceirização de mão de obra; 
bem como em dissonância com a resolução do tribunal de contas do 
Estado do Tocantins que firmou posicionamento quanto à contratação de 
cooperativa de mão de obra;

CONSIDERANDO a impossibilidade de retificação do edital 
após a abertura da sessão haja visto que atentatório ao princípios 
da administração pública, bem como prejudicial à garantia da ampla 
concorrência;

dEcrEtA:

Art. 1º fica cancelado o edital de Licitação nº 029/2019 (pregão 
presencial 015/2019) tendo como objeto prestação de serviços com 
locação de mão de obra para manutenção, conservação e limpeza, 
atendendo as demandas das secretarias municipais da saúde, Educação 
Assistência social e do município de Araguaçu-to;

Art. 2º fica o Pregoeiro juntamente como a comissão 
Permanente de Licitação, incumbida de  realizar novo procedimento 
licitatório observando as retificações necessárias ao edital licitatório;

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação;

Gabinete do Prefeito municipal de Araguaçu - Estado do 
tocantins, aos 22 dias do mês de novembro de 2019.

Joaquim Pereira nunes
Prefeito municipal

EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 001/2019

Pregão Presencial nº 02/2019, ProcEsso LIcItAtÓrIo nº 02/2019, 
contrAtAntEs: município de Araguaçu, cnPJ: 02.391.407/0001-12,  
fms-cnPJ:12.254.356/0001-30, fmAs cnPJ: 14.843.463/0001-20,  
fundo municipal de Educação, cnPJ: 30.387.552/0001-65.  
c o n t r AtA d A s :  A u t o  P o s t o  P r I m Av E r A Lt d A ,  
cnPJ: 05.084.110/0001-00, Posto dE combustÍvEL PrIncIPAL 
LtdA, cnPJ: 08.092.053/0001-91. obJEto: o presente termo Aditivo 
tem por objeto o acréscimo de vinte e cinco por cento (25%) do valor da 
AtA de registro de Preços nº 001/2019. vALor: acréscimo de vinte e 
cinco por cento (25%) do valor da AtA de registro de Preços nº 001/2019. 
vIGÊncIA: 02 (dois) meses. funcIonAL ProGrAmÁtIcA:



Ano XXXI - EstAdo do tocAntIns, quIntA-fEIrA, 28 dE novEmbro dE 2019 DIÁRIO OFICIAL   No 5.493 87

08.244.2038.2235 3.3.90.30 0712 Aprimoramento da organização do suAs fIcHA 480

12.361.0403.2027 3.3.90.30 0020; 0203 manutenção do transporte escolar fIcHA:539

08.244.2037.2238 3.3.90.30 0710 Promoção dos serviços de Proteção social básico
(Psb) fIcHA:449

10.301.2044.2256 3.3.90.30 0040; 0400; 0401 manutenção da frota do fundo municipal de saúde (fms) fIcHA 300

10.301.2042.2200 3.3.90.30 0040; 0400; 0401 Promoção das Ações de Estratégia saúde família (Psf) fIcHA 331

10.301.2042.2218 3.3.90.30 0040; 0400; 0401 Promoção dos serviços de Apoio a saúde da família (nAsf) fIcHA 343

10.304.2042.2197 3.3.90.30 0040; 0400; 0401 realização das Ações de vigilância sanitária fIcHA:337

10.305.2042.2140 3.3.90.30 0040; 0400; 0401 realização das Ações de vigilância em saúde   fIcHA:321

26.782.0501.2061 3.3.90.30 0010 manutenção de Estrada vicinal fIcHA: 221

15.452.1009.2047 3.3.90.30 0010 manutenção dos serviços de limpeza Pública fIcHA: 145

26.782.0052.2063 3.3.90.30 0010 manutenção do setor de transporte fIcHA: 217

Araguaçu - to, 26 de novembro de 2019.

AVISO DE LICITAÇÃO

o município Araguaçu/to, por intermédio da comissão 
permanente de licitação e equipe de apoio, comunica a quem interessar 
a realização das seguintes licitações:

PrEGÃo PrEsEncIAL srP nº 018/2019, data: 11/12/2019, 
às 08h00, tipo menor preço, visando a contratação de Empesa tipo 
cooperativa com Prestação de serviços com locação de mão de obra. 
destinados a Prefeitura e fundos municipais.

PrEGÃo PrEsEncIAL srP nº 019/2019, data: 11/12/2019, 
às 10h00, tipo menor preço por item, visando à aquisição de materiais de 
construção, destinados a Prefeitura e fundos municipais.

os editais e seus anexos devem ser retirados no site:  
www.araguacu.to.gov.br. demais informações junto a comissão 
Permanente de Licitação, fone: (63) 3384-1026, durante horário de 
expediente das 08h:00 às 11h:00.

Araguaçu - to, 05 de novembro de 2019.

Kélika christina de oliveira sousa
Pregoeira

GURUPI

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚbLICA Nº 006/2019

PROCESSO Nº 2019.011741

o município de Gurupi/to, por meio da secretaria municipal de 
Planejamento e finanças de Gurupi, tornA PÚbLIco que realizará dia 
14/01/2020, às 09h (horário local), na sala de reuniões, a concorrência 
Pública n° 006/2019, tipo tÉcnIcA E PrEÇo, na forma de Execução 
Indireta, sob regime de Empreitada por Preço unitário. objeto: 
contrAtAÇÃo dE EmPrEsA dE EnGEnHArIA EsPEcIALIZAdA 
Em sErvIÇo tÉcnIco dE GEorrEfErEncIAmEnto PArA 
modErnIZAÇÃo dos sErvIÇos dE fIscALIZAÇÃo E dA GEstÃo 
tErrItorIAL urbAnA do munIcÍPIo dE GuruPI-to. Legislação: Lei 
federal nº 8.666/1993, de 21.06.1993, respectivas alterações e demais 
normas pertinentes. Edital e anexos disponíveis no site: www.gurupi.to.gov.br.  

Gurupi/to, 27/11/2019. 

mário cezar Lustosa ribeiro 
secretária municipal de Planejamento e finanças

PEQUIZEIRO

EXTRATO DO CONTRATUAL

InEXIGIbILIdAdE dE LIcItAÇÃo nº 003/2019
contrAto n° 20/2019 - Processo nº 367/2019
ProcEsso nº: 367/2019
contrAto nº: 20/2019, InEXIGIbILIdAdE dE LIcItAÇÃo. ArtIstAs
contrAtAntE: munIcÍPIo dE PEquIZEIro - to
contrAtAdA: c & c ProduÇÕEs E sHoWs LtdA - mE
cnPJ; nº 08.907.300/0001-60
obJEto: contratação da dupla sertaneja cLEbEr e cAuAn, tendo 
como empresário exclusivo a empresa c & c ProduÇÕEs E sHoWs 
LtdA - mE, inscrita no cnPJ/mf sob o nº 08.907.300/0001-60,  
em comemoração aos 76 anos de Histor ia de pequizeiro 
e 2º fest ival do Pequi de 28 à 30 de novembro de 2019.  
os Artistas apresentarão 01 show, no dia 29 de novembro de 2019, a 
partir da 23h:40min, na cidade de Pequizeiro/to.
valor r$ 110.000,00 (cento e dez mil reais)

os recursos orçamentários nº 020201.04.122.0001.2008 Administração, 
nº 20403.13.392.0009.2048 - Elemento de despesas: 3.3.90.39.
data da assinatura: 22 de novembro de 2019.
vigência: o presente contrato terá vigência a partir da sua assinatura até 
dia 31/12/2019. não poderá ser prorrogado, observando-se a Legislação 
ordinária e a constituição da república federativa do brasil.
signatários: Prefeitura municipal de Pequizeiro; Paulo roberto mariano 
toledo. contratante. representante da contratada: cLEIton mArcIo 
dE souZA.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 15/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2018 - SRP - PROC. N° 231/2018

A PrEfEIturA munIcIPAL dE PEquIZEIro, EstAdo do 
tocAntIns, pública o extrato da ata para o sistema de registro de Preço 
para aquisição de pneus e serviços de Alinhamento e balanceamentos 
para manutenção preventiva/corretivas dos veículos que compõem o 
patrimônio do município Pequizeiro, bem como os que prestam serviços 
para este, promovendo assim a substituição dos pneus desgastados 
e danificados, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, Obtido através do 
Pregão Presencial nº 013/2019, Processo n° 348/2019. Ata de registro 
de Preço nº 015/2019.

A EmPrEsA: PEdro HEnrIquE bArbosA EIrELI.
cnPJ n° 12.583.314/0001-43
Ganhou valor total de r$ 692.045,00 (seiscentos e noventa e dois mil, 
quarenta e cinco reais).
vIGÊncIA: o presente Ata de registro de preço terá vigência pelo período 
de 12 meses. Partir do dia 19 de novembro de 2019 à 19 de novembro 
de 2020.
Ganhador dos Itens de nº 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 11, 
12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 
31, 32, 33.
dAtA dA AssInAturA: 19 de novembro de 2019
sIGnAtÁrIo: PrEfEIturA munIcIPAL - representada pelo senhor 
PAuLo robErto mArIAno toLEdo - pela contratante:, representada 
pelo senhor EduArdo tAdEu GomEs rodrIGuEs  - Pela contratada.

EXTRATO DE CONTRATO N° 021/2019

carta convite nº 0012/2019, ProcEsso n° 368/2019
contrAtAntE: A PrEfEIturA munIcIPAL dE PEquIZEIro - to
contrAtAdA: sousA & sILvA EvEntos LtdA (Xamego sonorização)
cnPJ: 30.290.915/0001-40
obJEto: constitui objeto da presente licitação à contratação de empresa 
para locação de Palco, equipamentos de som, sistema de iluminação, 
Grupo Gerador de Energia, Painel de Led outdoor, tenda camarim, para 
realização das festividades de comemoração dos 76 anos de Historia de 
Pequizeiro e 2º festival do Pequi de 28, 29 e 30 de novembro de 2019.
modALIdAdE: cArtA convItE 002/2019
contrAto: n° 21/2019.
vALor r$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais)
d o tA Ç Ã o  o r Ç A m E n t Á r I A :  P r o g r a m a s  d e  tr a b a l h o : 
0 2 0 8 0 1 . 0 4 . 1 2 2 . 0 0 0 1 . 2 0 0 8  P r o g r a m a s  d e  t r a b a l h o : 
0200803.04.122.0002.2002 - realização de Eventos culturais . Elemento 
de despesas: 3.3.90.39.
dAtA dA AssInAturA: 21/11/2019.
vIGÊncIA: o presente contrato terá vigência pelo ate 18 de fevereiro 
de 2020.
sIGnAtÁrIo: dr. PAuLo robErto mArIAno toLEdo - pela 
contratante e frAncIsco AmArILdo sousA dA sILvA - Pela 
contratada.

PONTE ALTA DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAÇÃO

PrEGÃo PrEsEncIAL n° 007/2019, da Prefeitura municipal 
de Ponte Alta do tocantins/to, abertura dia 11/12/2019, às 08h:00, 
visando aquisição de pneus, câmaras e protetores para a Prefeitura e 
fundos municipais.

Edital e seus anexos estarão disponíveis a todos os interessados 
no site da Prefeitura, pontealtadotocantins.to.gov.br e junto a comissão 
Permanente de Licitação, no horário compreendido entre as 07h00min e 
13h00. mais informações através do fone: (63) 3378-1134.

Ponte Alta do tocantins - to, 27 de novembro de 2019.

seila Azevedo borges
Pregoeira e Presidente da cPL
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SÃO VALÉRIO DA NATIVIDADE

CÂMARA MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO

PrEGÃo PrEsEncIAL nº 001/2019
contrAto nº 008/2019
contrAtAntE: cÂmArA munIcIPAL dE sÃo vALÉrIo - to
contrAtAdA: P G AGuIAr vIEIrA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no cnPJ sob o nº 27.967.465/0001-72, com sede na Av. marechal 
castelo branco, nº 2563, nova santa Inês, cEP: 65.300-480, santa 
Inês - mA.
obJEto: contratação de empresa para fornecimento de 01 (um) veículo 
automotor terrestre, 0Km, (zero quilômetro), para compor parcialmente a 
frota pertencente a câmara municipal de são valério - to.
vALor: r$ 84.890,00 (oitenta e quatro mil, oitocentos e noventa reais).
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 01.031.0001.2.078, ELEmEnto dE 
dEsPEsA: 4.4.90.52, fontE: 10
dAtA dA AssInAturA: 22 de novembro de 2019, com vigência 12 (doze) 
meses a contar de sua assinatura.
sIGnAtÁrIos: dennes de sena ferreira, pela câmara municipal de 
são valério e Paulo Gutemberg Aguiar vieira pela empresa P G AGuIAr 
vIEIrA.

sILvIA fErnAndEs LoPEs
Pregoeira

TAIPAS DO TOCANTINS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO AUDIÊNCIA PÚbLICA
ATERRO SANITÁRIO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES

A PrEfEIturA munIcIPAL dE tAIPAs do tocAntIns, nos 
termos que dispõe a constituição Estadual e a resolução do conAmA 
nº 09, de 03 de dezembro de 1987, convoca a comunidade em geral para 
participar da Audiência Pública, referente a construção do empreendimento 
“AtErro sAnItÁrIo dE rEsÍduos sÓLIdos domIcILIArEs”, 
Loteamento malhadinha (zona rural), de responsabilidade da Prefeitura 
municipal de taipas do tocantins, a ser realizada às 09h:30 (nove horas 
e trinta minutos) no dia 07 (sete) de janeiro de 2020, no Auditório da 
câmara municipal, localizada à Av. Paulo Lima de souza, s/n, centro. 
ficam especialmente convidados: Instituto natureza do tocantins - 
nAturAtIns, Instituto brasileiro de meio Ambiente e dos recursos 
naturais renováveis - IbAmA, ministérios Públicos, Estadual e federal, 
representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário (promotoria 
do meio ambiente) do município, Autoridades Eclesiásticas, Associações, 
cooperativas, sindicatos, Escolas municipais e estaduais universidades 
e organizações não-Governamentais.

taipas do tocantins - to, 12 de novembro de 2019.

silvio romério cardoso ribeiro Araújo
Prefeito municipal

PUbLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Empresa Abc-IndÚstrIA E comÉrcIo s/A-Abc-Inco,  
cnPJ: 17.835.042/0001-45. torna público que requereu ao “nAturAtIns”, 
o Licenciamento de atividade com potencial poluidor no Grupo 
Agropecuário. Localizada na fAZEndA PAntErA nEGrA, loteamento 
campos Lindos, Zona rural, campos Lindos - to.

Palmas - to, 26 de novembro de 2019.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A cidadã, cLEmILdA borGEs LImA sousA, cPf: 364.139.251-91  
e rG 1.187.800 ssP/to, domiciliada na fazenda manacá III, Zona rural 
de nazaré - to, torna público que requereu ao Instituto natureza do 
tocantins - nAturAtIns as licenças prévia (LP), de instalação (LI) e de 
operação (Lo) para a atividade agropecuária na fazenda manacá III, Zona 
rural de nazaré - to. o empreendimento se enquadra nas resoluções 
conAmA nº 001/86 e 237/97, que dispõe sobre o impacto ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Eva Alves cabral, cPf nº 950.402.341-04, torna público que 
requereu ao Instituto natureza do tocantins (nAturAtIns) a Licença 
Prévia (LP), para exercer a atividade de bovinocultura, na Propriedade 
fazenda santo Antonio, Zona rural - Luzinopólis/to. o empreendimento 
se enquadra nas resoluções do conAmA nº 237/1997 e coEmA nº 
007/2005, que dispõem sobre Licenciamento Ambiental da atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

IdALEto dIAs cAvALcAntE, pessoa física, inscrito no cPf 
n° 180.627.763-87, torna público que requereu ao Instituto natureza do 
tocantins - nAturAtIns, as Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e 
de operação (Lo), para exercer a atividade de bovinocultura na fazenda 
valença, Zona rural, do município de Goiatins. o empreendimento se 
enquadra nas resoluções do conAmA nº 237/1997 e coEmA 007/2005 
que dispõem sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

LuIZmAr AntonIo dE oLIvEIrA, brasileiro, casado, 
pecuarista, cPf n° 136.626.511-49, residente na Av. c-8, n°13 - setor 
sudoeste - Goiânia-Go, requereu junto ao naturatins as Licenças Prévia 
(LP), Instalação (LI) e operação (Lo), da atividade de bovinocultura de 
corte (Pecuária) da fazenda Primavera, município de Jaú do tocantins 
de sua propriedade. o empreendimento se enquadra nas resoluções 
do conAmA n° 001/86 e 237/97 e coEmA n° 005/2005, que discorrem 
sobre o Licenciamento Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A sra. maria de Jesus Pereira rodrigues, inscrito no cPf sob o 
nº 035.463.981-14, torna público que requereu junto a secretaria municipal 
de meio Ambiente de Porto nacional sua L.P, L.I e L.o, para atividade de 
LAvA JAto, no distrito de Luzimangues, município de Porto nacional - to.  
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAmA 001/86, 
237/97 e coEmA 007/2005, referentes ao licenciamento ambiental deste 
tipo de atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o empreendimento odonto PrEmIum, representada pela 
sua proprietária legal Luzia donizete de Lima, inscrito no cPf sob o nº 
980.547.241-87, torna público que requereu junto a secretaria municipal de 
Meio Ambiente de Porto Nacional sua Licença Ambiental Simplificada para 
atividade de consuLtÓrIo odontoLÓGIco, em Porto nacional - to.  
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAmA 358/2005, Lei 
12.305/2010 e AnvIsA 306/2004, referentes ao Licenciamento Ambiental 
deste tipo de atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A cidadã, PAuLIEnI PErEIrA do cArmo, cPf: 885.297.111-49,  
domiciliada na Parte do Lote 27, Zona rural, Palmeirópolis - to, torna 
público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - nAturAtIns 
as Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de operação (Lo) para a 
atividade agropecuária na Parte do Lote 27, Zona rural, Palmeirópolis - to.  
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAmA nº 001/86 e 
237/97, que dispõe sobre o impacto ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa: rIGuEL LAborAtÓrIo dE AnAtomIA 
PAtoLÓGIcA LtdA (LAborAtÓrIo cdA PALmAs). cnPJ: 
00.779.313/0001-90, torna público que requereu à fundAÇÃo 
munIcIPAL dE mEIo AmbIEntE dE PALmAs dIrEtorIA dE 
controLE AmbIEntAL GErEncIA dE LIcEncIAmEnto AmbIEntAL, 
à Licença Ambiental Simplificada (LAS), para a atividade de Laboratórios 
de anatomia patológica e citológica. com endereço: quadra 403 sul, 
Alameda 32, nº 04, Lt 55, Arso 41, qI 27, Plano diretor sul, Palmas 
tocantins. cEP: 77.015-595. o empreendimento se enquadra nas 
resoluções conAmA nº 001/86 e 237/97, Lei municipal 1011/2011 e 
decreto municipal 244/2002, que dispõe sobre o Licenciamento Ambiental.

Palmas - to, 26 de novembro de 2019.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o senhor sEbAstIÃo nAvEs PrImo, rG 276.327 ssP/Go, 
cPf: 123.969.901-87, torna público que requereu junto ao nAturAtIns: 
a declaração de dispensa de Licenciamento Ambiental - ddLA para a 
atividade de Piscicultura operada na fazenda buritizal, matrículas 915 e 447,  
município de bom Jesus do tocantins - to. o empreendimento se 
enquadra nas resoluções conAmA 001/86 e 237/97 e coEmA 007/2005, 
referentes ao Licenciamento Ambiental deste tipo de atividade.
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AVISO DE LICITAÇÃO - SEGUNDA CHAMADA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2019

o sEscooP/to, com sede na Av. JK, 110 norte, Lote 11, 
Palmas/to, torna público que realizará segunda chamada de licitação 
na modalidade Pregão Presencial para registro de preço, do tipo menor 
Preço por item, no dia 11/12/2019, às 15h, cujo objeto é a contratação 
de empresa para fornecimento de cadeiras ao sEscooP/to, referente 
ao Processo Administrativo nº 50101.000161/2019-51. Edital disponível 
no site: www.tocantinscooperativo.coop.br ou na sede do sEscooP/to

Palmas - to, 26 de novembro de 2019.

francisco da chaga saraiva fernandes de sousa
Presidente da comissão Permanente de Licitação

FUNDAÇÃO UNIRG

AVISO DE LICITAÇÕES

A fundação unIrG torna público, que realizará licitações na 
seguinte conformidade:

susPEnsÃo do Pregão Presencial srP nº 027/2019, do tipo 
menor preço por item.  objeto: é contratação de Empresa especializada em 
fornecimento de refeições individuais por quilo, dia 04/12/2019, ás 9 horas,  
publicada no Diário Oficial do Tocantins no dia 22/11/2019, edição 5.489, 
pág. 66.

Pregão Presencial srP nº 028/2019, do tipo menor preço por 
item. objeto Aquisição de Equipamentos de refrigeração, dia: 10/12/2019, 
horário: 09 horas.

As sessões acontecerão na sala da comissão Permanente de 
Licitação, no centro Administrativo da fundação unIrG, na Avenida Pará, 
nº 2.432, setor Eng. Waldir Lins II, cEP: 77.423-250, Gurupi/to. A cópia 
do Edital, poderá ser retirada no portal: www.unirg.edu.br ou através do 
e-mail cpl@unirg.edu.br.

Gurupi - to, 27 de novembro de 2019.

telma Pereira de s. milhomem
Pregoeira da fundação unirG

PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº 007/2019
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO N° 2019.02.058473

A fundação unIrG, torna público o resultado da licitação 
supramencionada, que tem por objeto, registro de preços, contratação 
de Empresa Especializada em serviços de Locação de Ônibus, conforme 
especificações constantes no Edital e seus anexos, com quantias 
estimadas e para entregas parciais, destinados ao Almoxarifado central 
da fundação e universidade unIrG.

nº da Ata srP fornecedor registrado: cnPJ valor total registrado 
por fornecedor

058/2019 G dE sousA morEIrA EIrELI- mE 09.128.543/000163 r$ 113.401,20

valor total: r$ 113.401,20 (cento e treze mil, quatrocentos e um reais e vinte centavos).

validade da Ata: 12 (doze) meses, a contar da publicação deste 
extrato no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

A publicação da íntegra da Ata de registro de Preços encontra-se  
disponível no portal: www.unirg.edu.br/.

Gurupi - to, 26 de novembro de 2019.

fundAÇÃo unIrG
Thiago Lopes Benfica

ÓrGÃo GErEncIAdor

PREGÃO PRESENCIAL SRP - Nº 023/2019
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO N° 2019.02.056595

A fundação unIrG, torna público o resultado da licitação 
supramencionada, que tem por objeto o registro de preço para futura, 
eventual e parcelada contrAtAÇÃo dE EmPrEsA PEssoA JurÍdIcA 
EsPEcIALIZAdA nA PrEstAÇÃo dE sErvIÇo dE LocAÇÃo dE 
rEtroEscAvAdEIrA E mÁquInA com GrAdE E/ou roÇAdEIrA, 
para manutenção das atividades do setor de Limpeza e conservação 
nos campi da universidade de Gurupi e fundação unirG. conforme 
especificações complementares constantes no Item 04 e anexo I, do 
termo de referência.

nº da Ata srP fornecedor registrado: cnPJ valor total registrado por 
fornecedor

059/2019 sAuLo PAtrEZE sILvA PErEIrA EIrELI mE 33.383.965/0001-60 r$ 32.000,00

valor total: r$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais)

validade da Ata: 12 (doze) meses, a contar da publicação deste 
extrato no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

A publicação da íntegra da Ata de registro de Preços encontra-
se disponível no portal www.unirg.edu.br/.

Gurupi - to, 26 de novembro de 2019.

fundAÇÃo unIrG
Thiago Lopes Benfica

ÓrGÃo GErEncIAdor

SEGUNDO TERMO ADITIVO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 070/2018

A fundação unIrG, torna público, o segundo termo Aditivo ao 
Contrato nº 070/2018 firmado com a empresa CONECTLAN INTERNET 
EIrELI, cnPJ: 09.473.770/0001-26, no valor de r$ 99.000,00 (noventa 
e nove mil reais), cujo objeto é a contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços continuados de conexão a internet por meio de 
link dedicado e não dedicado para as unidades da fundAÇÃo unIrG 
(campus I, campus II, centro administrativo, núcleo de Prática Jurídica, 
clínica de odontologia e Ambulatório de saúde), exclusivamente por meio 
de fibra óptica, incluindo instalação, manutenção, gerenciamento remoto 
pró-ativo e serviços técnicos - Processo n° 2018.02.042303.

Gurupi - to, 21 de novembro de 2019.

tHIAGo LoPEs bEnfIcA
Presidente da fundação unIrG

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

sInAGro Produtos AGroPEcuÁrIos s.A, cnPJ: 
04.294.897/0033-41, torna público que requereu ao nAturAtIns, 
as Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de operação (Lo), para 
funcionamento de empresa de comércio atacadista de defensivos 
agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo à Av. bernardo sayao, 
nº 1461, setor Pestana,  em Guaraí-to.  o Empreendimento se enquadra 
nas resoluções conAmA nº 237/97 e coEmA 007/05, que dispõem 
sobre o Impacto Ambiental.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PARA ASSEMbLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

o presidente do sindicato dos trabalhadores nas Indústrias da 
construção civil Intermunicipal de Porto nacional - to (stIccIPo), cnPJ 
nº 07.805.165/0001-80, sr. José Antônio diogo, no pleno uso e gozo dos 
poderes que lhe confere o Estatuto social, convoca todos os Associados 
e trabalhadores da categoria para comparecerem na Assembleia Geral 
Extraordinária, designada para o dia 7 de dezembro de 2019, à realizar-se  
no seguinte local e horário: subsede social do sindicato, situada na cidade 
de Araguaína - to,  na rua belo Horizonte, quadra 200, Lote 7A, nº 68, 
setor urbano, para em primeira convocação, às 16:00 horas e, caso 
não haja quórum estatutário a Assembleia instalar-se-á no mesmo dia 
e local, uma hora após, às 17:00 horas, em segunda convocação,  com 
deliberação de pelo menos 1/3 dos presentes;  para deliberar sobre as 
seguintes ordens do dia:

1º deliberação da autorização para o sindicato celebrar 
convenção coletiva de trabalho e aprovação da minuta da convenção 
coletiva de trabalho para os anos 2020/2022 a ser enviada para o 
sindicato patronal;

2º Aprovação de cobrança da contribuição assistencial/negocial 
de caráter vinculativo a todos os membros da categoria, com definição de 
penalidades em caso de recusa de pagar a contribuição para subsistência 
do stIccIPo;

3º deliberação sobre paralisação coletiva, em caso de frustração 
das negociações.

Publique-se. 

Porto nacional - to, 27 de novembro de 2019.

José Antônio diogo
Presidente
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